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Prefácio

Já está concluído o segundo volume do livro eletrônico Explorando a 
Terra na Educação Básica, da Série Ciências da Terra na Educação Básica. Tal 
como ocorreu no primeiro volume, este também é fruto de um trabalho 
coletivo árduo e comprometido, realizado por professores e alunos do 
Programa de Pós-Graduação de Ensino e História de Ciências da Terra 
(PPG-EHCT) do Instituto de Geociências da Universidade Estadual 
de Campinas, o qual neste momento tenho a honra de coordenar.

Neste livro denoto a grandeza intelectual dos textos apresentados 
e a competência de seus autores e sou muito grata ao convite feito 
pelo amigo e editor da importante obra, professor doutor Celso Dal 
Ré Carneiro, por quem nutro grande admiração e aprendo cada dia 
mais sobre Geociências. O referido professor é o pilar sustentáculo 
do Programa e se destaca intensamente por seu dinamismo em prol 
da produção científica, seja à frente da Revista Terræ Didatica, em suas 
produções individuais e coletivas, mas, sobretudo, por ser uma pessoa 
dotada de grande generosidade e oportunizar que todos ao seu redor 
possam brilhar. Tendo no ensino sua grande missão, é capaz, ainda, de 
levar o aprendizado extra muros da universidade, visando contribuir na 
construção de uma sociedade mais informada e conhecedora do meio 
em que habita, tanto por meio de pesquisas e trabalhos de extensão, 
como por intermédio dos inúmeros alunos – mestres e doutores – que 
capacitou e ainda capacita nos cursos de mestrado e doutorado ao longo 
das últimas décadas.

A “Apresentação” do livro mostra-nos o quadro geral de colabora-
dores, dentre os quais encontro pessoas que conheço e admiro. Pude 
contribuir com um capítulo em coautoria, que se traduz em um ver-
dadeiro Diálogos entre as Geociências e o Direito Ambiental para promover 
a educação ambiental, ilustrando a importância da interdisciplinaridade 
na elaboração legal, bem como a imprescindibilidade da promoção da 
educação ambiental. 

Além do conteúdo e importância dos temas de cada capítulo, 
destacam-se os autores, pois este Programa congrega professores de 
diversas áreas como geologia, geografia, arquitetura, engenharia, direito, 
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sociologia, biologia, dentre outros, e recebe alunos de inúmeras loca-
lidades do país e distintas formações acadêmicas (geografia, geologia, 
biologia, história, matemática, português, direito, economia, jornalismo, 
arquitetura, comunicação, engenharias etc.) que se complementam, 
favorecendo assim, a elaboração de dissertações e teses que unem e 
dialogam especificidades de cada área com as Ciências da Terra. Dessa 
maneira, o PPG ‘constrói pontes do saber’, sob diversas perspectivas e 
com olhares pouco explorados. 

A integração do trabalho em sala de aula e o trabalho de campo per-
mite que professores e alunos conheçam as características locais onde 
o ensino é ministrado, produzindo não só o conhecimento científico, 
mas favorecendo a cidadania ambiental, que conduz ao sentimento 
de pertencimento territorial de todos os envolvidos. Esta obra é um 
importante referencial, ao levar para o professor formas de consagrar 
‘o direito da criança de aprender Ciências’, e ao propor ferramentas de 
ensino pouco ou nunca utilizadas em salas de aula, com recursos peda-
gógicos e tecnológicos que encantam e cativam a todos. Por tudo isso, 
agradeço e parabenizo o editor e os autores, convidando os leitores a 
‘saborearem’ este trabalho primoroso que nos é apresentado. 

Vamos à leitura!! 

Campinas, março de 2024.

Prof.ª Dra. Luciana Cordeiro de Souza Fernandes
Professora Doutora de Direito Ambiental 

Coordenadora do PEHCT/IG UNICAMP
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Sementes de Geociências para 
fertilizar a educação sobre história da 
Terra, uma apresentação 

Apresentamos, com grande satisfação, o segundo volume do livro 
eletrônico Explorando a Terra na Educação Básica publicado pelo Pro-
grama de Pós-Graduação de Ensino e História de Ciências da Terra 
(PPG-EHCT). Os capítulos deste volume da Série Ciências da Terra na 
Educação Básica, a exemplo do vol. 1, resultam de projetos de pesquisa 
desenvolvidos por docentes e alunos do EHCT do Instituto de Geo-
ciências da Universidade Estadual de Campinas, com participação de 
especialistas brasileiros e do exterior, vinculados a instituições educa-
cionais e de pesquisa de várias universidades, nacionais e estrangeiras.

O e-book disponibiliza a professores e alunos de educação básica 
novas propostas para ensino de temas geocientíficos e diversas bases 
teórico-práticas. Colocam-se em evidência diversos tópicos de Ciências 
da Terra essenciais na formação de crianças, jovens e adultos, buscando 
estimular abordagens inovadoras que ampliem horizontes ou que revi-
gorem o trabalho docente, mediante uso das Tecnologias Digitais (TD); 
a aquisição do letramento digital consiste em um conjunto de habili-
dades e competências para lidar de forma eficiente e eficaz com TD.

Cada contribuição descreve experiências práticas e/ou desenvolve 
pontos críticos da fundamentação teórica necessária para que todos pos-
sam enveredar pelo estudo da complexa, rica e variada geologia de um 
País cujo território tem dimensões continentais e cujas riquezas preci-
sam ser identificadas, mensuradas e aproveitadas de forma inteligente e 
sustentável. Os temas abordados contribuem para iluminar conceitos e 
propostas relevantes para a sala de aula e para apoiar a formação inicial e 
continuada de professores dos diversos níveis de escolaridade. Algumas 
sugestões de categorias de público-alvo a que se destina cada capítulo 
constam do quadro abaixo. Marcas coloridas são indicadas nas páginas 
ímpares de cada capítulo, ao alto, para sugerir os níveis de escolaridade 
que o texto pretende atingir: 

Ensino Fundamental: Anos Iniciais 
Ensino Fundamental: Anos Finais 
Ensino Médio 
Ensino Superior 
Formação de Professores
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O foco central da obra é a Terra, ou melhor, o tratamento 
sistemático da dinâmica terrestre na educação básica brasileira. 
Descrevem-se propostas, abordagens e sugestões de atividades que 
possam complementar programas e currículos de distintos níveis 
de ensino e promover a divulgação e popularização da ciência. 
Examinamos tópicos relevantes de Educação em Geociências, 
bem como as características das esferas materiais e dos sistemas 
que fazem parte dos ciclos terrestres e a própria evolução da vida 
no planeta. Trata-se de componentes necessários para construir, 
junto a crianças e jovens, uma visão mais consequente do papel 
da humanidade no planeta e, por conseguinte, erigir as bases de 
uma cidadania consciente e responsável, apoiada no conhecimen-
to técnico-científico. A literatura especializada reune abundantes 
exemplos sobre a relevância do aprendizado e da alfabetização em 
Geociências para mudar o panorama inconsequente e predatório 
sob o qual se desenvolvem muitas ações humanas na Terra.

Qualquer setor de atividade humana depende do suprimento 
de água, solos, metais e outros recursos extraídos da natureza. 
Todas as ações interferem, de algum modo, no meio ambiente. 
Os veículos de comunicação, as redes sociais e os agentes de mídia 
apontam diariamente questões que requerem a devida atenção das 
sociedades, do poder público e das empresas, para minimizar as 
consequências da ação humana. A lista é demasiadamente longa, 
uma vez que a relação da humanidade com as demais espécies – e 
com o planeta – é tudo, menos geo-lógica! Podemos citar: mudan-
ças do clima, desmatamento, queimadas, destruição de hábitats, 
extinção em massa de espécies, escorregamentos, enchentes, 
expansão urbana em regiões críticas, mineração predatória, garim-
po ilegal, ocupação desordenada de encostas, ocupação demasiada-
mente próxima a zonas vulcânicas ativas ou sujeitas a terremotos 
e outros desastres naturais. Diante de uma verdadeira avalanche 
de informações desconexas, somente o professor bem formado e 
a escola verdadeiramente transformadora serão capazes de orga-
nizar, sistematizar, dar significado e, afinal, extrair conhecimento da 
informação (Valente, 2022). A mera veiculação de dados, por si 
mesma, é incapaz de oferecer um panorama da complexa teia de 
relações, de causa e efeito, entre a dinâmica dos processos natu-
rais e as consequências negativas, que de modo algum podem ser 
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consideradas inevitáveis. Somente a ignorância perpetuará esse contexto, 
prejudicando as gerações futuras.

O Programa de Pós-Graduação de Ensino e História de Ciências 
da Terra (PEHCT) desenvolve proposta pioneira e singular no cená-
rio nacional, constituindo um núcleo consolidado de pesquisa multi 
e interdisciplinar, que procura conectar campos básicos e aplicados do 
conhecimento das Geociências com as áreas da Educação e do Ensi-
no, da Filosofia das Geociências, da História das Ciências Naturais e 
do Direito Ambiental. As pesquisas conectam a educação, o ensino, 
a história e a formação docente, desde a educação básica até o ensino 
superior, atraindo egressos de diversas áreas, em programas de mes-
trado e doutorado. As linhas de pesquisa estimulam as interconexões 
do saber: 1-HFC História e Filosofia das Ciências Naturais; 2-ECN 
Educação, formação docente, tecnologia educacional e comunicação em 
Ciências Naturais e 3-GGG Geoética, Geoconservação/Geopatrimônio, 
Cidadania e Legislação Ambiental. O apoio financeiro às pesquisas foi 
garantido sobretudo pela Coordenação de Aprimoramento de Pessoal 
de Nível Superior (CAPES), mas também por outras agências, como 
CNPq e FAPESP, às quais o PEHCT entusiasticamente agradece.

A rica legislação brasileira oferece as bases para um aprimoramen-
to efetivo da educação escolar, mas isso depende de uma aproximação 
entre a escola e o ambiente natural. A crescente concientização sobre 
os impactos das atividades humanas nos ambientes terrestres expande 
as aplicações do conhecimento de Geociências no equacionamento de 
inúmeros problemas. Uma das aplicações situa-se precisamente no 
campo da Educação:

O ensino de Geociências nas escolas passa por um período de 
grandes avanços em termos de conteúdos, conceitos e méto-
dos, acompanhando uma tendência geral na educação nacional 
(Kolya et al., 2023, p.1).

O leitor encontrará na Série Ciências da Terra na Educação Básica 
contribuições nos campos de: História das Ciências Naturais; Episte-
mologia; Filosofia das Geociências; Ensino-Aprendizagem; Produção de 
Material Didático; Inovação Educacional; Uso das Tecnologias Digitais; 
Educação Híbrida; Geoética; Patrimônio Geológico; Geoconservação; 
Geoturismo; Legislação e Direito Ambiental; Educação para o Desen-
volvimento Sustentável e Educação Ambiental. 
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As categorias em que se dividem os capítulos são: 

Categorias

1.	 Conceitos básicos
2.	 Estudo experimental ou Relato de caso
3.	 Reflexão teórica
4.	 Material didático
5.	 Análise da legislação

A Série Ciências da Terra na Educação Básica, inicialmente planejada 
em formato de três volumes, pode ser uma fonte de conhecimento e 
inspiração para quem pretende idealizar e propor novas atividades edu-
cacionais relacionadas à Terra, quer no ambiente escolar ou fora dele. Os 
capítulos da Parte 1 abordam conceitos básicos úteis para a Educação e o 
Ensino de Geociências, incluindo-se uma seleção de relatos de estudos 
experimentais e estudos de caso, teóricos e práticos, que podem inspi-
rar eventual replicação em outros contextos. A Parte 2 é formada por 
trabalhos que oferecem ao professor um material didático aproveitável 
de forma direta ou adaptável a situações particulares. Os capítulos da 
Parte 3 deverão propiciar uma reflexão teórica mais aprofundada, quer 
na análise da legislação ambiental, quer sobre temas de Epistemologia, 
Filosofia da Ciência e Ensino-Aprendizagem. 

Os autores consideram que o processo de elaboração foi bastante 
dinâmico e a colaboração proporcionou grande aprendizado coletivo. 
Esperamos que o trabalho possa motivar futuras ações de capacitação 
e que os recursos didáticos aqui inseridos sirvam como fonte de ins-
piração para professores e alunos se aventurarem no estudo da Terra.

Campinas, março de 2024
Celso Dal Ré Carneiro
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Geociências e Aprendizagem Social: 
reflexões e possibilidades para a 
educação no contexto socioambiental 
Vânia Maria Nunes dos Santos

A compreensão de temas e questões socioambientais complexas 
pede o diálogo e a necessária integração entre conhecimentos oriundos 
das Ciências da Terra e das Ciências Sociais, para a análise de múlti-
plas conexões e implicações, em contraposição a visões fragmentadas, 
reducionistas e simplificadoras da realidade socioambiental. Propõe 
o entendimento do lugar-ambiente, suas características e problemas, 
como síntese de relações desiguais e desproporcionais entre os indiví-
duos e destes com a natureza, resultantes de modelos de desenvolvi-
mento insustentáveis, predatórios e excludentes que (des)constroem o 
lugar-ambiente. Concebe as inter-relações do meio natural com o social 
e reforça a importância do engajamento de diversos saberes em uma 
perspectiva multi e interdisciplinar, bem como entre os diferentes atores 
sociais e seus interesses na (des)configuração dos lugares-ambientes. 

Nessa perspectiva, a produção de conhecimentos considera o para-
digma da ciência pós-normal, cujo termo, provocador para com a ciência 
clássica, questiona as limitações do olhar tradicional, compartimentali-
zado e limitado, frente à necessidade de compreender e responder efe-
tivamente aos complexos problemas socioambientais contemporâneos 
(Giatti, 2015). Funtowicz & Ravetz (1993), no artigo Science for the post-
-normal age, propõem a adoção do termo pós-normal para caracterizar 
a ultrapassagem de uma era em que a norma para a prática científica 
eficaz podia ser a rotineira resolução de quebra-cabeças (Kuhn, 1962), 
ignorando-se as questões mais amplas de natureza metodológica, 
social e ética suscitadas pela atividade e por seus produtos. Dialogam 
nessa direção as reflexões propostas por Boaventura de Souza Santos 
(2010), sobre o “paradigma de um conhecimento prudente para uma 
vida decente”, considerando que: a) todo o conhecimento científico-
-natural é científico-social; b) todo conhecimento é local e total; c) todo 
conhecimento é autoconhecimento; d) todo conhecimento científico 
visa a se constituir em senso comum. 
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A ciência pós-normal não se configura como uma ruptura com o modo 
tradicional de se fazer ciência, mas sim com uma proposta de dialogar 
com suas limitações e com a sociedade e suas questões complexas e suas 
implicações éticas. Concebe, portanto, a perspectiva da dialogicidade como 
elemento fundamental à construção de conhecimentos e práticas interdis-
ciplinares para a compreensão e a solução de problemas socioambientais. 
Valoriza a ampliação da comunidade de pares (Funtowicz & Ravetz, 1997) 
em contribuição à democratização do saber, bem como a consequente 
flexibilização do domínio acadêmico na produção de saberes hegemôni-
cos. O sociólogo Ulrich Beck (2008) corrobora a direção, ao apontar que, 
face à complexidade dos problemas gerados pela crise ambiental, torna-se 
cada vez mais insustentável defender a ideia de monopólio da comunidade 
acadêmica na produção de conhecimentos científicos. 

Dentre inúmeros exemplos de questões ou problemas socioambientais 
cotidianos cuja compreensão necessita do olhar da ciência pós-normal, 
pode-se citar o caso do rompimento da barragem de rejeitos de minera-
ção de Brumadinho, em Minas Gerais, com suas múltiplas implicações, 
em diferentes níveis e escalas de abrangência. Outro exemplo similar 
diz respeito às frequentes e criminosas queimadas em diferentes biomas 
brasileiros, uma vez que a compreensão de suas causas, suas dimensões e 
seus desdobramentos, requer diferentes conhecimentos, pois engendram 
inúmeras e profundas iniquidades e consequências ao ambiente e à quali-
dade de vida. Ambos os exemplos, obviamente guardadas especificidades, 
motivações e contextos, revelam problemas sistêmicos e complexos. Tais 
problemas comprometem a geo-bio-sociodiversidade, com sérias implica-
ções políticas, econômicas, culturais e de saúde pública, cujo entendimento 
e, sobretudo, enfrentamento, demanda o estabelecimento de conexões 
entre diferentes saberes e diálogos teórico-metodológicos para a construção 
de novos conhecimentos e busca de soluções na perspectiva enunciada. 

O conceito de governança ambiental ganha importância significativa 
para pensar em formas inovadoras de participação da comunidade em 
questões que lhe dizem respeito. Implica promover o (re)conhecimento 
do ambiente em que se vive e negociar soluções colaborativas para os 
problemas enfrentados, incorporando, além da dimensão ambiental, os 
determinantes políticos, os diferentes atores e os vários interesses no deba-
te sobre o ambiente. A governança é realizada por meio de participação, 
envolvimento e negociação de multiatores. As plataformas de múltiplos 
atores são processos nos quais os grupos de interesse trabalham de forma 
coletiva para abordar um problema comum, cooperam para resolver pro-
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blemas e desacordos relacionados com ele e desenvolvem ações conjuntas 
em relação aos problemas percebidos (Warner, 2007).

No processo de governança ambiental, inserem-se o conceito e a 
importância da aprendizagem social. Seus referenciais determinam as 
práticas socioambientais educativas de caráter colaborativo e contribuem 
na construção de uma nova cultura de diálogo, participação e corresponsa-
bilização. Implica aprender com o outro e sobre o outro em suas relações 
no lugar-ambiente. A inserção da educação para a cidadania ambiental na 
perspectiva da aprendizagem social contribui para o desenvolvimento de 
posturas reflexivas e colaborativas, bem como para motivar e sensibilizar 
os cidadãos à responsabilidade socioambiental. Sugere o desenvolvimento 
de processos educacionais e pedagógicos capazes de promover o enten-
dimento de questões ambientais complexas. Propõe uma mudança de 
paradigma na compreensão dos problemas socioambientais e na gestão 
de recursos naturais, tanto para promover o direito à participação dos 
diferentes atores sociais aí envolvidos, como para assegurar o exercício da 
cidadania qualificada em contribuição à construção de políticas públicas 
ambientalmente justas e adequadas. O desenvolvimento desse processo 
pede o acesso à informação e a socialização de conhecimentos. 

Nesse cenário, destaca-se a importância da educação e, mais especi-
ficamente, da escola, como importante centro socializador/construtor/
multiplicador de conhecimentos e atitudes na sociedade. A formação 
de cidadãos conscientes e integrados de maneira sustentável ao lugar-
-ambiente em que vivem implica uma nova forma de entender as relações 
com esse lugar-ambiente, seus problemas socioambientais e seus desafios, 
valendo-se de diferentes recursos didático-pedagógicos. Isso pede outro 
olhar sobre o processo de formação de professores (Santos, 2011), privile-
giando o conhecimento e a reflexão sobre as relações sociedade-natureza 
em contribuição ao desenvolvimento de novos valores e práticas docen-
tes, capazes de perceber as implicações dessas relações com o exercício 
da cidadania em busca de um ambiente ecologicamente equilibrado e 
socialmente justo. Pede, ainda, o desenvolvimento de práticas educativas 
inovadoras, fundamentadas no ensino em Geociências associado às prá-
ticas investigativas e colaborativas no lugar-ambiente.

Face ao exposto, o presente capítulo tem por objetivo contribuir com 
reflexões e possibilidades de diálogos entre conhecimentos advindos das 
Ciências da Terra e das Ciências Sociais no desenvolvimento de pressu-
postos teórico-metodológicos para a educação escolar, no, do e para o 
estudo do contexto socioambiental.
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Aprendizagem Social e metodologias participativas para o (re)
conhecimento do ambiente 

O conceito de Aprendizagem Social dialoga com diversas correntes 
das Ciências Sociais e busca contribuir para a ampliação e ou construção 
de processos coletivos promotores de informação-reflexão-ação, volta-
dos à resolução de problemas e enfrentamento de desafios socioambien-
tais. Baseia-se no diálogo entre diferentes atores e evidencia a neces-
sidade de interação e ação conjunta, resultando no aprimoramento ou 
na criação de instrumentos e meios para promover uma aprendizagem 
coletiva, visando à gestão democrática e adequada do ambiente e seus 
problemas. Promove o (re)pensar de conceitos e a construção de novos 
conhecimentos e valores capazes de contribuir para a transformação de 
práticas e desenvolvimento de novas competências sob uma perspec-
tiva de avanço rumo à sustentabilidade (Arnstein, 2002, Harmonicop, 
2005, Lemos & Agrawal., 2006, Wals, 2007, Beck, 2008, Jacobi, 2011, 
2013). Registre-se que, sem participação, não há aprendizagem social. 

No contexto socioambiental, os processos educativos e participa-
tivos orientados pela aprendizagem social precisam entender a diver-
sidade de conhecimentos e de interesses sociais presentes, de forma a 
incorporar as questões e os problemas socioambientais vividos como 
base para o desenvolvimento de práticas socioeducativas coletivas, 
apoiadas na socialização de informações sobre o lugar/ambiente em 
estudo, nos diferentes conhecimentos disponíveis e no desenvolvimento 
de atividades didático-pedagógicas em rede colaborativa. Base para a 
aprendizagem da cidadania, a aprendizagem social implica aprender no 
e do ambiente, a partir da reflexão crítica sobre os problemas e desa-
fios comuns a todos, e sobre os conhecimentos de que dispomos para 
resolvê-los; refletir sobre nós mesmos e sobre nossas relações com os 
outros, visando à negociação de interesses para o uso democrático e 
sustentável do ambiente. Implica, essencialmente, (re)conhecer o lugar-
-ambiente em que se vive e aprender na e da realidade local.

Como o lugar-ambiente está em processo contínuo e dinâmico de 
transformação, a realidade socioambiental local é, por vezes, percebida 
de modo aparente, apenas como se mostra à vista, resultando em uma 
falsa impressão de que se “conhece” o local. Por isso, quando professo-
res, alunos, moradores, gestores públicos, entre outros atores locais, se 
envolvem em atividades investigativas e reflexivas no lugar-ambiente, 
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falamos em (re)conhecimento. O (re)conhecimento propicia a apre-
ensão crítica do meio focalizado, o que contribui para a superação de 
posturas muitas vezes passivas frente aos problemas locais e favorece a 
conscientização, bem como o desenvolvimento de práticas cidadãs em 
busca de soluções e melhoria locais. Cabe aqui destacar que se entende 
por tomada de consciência o movimento dialético proposto por Paulo 
Freire (2003), que implica o desvelamento crítico da realidade, por 
meio da ação social transformadora. Portanto, é fundamental conhecer 
o lugar-ambiente, em seus múltiplos aspectos, tanto para o levantamento 
de diferentes tipos de informações e identificação de problemas locais, 
quanto para refletir sobre as questões locais, como exercícios de cida-
dania ambiental mediados pela escola. Nesse processo, as metodologias 
participativas assumem importante papel.

Ferramentas de aprendizagem social, as metodologias participativas 
contribuem para o desenvolvimento de atitudes investigativas, críticas 
e cidadãs, bem como promovem a construção de saberes ambientais 
locais. Os princípios e práticas desse processo estão em consonância 
com os pressupostos da pedagogia crítica do lugar (Bowers, 2008, 
Gruenewald, 2003). Na escola, propõe o desenvolvimento de um ensi-
no voltado à formação de cidadãos conscientes, que compreendam a 
interdependência entre ambiente, conhecimento e cidadania. Para tal, 
dentre os recursos utilizados para o desenvolvimento desse processo 
investigativo, estão os mapas. Diversas práticas no Brasil e ao redor do 
mundo têm revelado a contribuição do uso de mapas para o levanta-
mento de diferentes informações sobre o ambiente local (Marandola, 
2006, Dagnino e Carpi Jr., 2006, Archer, 2012, Oliveira, 2016).

Dentre as experiências com o uso de mapas na educação, destaca-se 
aqui a prática com o mapeamento socioambiental participativo, recurso 
didático-pedagógico para o levantamento de diferentes informações 
sobre o lugar-ambiente, com o uso integrado de mapas de diferentes 
tipos e em diferentes escalas, fotografias aéreas e imagens de satélite, 
associadas a diversas práticas de campo (Santos, 2001, 2002, 2006, 2010a, 
2010b, 2010c, 2011, 2013, 2017, 2018, Santos & Bacci, 2011). O mapea-
mento socioambiental, como metodologia participativa de aprendizagem 
social, propicia o contato direto com processos ambientais e problemas 
locais; promove a integração entre diferentes saberes e resgata a localidade 
presente no cotidiano dos moradores. Promove, ainda, a participação de 
diferentes atores sociais na sua elaboração, configurando-se em importante 
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contribuição para subsidiar o diagnóstico local, o planejamento partici-
pativo e a ação colaborativa frente à realidade socioambiental mapeada. 

O uso integrado de diferentes práticas de campo com recursos de 
sensoriamento remoto (Santos, 2001, 2002, 2011) contribui para o esta-
belecimento de relações dialéticas entre o local e o global, ao favorecer 
o levantamento e a análise de problemas socioambientais, bem como ao 
subsidiar práticas de educação no contexto socioambiental. Possibilita a 
realização de estudos significativos sobre as relações sociedade-natureza, 
considerando sua dinâmica espacial e temporal, e fundamenta o desen-
volvimento de reflexões crítico-colaborativas nesse contexto. Favorece 
ainda, com os recursos de sensoriamento remoto, a elaboração de novas 
percepções sobre o ambiente, a partir da compreensão das inter-relações 
entre a visão horizontal e pontual no campo (restrita ao local) e a visão 
vertical e abrangente (o local no seu contexto, em diferentes escalas e 
visto “de cima”). Consequentemente, promove a apreensão sistêmica do 
ambiente, ao mostrar que os problemas e desafios locais não se restringem 
e nem se explicam pontualmente, mas estabelecem diferentes relações e 
implicações, tanto em diferentes escalas de análise – local e global –, como 
em diferentes dinâmicas socioambientais – uso e ocupação. Ou seja, os 
problemas socioambientais, focalizados no lugar, implicam (e são impli-
cados por) um ir e vir complexo e constante. 

Com escolas, o mapeamento socioambiental participativo contribui 
para o entendimento do lugar como espaço construído/destruído por 
relações socioambientais cotidianas, orientadas por diferentes interes-
ses, bem como promove o desenvolvimento de atividades didático-
-pedagógicas complementares ao (re)conhecimento do lugar/ambiente, 
tais como: entrevistas para o resgate da história e da cultura local; coletas 
de amostras de solos, rochas, águas; registros fotográficos; produção de 
textos; desenhos; maquetes e jogos didático-pedagógicos com informa-
ções locais. Associa-se à metodologia do mapeamento socioambiental, o 
denominado “mapa das percepções” (Santos & Jacobi, 2018). Essa moda-
lidade de mapa vem sendo desenvolvida por esta autora, com diferentes 
públicos e em diferentes oportunidades, com resultados socioeducativos 
significativos. O mapa das percepções tem sido utilizado em diferentes 
atividades formativas, a exemplo: na formação continuada de professores 
da educação básica no município de Guarulhos, São Paulo, com escolas 
e comunidades, em apoio ao projeto do geoparque local; com alunos do 
Programa de Pós-Graduação em Ensino e História de Ciências da Terra, 
do Instituto de Geociências da Unicamp; com alunos da graduação em 
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Gestão Ambiental da Universidade Estadual do Amazonas, no muni-
cípio de Manacapuru; com alunos do Programa de Pós-Graduação em 
Geociências, do Instituto de Ciências Exatas da Universidade Federal 
do Amazonas, e ainda, junto à formação continuada de professores da 
educação básica nos municípios de Novo Airão e Presidente Figueiredo, 
ambos no estado do Amazonas (Santos et al., 2023). A construção desse 
mapa objetiva expressar por meio de representações autorais os sentidos 
e as sensações percebidas no local – cheiros, sons, impressões diversas 
–, bem como os significados ou a importância para os participantes, do 
ponto de vista de “eu no lugar”. Dessa forma, o uso do mapa cabe para 
diferentes contextos e atores sociais, constituindo-se em etapa anterior e 
fundamental à realização do diagnóstico socioambiental local.

Junto ao mapeamento socioambiental, outras metodologias participa-
tivas utilizadas para o (re)conhecimento do contexto socioambiental, na 
perspectiva aqui apresentada, são o Jogo de Papéis (Castela, 2005, Ducrot 
et al., 2007) e o World Café (Brown, 2007, Frieze & Wheatley, 2011). O 
Jogo de Papéis promove uma dinâmica na qual os jogadores interpretam 
um personagem criado dentro de um determinado cenário ou contexto, 
simulando situações e debates reais, visando às aprendizagens em relação 
ao tema abordado. Já o World-Café tem por objetivo facilitar o diálogo 
entre pessoas de modo a fazer emergir uma sabedoria coletiva para o 
entendimento e a criação de propostas, visando às soluções de problemas 
complexos.

Pesquisas realizadas por esta autora (Santos, 2010, 2015, 2019)1 vêm 
mostrando que o uso integrado dos referidos recursos e metodologias 
têm importantes contribuições em estudos socioambientais escolares, 
ao revelar diferentes percepções, problemas e desafios presentes no 
contexto socioambiental, bem como ao promover o protagonismo 
jovem. Indicam, portanto, que a aprendizagem social e suas dinâmicas 
colaborativas, quando associadas ao ensino em Geociências, podem ter 
significativa contribuição, notadamente em processos de educação para 
geoconservação e sustentabilidade, conforme indicado a seguir. 

1	  As referidas pesquisas foram desenvolvidas nos três pós-doutorados realizados, 
respectivamente intituladas: “Educação ambiental e a realidade socioambiental 
local: análise das contribuições para a formação de professores e exercício da 
cidadania”, desenvolvida na Faculdade de Educação da USP; “Metodologias 
participativas como práticas de aprendizagem social para geoconservação e 
sustentabilidade”, desenvolvida no Instituto de Energia e Ambiente da USP; e 
“Metodologias participativas como práticas colaborativas de aprendizagem social 
para o ensino em Geociências”, desenvolvida no Departamento de Geologia e 
Recursos Naturais do Instituto de Geociências da UNICAMP.
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Geociências e Aprendizagem Social: possibilidades educativas 
no contexto socioambiental

A Educação em Geociências associada aos pressupostos da Apren-
dizagem Social pode contribuir para o desenvolvimento de estudos e 
projetos com diferentes temáticas e desdobramentos, tanto para a esco-
la como para a comunidade do entorno. Estudos realizados na região 
metropolitana de São Paulo, no município de Guarulhos, por exemplo, 
demonstraram a contribuição da aprendizagem social e suas metodo-
logias participativas em processos de educação para a geoconservação. 
O caso em questão se desenvolveu por meio do projeto de pesquisa e 
prática interinstitucional, intitulado, Educação, Ambiente e Aprendizagem 
Social: práticas socioeducativas para a geoconservação e sustentabilidade. O pro-
jeto buscou aplicar diferentes metodologias participativas e práticas de 
campo, visando a analisar as interfaces entre educação, sociedade e geo-
conservação, objetivando subsidiar reflexões acadêmicas e encaminhar 
sugestões para políticas públicas socioambientais. Com foco na forma-
ção docente, o caso envolveu diferentes grupos de interesse na questão, 
quais sejam os seguintes stakeholders: professores e alunos de escolas da 
educação básica do município; pesquisadores de diferentes universida-
des e instituições; gestores municipais de diversas secretarias públicas; 
agentes comunitários de saúde; escoteiros, liderança religiosa; associação 
de moradores; organização não governamental e empresa privada, no 
desenvolvimento de estudos e práticas socioeducativas no território em 
contribuição à implantação de um geoparque na região2. No conceito 
da UNESCO, geoparques são áreas únicas e unificadas, onde os locais e 
as paisagens de significado internacional são gerenciados com o concei-
to holístico de proteção, educação e desenvolvimento sustentável. No 
referido caso, o objetivo foi o de contribuir para o desenvolvimento do 
projeto Geoparque Ciclo do Ouro (Pérez-Aguilar et al., 2012). 

2	  A publicação com reflexões sobre a experiência (Santos & Jacobi, 2018) contou 
com os seguintes apoios, parcerias e trocas: CAPES; Programa de Pós-Graduação 
em Ensino e História de Ciências da Terra do Instituto de Geociências da Unicamp; 
Grupo de Estudos de Governança Ambiental do Instituto de Energia e Ambiente 
da USP; Núcleo de Apoio à Pesquisa em Patrimônio Geológico e Geoturismo do 
Instituto de Geociências da USP; Universidade de Guarulhos; Instituto Geológico 
do Estado de São Paulo; Prefeitura Municipal de Guarulhos; Diretoria de Ensino 
de Guarulhos; Universidade Federal do Rio de Janeiro (Departamento de 
Geologia/Casa da Ciência/Instituto de Física); Comité Nacional para o Programa 
Internacional de Geociências (IGCP/Portugal); Comissão Nacional da UNESCO; 
Fórum Português de Geoparques Mundiais da UNESCO; Cátedra UNESCO de 
Geoparques, Desenvolvimento Regional Sustentato e Estilos de Vida Saudáveis 
– Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro, Vila Real – Portugal.
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Sob a ótica da ciência pós-normal, a formação dos professores deve 
promover o diálogo e a conexão entre diferentes áreas de conhecimen-
tos e saberes. Para tal, sugere-se, com base na experiência desenvolvida, 
a abordagem dos seguintes módulos temáticos: educação escolar com 
foco na prática docente e na função social da escola; conhecimentos 
geocientíficos orientados para o entendimento do ambiente local; prá-
ticas de aprendizagem social voltadas à compreensão das relações sociais 
no território e no desenvolvimento de propostas e ações colaborativas 
e corresponsáveis ao ambiente em estudo. Os pressupostos teórico-
-metodológicos orientadores das atividades formativas devem considerar 
a concepção dialética de ciência, com o desenvolvimento de diferentes 
atividades didático-pedagógicas promotoras de processos reflexivos 
espiralados na (re)construção de novos conhecimentos escolares. Na 
perspectiva aqui proposta, o processo escolar visa a contribuir para a 
formação de alunos-cidadãos conscientes, capazes de:

•	 Observar e (re)conhecer o ambiente em que vivem. 

•	 Refletir sobre esse ambiente, suas características e suas condições 
reais.

•	 Elaborar e propor intervenções socioeducativas frente aos proble-
mas e desafios identificados, em contribuição ao desenvolvimento 
de soluções colaborativas, enquanto exercício de cidadania. 

O processo pede o desenvolvimento de iniciativas pedagógicas 
transformadoras, focadas: 1) no ambiente em estudo; 2) no trabalho 
de campo com a análise das características geoambientais e sociocultu-
rais locais, no uso de diferentes tipos de mapas, nas entrevistas, entre 
outros recursos mediadores na construção do conhecimento sobre esse 
ambiente; 3) na construção da consciência crítica frente ao ambiente, 
o que implica considerar o ambiente dos alunos-moradores, o lugar e 
a sua realidade imediata, e a compreensão que esses atores sociais têm 
dela, como o ponto de partida das atividades. Apoiados na observação 
direta da realidade e no diálogo com seus pares e professores, os alunos-
-moradores fazem uma releitura crítico construtiva dessa realidade; 
identificam seus problemas, conflitos e desafios; estabelecem relações 
entre as diferentes informações levantadas em campo e elaboram pro-
postas e projetos educativos de intervenção local por meio do desenvol-
vimento de Núcleos de Cidadania Escolares (Santos, 2011), organizados 
nas escolas, com a participação de professores, alunos e comunidade. 
No caso em questão, os projetos escolares visaram a contribuir para a 
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conservação de patrimônios geoambientais e socioculturais na região 
do futuro geoparque. Por fim, a mudança na percepção inicial dos alu-
nos-moradores sobre o ambiente em estudo, resultante da construção 
dialogada de saberes e diferentes práticas, constitui o ponto de chegada 
do processo de ensino e aprendizagem.

As atividades formativas mediadas pela escola na comunidade favo-
recem na construção da ideia de patrimônio e de valor pelos moradores 
locais. Por vezes, os patrimônios são previamente inventariados e tec-
nicamente definidos como tal e, posteriormente, são “apresentados” à 
comunidade. Em uma ótica participativa, a atividade com o mapa das 
percepções, por exemplo, busca flexibilizar essa lógica, atribuindo ao 
morador local a possibilidade de perceber ou de (re)conhecer o que 
ele entende por patrimônio em sua região. O conceito de patrimônio 
é construído a partir do local, tanto de forma individual, quando cada 
participante elabora o seu mapa de forma espontânea, como de forma 
coletiva, quando todos refletem e dialogam sobre seus mapas, revelando 
diferentes percepções da comunidade sobre esse mesmo local. Nessa 
perspectiva, a metodologia do mapeamento socioambiental, com seus 
diferentes recursos e possibilidades, configura processo e produto de 
aprendizagem social no, do e para o contexto socioambiental. Da mesma 
forma, contribui efetivamente por meio do envolvimento conjunto de 
todos os participantes, acadêmicos ou não, para construção de conheci-
mentos na perspectiva da ciência cidadã (Santos et al., 2019).

Reflexões sobre as experiências formativas realizadas na perspectiva 
apresentada evidenciam a importância das pesquisas de natureza inter-
ventiva (Teixeira, 2017), tanto para a (re)elaboração de conhecimentos 
geocientíficos como para o desenvolvimento de práticas colaborativas 
em diferentes contextos e com diferentes atores envolvidos no ambiente 
de estudo. Destaca-se aí a significativa contribuição dessas pesquisas 
em processos formativos de professores em exercício em parceria com 
a universidade, por meio do fomento à pesquisa-ensino (Penteado & 
Garrido, 2010), como modalidade específica de pesquisa-ação (Barbier, 
2002, Thiollent, 2011). Os pressupostos teórico-metodológicos aqui 
apresentados vêm inspirando o desenvolvimento de diferentes propos-
tas de pesquisas, com contribuições e encaminhamentos promissores 
em suas áreas de interesse (Soares, 2016, Soares & Santos, 2017, Silva, 
2018, Lisboa, 2019, Lisboa & Santos, 2020, Lisboa, 2021, Soares, 2021, 
Cursino, 2021, Lima, 2021, Carmo, 2022).
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A educação em Geociências associada às metodologias de Aprendi-
zagem Social amplia o olhar geocientífico no contexto socioambiental 
ao incorporar práticas dialogadas e cidadãs no estudo do ambiente e 
seus problemas. Contribui para superar paradigmas reducionistas e 
equivocados que desconsideram a complexidade dos territórios e, por-
tanto, dos (des)interesses socioeconômicos e políticos que impactam 
a diversidade natural.

Nessa perspectiva, a educação para geoconservação pode contribuir 
tanto para o (re)conhecimento e a proteção de patrimônios geoambien-
tais pela escola e pela comunidade, a exemplo da adoção de geossítios em 
seus territórios, quanto para compreender as ameaças, as necessidades 
e os desafios existentes nesse território, evidenciando a importância de 
projetos e dinâmicas esclarecedoras e colaborativas para valorização e 
conservação do patrimônio a partir das escolas. 

Essa abordagem de educação caminha na direção das novas 
tendências educacionais para a sustentabilidade e, portanto, busca 
posicionar-se frente às questões socioambientais com o desenvolvi-
mento de competências e parcerias para a construção de projetos de 
intervenção colaborativos. Além disso, orienta-se por um paradigma 
que destaca a complexidade e a interdisciplinaridade como elementos 
constitutivos de um novo modo de pensar as relações sociedade-
-natureza e seus problemas, bem como valoriza a contextualização 
e o significado da aprendizagem. E, ainda, enfatiza a contribuição 
fundamental da prática educativa em processos promotores de conhe-
cimentos geocientíficos na comunidade; de conservação correspon-
sável de patrimônios geoambientais e recursos naturais; de gestão 
participativa e colaborativa e de governança ambiental. À medida 
que a comunidade (re)conhece o seu lugar-ambiente e seus patrimô-
nios, mais ela poderá valorizá-los e conservá-los (Azman, 2010). No 
caso da geoconservação, o envolvimento da comunidade em ações 
antes restritas aos especialistas – inventário, avaliação, conservação, 
valorização e acompanhamento dos procedimentos – já vem sendo 
considerado ao redor do mundo, a exemplo de estudos em Angola 
(Tavares, 2015). A inserção da comunidade é um elemento-chave 
para a cogestão de estratégias de conservação natural e de apoio à 
proteção do patrimônio local e empoderamento. Constitui a base 
para o desenvolvimento de processos participativos para a governança 
ambiental (Santos & Bacci, 2019).
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A Figura 1 visa a representar a complexidade que envolve o diá-
logo entre diferentes stakeholders, conhecimentos, saberes e práticas 
educativas colaborativas no contexto socioambiental, na perspectiva 
aqui apresentada. 

LUGAR/AMBIENTE - GEOBIOSOCIODIVERSIDADE

CIÊNCIAS DA TERRA ↔ CIÊNCIAS SOCIAIS
↓

CIÊNCIA PÓS-NORMAL 
Cidadania 

EDUCAÇÃO NO CONTEXTO SOCIOAMBIENTAL

Aprendizagem 
Social

ESCOLA

COMUNIDADE GESTÃO  PÚBLICA

DIÁLOGO-PARTICIPAÇÃO-CORRESPONSABILIZAÇÃO
↕

Projetos Socioambientais Educativos Colaborativos
↕

GOVERNANÇA AMBIENTAL 

Figura 1. Diagrama das relações entre os pressupostos teórico-metodológicos 
propostos e os diferentes stakeholders em processos de educação  

no contexto socioambiental

Nessa perspectiva, a educação em Geociências contribui para com-
preender o lugar-ambiente, bem como para problematizá-lo. Mostra 
que problemas socioambientais, a exemplo das ameaças à geobiodiver-
sidade e a seus importantes serviços ecossistêmicos, não se explicam 
isoladamente, bem como não se restringem a responsabilidades indi-
viduais. Mas que, para entende-los, e, sobretudo, buscar soluções para 
tais problemas, é necessário identificar todos os atores envolvidos em 
seus processos no território; estabelecer diferentes conexões e articu-
lações para o entendimento de diferentes interesses e usos; sensibilizar 
e envolver os stakeholders identificados na construção de parcerias, pro-
jetos e propostas compartilhadas e corresponsáveis, em contribuição à 
construção de alternativas sustentáveis. 
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Considerações Finais
Em linhas gerais, as experiências e as análises realizadas pela autora 

indicam que a abordagem apresentada neste Capítulo oferece contri-
buições em diferentes direções, a saber: 

•	 Para o diálogo entre conhecimentos oriundos das Ciências da Terra 
e das Ciências Sociais em processos educativos reveladores da com-
plexidade socioambiental na perspectiva da Ciência Pós-Normal. 

•	 Para formação de professores com a inclusão de novos temas e meto-
dologias inovadoras para o ensino em Geociências. Promove a multi 
e interdisciplinaridade no estudo das relações sociedade-natureza 
e revela a importância do exercício da cidadania nesse processo.

•	 Para o desenvolvimento de pesquisas-ensino como modalidade 
específica de pesquisa-ação na formação de professores críticos e 
reflexivos, entre outras pesquisas, considerando os pressupostos 
aqui propostos. 

•	 Para implantação e gestão de projetos voltados à conservação de 
patrimônios geoambientais, a exemplo de geoparques, com práticas 
participativas e colaborativas, até mesmo para a geração de emprego 
e renda na comunidade com a valorização sustentável do ambiente.

•	 Para gestores públicos na promoção do diálogo democrático com 
diferentes stakeholders, contribuindo para administrar, resolver 
conflitos e buscar soluções conjuntas, ambientalmente adequadas 
e socialmente justas. 

•	 Para subsidiar processos de governança ambiental no território, 
considerando o desenvolvimento de metodologias participativas 
como práticas de cidadania para a sustentabilidade. 

Em síntese, o cenário abre um estimulante espaço para o desen-
volvimento de experiências educativas inovadoras e sugere o desen-
volvimento de práticas didático-pedagógicas promotoras de capila-
ridades sociais capazes de envolver diferentes atores e interesses em 
projetos educativos colaborativos ao ambiente, na conservação do 
patrimônio natural e na preservação de serviços ambientais. Fornece 
um rumo para a construção de diálogos horizontalizados de aprendi-
zagem e de exercício da cidadania, por meio da escola e, nesse senti-
do, contribui para a construção de uma Pedagogia da Aprendizagem 
Social, alicerçada em saberes de diferentes áreas de conhecimento. 
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Promove aprendizagens no, do e para o ambiente, referenciadas na 
escola e no ensino em Geociências. É tecida na prática conflitante dos 
stakeholders no ambiente e em seus processos, sendo orientada pelos 
princípios de diálogo, participação e corresponsabilização. Conside-
ra: (a) a compreensão individual e coletiva de questões ambientais e 
suas implicações; (b) a reflexão sobre elas  com a análise de cenários 
e possibilidades; (c) a transformação de práticas e realidades com o 
desenvolvimento de propostas e projetos para a busca de soluções 
negociadas para o ambiente. 

Em resumo, trata-se de uma pedagogia ancorada nos pressupostos 
da ciência pós-normal, com um novo paradigma teórico-prático para 
a construção de uma sintonia fina entre ciência, ambiente e cidadania 
nos caminhos da educação no contexto socioambiental, considerando 
a importância fundamental da escola nesse processo. 

Agradecimentos
A autora agradece à Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do 

Amazonas (Fapeam), pela bolsa concedida, bem como ao editor, Celso 
Dal Ré Carneiro, pelas contribuições críticas durante a elaboração do 
manuscrito.

Referências 
Anjos, A. C. C. (2016). Diálogos entre patrimônio, meio ambiente e aprendizagem social: 

uma experiência de educação patrimonial em pesquisa-ação no bairro paulistano de 
Santo Amaro. São Paulo: Universidade de São Paulo. (Tese Dout.).

Archer, D., Luansang, C., & Boonmahathanakorn, S. (2012). Facilitating 
community mapping and planning for citywide upgrade: the role of 
community architects. Environment and Urbanization, 24(1), 115-129. URL: 
https://journals.sagepub.com/doi/full/10.1177/0956247812437132. Acesso 
30.08.2023.

Arnstein, S. R. (2002). Uma escada da participação cidadã. Porto Alegre/Santa 
Cruz do Sul: Participe, Revista da Associação Brasileira para o Fortalecimento da 
Participação, 2(2), 4-13.

Azman, N., Halim, S. A., Liu, O. P., Saidin, S., & Komoo, I. (2010). Public 
education in heritage conservation for Geopark community. Procedia, Social 
and Behavioral Sciences, 7, 504-511.

Bacci, D. L., & Santos, V. M. N. dos (2013). Mapeamento socioambiental como 
contribuição metodológica à formação de professores e Aprendizagem 
social. São Paulo: IGc/USP, Geologia USP, Publ. Esp., 6. DOI: https://doi.
org/10.11606/issn.2316-9087.v6i0p19-28.

Barbier, R. (2002). A pesquisa-ação. Brasília: Ed. Plano.

https://journals.sagepub.com/doi/full/10.1177/0956247812437132
https://doi.org/10.11606/issn.2316-9087.v6i0p19-28
https://doi.org/10.11606/issn.2316-9087.v6i0p19-28


15

Explorando a Terra na Educação Básica

Beck, U. (2008). (2008). La Sociedade del Riesgo Mundial: em busca de la seguridad. 
Barcelona: Paidós. Estado y Sociedade, 155p. 

Bowers, C. A. (2008). Way a critical pedagogy of place is an oxymoron. 
Environmental Education Research, 14(3), 325-335.

Brown, J., & Isaacs, D. (2007). Comunidade do World Café: o world café dando forma 
ao nosso futuro por meio de conversações significativas e estratégicas. São Paulo: 
Cultrix.

Carmo, M. R. (2022). Geoconservação e Aprendizagem social: contribuições ao ensino 
em Geociências e à proteção do patrimônio geoambiental em Presidente Figueiredo, 
AM. Campinas: Programa de Pós-Graduação em Ensino e História de 
Ciências da Terra, Instituto de Geociências, Unicamp. (Tese Dout. em 
desenv.).

Castella, J. C., Trasnngoc, T., & Boissau, S. (2005). Participatory simulation of 
land-use changes in the northern mountains of Vietnam: the combined 
use of an agent-base model, a role-playing game, and a geographic 
information system. Ecology and Society, 10(1), 1-27. URL: https://www.
jstor.org/stable/26267718. Acesso 30.08.2023.

Cursino, A. M. S. (2021). O saber construído e a construção de novos saberes: 
contribuição da aprendizagem social para a percepção de gestores ambientais 
no contexto da sustentabilidade amazônica. Campinas: Programa de Pós-
Graduação em Ensino e História de Ciências da Terra, Instituto de 
Geociências, Unicamp. (Tese Dout. em desenv.).

Dagnino, R. S., & Carpi Jr., S. (2006). Mapeamento participativo de riscos ambientais 
na bacia hidrográfica do Ribeirão das Anhumas, Campinas, SP. In: Anais do III 
Encontro Nacional da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa 
em Ambiente e Sociedade. (Conferência). 

Ducrot, R., Carvalho, Y. M. C., Jacobi, P. R., & Clavel, L. (2007). Building 
capacities to tackle the infrastructural and environmental crisis. In São 
Paulo: Role-playing games for participatory modelling. In: Butterworth 
John, Ducrot Raphaèle, Faysse Nicolas, & Janakarajan, S. (Eds.). (2007). 
Peri-urban water conflicts: supporting dialogue and negotiation. Delft: IRC 
International Water and Sanitation Centre. pp. 77-112. (Technical Paper 
Series, 50) ISBN 978-90-6687-058-1.

Freire, P. (2003). Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática educativa. 28 ed. 
São Paulo: Paz e Terra. 148p.

Frieze, D., & Wheatley, M. (2011). Walk out walk on: a learning journey into 
communities daring to live the future now. São Francisco: Berkana publication, 
Barret-Koehler Publishers Inc.

Funtowicz, S., & Ravetz, J. R. (1993). Science for the Post-normal age. London: 
Futures, 25(7), 739-755.

Funtowicz, S., & Ravetz, J. R. (1997). Ciência pós-normal e comunidades 
ampliadas de pares face aos desafios ambientais. História, Ciências, Saúde 
- Manguinhos, IV(2): 219-230. DOI: https://doi.org/10.1590/S0104-
59701997000200002. 

Giatti, L. L. (2015). O paradigma da ciência pós-normal: participação social na produção 
de saberes e na governança socioambiental e da saúde. São Paulo: Annablume.

Gruenewald, D.A. (2003). The best of both worlds: a critical pedagogy 
of place. Educational Researcher, 32(4), 3-12. DOI: https://doi.
org/10.3102/0013189X0320040.

https://www.jstor.org/stable/26267718
https://www.jstor.org/stable/26267718
about:blank
about:blank
https://doi.org/10.1590/S0104-59701997000200002
https://doi.org/10.1590/S0104-59701997000200002
https://doi.org/10.3102/0013189X032004003
https://doi.org/10.3102/0013189X032004003


16

Santos, V. M. N.  

HarmoniCOP. (2005). Sustainability learning for river basin management and 
planning. In: Europe. K. U. Leuven - Centre for Organizational and 
Personnel Psychology. 

Kuhn, T. S. (1962). The structure of scientific revolutions. Chicago: Universidade de 
Chicago.

Jacobi, P. R. (2010). Aprendizagem social, desenvolvimento de plataformas 
de múltiplos autores e governanças da água no Brasil. Revista Internacional 
Interdisciplinar INTERthesis, 7(1), 69-75. URL: https://doaj.org/article/
d62f6d155e6a4ec89313c3bb544d24ef. Acesso 30.08.2023.

Jacobi, P. R. (2011). Aprendizagem Social. Diálogos e ferramentas participativas: 
aprender juntos para cuidar da água. São Paulo: IEE USP. 44 p.

Jacobi, P. R. (2013). Aprendizagem Social e formação de professores em 
educação para a sustentabilidade socioambiental. São Paulo: Inst. 
Geociências, Universidade de São Paulo. Geologia USP, Publ. Esp., 6, 5-10. 
DOI: https://doi.org/10.11606/issn.2316-9087.v6i0p5-10.

Lemos, M. C, & Agrawal, A. (2006). Environmental Governance. Annual Review 
of Environment and Resources, 31, 297-325.

Lima, W. S. (2021). Formação de professores no território do Geoparque Araripe-
CE: mapeamento socioambiental participativo para geoconservação. Campinas: 
Programa de Pós-Graduação em Ensino e História de Ciências da Terra, 
Instituto de Geociências, Unicamp. (Dissert. Mestrado, em desenv.).

Lisboa, N. S. (2018). Distopia e ensino de Geociências: contribuições da literatura 
distópica na análise crítica da relação sociedade-natureza. Campinas: Programa 
de Pós-Graduação em Ensino e História de Ciências da Terra, Instituto de 
Geociências, Unicamp. (Dissert. Mestrado, em desenv.).

Lisboa, N. S., & Santos, V. M. N. dos (2020). Geociências e cenários futuros: 
uma proposta para o ensino de Geografia no estudo da realidade 
socioambiental. Terrae Didatica, 16, 1-12. DOI: https://doi.org/10.20396/
td.v16i0.8659092. 

Lisboa, N. S. (2021). As perspectivas futuras como instrumental analítico para a educação 
ambiental: uma proposta metodológica. Campinas: Programa de Pós-Graduação 
em Ensino e História de Ciências da Terra, Instituto de Geociências, 
Unicamp. (Tese Dout., em desenv.).

Marandola, E., Mello, L. F, Lombardi, T. T. N., Rodrigues, M., Dagnino, R. S., 
Fernandes, P. S. M., Hirano, F. Y., ... & Paula, F. C. de. (2006). Mapa Verde 
da Unicamp: percepção e representação do espaço. In: I Encontro de Percepção e 
Paisagem da Cidade. Bauru, SP.

Oliveira, A. M. S. (2016). Educação ambiental transformadora: o método VERAH. São 
Paulo: Ícone.

Penteado, H. D., & Garrido, E. (Orgs). (2010). Pesquisa-ensino: a comunicação 
escolar na formação do professor. São Paulo: Ed. Paulinas. (Col. Educação em 
Foco).

Pérez-aguilar, A., Barros, E. J., Andrade, M. R. M., Oliveira, E. S., Juliani, C., & 
Oliveira, M. A. S. (2012). Geoparque Ciclo do Ouro, Guarulhos, SP. In: 
Schobbenhaus, C., & Silva, C. R. da. (Eds.) (2012). Geoparques do Brasil. 
Propostas. Brasília, DF: Serviço Geológico do Brasil (CPRM). p. 543-582. 
URL: https://rigeo.sgb.gov.br/handle/doc/1209. Acesso 30.08.2023.

Santos, B. S. (2010). Um discurso sobre as ciências. 16 ed. Porto: B. Sousa Santos e 
Edições Afrontamento. 59p. 

Santos, V. M. N. dos (2001). O uso escolar do sensoriamento remoto como recurso 

https://doaj.org/article/d62f6d155e6a4ec89313c3bb544d24ef
https://doaj.org/article/d62f6d155e6a4ec89313c3bb544d24ef
https://doi.org/10.11606/issn.2316-9087.v6i0p5-10
https://doi.org/10.20396/td.v16i0.8659092
https://doi.org/10.20396/td.v16i0.8659092
https://rigeo.sgb.gov.br/handle/doc/1209


17

Explorando a Terra na Educação Básica

didático-pedagógico no estudo do meio ambiente. In: IV Curso sobre o uso 
de tecnologias espaciais no estudo do meio ambiente. São José dos 
Campos: Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE). (INPE8349-
PUD/51). URL: http://mtc-m12.sid.inpe.br/archive.cgi/sid.inpe.br/
sergio/2005/06.14.13.24. Acesso 30.08.2023.

Santos, V. M. N. dos (2002). Escola, cidadania e novas tecnologias: o sensoriamento 
remoto no ensino. São Paulo: Ed. Paulinas. (Col. Comunicar).

Santos, V. M. N. dos (2006). Formação de professores para o estudo do ambiente: 
projetos escolares e a realidade socioambiental local. Campinas: Instituto de 
Geociências, Unicamp. (Tese Dout.). 

Santos, V. M. N., & Compiani, M. (2015). Formação de professores para 
o estudo do ambiente: projetos escolares e a realidade socioambiental 
local. Terræ Didatica, 5(1), 72-85. DOI: https://doi.org/10.20396/
td.v5i1.8637506. 

Santos, V. M. N. dos (2010a). Educação ambiental escolar e a realidade socioambiental 
local: análise das contribuições para a formação de professores e exercício da cidadania. 
São Paulo: Faculdade de Educação, Universidade de São Paulo. (Rel. Pós-
Doutorado).

Santos, V. M. N., (2010b). Formação de professores para o estudo do ambiente: 
realidade socioambiental local e cidadania. Tristão, M., Jacobi, P. R. (Orgs). 
(2010). Educação ambiental e os movimentos de um campo de pesquisa. São Paulo: 
Annablume Ed.

Santos, V. M. N. dos (2010c). Projetos escolares com imagens de satélite: 
ferramentas de pesquisa-ensino para o estudo do ambiente. In: Penteado, 
H. D., & Garrido, E. (Orgs,). (2010). Pesquisa-ensino: a comunicação escolar na 
formação do professor. São Paulo: Ed. Paulinas. (Col. Educação em Foco). 

Santos, V. M. N. dos (2011). Educar no ambiente: construção do olhar geocientífico 
e cidadania. São Paulo: Editora Annablume. (Col. Cidadania e Meio 
Ambiente).

Santos, V. M. N. dos, Bacci, D. L. C. (2011). Mapeamento socioambiental para 
a aprendizagem social. In: Jacobi, P. R. (2011). Aprendizagem Social. Diálogos 
e ferramentas participativas: aprender juntos para cuidar da água. São Paulo: 
IEE-USP. 44p. URL: https://repositorio.usp.br/item/002211557. Acesso 
31.08.2023.

Santos, V. M. N. dos (2013). Ensino em Geociências no estudo do ambiente: 
contribuições à formação de professores e cidadania. São Paulo: Inst. 
Geociências, Universidade de São Paulo: Geologia USP, Publ. Esp., 6, 11-
18. DOI: https://doi.org/10.11606/issn.2316-9087.v6i0p11-18. 

Santos, V. M. N. dos (2015). Metodologias participativas como práticas de aprendizagem 
social para sustentabilidade e geoconservação. São Paulo: Instituto de Energia e 
Ambiente, Universidade de São Paulo. (Rel. Pós-Doutorado).

Santos, V. M. N. dos, & Jacobi, P. R. (2017). Educação, ambiente e 
aprendizagem social: metodologias participativas para geoconservação e 
sustentabilidade. Brasília: Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos, 98(249), 
522-539.

Santos, V. M. N. dos, & Bacci, D. L. C. (2017). Proposta para governança 
ambiental ante os dilemas socioambientais urbanos. Estudos Avançados, 
31(89). DOI: https://doi.org/10.1590/s0103-40142017.31890017.

Santos, V. M. N. dos, Jacobi, P. R. (2018). Educação, ambiente e aprendizagem social: 
reflexões e possibilidades à geoconservação e sustentabilidade. Curitiba: CRV. (Série 

http://mtc-m12.sid.inpe.br/archive.cgi/sid.inpe.br/sergio/2005/06.14.13.24
http://mtc-m12.sid.inpe.br/archive.cgi/sid.inpe.br/sergio/2005/06.14.13.24
https://doi.org/10.20396/td.v5i1.8637506
https://doi.org/10.20396/td.v5i1.8637506
https://repositorio.usp.br/item/002211557
https://doi.org/10.11606/issn.2316-9087.v6i0p11-18
https://doi.org/10.1590/s0103-40142017.31890017


18

Santos, V. M. N.  

Ensino e História de Ciências da Terra v. 4).
Santos, V. M. N. dos (2019). Metodologias participativas como práticas colaborativas 

de aprendizagem social para o ensino em Geociências. Campinas: Departamento 
de Geologia e Recursos Naturais, Instituto de Geociência, Universidade 
Estadual de Campinas. (Rel. Pós-Doutorado).

Santos,V. M. N. dos, Bacci, D. L. C. (2019). Educação e aprendizagem social 
para Geoconservação: proteção de serviços ecossistêmicos e governança 
ambiental na Macrometrópole Paulista. Terræ Didatica, 15, 1-8, e19047. 
DOI: https://doi.org/10.20396/td.v15i0.8657587.

Santos, V. M. N., Bacci, D. L. C., Soares, D. B., & Jacobi, P. R. (2019). Educação 
para geoconservação na perspectiva da Ciência Pós-normal: o caso de 
Guarulhos-SP. In: Jacobi, P. R, Toledo, R. F., & Giatti, L. L. (Orgs.). Ciência 
Pós-normal: ampliando o diálogo com a sociedade diante das crises ambientais 
contemporâneas. São Paulo: Faculdade de Saúde Pública, USP, DOI: https://
doi.org/10.11606/9788588848375.

Santos, V. M. N., Lima, R. H. C., Carmo, M. R., & Santos, C. R. S.(2023). 
Educação e aprendizagem social para geoconservação: reflexões e 
possibilidades na Amazônia. Humaitá: Revista EDUCAmazônia. Educação 
Sociedade e Meio Ambiente, XVI(1), 160-171.

Silva, L. I. (2018). Geotecnologias e mapeamento socioambiental no ensino de 
Geociências: experiências com formação continuada e inicial de professores. 
Campinas: Programa de Pós-Graduação em Ensino e História de Ciências 
da Terra. Instituto de Geociências. (Dissert. Mestrado). DOI: https://doi.
org/10.47749/T/UNICAMP.2018.1061073.

Soares, D. B. (2016). Formação continuada de professores em geociências com 
metodologias participativas: contribuições à educação para geoconservação. Campinas: 
Programa de Pós-Graduação em Ensino e História de Ciências da Terra, 
Instituto de Geociências, Universidade Estadual de Campinas. (Dissert. 
Mestrado). DOI: https://doi.org/10.47749/T/UNICAMP.2016.979105.

Soares, D. B., & Santos, V. M. N. (2017). Educação, Ambiente e Aprendizagem 
Social na Formação de Professores para Geoconservação. Terræ, 14(1-2), 
41-53. URL: https://www.ige.unicamp.br/terrae/V14/T_V14_5.html. 

Soares, D. B. (2021). Educação para as Mudanças Climáticas no contexto da Ciência 
Pós-normal: contribuições ao Ensino em Geociências e à Aprendizagem Social. 
Campinas: Programa de Pós-Graduação em Ensino e História de Ciências 
da Terra, Instituto de Geociências, Universidade Estadual de Campinas. 
(Tese Dout., em desenv.).

Tavares, A. O., Henriques, M. H., Domingos, A., & Bala, A. (2015). 
Community Involvement in Geoconservation: a conceptual approach 
based on the Geoheritage of South Angola. Sustainability, 7, 4893-4918. 
DOI: https://doi.org/10.3390/su7054893. 

Teixeira, P. M. M., & Megid Neto, J. (2017). Uma proposta de tipologia para 
pesquisas de natureza interventiva. Ciênc. Educ., Bauru, 23(4), 1055-1076. 
DOI: https://doi.org/10.1590/1516-731320170040013.

Thiollent, M. J. (2011). Metodologia da pesquisa-ação. 18 ed. São Paulo: Cortez.
Warner, J. (2007). Multi-Stakeholder platforms for integrated water management. 

Aldershot, UK. [ISBN 9780754670650].
Wals, A. (2007). Social learning: towards a sustainable world. Wageningen, 

The Netherlands: Wageningen Academic Publ. DOI: https://doi.
org/103920/978-90-8686-594-9.

https://doi.org/10.20396/td.v15i0.8657587
https://doi.org/10.11606/9788588848375
https://doi.org/10.11606/9788588848375
https://doi.org/10.47749/T/UNICAMP.2018.1061073
https://doi.org/10.47749/T/UNICAMP.2018.1061073
https://doi.org/10.47749/T/UNICAMP.2016.979105
https://www.ige.unicamp.br/terrae/V14/T_V14_5.html
https://doi.org/10.1590/1516-731320170040013
https://doi.org/103920/978-90-8686-594-9
https://doi.org/103920/978-90-8686-594-9


19

Explorando a Terra na Educação Básica

A contribuição de Dewey, Vygotsky 
e Morin para o ensino de mudanças 
climáticas
Daniela Resende de Faria
Priscila Pereira Coltri

As mudanças climáticas assumiram protagonismo central no debate 
internacional, diante de problemas críticos advindos de suas consequên-
cias. Dentre elas, segundo a Organização das Nações Unidas (ONU), 
destacam-se o aumento das temperaturas médias e das secas, o que 
estaria associado à queda da biodiversidade e a dificuldades nos cultivos 
agrícolas, por exemplo. Além disso, o Sexto Relatório do Painel Inter-
governamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC, 2021) apresenta a 
situação atual do clima, observando-se que, só no caso do aumento da 
temperatura como efeito antropogênico, a média ficou em torno de 
1,5°C nos últimos três séculos. Segundo o mesmo relatório,

As evidências das mudanças observadas em eventos extremos 
como ondas de calor, precipitação intensa, secas, e ciclones tro-
picais, e, principalmente, sua atribuição à influência humana, 
ficaram mais fortes (...) (IPCC, 2021, p.11). 

Esse cenário inspira cuidados, sobretudo quando se pensa nas popu-
lações mais vulneráveis que são aquelas com baixa capacidade adaptativa 
e que estão mais suscetíveis aos efeitos negativos das mudanças do clima 
(IPCC, 2021). A educação pode exercer um importante e singular papel 
para a compreensão dos problemas e, consequentemente, contribuir na 
busca por soluções que envolvam processos de mitigação e adaptação 
aos efeitos das mudanças climáticas. 

Em 2015, a Organização das Nações Unidas lançou a Agenda 2030, 
da qual todos os estados-membros da ONU são signatários. As metas que 
todos se comprometem a cumprir compreendem 17 Objetivos do Desen-
volvimento Sustentável (ODS), que buscam desencadear ações em busca 
de um futuro sustentável. Dentre os ODS e suas 169 metas, destaca-se 
o ODS 13 – Ação contra a mudança do clima – cujo objetivo é “Tomar 
medidas urgentes para combater a mudança climática e seus impactos”. 
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Nesse ODS, destaca-se a meta 13.3: “Melhorar a educação, aumentar a 
conscientização e a capacidade humana e institucional sobre mitigação, 
adaptação, redução de impacto e alerta precoce da mudança do clima.”.

A emergência climática também é uma preocupação latente da 
UNESCO (Organização das Nações Unidas para a Ciência e Cultura), 
que disponibiliza uma ampla gama de materiais com orientações para 
escolas e docentes no que se refere ao ensino de mudanças climáticas. 
Tais materiais cobrem importantes discussões relacionadas à sustenta-
bilidade e ao meio ambiente, enfatizando a importância da educação e 
seu papel na construção de um engajamento que conduza a ações miti-
gadoras e de resiliência no que tange às mudanças do clima. No entan-
to, ainda existem muitos desafios no campo do Ensino em Mudanças 
Climáticas (Zezzo & Coltri, 2022). Mesmo dentro dessa problemática, 
a educação é uma oportunidade para a mudança da sociedade. É por 
meio da educação que será possível preparar as futuras gerações para 
ações de mitigação e adaptação relacionadas aos efeitos das mudanças 
climáticas (Colliver, 2017). 

Este estudo tem como objetivo analisar as contribuições das teorias 
pedagógicas de John Dewey [1859-1952], L.S. Vygotsky [1856-1934] e 
Edgar Morin [1921-] por meio de uma revisão integrativa das seguintes 
obras: Como pensamos e Experiência e Educação, de Dewey; Pensamento 
e Linguagem e Formação social da mente, de Vygotsky; Introdução ao pen-
samento complexo e Sete saberes necessários à educação do futuro, de Morin. 
Pretendeu-se, com a revisão, entender como esses pensadores discutem 
a construção do pensamento crítico-reflexivo na compreensão e aná-
lise de problemas reais, cuja natureza é complexa, os chamados wicked 
problems (Burke, 2015). Mediante os debates propostos por tais autores, 
discute-se, com base em referências bibliográficas atuais, os desafios do 
ensino de mudanças climáticas.

A partir da revisão integrada dessas obras, associada à análise do 
estado da arte do ensino de mudanças climáticas no Brasil e em alguns 
países, foi possível compreender a necessidade de se buscar processos 
de ensino e aprendizagem capazes de trazer a realidade para a sala de 
aula, o que pode promover maior engajamento dos estudantes por meio 
da experiência, viabilizando uma aprendizagem com significado. Dessa 
forma, os estudantes, futuros tomadores de decisão, estariam aptos a 
refletir criticamente e assim, mobilizar os conhecimentos em busca de 
ações de mitigação e prevenção dos efeitos das mudanças climáticas 
em seu contexto, de forma mais assertiva (Barbosa & Carneiro, 2023).
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Os desafios no ensino de mudanças climáticas em diferentes 
partes do mundo: uma contextualização

Estudos recentes apontam as dificuldades e desafios enfrentados 
pelos professores para promover a educação em mudanças climáticas, 
com destaque para os processos de ensino e aprendizagem, sobretudo 
em função da natureza interdisciplinar e complexa do tema (Oversby, 
2015, Colliver, 2017, Chang & Pascua, 2017, Hermans & Korhonen, 
2017, Tolppanen & Aksela, 2018, Irwin, 2020). 

Oversby (2015) apresenta questões latentes, como: (i) não há con-
textualização do ensino de mudanças climáticas à realidade dos estudan-
tes, já que as propostas de ensino e aprendizagem do tema se concentram 
em uma única componente curricular e/ou área de conhecimento; (ii) 
há dificuldades com o engajamento dos estudantes, uma vez que, as 
abordagens didático-pedagógicas, as ferramentas e os recursos utiliza-
dos não possibilitam a construção de uma experiência de aprendizagem 
com significado, (iii) há lacunas no processo de desenvolvimento do 
pensamento crítico-reflexivo acerca de sua própria realidade e da com-
plexidade que envolve tais conceitos.

Tolppanen & Aksela (2018) ainda acrescentam que uma parte dos 
docentes não está preparada para implementar abordagens interdiscipli-
nares ao realizarem seus planejamentos de ensino e aprendizagem. Para 
lecionar em caráter interdisciplinar é necessário considerar não somen-
te os conceitos que se intenta construir, mas também as habilidades e 
competências associadas ao contexto real dos estudantes relacionadas 
aos seus conhecimentos prévios que são, via de regra, desconsiderados 
(Fazenda, 2012). Colliver (2017) destaca a demanda docente por novas 
abordagens de ensino e aprendizagem que sejam capazes de trazer 
experiências do mundo real, do contexto dos estudantes, para a sala de 
aula, especialmente em relação às mudanças do clima. Em sua análise 
sobre o currículo australiano, a autora evidenciou a necessidade real 
na/da busca por abordagens de ensino e aprendizagem que sejam mais 
integradoras e holísticas, já que o tema da mudança do clima é fluido, 
complexo e de natureza interdisciplinar, em todos os níveis da educação. 

Ao mapear as principais dificuldades enfrentadas pelos docentes, 
Colliver (2017) ainda pontua que, apesar de os dados sobre mudanças 
climáticas serem amplamente acessíveis, o entendimento e a compre-
ensão deles ainda não o são, principalmente porque docentes enfrentam 
múltiplos desafios, sobretudo aqueles relacionados ao planejamento 
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didático-pedagógico e às diretrizes curriculares. Por fim, a autora discute 
que, no currículo australiano, a maior parte do ensino de mudanças 
climáticas se concentra na área de Humanidades, com ênfase em Geo-
grafia e Ciências, observando o fato intrigante de, em tal documento, 
apesar de as mudanças climáticas ligadas a ações antrópicas ser algo 
explicitamente citado como essencial dentre o rol de aprendizagens, 
não há muitas oportunidades para sua implementação no dia a dia. É 
necessário buscar propostas para o ensino de mudanças climáticas que 
sejam capazes de promover, nos estudantes, a compreensão e a análise de 
conceitos de natureza complexa por meio do pensamento crítico-refle-
xivo, relacionando diversas fontes de conhecimento para comunicar-se, 
elaborando argumentos que se sustentem. Assim, conhecer, avaliar e 
inferir sobre práticas passadas acerca do ensino e da aprendizagem em 
mudanças climáticas é fundamental para construir uma reflexão crítica 
e autônoma em direção às ações de mitigação e adaptação. 

Alguns autores destacam que o ensino de mudanças climáticas pode 
acontecer por meio de múltiplas aprendizagens, a serem promovidas 
em diversas áreas, de forma inter e multidisciplinar e transdisciplinar 
(Kagawa & Selby, 2012, Colliver, 2017, Oversby, 2015, Chang & Pascua, 
2017, Hermans & Korhonen, 2017, Tolppanen & Aksela, 2018, Irwin, 
2020, Lehtonen et al., 2018, Lehtonen et al., 2019). 

Colliver (2017) e Trajber & Mockizuki (2015) apontam um outro 
desafio prático para os professores: as políticas educacionais que influen-
ciam determinadamente a construção dos currículos e, por conseguinte, 
a ação docente. Isso quer dizer que os docentes efetivamente precisam 
desenvolver abordagens alternativas de ensino e aprendizagem em 
mudanças climáticas em um currículo altamente verticalizado, como 
o australiano e o brasileiro.

As experiências exitosas no ensino de mudanças climáticas na Aus-
trália, no Reino Unido e em Cingapura, por exemplo, estão relaciona-
das à sua realização por meio da Aprendizagem Baseada em Projetos 
(ABP). Estudos apontam que por meio dessa metodologia os estudantes 
são capazes de vincular as mudanças climáticas a práticas antrópicas. A 
ABP viabiliza a articulação das habilidades de resolução de problemas 
e o trabalho cooperativo, essenciais para a compreensão de conceitos 
complexos por meio do pensamento crítico-reflexivo, imprimindo um 
caráter progressivo à aprendizagem (Colliver, 2017). Outras metodo-
logias ativas também parecem mostrar bons resultados para o ensino 
de mudanças climáticas, como a Peer Instruction (Ensino por Pares), a 
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Flipped Classroom (Sala de Aula Invertida) e o aprendizado por proble-
mas (Bacich & Moran, 2018).

O ensino de mudanças climáticas, comumente, tem se inserido 
no escopo da educação para sustentabilidade, educação ambiental e 
ecologia (Hofman-Bergholm, 2022, Trajber & Mockizuki, 2015). Tais 
conceitos não aparecem nos programas de formação docente dos paí-
ses nórdicos, sendo esse o motivo pelo qual os docentes, muitas vezes, 
não compreendem como uma abordagem holística possa integrar-se 
e interconectar-se a seu planejamento (Hofman-Bergholm, 2022). O 
fator parece ser recorrente no mundo todo: existe uma lacuna entre 
os documentos oficiais e as políticas educacionais, a formação docente 
(inicial e continuada) e a prática diária em sala de aula.

O estudo de Howard-Jones et al. (2021) mostra que o ensino de 
mudanças climáticas é mais efetivo quando envolve a comunidade, em 
detrimento de ações individuais. A pesquisa foi conduzida com docentes 
do Reino Unido e concluiu que abordagens interdisciplinares tendem a 
ser mais aceitas entre eles. A mesma pesquisa aponta que, no currículo 
nacional do Reino Unido, não há menções diretas acerca do ensino de 
mudanças do clima. Este é associado às componentes curriculares de 
Geografia e Ciências para os estudantes na faixa etária de 11 a 14 anos 
de idade, sendo obrigatório em Ciências, independentemente se isso se 
repetir em Geografia, se esta for uma eletiva, por exemplo (Howard-
-Jones et al., 2021). Os autores ainda pontuam que, em Ciências, o foco 
está no efeito potencial das ações de mitigação frente às mudanças cli-
máticas provocadas pelas ações antrópicas, tais como o aumento de gases 
que incrementam o efeito estufa natural. Em Geografia, as mudanças 
do clima são estudadas quanto aos cenários das eras glaciais, em contra-
posição aos cenários atuais, analisando as transformações nas paisagens 
e nos ambientes. Há também, nesse sentido, um destaque a como os 
seres humanos lidam com essas transformações para se adaptarem.

A pouca menção do assunto “Mudanças Climáticas” em currículos foi 
constatada por Howard-Jones et al (2021) no Reino Unido, no Canadá e 
na Bulgária; em Cingapura por Chang & Pascua, (2017) e no Brasil por 
Trajber & Mochizuki (2015). Poucas e localizadas ações acabam sendo 
relacionadas a esse tema, reduzindo o ensino das mudanças do clima a 
condutas individuais como a reciclagem e a separação do lixo doméstico, 
sem uma conotação científica e conceitual (Howard-Jones et al., 2021). 

Howard-Jones et al (2021) ainda destacam que os docentes de Geo-
grafia e Ciências são os mais preparados para ensinar sobre mudanças 
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climáticas, porque, aparentemente, são aqueles que parecem se sentir 
mais confortáveis em relação à complexidade dos conceitos a serem tra-
balhados nessa demanda. Alguns docentes consideram que habilidades 
socioemocionais também exercem grande influência para que o ensino 
de mudanças do clima seja exitoso, tais como aquelas relacionadas a 
cidadania, ética, responsabilidade e justiça, todas vinculadas à capacidade 
de pensar criticamente e de forma reflexiva (Howard-Jones et al., 2021 
e Bacich e Moran, 2018). Por fim, as poucas ações didático-pedagógicas 
voltadas para ensino de Mudanças Climáticas (Howard-Jones et al. 
2021) deixam essa área carente de explicações e conexões. 

Nessa lacuna, e em uma nova perspectiva, Eilam (2022) recomenda 
a criação de uma componente curricular chamada “Mudança Climáti-
ca”. O autor defende esse argumento em função de ter observado que, 
em muitos currículos do mundo, as mudanças do clima vêm sendo 
ensinadas de forma fragmentada, espalhadas em diversas componentes 
curriculares e, algumas vezes, resumidas a um tópico e/ou item incluso 
no vasto guarda-chuva da sustentabilidade e/ou meio ambiente, afinal, 
“(...) a interdisciplinaridade se desenvolve a partir do desenvolvimento 
das próprias disciplinas” (Fazenda, 2012, p. 29).

Assim, Eilam (2022) acrescenta que a fragmentação contribui para a 
baixa assimilação dos conceitos realmente importantes no que se refere 
às mudanças climáticas. A fragmentação em muitas áreas e disciplinas 
acaba por ensinar os conteúdos de forma distante do que são efetiva-
mente e, dessa maneira, sua aprendizagem não assume significado para 
os estudantes. A criação de uma componente curricular de mudanças 
climáticas no currículo contribuiria de forma bastante significativa para 
a internalização dos conceitos acerca das atuais situações climáticas.

Na maior parte dos currículos, a mudança climática é ensinada de 
forma cross-curricular (Kagawa & Selby, 2012, Petraglia, 2013), ou seja, 
distribuída pelas componentes curriculares. Outra abordagem bastan-
te sugerida é a da interdisciplinaridade, em que vários componentes 
curriculares promovem o ensino, contudo, ainda parece que há uma 
concentração em Geografia e Biologia ou entre ambas, de forma mista.

A questão do alinhamento curricular também é mencionada por 
Kagawa & Selby (2012) quando destacam que o ensino de mudanças do 
clima é necessário, face à demanda de ações de mitigação e adaptação 
a seus efeitos. Chang & Pascua (2017), citando o caso de Cingapura, 
apontam que não há obrigatoriedade na inclusão de mudanças climá-
ticas no currículo local, mas seu ensino ocorre normalmente ao longo 
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da Educação Básica, como um tópico discutido nas escolas, frequen-
temente na componente curricular de Geografia, ou como um tema 
relacionado à Educação Ambiental e/ou Sustentabilidade, de forma mais 
ampla. Os autores ainda apontam que os docentes de Geografia são os 
mais indicados para a tarefa, haja vista sua abordagem costumeiramente 
holística e humana das Ciências e da própria educação ambiental.

Há três principais maneiras de as mudanças climáticas serem 
encontradas nos currículos escolares (Eilam, 2022): (1) diluídas em 
conceitos relacionados à alfabetização ambiental; (ii) incluídas em uma 
ou mais componentes curriculares e/ou (iii) disseminadas pelas com-
ponentes curriculares de forma mais ampla. Para que isso aconteça, há 
necessidade de uma ampla discussão pública que guie as orientações 
acerca dos programas de ensino de mudanças climáticas, o que levou à 
sua integração aos programas de Educação Ambiental e Educação para 
Sustentabilidade (Chang & Pascua, 2017). Isso pode ser uma possi-
bilidade se a diversidade local for considerada, mas pode igualmente 
comprometer a efetividade da aprendizagem e dos currículos por não 
estar diretamente relacionada a nenhuma política pública.

Quando as mudanças climáticas não são uma componente curri-
cular específica, há uma lacuna no ensino dos conceitos (Eilam, 2022). 
Os docentes podem não estar confortáveis com os conceitos na medida 
em que há uma abertura muito grande sob os espectros da educação 
ambiental e/ou para sustentabilidade. Isso acontece porque a organização 
em componente curricular é feita mediante uma longa tradição, cujo 
reflexo é em métodos sólidos de como ela é ministrada e ensinada em 
uma perspectiva curricular.

Apesar de defender a ideia de que as mudanças climáticas devem 
ser ensinadas a partir de uma componente curricular, Eilam (2022) 
reconhece que isso não pode acontecer de forma independente, haja 
vista que seus conceitos inerentes são complexos e abarcam outras áreas 
do conhecimento e outras componentes curriculares. A sua defesa em 
relação a uma abordagem disciplinar está relacionada ao conhecimento 
teórico-metodológico acerca das mudanças climáticas, para as quais, 
apesar de complexas, diversas perspectivas de compreensão e análise 
podem contribuir para seu efetivo entendimento.

Outro ponto importante postulado por Eilam (2022) é que é bem 
maior o engajamento docente quando se trata de uma componente 
curricular a ser ministrada, já que isso viabiliza maior reconhecimento 
acadêmico; isso, por sua vez, garante maiores esforços e motivação, 
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tanto dos estudantes quanto dos colegas docentes. Para os estudantes, 
o desenvolvimento de habilidades específicas é mais favorável quando 
se dispõe de uma componente curricular estruturada, em comparação 
com uma situação em que o tema está diluído em outras. Portanto, 
as mudanças climáticas são mais efetivamente ensinadas dessa forma, 
permitindo que o estudante desenvolva uma avaliação crítica da infor-
mação baseada em evidências conectadas aos pressupostos teóricos-
-metodológicos das mudanças climáticas. 

Embora as mudanças climáticas sejam largamente conhecidas por 
sua complexidade e interdisciplinaridade, Eilam (2022) admite, contu-
do, que é muito complicado encontrar um lugar para elas nos currículos 
atuais. Assim, nota-se que o ensino de mudanças climáticas, no Brasil 
e em vários países está amplamente disperso (Oversby, 2015, Colliver, 
2017, Chang & Pascua, 2017, Hermans & Korhonen, 2017, Tolppanen 
& Aksela, 2018, Irwin, 2020, Chang, 2015): ora está inserido em um 
tema mais amplo, como Meio Ambiente e/ou Sustentabilidade; ora 
concentrado em alguma área, como as de Humanidades/Biológicas. 
Também pode constituir uma componente curricular, com destaque 
para Geografia e/ou Ciências/Biologia (Trajber & Mochizuki, 2015). 

Em função da complexidade dos conceitos relacionados a mudan-
ças do clima, estudos mostram que abordagens ativas de aprendizagem 
adotadas em contextos multidisciplinares parecem funcionar de forma 
mais eficiente para a construção de um pensamento crítico-reflexivo, 
capaz de trazer problematizações do mundo real para a sala de aula, 
viabilizando que o estudante tenha uma experiência mais significativa 
e, dessa forma, seja capaz de mobilizar tais conceitos para a resolução 
de problemas relacionados aos efeitos das mudanças climáticas (Faria 
et al., 2021, Zezzo & Coltri, 2022).

Metodologia: revisão integrativa da literatura
Este trabalho está fundamentado na metodologia da revisão integra-

tiva, que tem como ponto de partida a reflexão acerca de uma questão 
norteadora que orienta assertivamente a coleta de dados amostrais na 
literatura, sua análise crítica seguida de uma discussão, para verificar 
em que termos a pergunta norteadora é respondida (Souza et al., 2010, 
Zezzo & Coltri, 2022). O fluxo de trabalho da revisão integrativa seguiu 
o esquema indicado na Figura 1.
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A pergunta norteadora da revisão integrativa foi: 

•	 Quais pensadores da educação discutem a construção do pensamento crítico-
-reflexivo e podem oferecer contribuições acerca de abordagens pedagógicas 
para o ensino de mudanças climáticas?

A pergunta orientou a busca por referências na literatura da edu-
cação por pensadores que discutem a contribuição do pensamento 
crítico-reflexivo no processo de construção de conceitos complexos 
e que podem fundamentar o desenvolvimento de propostas didático-
-pedagógicas para o ensino de mudanças do clima.

Nesse sentido, John Dewey [1859-1952] é uma importante referên-
cia na educação. As obras selecionadas – Como pensamos (1) e Experiência 
em Educação (2) – abordam, respectivamente, (1) uma análise à guisa de 
compreensão da constituição do processo de pensamento, destacando a 
importância do pensar criticamente, por meio da reflexão argumenta-
tiva, acerca dos objetos de aprendizagem (conteúdos) e (2) o papel da 
experiência, sobretudo quando se trata de conceitos complexos, para 
a resolução de problemas do mundo real. Por experiência se entende, 
segundo Dewey (1979, 2013), a abordagem da realidade em sala de aula, 

Figura 1. Etapas da Revisão Integrativa. Fonte: Elaborado pelas autoras, 2023
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para que os estudantes sejam capazes de mobilizar os conhecimentos 
ali construídos para a resolução de problemas, o que vem de encontro 
com a demanda do ensino de mudanças climáticas.

Vygotsky [1896-1934] apresenta uma teoria essencial para a cons-
trução de conceitos, a Zona de Desenvolvimento Proximal (ZDP), 
que se constitui a partir do diálogo entre conhecimentos e entre pares, 
como ferramenta para a construção de conceitos. Isto quer dizer que 
estudantes sob mentoria docente são capazes de construir e compre-
ender conceitos novos mediante o diálogo entre si e com a mediação 
pedagógica docente. 

Por isso, a constituição da ZDP é fundamental para a resolução de 
problemas de forma autônoma. Em sua obra Formação social da mente, 
Vygotsky (2007) apresenta essa teoria, fundamentando-a na ideia de que 
a resolução de problemas nunca é linear, sempre é espiralada e envolve 
um pensar holístico, interdisciplinar, tão necessário para o ensino de 
conceitos complexos. 

Na obra Pensamento e Linguagem, Vygotsky (2008) propõe que a 
construção conceitual não se desenvolve de maneira uniforme, e sim 
intrincada e, por isso, é preciso buscar na concretude (realidade do alu-
no) experiências para se compreender e analisar a complexidade. Isso 
ocorre por meio de diálogos entre conhecimentos (prévios, espontâneos 
e os científicos), dialeticamente e de forma mediada (pela ação docente, 
de forma intencional), em direção à resolução de problemas.

Se as mudanças do clima envolvem a compreensão e a análise de 
conceitos de diversas áreas do conhecimento, fluidos e complexos, 
Morin [1921-] destaca a necessidade de se analisar a realidade como 
um todo contextualizado, haja vista que o entendimento da concretude 
leva ao da complexidade. Em Introdução ao pensamento complexo, Morin 
(2015) chama a atenção sobre os problemas relacionados à redução e 
à simplificação, como aqueles pertinentes à elaboração de propostas 
de ensino e aprendizagem. Já em Os sete saberes necessários à educação do 
futuro, Morin (2011) coloca a incerteza como parte do conhecimento 
complexo, ao passo que a certeza traz redução, algo que prejudica, por 
exemplo, o ensino de mudanças climáticas.

A revisão integrativa dessas três obras permitiu discutir a contri-
buição dessas teorias clássicas para o ensino de mudanças climáticas: 
(a) John Dewey [1859-1952], com o entendimento da forma como se 
estrutura o pensamento e a necessidade de a experiência fazer parte 
da sala de aula nesse processo; (b) Vygotsky [1896-1934], com a ZDP, 
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infere acerca da importância da intencionalidade pedagógica, necessária 
para promover o diálogo entre conhecimentos prévios e espontâneos 
para a construção de conhecimentos científicos e, assim, serem mobi-
lizados na resolução de problemas. Por fim, (c) Morin [1921- ] salienta 
que o caminho para a compreensão da complexidade é interdisciplinar, 
fluido e envolve a capacidade de resolução de problemas, em contextos 
diversos e reais. 

A revisão integrativa se deu considerando os três pilares que devem 
fundamentar o ensino de mudanças climáticas: (i) o desenvolvimento 
do pensamento crítico-reflexivo; (ii) a necessidade de se trazer a expe-
riência do cotidiano, da realidade dos estudantes para a sala de aula e 
assim (iii) compreender e analisar a complexidade inerente aos conceitos 
relacionados às mudanças do clima. Dado que os três autores discutem 
o pensamento crítico-reflexivo, a análise de suas obras, aliada à temática 
do ensino de mudanças climáticas, este estudo alia a revisão integrativa 
das obras supracitadas aos principais debates atuais acerca do tema.

Resultados

Pilares que fundamentam o ensino de mudanças climáticas
Apesar da falta de clareza em relação a uma teoria pedagógica clássica 

para o ensino de mudanças climáticas e diante do cenário de dificuldades 
salientado, destacam-se três pilares para a fundamentação do ensino de 
mudanças climáticas. 

O primeiro pilar está diretamente relacionado ao desenvolvi-
mento do pensamento crítico-reflexivo, fundamental para a análise e 
a compreensão de conceitos complexos, como aqueles relacionados às 
mudanças do clima. Abordagens disciplinares e lineares, como visto, 
só viabilizam uma construção pontual e técnica de conhecimentos, 
desprovida de uma visão holística, inerente à complexidade, que “(...) 
é a união entre a unidade e a multiplicidade” (Morin, 2011, p. 36). A 
construção do pensamento crítico-reflexivo é fundamental para a aná-
lise e a compreensão de conceitos de natureza complexa, como aqueles 
relacionados às mudanças climáticas. O entendimento da complexidade 
envolve uma compreensão das interconexões e das relações entre dife-
rentes elementos de um sistema, no caso, do clima. 

O clima é um sistema complexo composto pela interação de sub-
sistemas, como  hidrosfera, litosfera, atmosfera, criosfera e biosfera 
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(Suguio & Suzuki, 2009) e, mais atualmente, composto pela interferên-
cia do subsistema da sociedade humana (Artaxo, 2014). O entendimento 
de todas as interações e as conexões, aliado aos conceitos de incerteza, 
projeções, modelagem e sociedade (Stevenson et al., 2017), dentre 
outros, são fundamentais para o entendimento das mudanças climáticas. 

Os problemas e os fenômenos do mundo real são intrinsecamente 
complexos e exigem análise holística. O pensamento complexo, segundo 
Morin (2015), busca compreender as várias partes de um todo, bem 
como as dinâmicas e os padrões emergentes que surgem dessas par-
tes, valorizando uma visão sistêmica e a capacidade de se lidar com a 
incerteza e a ambiguidade, uma vez que “enfatiza o problema e não a 
questão, que tem uma solução linear” (Petraglia, 2013, p.18).

As mudanças climáticas, assim, demandam abordagens de ensi-
no e aprendizagem que viabilizem uma nova forma de pensar e que 
envolvam análise diligente e objetiva de ideias, argumentos ou infor-
mações. Por exemplo, no desenvolvimento de atividades de adaptação 
e mitigação, uma nova forma de pensar se faz necessária, para que as 
atividades sejam possíveis dentro da realidade das comunidades; isso 
contraria o velho pensamento da sociedade sobre altas emissões de 
gases de efeito estufa. Assim, o pensamento crítico-reflexivo abran-
ge a capacidade de questionar e analisar criticamente afirmações, 
buscar evidências e considerar diferentes pontos de vista, refletindo 
para tomar decisões assertivas e com significado para a resolução de 
problemas. Nesse sentido: 

Trata-se de um olhar para várias direções e reeducar o olhar para 
a complexidade da vida, levando-se em conta que não há uma 
resposta única para cada problema (Petraglia, 2013, p. 60-61).

O segundo pilar versa sobre a importância de o docente realizar 
um trabalho que traga o contexto real e do estudante para a sala de aula. 
Com isso, de fato, é possível proporcionar experiências relacionadas às 
mudanças do clima e, dessa forma, engajar os estudantes, buscando, por 
meio de uma reflexão crítica, alternativas para a resolução desses pro-
blemas (Morin, 2015, 2011). Não adianta, por exemplo, a atividade em 
sala de aula tratar de casos de enchentes e inundações, se a escola está, 
fisicamente, em um local climatologicamente seco e que tende a ficar 
mais seco dentro das projeções de mudanças climáticas. As experiências 
de engajamento precisam estar conectadas à realidade da comunidade 
(Dewey, 1979, 2023). 
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Por fim, o terceiro pilar se relaciona às abordagens interdisci-
plinares. A interdisciplinaridade possibilita a construção de análises e 
compreensões por meio de vários conceitos, que, atuando dialogica-
mente e dinamicamente, são capazes de levar o estudante a interlocu-
ções mais significativas em direção à promoção de ações de mitigação 
e prevenção aos efeitos das mudanças climáticas de forma autônoma. 
A título de exemplo, se a escola se situa em uma área suscetível à ocor-
rência de deslizamentos em épocas de alta pluviosidade, uma boa ideia 
seria construir um pluviômetro para, ao longo dos meses, verificar o 
aumento das chuvas e, assim, verificar como estão as estruturas, o que 
pode prevenir problemas relacionados a deslizamentos. Os dados podem 
ser interpretados por professores de diversas componentes curricula-
res, trabalhando-se a construção de gráficos, tabelas e buscando-se na 
literatura abordagens para mobilizar esses conceitos para a resolução 
de problemas, como coloca Petraglia (2013).

Entendemos que o exercício da reflexão e da crítica dos estu-
dantes, acerca do próprio conhecimento será fundamental para 
a sensibilização dos jovens sobre grandes questões de nosso tempo 
(...) (Petraglia, 2013, p.118, grifos nossos)

Para Morin (2015), a atual forma de organização escolar e, conse-
quentemente, curricular, tem priorizado uma certa hierarquia entre 
componentes curriculares e/ou entre áreas de conhecimento. Isso tem 
gerado uma redução e uma simplificação dos conhecimentos a serem 
ensinados para os estudantes, o que resulta em compreensões fragmen-
tadas e hipersimplificadas da realidade, o que Morin denomina de “(...) 
despedaçamento teórico” (Morin, 2015, p. 49). Um exemplo seria que, 
para aprender sobre mudanças climáticas, o estudante se depara com 
problemas relacionados às ações de mitigação e prevenção de seus efeitos 
negativos. O docente, dessa forma, teria a função de promover a apren-
dizagem de conceitos relacionados à Ciência do Clima. Ao desencadear 
processos internos nos estudantes, o docente suscita a organização e 
a movimentação dialética e dinâmica entre os conhecimentos prévios 
com os científicos escolares de forma intencional (Vygotsky, 2007).

Tal experiência transforma e amplia a visão de mundo em termos de 
sentido e significado. Por isso, a experimentação está atrelada ao desen-
volvimento da construção conceitual, com base na mediação docente, 
em um processo dialógico (Vygotsky, 2007) entre os conhecimentos 
prévios e aqueles relacionados à ciência do clima. Para Fazenda (2012), 
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“(...) a interdisciplinaridade nos conduz a um exercício de conhecimen-
to: o perguntar e o duvidar” (Fazenda, 2012, p. 28)

Ao se deparar com problemas advindos das mudanças climáticas em 
sua própria realidade, o estudante busca por respostas e soluções, por meio 
da experimentação, articulada pelo pensar crítico e reflexivo acerca da 
situação. Nesse momento, em que há uma combinação entre os conhe-
cimentos reais, representado pelo conhecimento científico (escolar) e os 
seus conhecimentos prévios, constitui-se a Zona de Desenvolvimento 
Proximal (ZDP) (Vygotsky, 2007). A ZDP refere-se à diferença entre o 
nível de desenvolvimento real de uma pessoa e seu potencial de desen-
volvimento com a assistência ou orientação de um parceiro mais capaz. 
Se a resolução de problemas, segundo Vygotsky (2007), ocorre de forma 
espiral e não circular, isso significa que o estudante começa a pensar nos 
problemas atuais, porém com perspectivas de ações futuras, acessando 
domínios cognitivos superiores, como a capacidade de síntese, ou seja, há 
uma ruptura do que se pensava anteriormente, evitando-se, dessa forma, 
uma “(...) visão unidimensional abstrata” (Morin, 2015, p. 11).

O nível de desenvolvimento real será atingido mediante o potencial 
estímulo do pensamento crítico-reflexivo, para a busca de soluções e 
realização de tarefas com a ajuda de outras pessoas e/ou com o suporte 
de ferramentas e recursos adequados em um processo experimental e 
intencionalmente elaborado pelo docente Vygotsky (2007, 2008). Por 
isso, a importância da interação social e da mediação pedagógica na 
busca por soluções para problemas da vida real é destacada, uma vez 
que a ZDP de hoje será o desenvolvimento real do estudante amanhã.

Se os conceitos, quer sejam científicos ou espontâneos, têm sua cons-
trução sempre mediada (Vygotsky, 2008), é preciso buscar por estratégias 
de ensino e aprendizagem capazes de construir conceitos científicos 
complexos com significado. Para tanto, é preciso considerar as relações 
entre os conceitos e a realidade do estudante, de forma que a concretude 
conduza ao entendimento da complexidade, por meio da experimentação. 

Nesse sentido, Morin (2015) afirma que o desafio da complexidade 
é justamente aproximar e integrar conhecimentos científicos à realidade, 
em busca de uma organização que tenha significado e, assim, seja capaz de 
prover soluções para problemas reais. Os conceitos relacionados às mudan-
ças climáticas são complexos e demandam essa integração, uma vez que 

O conhecimento das informações ou dos dados isolados é insufi-
ciente. É preciso situar as informações e os dados em seu contexto 
para que adquiram sentido (Morin, 2011, p. 34) e Complexo é um 
pensamento que une, integra (...) (Petraglia, 2013, p.50, grifos nossos).
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Para Vygotsky (2008), os conceitos científicos se desenvolvem 
de uma forma diferenciada, mediante generalizações que assumem 
significados por meio da linguagem, uma vez que “(...) a verdadeira 
comunicação requer significado – isto é, generalização (...)” (Vygotsky, 
p. 7). Com a mediação pedagógica e a experimentação, em situações 
reais, com problemas do seu cotidiano, o estudante é capaz de buscar 
soluções de forma autônoma. Para Vygotsky (2008), “(...) para que o 
processo se inicie, deve surgir um problema que só possa ser resolvido 
pela formação de novos conceitos” (Vygotsky, p. 68).

 A construção de um conceito científico, dessa forma, deve estar 
atrelada a um processo de resolução de problemas, orientado por 
questões norteadoras e objetivos claros, que viabilizem uma operacio-
nalização dinâmica entre os conceitos prévios e os científicos em busca 
de soluções. Isso se dá, por sua vez, dialeticamente, por meio de um 
pensamento crítico e reflexivo.	

Dewey (1979) aponta que a falta de correlação entre o que os alunos 
encontram na escola e na vida real torna a aplicabilidade e a transferên-
cia do conhecimento algo sem significado. Por isso, é preciso buscar 
propostas de ensino e aprendizagem capazes de promover o entendi-
mento e a compreensão dos efeitos das mudanças climáticas assentadas 
nos processos de pensamento crítico-reflexivo e, para Dewey (1979), o 
desenvolvimento de projetos, como no exemplo da metodologia ABP 
- Aprendizagem Baseada em Projetos.

O ODS 4 (Educação de Qualidade) preconiza a necessidade de 
“Assegurar a educação inclusiva e equitativa e de qualidade, e promover 
oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todos”. Nota-se 
aqui a demanda por práticas pedagógicas que propiciem aos estudantes 
a mobilização dos conhecimentos (científicos) construídos em sala de 
aula na implementação de soluções de problemas do cotidiano, de sua 
realidade. 

O ensino de mudanças do clima requer a problematização e a expe-
rimentação, acompanhadas de abordagens didático-pedagógicas não 
lineares e que fujam de práticas tradicionais, uma vez que a formação de 
conceitos “(...) é um ato real e complexo de pensamento que não pode ser 
ensinado por meio de treinamento. (...)” (Vygotsky, 2008, p. 104). Outro 
ponto igualmente importante destacado por Vygotsky (2008) é a atuação 
do contexto social. Os fatores externos influenciam o processo de apren-
dizagem e, consequentemente, a construção de conceitos. Dessa forma, 
a experimentação é a atividade que assume uma grande responsabilidade 
em tangenciar conceitos e realidade. Adicionalmente, a experiência socio-
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cultural do estudante constituirá um importante elemento no processo 
dialético e dinâmico de análise e síntese, fundamentais para o fomento das 
habilidades relacionadas ao pensamento crítico e reflexivo, uma vez que 
os conceitos científicos “(...) carecem da riqueza de conteúdo proveniente 
da experiência pessoal” (Vygotsky, 2008, p. 135).

Para a compreensão dos conceitos complexos relacionados às 
mudanças climáticas, o docente precisa acessar processos psicológicos 
superiores, como a análise e a síntese (Miguel & Carneiro, 2023). Para 
tanto, as abordagens de Vygotsky (2007, 2008) e Dewey (1979, 2023) 
parecem bastante adequadas porque sugerem que a experimentação é o 
caminho mais viável para a construção do conceito a partir do concreto, 
por meio da mediação pedagógica. Sobre isso, Vygotsky ressalta que: 

(...) o adolescente formará e utilizará um conceito com muita pro-
priedade numa situação concreta, mas achará estranhamente difícil 
expressar esse conceito em palavras (...) (Vygotsky, 2008, p. 99).

Os conceitos e as teorias relacionados às mudanças do clima são 
complexos, o que torna a tarefa do docente ainda mais desafiadora. Dessa 
forma, atrelar o ensino de mudanças do clima ao desenvolvimento de 
um pensar, de forma crítica e reflexiva sobre os efeitos e os problemas 
acarretados por esse processo, sobretudo na realidade do estudante, 
parece ser um caminho indicado.

Westbrook (2010) coloca que Dewey era enfático ao afirmar a 
importância do pensamento crítico e reflexivo na resolução de proble-
mas. Isso é viabilizado, assim, pela experimentação, como corrobora-
do por Burke (2015), no que se refere à importância da experiência. 
Esse autor sublinha que existe uma categoria de problema denomina-
do “wicked problems”, que são aqueles cuja solução, inevitavelmente, 
demanda conceitos e perspectivas de várias áreas do conhecimento e de 
diversos componentes curriculares. Dewey, de acordo com Westbrook 
(2010), era avesso a qualquer proposta de ensino e aprendizagem que 
se direcionasse para a disciplinaridade pura e simples, ou seja, a mera 
exposição/memorização. Adicionalmente, Westbrook (2010) destaca 
o compromisso de John Dewey [1859-1952] com a democracia, cujo 
alicerce deve estar sob a integração entre a teoria e a prática. Para tanto, 
a aprendizagem de uma teoria e/ou conceito a ser ensinado na escola é 
intimamente ligada e conectada à vida social e à realidade dos estudantes.

Para a resolução de problemas associados às mudanças do clima – 
que são problemas reais – Westbrook (2010) chama a atenção para o fato 



35

Explorando a Terra na Educação Básica

de ser necessário recorrer à literatura em busca de subsídios, porém não 
se pode esquecer da concretude do problema, fato que o docente deve 
considerar para despertar o interesse no/do estudante em conhecer e 
aprender. Assim, com a experimentação, abre-se uma multiplicidade 
de possibilidades de tal conhecimento ganhar significado: 

A chave da Pedagogia de Dewey consistia em proporcionar às 
crianças ‘experiências de primeira mão’ sobre situações proble-
máticas, em grande medida, a partir de experiências próprias 
(...) (Westbrook, 2010, p. 25).

Por isso Dewey, segundo Westbrook (2010), fala em experiência 
educativa, chamando a atenção para a intencionalidade do processo 
pedagógico na (re)construção de conceitos que, assim, são (re)signifi-
cados. Se o processo educativo é uma reconstrução contínua da expe-
riência humana, essa experiência deve ocorrer de forma consciente, 
ou seja, permitindo ao estudante uma construção reflexiva e crítica 
do pensar. Westbrook (2010) coloca que, para Dewey, só se aprende o 
que se pratica, com intencionalidade e por associação; conscientemente 
nunca se aprende uma única coisa, uma vez que a aprendizagem deve 
ser integrada à vida, que, por essência, é múltipla e complexa.

Para Dewey (2023), uma experiência de aprendizagem é uma situação 
na qual, em uma ação intencional, o docente é capaz de promover expe-
riências que sejam capazes de construir conhecimentos com significado. 
Essas experiências, de acordo com Dewey (2023), proporcionam uma 
aprendizagem contextualizada, fortemente vinculada à experiência dos 
estudantes, já que os conceitos adquirem sentido para a sua realidade, de 
maneira dinâmica e interativa. A experiência educativa provoca a constru-
ção de uma nova perspectiva acerca dos conceitos, ensinados por meio de 
processos ativos de aprendizagem, o que, por sua vez, coloca o estudante 
em uma posição protagonista, visualizando oportunidades de mobilizá-los 
para a resolução de problemas de sua realidade, para “(...) formar cidadãos 
aptos a enfrentarem os problemas de seu tempo. (Petraglia, 2013, p. 59)

Dewey (2023) explica que temas complexos implicam em abs-
trações. Se mudanças climáticas envolvem conceitos de múltiplas 
naturezas, promover sua aprendizagem por meio da experiência pode 
proporcionar uma maior compreensão da realidade, uma vez que tal 
proposição envolve interação e integração entre o sujeito da aprendi-
zagem (estudante) e os conceitos relacionados às mudanças do clima.

Para Dewey (2023), “Toda experiência deve preparar o aluno para 



36

Faria, D. R. de, & Coltri, P. P.

uma experiência futura” (Dewey, 2023, p. 60) e, por isso, “O ensino 
isolado não prepara os alunos para as experiências no mundo real” 
(Dewey, 2023, p.61). Assim, é possível concluir que práticas didático-
-pedagógicas associadas a abordagens e metodologias tradicionais, rela-
cionadas à memorização e ao ensino, de forma linear, de conceitos, não 
se adequam aos temas relacionados às mudanças do clima, assim como 
um papel centralizador do docente.

Dewey (2023), ainda destaca que o docente poderia assumir o papel 
de mentor, decorrendo o protagonismo, assim, das ações discentes sig-
nificativas oriundas das experiências de aprendizagem proporcionadas. 
Para que isso aconteça, 

(...) o conteúdo das matérias deve derivar das experiências comuns 
da vida (...)” (p. 80) advindo “(...) de materiais que, originalmente, 
pertenciam ao escopo da experiência de vida cotidiana” (p. 106). 
Por isso, “(...) o educador considera ensinar e aprender como um 
processo contínuo de reconstrução da experiência (...)” (Dewey, 
2023, p. 133), já que “(...) aprender é, inicialmente, aprender em 
relação à própria vida” (Fazenda, 2012, p.41).

Vygotsky (2007, 2008) relembra que os conhecimentos prévios 
são a base para a construção dos conhecimentos, ou seja, os novos 
conhecimentos. Assim, é possível, então, concluir que as experiências 
prévias também são entendidas como a base para a construção de novas 
experiências de aprendizagem. Por isso, 

(...) a educação deve produzir seu material a partir da experiência 
presente e deve capacitar o aluno para lidar com os problemas 
do presente e do futuro (Dewey, 2023, p.113).

Para ensinar, é preciso estabelecer conexões. Por meio dessas cone-
xões, o estudante compreenderá e analisará a sua realidade de forma 
crítica e reflexiva, nela poderá agir e gerar transformações, mobilizan-
do os conhecimentos. O professor pode promover experiências de 
aprendizagem apoiadas no fomento ao pensamento crítico-reflexivo 
para seu aluno “(...) se desenvolver a partir de condições de experiên-
cia que deem origem a uma busca ativa por informação e novas ideias” 
(Dewey, 2023, p.117).

A compreensão, de acordo com Dewey (1979) e Wiggins & McTi-
ghe (2019), envolve a experiência e, assim sendo, os autores sublinham 
a necessidade de a escola estar diretamente relacionada à vida, ou 
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seja, aos problemas da vida real. Se a realidade é complexa, demanda 
conhecimentos diversos para a sua compreensão e, para tanto, é preciso 
fomentar a conexão entre as coisas.

Segundo Morin (2011), a reflexão gera dúvidas e a incerteza faz 
parte da realidade complexa. Busca-se, por meio da experiência e do 
diálogo entre os conhecimentos, chegar a conclusões que, por sua vez, 
elucidem a compreensão do problema real, tarefa para qual é necessário 
“(...) exercer um pensamento capaz de lidar com o real, de com ele 
dialogar e negociar” (Morin, 2015, p.6). Os estudantes, como sujeitos 
do mundo, precisam refletir criticamente sobre as coisas do mundo, 
os problemas da vida real. E isso se aprende na escola. Dewey (1979) 
e Morin (2011) colocam a necessidade de se tomar evidências e fatos 
como base para a construção do conhecimento, por meio da crítica e da 
reflexão. Se o professor deseja ensinar sobre efeito estufa, por exemplo, 
há que se buscar evidências e fatos do fenômeno para que, na medida 
em que as reflexões críticas aconteçam, sejam embasadas no diálogo 
entre os conhecimentos a serem construídos e tais fatos e evidências 
acerca do efeito estufa. No exemplo, nota-se a falta de práticas de ensi-
no e aprendizagem pensadas para uma reflexão crítica que conduza 
ao entendimento do problema (e.g. as diferenças entre o efeito estufa 
natural e o antrópico), processá-lo por meio de uma reflexão crítica em 
perspectiva de ação e, assim, lançar mão do conhecimento para propor 
soluções (Dewey, 1979, 2023, Grohs et al., 2018).

Se os estudantes prosseguirem com um cauteloso e cuidadoso 
exame de fatos e evidências, praticando a reflexão crítica, conduzida 
pelo docente, podem construir suas conclusões sobre o efeito estufa 
de maneira autônoma. É dessa forma que se busca a compreensão e a 
análise da complexidade, já que uma “(...) perspectiva polissêmica nos 
permite melhor enfrentar os desafios da atualidade (...)” (Petraglia, 2013, 
p.72). Por isso Dewey (1979) e Wiggins & McTighe (2019) destacam 
a importância da intencionalidade pedagógica. Para que o estudante 
efetivamente compreenda aquilo que o docente pretende ensinar, é 
preciso que o conjunto de ações relacionadas aos processos de ensino 
e aprendizagem sejam construídas a fim de que os conceitos tenham 
sentido, e um sentido real, significativo, para a vida real.

A compreensão, segundo Wiggins & McTighe (2019), envolve tam-
bém a transferência desses conhecimentos para o mundo real. Para tanto, 
segundo Dewey (1979), a experiência é fundamental, já que “os estudos 
disciplinares correm o risco de perder o contato com a prática” (Dewey, 



38

Faria, D. R. de, & Coltri, P. P.

1979, p. 68), e é dessa forma que conceito e contexto se mostram como 
fundamentos para a compreensão, ou seja, a efetiva aprendizagem.

O pensamento crítico-reflexivo, assim, é importante para o ensino 
de temas complexos, tais como as mudanças climáticas, uma vez que 
demanda observação, dados/fatos, inferências e inquirições e experi-
mentação. Com isso será possível a construção de uma visão de futuro 
contextualizada e referendada pelo diálogo entre os pares e entre os 
conhecimentos, sempre mediado e conduzido pelo docente.

O processo de significação envolve o contexto. O ensino tradicio-
nal, linear e segmentado, disciplinarizado, não viabiliza a construção do 
pensamento crítico nem tampouco a reflexão acerca do que se ensina, 
uma vez que “(...) não se pode compreender nenhuma realidade de 
modo unidimensional” (Morin, 2015, p.69):

O pensamento, historicamente, linear e reducionista, já começa 
a mudar na direção à multidimensionalidade. Trata-se de olhar 
para várias direções e reeducar o olhar para a complexidade da 
vida, levando-se em conta que não há uma resposta única para 
cada problema (Petraglia, 2013, p.61).

Assim, para uma realidade complexa, estabelecer relações é funda-
mental. Tais relações podem ser elaboradas por meio da problematização 
e da experiência. Isto quer dizer que, se o estudante não for capaz de 
construir tais generalizações, a compreensão, de fato, não acontecerá. 
Se os docentes focarem muito mais nos processos de ensino do que 
naqueles relacionados à aprendizagem, haverá um peso desproporcio-
nal dado aos objetos de aprendizagem (conteúdos) em si. Além disso, a 
falta de conexões e experimentações com o mundo real, fica evidente.

As ideias e afirmações mais importantes precisam ser testadas, 
não apenas mencionadas, para que sejam compreendidas. É 
assim que construiremos significado e superaremos o pensa-
mento simplista (Wiggins & McTighe, 2019, p.231).

Se a compreensão envolve fazer conexões, transferir o conheci-
mento a contextos reais e aplicar tais conhecimentos e habilidades 
para resolver problemas (Petraglia, 2013, Wiggins & McTighe, 2019), o 
papel da experimentação é, então, fundamental. O ensino de mudanças 
climáticas, no entanto, tem se pautado justamente no oposto: a ênfase 
na linearidade, na disciplinaridade, para somente depois se proporem 
experiências. Portanto, há uma urgente necessidade de mudança, pau-
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tados na interdisciplinaridade, no pensamento crítico-reflexivo, na 
experimentação e na contextualização. 

Conclusões
Diante do desafio colocado para o ensino de mudanças climáticas, 

que envolve conceitos fluidos, diversos e de natureza complexa, a revisão 
integrativa da literatura mostrou-se como uma ferramenta importan-
te, destacando pensadores clássicos da educação que podem oferecer 
contribuições significativas para o avanço do ensino de mudanças cli-
máticas na sociedade. 

A promoção de uma educação de qualidade é vista como o principal 
caminho para a conscientização acerca dos efeitos das mudanças do cli-
ma, sobretudo se tomarmos o ODS 13 da Agenda 2030, da qual o Brasil 
é signatário. Isso viabiliza a formação de cidadãos capazes de mobilizar 
conhecimentos para a tomada de ações de mitigação e adaptação aos 
seus efeitos em suas realidades. Para que isso seja possível, o ensino de 
mudanças climáticas precisa ser pautado por abordagens interdisciplina-
res, que possibilitem ao estudante experienciar a sua própria realidade, 
impulsionado pela compreensão e análise críticas dessa complexidade. 
Os conceitos, igualmente complexos, só podem ser compreendidos 
por meio de abordagens de ensino e aprendizagem que foquem em sua 
construção dinâmica e dialógica, mediada pelo docente.

Dewey, Vygotsky e Morin trazem conceitos importantes para esse 
fim. Dewey [1859-1952] destaca a relação entre a construção de concei-
tos e o pensamento crítico-reflexivo. Sua teoria enfatiza a importância 
do ensino e da aprendizagem dos conceitos científicos que, por sua vez, 
precisam estar conectados com a realidade dos estudantes, permitindo, 
assim, um maior engajamento. Dessa forma, ao promover esse tipo de 
experiência, a aprendizagem ganha um significado mais efetivo para o 
estudante, que passa a associá-la à vida real. 

Já Vygotsky [1896-1934], em sua teoria sobre a aprendizagem, 
desenvolve o conceito de ZDP (Zona de Desenvolvimento Proximal). 
Essa abordagem é essencial para a construção de conceitos por nascer 
mediante um diálogo entre os conhecimentos prévios dos estudantes 
e os científicos, por meio da mediação docente, em caráter intencional. 
Assim, o pensar de forma crítica e reflexiva se apresenta como habilidade 
fundamental e, consequentemente, para a aprendizagem com signi-
ficado. Vale destacar que esse movimento dinâmico de diálogo entre 
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conceitos acontece sempre em convívio, o que permite que outras habi-
lidades socioemocionais sejam igualmente trabalhadas e desenvolvidas.

Por fim, a obra de Morin [1921-] traz a teoria da complexidade, 
que permite entender o caráter interdisciplinar do ensino de mudanças 
climáticas. A abordagem de Morin discute o exercício do pensamento 
crítico-reflexivo para a compreensão da realidade e sua inerente com-
plexidade, tão necessário no ensino de Mudanças Climáticas. Nas obras 
selecionadas e analisadas, o caminho apontado para a construção de 
propostas para o ensino de mudanças climáticas pode ser viabilizado de 
uma forma mais assertiva e que promova cidadãos críticos, com maior 
engajamento, futuros tomadores de decisão.
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Pensamento crítico e criativo na 
Educação Básica por meio das 
Geociências
Ronaldo Barbosa
Celso Dal Ré Carneiro

O uso intensivo das Tecnologias Digitais (TD) e o acesso diversi-
ficado a ricas bases de dados pela internet mudaram definitivamente o 
ambiente das escolas de educação básica, que atravessam uma fase de 
rápidas e profundas transformações. Se a missão fundamental da Edu-
cação é formar sujeitos críticos, criativos e participativos na sociedade, 
a mediação do professor é decisiva em um novo contexto permeado 
por vídeos e animações interativas que despertam a atenção do aluno, 
em detrimento das demonstrações apresentadas na lousa. A disputa 
pulverizada pelo interesse momentâneo do aluno desafia a essência 
“conteudista” de muitas práticas escolares, ou seja, ações e atividades 
que meramente privilegiam a transmissão do conhecimento. 

Graças a uma nova geração de sistemas de busca e comunicação, a 
simples digitação de palavras-chave resulta, de imediato, em uma fala 
ou em um texto-resumo pronto, dispensando até mesmo a visita a 
diferentes links. Tecnologias de Inteligência Artificial (IA) possibilitam 
que o estudante “elabore” textos coerentes e lógicos, sem ter havido, no 
entanto, qualquer papel de autoria (Mattos, 2023). É premente superar 
“o ensino transmissivo, memorístico e conteudista” predominante nos 
programas educacionais, que prejudica uma formação “voltada para o 
debate e a reflexão” (Cher et al., 2023, p.2). Algumas escolas absorvem 
com rapidez os recursos, embora as ferramentas de IA possam impedir 
o professor, certas vezes, de mensurar o real nível de progresso, a efetiva 
aprendizagem de seus alunos e a profundidade do raciocínio aplicado. 

Em resumo, as TD recontextualizam o trinômio ensino-aprendiza-
gem-avaliação. 

As fascinantes inovações, ao serem aplicadas no ambiente educacio-
nal, cobram preço alto no desenvolvimento cognitivo dos estudantes. 
Pesquisadores registram recuos na capacidade de leitura, na compreen-
são de ideias complexas, na assimilação direta de argumentos a partir de 
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textos, na filtragem de informações falsas ou mentirosas, no poder de 
observação, nas capacidades de síntese e de análise. Até mesmo a mera 
transmissão de informações simples e corriqueiras é prejudicada, devi-
do à desorganização das ideias. O presente Capítulo explora aspectos 
desse cenário, buscando avaliar se o conhecimento de Geociências pode 
contribuir para o desenvolvimento do pensamento criativo, analítico e 
crítico, no ambiente escolar. Apresentam-se dois exemplos de aplicação 
prática dos conceitos. 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC), implantada em 
2018 (Brasil, 2018), interferiu direta e simultaneamente em múltiplos 
aspectos, como currículos, formação docente, materiais didáticos e 
matrizes de avaliação, mas não previu a profunda transformação causada 
pelo bombardeio atual de informações, aliado a novos hábitos mentais 
e ao uso intensivo de mídias sociais. O individualismo exacerbado se 
sobrepôs à cooperação, à interação social sem reservas, em um quadro 
que contribui para minar as habilidades emocionais e de interação social. 

Cabe perguntar: o que se espera da formação dos estudantes na 
era digital?

Consideramos que o ensino de Geociências pode contribuir para 
despertar criatividade e espírito crítico junto aos alunos, duas qualidades 
que ajudam a enfrentar os desafios de comunicação e de interpretação 
da realidade atual. Nesse cenário, o conhecimento das Geociências pode 
contribuir decisivamente para cumprir tal missão, conforme salientado, 
dentre outros, por Bacci, Oliveira & Pommer (2009) e Carneiro et al. 
(2004). Os exemplos reunidos neste Capítulo valorizam qualidades que 
perpassam muitas propostas do que se espera na formação dos estu-
dantes e que desde sempre têm sido desejadas por muitos professores. 

Influência das Tecnologias Digitais na Educação
O pensamento crítico consiste na capacidade de refletir sobre 

determinado tema, sabendo “argumentar, avaliar, levantar hipóteses, 
selecionar fontes de informação críveis e respeitar as opiniões alheias” 
(Cher et al., 2023, p.3). Para se desenvolver pensamento crítico são 
requeridas competências cognitivas que constituem um dos objetivos 
fundamentais da Educação (Guzzo & Lima, 2018): 

Em escolas e universidades, o pensamento crítico é tido como 
um ideal que pode transformar as maneiras de ensinar e 
aprender, uma ferramenta capaz de favorecer a investigação e a 
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resolução de problemas em detrimento das rotinas de memo-
rização, possibilitando maior autonomia aos estudantes (Guzzo 
& Lima, 2018, p.3). 

Ao analisar fatores que controlam o desenvolvimento de raciocí-
nio espacial, Shipley et al. (2013) propõem distinguir os conceitos de 
“habilidade” e “competência”. Esta última pode assumir diferentes sig-
nificados mas, nesse caso, os autores  referem-se ao raciocínio espacial, 
ao passo que “habilidade” pode ser uma qualidade fixa, “presente desde 
o nascimento”, sendo “imune a mudanças”: 

Assumir que as habilidades espaciais são fixas é descartar a 
possibilidade de sucesso em um campo espacialmente exigente 
para qualquer pessoa com habilidades espaciais baixas. Assim, 
é importante enfatizar que as capacidades espaciais podem ser 
aprimoradas. Esta conclusão provém de meta-análises, que são 
essencialmente uma análise estatística de padrões observados em 
uma coleção de relatórios de pesquisa (Shipley et al., 2013, p.72).

As capacidades criativa, analítica e crítica são competências huma-
nas cuja presença nas escolas pode ser abafada na era digital, embora 
sejam aquelas mais valorizadas para a formação do estudante na própria 
era digital. As sociedades colocaram em perspectiva as dimensões da 
revolução em curso em TD, embora sejam incapazes de aproveitar o 
potencial de benefícios que as redes podem proporcionar, sobretudo 
no campo privilegiado da Educação. 

Os humanos sempre foram muito melhores em inventar ferra-
mentas do que em usá-las sabiamente. É mais fácil manipular 
um rio construindo uma represa do que prever todas as comple-
xas consequências que isso trará para o sistema ecológico mais 
amplo. Da mesma forma, será mais fácil redirecionar o fluxo de 
nossas mentes do que adivinhar o que isso fará com nossa psico-
logia pessoal ou aos nossos sistemas sociais (Harari, 2018, p.20).

A missão da Educação no ambiente digital inclui a possibilidade de 
tornar as pessoas “à prova de robôs”, além de dominarem ferramentas 
tecnológicas e de tratamento de dados (Aoun, 2017). Isso inclui a ideia 
de human literacy: características que os humanos possuem e que as 
máquinas são incapazes de imitar, tais como: criar, inovar, empreender, 
trabalhar em equipe, perceber e delinear diferentes perspectivas para 
um mesmo problema. Uma série de forças tecnológicas impulsiona a 
vida na era digital, segundo Kelly (2017), o que inclui as ideias de que: 
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(a) a oferta de serviços suplantará a venda de produtos; (b) o comparti-
lhamento será parte da vida das pessoas em todas as instâncias; (c) saber 
usar informação para resolver problemas diferenciará pessoas bem e 
mal preparadas. Diante da rápida evolução do mundo, cabe à escola 
focalizar mais a mudança do que a estabilidade. 

No Canadá, as competências e habilidades esperadas da educação 
digital e da era do conhecimento aparecem de forma bastante clara em 
documentos oficiais. São elas: habilidades de comunicação, capacidade 
de aprender de forma independente, ética e com responsabilidade, traba-
lho em equipe e flexibilidade, habilidade de pensamento, competências 
digitais e de gestão do conhecimento (Bates, 2019). 

A adaptabilidade dos sujeitos poderá definir sua confiança para 
enfrentar um mundo no qual profissões ditas “tradicionais” serão 
substituídas por novas ocupações e fatalmente desaparecerão. A fusão 
da tecnologia da informação com a biotecnologia poderá em breve 
jogar “bilhões de seres humanos para fora do mercado de trabalho e 
minar a liberdade e a igualdade” (Harari, 2018, p.12). Nesse cenário 
de adaptação perene à mudança, é insuficiente abrir-se ao espírito 
“empreendedor”, um termo polêmico cujo uso é intensivo, porém 
vago e informal. Há ameaças graves, devido à concentração de poder 
nas mãos de uma elite que possui acesso e controle da “big data”, 
enquanto a maior parte das pessoas será simplesmente explorada ou 
terá papel irrelevante (Harari, 2018). 

Livros impressos ou digitais e a questão do acesso ao conhecimento
A iniciativa de digitalização de livros pertencentes ao acervo de 

algumas bibliotecas de pesquisa espalhadas pelo globo, graças a acordos 
formalizados com a empresa Google, estabeleceu uma nova perspectiva 
de acesso a livros de domínio público ou disponíveis graças a acordos 
entre autores e editoras, quanto a direitos de copyright. O processo, 
contudo, não está isento de ressalvas, riscos e restrições, assinaladas 
por Darnton (2010): 

De acordo com a afirmação mais utópica dos googlers, o Google poderá 
disponibilizar na internet virtualmente todos os livros impressos. Essa 
afirmação é enganosa e aumenta o risco de criação de uma 
percepção falsa, porque pode nos seduzir a negligenciar nossas 
bibliotecas (Darnton, 2010, p.42, grifos do original).



47

Explorando a Terra na Educação Básica

Se, por um lado “(...) a nova tecnologia de informação deveria nos 
forçar a reconsiderar o próprio conceito de informação” (Darnton, 2010, 
p.47), por outro lado, o ambiente que se descortina oferece aos mais 
jovens possibilidades infinitas de acesso ao conhecimento acumulado 
pela humanidade. Graças à digitalização crescente, pesquisadores podem 
realizar “buscas, navegar, garimpar, colher, minerar, acessar deep links e 
realizar crawls (os termos variam conforme a tecnologia) em milhões 
de websites e textos eletrônicos (Darnton, 2010, p.47), muito embora 
nenhuma tela de computador seja “tão satisfatória quanto uma página 
impressa” (Darnton, 2010, p.47).

Pensamento crítico e criativo
Criatividade e espírito crítico são ferramentas que ajudam o estu-

dante a abarcar a complexidade do mundo moderno. A capacidade de 
construir tais competências e colocá-las em prática, de forma rotineira, 
pode contribuir para a tomada de decisões conscientes frente aos avanços 
científicos e tecnológicos. Imerso no contexto social, o conhecimento 
científico assumiu “papel relevante em nossas vidas” (Cher et al., 2021). 
Rodrigues (2008) identifica diversas proposições sobre Educação que 
convergem para a adoção de um sistema educacional “ampliado”, que 
combina as modalidades de educação formal, não formal e informal. A 
autora reconhece cada um desses elementos como integrantes de um 
sistema que denominou educação ao longo da vida: 

Entendemos que a noção de “educação ao longo da vida” é 
amalgamada como concepção de educação ajustada a esse sis-
tema educacional “ampliado”, a ser definido por nova relação 
docente-discente (professor animador, articulador), por novas 
formas de certificação (reconhecimento de aprendizagens em 
outros tempos e espaços) e, sobretudo, por uma nova rela-
ção com o conhecimento, marcadamente fluida e pragmática 
(Rodrigues, 2008, p.72). 

O psicólogo Robert Sternberg (1989) propõe um modelo de pensa-
mento formado por três categorias, umbilicalmente associadas entre si: 
pensamento crítico, criativo e prático. Adicionamos a essa classificação 
o pensamento crítico-reflexivo:

Pensamento crítico: é aquele voltado para analisar e avaliar um objeto 
relevante, identificável e aplicável, que pode ser um fato, um comen-
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tário, uma experiência ou um conteúdo. Envolve um conjunto de 
critérios e argumentos para mensurar a qualidade da interpretação, 
explicação ou predição. O pensamento crítico oferece autonomia ao 
indivíduo, agrega benefícios para todas as suas atividades e oferece 
suporte essencial na tomada de decisões equilibradas e assertivas 
(FIA, 2000). De modo geral, o pensamento crítico associa-se a 
outros dois tipos de pensamento: 

Pensamento criativo: é o raciocínio derivado da busca de novas 
interpretações, que ajuda o estudante a formular novas ideias e 
novas formas de fazer as coisas. É o pensamento crítico-criativo 
que estimula a autonomia do aluno! 

Pensamento prático: como responder questões, tomar decisões e 
resolver problemas. – Aqui está um dado problema...como você resolve 
isso? (Sternberg, 1989)

Pensamento crítico-reflexivo: é um tipo particular de raciocínio que 
trata da reinterpretação contínua dos atos e das decisões anterior-
mente tomadas, buscando lacunas. Essa postura abre um espaço 
indispensável para formar pessoas conscientes de seu lugar e de 
seu papel no mundo. 

O hábito de priorizar perguntas, mesmo que elas não tenham 
respostas, é uma das características mais marcantes de um pensador 
crítico.(...) O inconformismo é outro tópico que faz parte do pen-
samento crítico, já que analisar criticamente implica admitir que, por 
vezes, é útil, ou até necessário, mudar seu ponto de vista (FIA, 2000, 
grifos do original).

A tarefa docente não se limita apenas a “ensinar os conteúdos mas 
também ensinar a pensar certo” (Freire, 2003, p.14). Abandonar certas 
convicções é uma condição para se pensar de forma certa e ponderada 
(Freire, 2003): é preciso pôr em dúvida nossas certezas. Uma pessoa com 
capacidade de pensamento crítico-reflexivo examina atentamente as 
diferentes vertentes de um dado problema, sendo incapaz de tomar 
decisão sem dimensionar as implicações de cada alternativa. As visões 
sobre pensamento crítico e criativo ecoam na postura do próprio pro-
fessor, que é obrigado a fazer perguntas melhores e a propor atividades 
mais complexas, criativas e interessantes aos alunos, o que transparece 
nos exemplos propostos por Sternberg (1989) (Tab. 1). 
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Guzzo & Lima (2018) propõem que os educadores transformem as 
salas de aula “em espaços de constante diálogo, investigação coletiva e 
intercâmbio de razões”. Os autores descrevem três categorias de vieses 
ou desvios cognitivos capazes de limitar ou prejudicar o desenvolvi-
mento de pensamento crítico. São eles:

1.	 Má calibragem epistêmica: trata-se da dificuldade de calibrar pontos 
de vista, opiniões, crenças e decisões com base no melhor conhe-
cimento disponível. O viés do excesso de confiança é um processo 
inconsciente que induz a pessoa a desconsiderar seu entendimento 
limitado de mundo, associado a certas intuições sobre mecanismos 
e fenômenos naturais, como “terremotos, cometas, arco-iris etc.” 
(Guzzo & Lima, 2018, p.5). 

Tabela 1. Exemplos de pensamento crítico, criativo e prático em diferentes discipli-
nas. Fonte: Modif. De Sternberg (1989)

Disciplina Pensamento 
crítico

Pensamento  
criativo

Pensamento  
prático

Biologia Avalie a validade 
da teoria bacterial 
para úlceras.

Projete um experi-
mento para testar a 
teoria bacterial para 
úlceras.

Como a teoria bac-
terial para úlceras 
muda os tratamen-
tos convencionais?

Matemá-
tica

Quando uma 
demonstração é 
fraca?

Prove com uma 
proposição criada 
por você!

Como a trigono-
metria é aplicada 
na construção de 
pontes?

História Como os acon-
tecimentos pós-
-Primeira Guerra 
Mundial levaram 
ao nazismo na 
Alemanha?

Como Truman po-
deria ter encorajado 
a rendição japonesa 
sem lançar a bomba 
atômica?

Que lições o na-
zismo ensina sobre 
o crescimento das 
forças políticas de 
direita no mundo 
contemporâneo?

Geologia A atividade dos 
supervulcões 
representa uma 
real ameaça à vida 
na Terra?

Argumente se existe 
ou não alguma rela-
ção entre os super-
vulcões e a Tectônica 
de Placas. 

Elabore uma lista de 
critérios para sele-
cionar fontes segu-
ras de dados sobre a 
atual distribuição de 
supervulcões.

Biologia e 
Geologia

A Biodiversidade 
é severamente 
impactada por 
um evento de 
extinção em mas-
sa de espécies?

Os geoparques são 
uma forma de se 
proteger a Biodiver-
sidade e a Geodiver-
sidade? Cite outros 
exemplos de ações 
com a mesma fina-
lidade.

Explique quais as 
relações existentes 
entre Biodiversi-
dade e Geodiversi-
dade.
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2.	 Viés de confirmação: é uma tendência inconsciente ou pouco cons-
ciente de se “procurar e encontrar evidências que confirmem 
crenças já existentes e ignorar ou reinterpretar evidências que 
não as confirmem” (Shermer, 2012, p. 274). Assim, dá-se pouca 
atenção a noções ou opiniões que se contraponham ou invalidem 
determinado ponto de vista que valorizamos.

3.	 Raciocínio motivado: são os mecanismos intelectuais empregados na 
tentativa de se proteger uma crença. Habilidades e disposições cog-
nitivas são usadas nesse caso para obter conclusões que favoreçam 
o pertencimento a determinado grupo social e que possam estar 
de acordo com aquilo em em que, “por algum motivo, desejamos 
acreditar” (Guzzo & Lima, 2018, p.7).

A maior implicação dos vieses cognitivos ao pensamento crítico 
decorre do fato de oferecerem uma falsa ilusão de objetividade (Guzzo & 
Lima, 2018). Para apreciar todas as evidências relevantes antes de tomar 
posição sobre determinado assunto, somos obrigados a reanalisar nos-
sas próprias ideias e impedir que vieses de confirmação contaminem o 
raciocínio. Nos espaços escolares propostos por Guzzo & Lima (2018), 
as Geociências podem ser pilares fundamentais para o desenvolvimento 
de pensamento crítico, conforme exemplos na Tabela 1.

Geociências na Base Nacional Comum Curricular (BNCC)
A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) (Brasil, 2018) esta-

beleceu cinco grandes áreas de conhecimento e definiu um conjunto de 
competências específicas, que se articulam em dez competências gerais. 
Cada área se organiza em componentes curriculares, que contribuem 
para aquisição das competências por parte do estudante. A BNCC não 
padronizou os “conhecimentos a serem tratados na escola, uma vez 
que cabe às unidades escolares a produção de seus projetos políticos 
pedagógicos” (Marcondes, 2018, p.270), mas mudou amplamente as 
normas educacionais. A influência da BNCC afeta os currículos, a 
formação inicial e continuada dos educadores, a produção de materiais 
didáticos, as matrizes de avaliação e os exames nacionais. O conheci-
mento geocientífico permanece disperso nos componentes curriculares, 
pois a BNCC não concedeu status de disciplina às Ciências da Terra 
(Ernesto et al., 2018). Esse fator “compromete a sua aprendizagem e, 
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consequentemente, a alfabetização geocientífica” (Ponte & Piranha, 
2020, Ernesto et al., 2018). 

Ponte & Piranha (2020) examinam pormenorizadamente os currí-
culos oficiais do Estado de São Paulo, para identificar tópicos relacio-
nados às Geociências (Tab. 2) (São Paulo, 2012a, 2012b). Cada tópico 
é relacionado aos conceitos necessários para se promover efetiva alfa-
betização em Ciências da Terra, com apoio nos seguintes documentos: 
Earth Science Literacy (Wysession et al., 2010), Alfabetización en Ciencias 
da Tierra (Pedrinaci et al., 2013) e Internacional Geoscience Syllabus (King, 
2014). Embora os currículos oficiais sejam antigos e anteriores à BNCC 
tratada no parágrafo anterior, a análise esboça um quadro notável. 
Os autores concluem que, dentre os 209 (duzentos e nove) tópicos 
identificados, 119 (cento e dezenove) constam como conteúdos, e 90 
(noventa) como habilidades. 

O caráter interdisciplinar das Ciências da Terra se revela pela pre-
sença em disciplinas como Ciências, Geografia, Biologia, Química e 
Física (Ponte & Piranha, 2020), mas a desorganização do saber impede 
um ensino eficaz e uma aprendizagem adequada das Ciências da Terra 
(Barbosa, 2003). Tais fatores agravam o quadro crônico de “analfabetismo 
geocientífico” e convergem para desvalorizar e degradar em nosso meio “o 
patrimônio natural, sobretudo geológico” (Ponte & Piranha, 2020, p.11).

Tabela 2. Tópicos curriculares afins às Ciências da Terra presentes no Ensino 
Fundamental e no Ensino Médio. Fonte: Baseado em Ponte & Piranha (2020). 

Fonte de dados: São Paulo (2012a, 2012b)

As Ciências da Terra  
no Ensino Fundamental

As Ciências da Terra  
no Ensino Médio

Terra como um Sistema Terra como um sistema
Tempo Geológico Tempo Geológico
Terra como integrante do Siste-
ma Solar

Origem do Universo, do Sistema Solar 
e da Terra

Estrutura da Terra Terra como integrante do Sistema Solar
Geosfera Geosfera
Hidrosfera Hidrosfera
Atmosfera Atmosfera
Biosfera Biosfera
Uso dos recursos naturais Uso dos recursos naturais
Impactos antrópicos Riscos e desastres ambientais
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As Geociências são parte integrante do ensino de Ciências 
As limitações de acesso das pessoas comuns ao conhecimento e o seu 

distanciamento cognitivo e sensorial do meio em que vivem impedem 
que muitos problemas ambientais sejam reconhecidos pela comunidade 
(Lestinge & Sorrentino, 2008). O pensamento crítico e criativo pode con-
tribuir para que os atores envolvidos percebam a realidade socioambiental 
e a paisagem, cujo pano de fundo reside nas Geociências. Os sujeitos pre-
cisam olhar, ouvir, sentir, refletir, pensar e participar para depois estabelecer 
uma relação de pertencimento e definir corresponsabilidades perante as 
questões socioambientais contemporâneas (Lestinge & Sorrentino, 2008). 

Presencia-se, no início do século XXI, uma relação desigual, 
conflitante e ameaçadora entre o ser humano e a natureza, pois 
o que ainda prevalece é uma visão mercantilista e insustentável 
sobre os recursos não renováveis que são explorados e usados 
como se fossem fontes inesgotáveis que servem à demanda cres-
cente de energia e de bens de consumo (Lestinge & Sorrentino, 
2008, p.602).

Nascimento et al. (2008) argumentam que, na Terra, se não existisse 
geodiversidade, não haveria biodiversidade. Fazem uma comparação com 
uma peça teatral, na qual os elementos bióticos e abióticos são os atores 
e o palco é formado pelo mundo inanimado: 

Professores que lidam com temas relacionados à biodiversidade 
podem explorar uma analogia que compara os elementos bióti-
cos e abióticos aos atores e ao palco de uma peça teatral: os atores 
correspondem aos elementos bióticos, vivos, enquanto o palco 
representa a geodiversidade, composta por elementos abióticos, 
inanimados. O palco é indispensável para que o espetáculo acon-
teça (Nascimento et al., 2008). 

O conhecimento nacional de Geociências, quando associado a ini-
ciativas que aproximem estudantes e professores da realidade local, pode 
favorecer um pensamento crítico e criativo na educação básica a respeito 
de temas complexos. 

Geociências, Tecnologias Digitais (TD) e questões de currículo
Como vimos, as Geociências aparecem dispersas nos conteúdos de 

diferentes disciplinas. Estariam portanto fracamente representadas no currículo?
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O currículo resulta de uma rede complexa de interações, envolven-
do o processo de educação em si mesmo: o conhecimento, os conteú-
dos, o uso das tecnologias digitais e os procedimentos didáticos; estes 
últimos determinam a organização espacial e temporal do trabalho de 
professores e estudantes (Gimeno Sacristán, 2000, Macedo, 2004). 
Percepções sobre currículo interferem nas possibilidades de êxito ou 
fracasso de iniciativas inovadoras. Uma vez que o currículo depende 
de escolhas sociais e ideológicas feitas em diferentes instâncias, ele 
contribui para definir as expectativas da sociedade em relação ao ensino 
e à aprendizagem.

O debate sobre currículos se expressa na relação entre o que se 
ensina e o que se aprende na escola. As Tecnologias Digitais (TD) per-
mitem difundir conhecimentos sobre os processos naturais e sobre a 
dinâmica do planeta, sendo decisivas na substituição do “Paradigma do 
Ensino” pelo “Paradigma da Aprendizagem” (Barr & Tagg, 1995). No 
processo, emergem alternativas eficazes de aprendizagem, reforçando 
a visão de que as universidades se destinam “a produzir aprendizagem” 
(Barr & Tagg, 1995). Para expressar a dimensão tácita das TC no ensino 
das Geociências sabemos ser impossível “simular” uma experiência de 
campo, pois “a aprendizagem depende da experiência pessoal, ou do 
simples fato de se ‘estar’ no campo” (Barbosa, 2013). A preocupação de 
se desenvolver trabalhos de campo com professores é respaldada por 
Mattauer (2007): para renovar o ensino de Ciências no ensino médio, 
“nada mais deveria ser feito sem passar pelo concreto, sem as pedras, 
sem as expedições em campo, sem medidas, sem experiências simples” 
(Mattauer, 2007, p.82).

O currículo é classificado de várias formas: currículo em rede, 
currículo em árvore, currículo produto e currículo processo, dentre 
outros. Moreira & Candau (2007) conceituam currículo como uma 
rede intrincada de: (a) conteúdos a serem ensinados e aprendidos; (b) 
experiências de aprendizagem escolares a serem vividas pelos estu-
dantes; (c) planos pedagógicos elaborados por professores, escolas e 
sistemas educacionais; (d) objetivos a serem alcançados por meio do 
processo de ensino; (e) processos de avaliação, que acabam influindo 
nos conteúdos e nos procedimentos selecionados para os diferentes 
graus de escolarização.

Gimeno Sacristán (2000) descreve uma cadeia de transformações 
de diferentes instâncias do currículo, desde uma representação formal 
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oriunda dos órgãos gestores da educação até o momento final, de ava-
liação do aluno, do professor e de todo o processo. São os currículos 
denominados: prescrito; apresentado; modelado; em ação; realizado e 
avaliado. A disposição das diferentes instâncias do currículo (Fig. 1) ofe-
rece uma boa ideia das forças que interferem nas inovações educacionais 
e dos desafios de superação que os projetos inovadores devem enfrentar.

No topo da hierarquia está o currículo prescrito (Fig. 1), fruto 
das relações sociais e da significação social. É o currículo que prescreve 
conteúdos e habilidades em relação à escolaridade obrigatória no senti-
do de unificar o sistema de ensino. Concentra as referências primárias 
na ordenação do sistema escolar, que servem de ponto de partida para 
a produção de materiais, referencial jurídico, organização do trabalho 
dos professores etc. Frequentemente, a versão do currículo prescrito 
toma a forma de um guia curricular que lista disciplinas e conteúdos a 
serem abordados em cada série e é confundido com o currículo em si, 
espécie de currículo-produto.

Figura 1. Relação entre instâncias de currículo (adaptado de Gimeno Sacristán, 2000)
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Macedo (2004) assinala que a relação de quase identidade entre 
currículo e listagem de conteúdos e ou habilidades tem implicações na 
forma de conceber a sociedade, a escola e o próprio conhecimento. O 
ato de simplesmente justapor conteúdos exclui o processo de produção 
sociocultural que se estabelece no cotidiano da escola, em nome de 
um guia curricular. As TD, por outro lado, motivam prescrições um 
tanto vagas, associadas ora à ideia de que seriam capazes de produzir 
um incremento nos métodos associados às disciplinas tradicionais, ora, 
com menor segurança, à ideia de que elas viabilizam novas oportunida-
des de aprendizado, conforme observamos em Tornaghi et al. (2010).

Depondo contra a rigidez de um currículo “produto” (guia curri-
cular) mas talvez a favor de um currículo “processo”, o novo cenário 
que as TD condicionam no ensino abalaria a ideia que se tem de curso 
e mesmo de currículo, pois o que se necessita aprender não poderia ser 
planejado por terceiros nem teria definição apriorística de um curso 
a realizar: 

No lugar de uma representação em escalas lineares e paralelas, 
em pirâmides estruturadas em níveis, organizadas pela noção de 
pré-requisitos e convergindo para saberes superiores, a partir de 
agora devemos preferir a imagem de espaços de conhecimento 
emergentes, abertos, contínuos, em fluxo, não lineares (Lévy, 
1999, p.158).

Em uma camada subjacente ao currículo prescrito, figura o currí-
culo apresentado aos professores (Fig. 1), espécie de tradução do 
anterior (prescrito), cujo exemplo maior está no livro texto, mas que 
pode aparecer em outros materiais, tais como guias e materiais de apoio 
em diferentes suportes, inclusive digitais. Há tempos, Fracalanza et al. 
(1986) apontaram que os livros didáticos continuam sendo a principal 
fonte de consulta e planejamento para o professor, no ensino de ciências. 
Poucos temas de Geologia são ofertados diretamente a professores nos 
livros de Geografia e Biologia, Química ou Física, até mesmo porque 
seus conteúdos estão, muitas vezes, dispersos nessas obras.

Descendo ainda na hierarquia proposta por Gimeno Sacristán 
(2000), o currículo moldado pelos professores (Fig. 1) traduz-se 
basicamente em planos de ensino que podem ser elaborados de forma 
individual ou coletiva. Para o autor, nenhuma tentativa de inovação 
curricular ou pedagógica poderia ignorar o crivo da interpretação dos 
profissionais de ensino, uma vez que a adoção da inovação jamais será 
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pura ou direta, mas envolverá um processo dialético entre as significa-
ções prévias do professor e as das novas propostas.

Na aplicação prática, o currículo em ação (Fig. 1) dá um signifi-
cado real do que as propostas curriculares representam para o professor. 
A ação do professor depende do grau de autonomia dos professores e 
de outras variáveis condicionantes da ação docente na escola e se traduz 
em um vasto leque de práticas do professor. Um professor de Ciên-
cias, Biologia, Geografia ou Física que pretenda abordar conteúdos de 
Geologia com seus estudantes precisa buscar motivações profissionais 
extras pois tais conteúdos pouco aparecem na prescrição curricular, 
principalmente depois da implantação da BNCC (Brasil, 2018), e estão 
pobremente representados nos livros. O quadro aumenta a dificuldade 
de modelar tal conhecimento em planos de ensino, a ser desenvolvidos 
junto aos estudantes. Entretanto, quando as condições são favoráveis e 
novas articulações entre diferentes conhecimentos emergem, por exem-
plo, por meio de projetos didáticos em parceria com universidades, o 
trabalho relacionado a questões ambientais e geológicas proporciona 
imenso ganho educacional, levando à melhor compreensão do entorno 
da escola e do local onde os estudantes residem. Essas ações se refletem 
no aprimoramento da noção de cidadania (Cracel, 2011, Lima, 2013, 
Piranha, 2006), e contribuem para fortalecimento e desenvolvimento 
econômico e social das comunidades (Ponte, Camargo & Piranha, 2024). 

Nesse sentido, as TD potencializam a forma como o professor “exe-
cuta” o currículo por meio de georreferenciamento, modelos digitais, 
redes sociais e outros ambientes, bem como recursos que possam, a um 
só tempo, facilitar ou condicionar projetos inovadores.

O currículo realizado pelo professor (Fig. 1) produz efeitos 
cognitivo, afetivo, social, moral e na forma de socialização profissional, 
ambiente social e familiar. Ao lado dessas categorias, Gimeno Sacris-
tán (2000) elenca também o currículo oculto como parte dos efei-
tos alcançados na escola e que não estão explicitados nos planos e nas 
propostas, mas que são ensinados aos estudantes por meio de normas, 
hábitos, modelos e tradições. Na escola, os estudantes são submetidos 
durante anos a regras e modelos nos quais há pouco estímulo para ques-
tionamento dos métodos e insuficiente clareza quanto aos objetivos das 
atividades que realizam. O aluno internaliza que a aceitação passiva é 
mais desejável do que, por exemplo, a crítica ativa. Indo além, pode-se 
até mesmo conjecturar que a postura passiva de muitos estudantes e o 
consequente desinteresse pelos estudos resultem da percepção de ser 
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mais conveniente deixar de lado a curiosidade, a criatividade e o espírito 
crítico para não conflitar com as regras tácitas da escola, que muitas vezes 
se apoiam na passividade e na resignação (Moreira, 2006, Apple, 2006).

Finalmente, na base da hierarquia da classificação de Gimeno Sacris-
tán (2000) está o currículo avaliado (Fig. 1), na forma de imposição 
de critérios para avaliar o ensino do professor e a aprendizagem dos 
estudantes, o que certamente tem o efeito de ressaltar aspectos do cur-
rículo em detrimento de outros. Neste âmbito muitas vezes a avaliação 
do currículo segue caminhos tortuosos. Para Macedo (2004), avaliações 
como o SAEB e o próprio vestibular determinam padrões que indire-
tamente controlam o desenvolvimento do currículo e que acabam por 
direcionar a aplicação do próprio currículo. Evidentemente, a gran-
de distorção reside em ensinar para o teste em lugar dos conteúdos, 
habilidades e competências previstas. A desvalorização dos conteúdos 
geológicos nos currículos é um duro golpe para os estudantes, que são 
obrigados a ter acesso a eles para obter bons resultados nos vestibulares 
e nos exames nacionais do ensino médio. Como se sabe, as questões 
de prova muitas vezes focalizam temas contemporâneos relacionados 
às Geociências.

As categorias de Gimeno Sacristán (2000) possibilitam balizar os 
papéis da Geologia, das Geociências e das TD na escola e ajudam a iden-
tificar suas potencialidades. Como vimos, o aproveitamento das Geo-
ciências no ensino-aprendizagem e nas TD depende de alternativas de 
articulação do currículo que extrapolem o “currículo-produto”. A busca 
por mecanismos de “currículo-processo” ampliará as possibilidades de 
novos arranjos, uma vez que a aprendizagem demanda hoje um “plu-
ralismo” de alternativas metodológicas que se manifestam, se ampliam 
e se fortalecem com as oportunidades oriundas das TD e da Internet. 

Material didático de Geociências para estimular pensamento 
crítico-criativo

A abordagem dinâmica de Ciência do Sistema Terra permite sele-
cionar qualquer tema geocientífico como ponto de partida e conectar-
-se, gradualmente, com outros temas relacionados. Selecionamos duas 
propostas de atividades apoiadas em conteúdos geocientíficos capazes de 
exemplificar o uso prático de problemas reais para o desenvolvimento 
do pensamento crítico-criativo; são elas:
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1.	 Proteção ambiental versus interferência humana: o exemplo descreve um 
tópico relacionado a dunas urbanas na região nordeste brasileira. Os 
participantes são convidados a optar entre uma proteção ambiental 
severa ou a continuidade da interferência humana no ambiente.

2.	 Conservação de solos e modos de se evitar erosão acelerada: o estudo de solos 
é fundamental para se desenvolver consciência sobre sua utilidade 
na produção de alimentos e fibras, sua importância no equilíbrio 
dos ecossistemas e também como matéria-prima para construção 
de estradas, edifícios e cidades (Lima & Campos, 2022). A educação 
é essencial para que todos compreendam a importância do solo e 
reexaminem seus valores, atitudes e práticas.

Questões ambientais assumem papel decisivo e inédito no debate 
educacional: 

Em um mundo caracterizado por mudanças contínuas em 
várias esferas da sociedade e um enorme contingente de 
informações, é necessário ensinar os estudantes a lidarem 
com esse progresso, pois os conhecimentos exigidos estão 
se alterando continuamente e não podemos prever quais 
deles serão necessários no futuro (Cher et al., 2023, p.4). 

As propostas a seguir indicam que os projetos integradores podem 
ser caminhos para tratamentos interdisciplinares que levem em conta 
a contribuição das Geociências, sempre que a abordagem pedagógica 
estiver mais fundamentada na pesquisa do que na aula – como, por 
exemplo, em uma investigação prática a partir de situações-problema.

Proposta 1: Atividade sobre proteção ambiental versus interferência 
humana

Às vezes a escola trata determinadas questões sobre meio ambiente 
sem evidenciar os conflitos potenciais entre os atores envolvidos ou 
sem situar o caráter interdisciplinar do debate ambiental. 

Nesta proposta, que contrapõe visões antagônicas sobre proteção 
ambiental versus interferência humana, sugerimos apresentar com cla-
reza uma dada situação e pedir que os estudantes explicitem as razões 
e os caminhos pelos quais chegaram a determinados pontos de vista. 

Passo 1. Sugere-se que o professor fomente um debate com a afirmação 
de Silvio Lemos Meira (2003): 
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Nossa relação com o ambiente tem sido de amor ou ódio. 
Uns, destroem sem pensar. Outros, preservam sem pensar. 
Dia desses, estive numa conversa sobre a “preservação” de um 
conjunto de dunas, o que era para ser entendido como estabili-
zação das ditas. Ora, se dunas são coisas móveis por excelência, 
paralisá-las, por conseguinte, é interferir destrutivamente no 
meio. Mas o que se queria, de fato, era “preservar” uma beleza 
natural criada por um conjunto de dunas que havia chegado 
até o lugar onde estavam (...). 

Passo 2. O exemplo escolhido permite ao menos duas posições antagô-
nicas. Em ambos os casos é preciso dispor de conhecimento mínimo 
sobre como ocorre na natureza o transporte de materiais no ciclo das 
rochas. O exemplo citado trata da movimentação de areia pelo vento, 
durante o deslocamento de dunas próximas a áreas urbanas (Fig. 1). 
Um grupo de alunos pode optar pela continuação da interferência 
humana indevida no ambiente (grupo A), enquanto outra parcela 
pode optar por uma proteção ambiental mais severa e restritiva (grupo 
B). Pode-se abrir um debate para que todos exponham brevemente 
argumentos a favor de (A), (B) ou, eventualmente, uma alternativa 
intermediária (C) ou mais radical (D), como a proibição de qualquer 
ação humana em áreas de dunas.

Figura 1. Deslocamento de dunas de areia devido à movimentação do vento, nas 
proximidades de área urbana. Para ter uma ideia das dimensões (escala) das 

dunas, convém saber que na parte superior da duna de fundo, os pontinhos pretos 
são um veículo e algumas pessoas. Praia de Genipabu, Natal, RN.  

Foto C. D. R. Carneiro, 1999
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Passo 3. Em seguida, o professor pode pedir que um grupo de alunos 
explique como é a dinâmica das dunas de areia na natureza. O 
principal agente de transformação nesse caso é a ação do vento. 
Pode-se pedir que eles identifiquem quais são os campos da Ciência 
envolvidos nos estudos e justifiquem as respostas. 

Passo 4. O professor pode pedir que cada grupo mude de postura e 
defenda precisamente a proposta da qual discordou na rodada 
anterior. A reversão de posições estimulará os alunos a refletir 
sobre as ideias que aceitaram originalmente e abrirá a possibilidade 
de modificá-las, fortalecê-las ou até mesmo refutá-las. A mudança 
de pontos de vista pressupõe um descolamento e uma revisão da 
postura inicial; a experiência contribui para formar uma visão crítica 
da ação humana diante dos processos terrestres.

Passo 5. Os caminhos, a partir deste ponto, são numerosos, mas é 
importante explorar a ideia de que, embora a tendência de expansão 
das cidades seja algo inevitável, devem existir certos limites, para 
não comprometer a qualidade de vida da população. 

Passo 6. Nesse momento, o professor pode pedir que interpretem e se 
posicionem sobre a afirmativa:

A cidade precisa encontrar um modo de conciliar o crescimen-
to da população, para evitar o surgimento de novas pressões 
imobiliárias em uma região ocupada ou ameaçada por dunas.

Passo 7. Objetivos e avaliação: depois de desenvolver atividades baseadas 
nas sugestões acima, espera-se que o estudante seja capaz de: (1) 
descrever o funcionamento e os mecanismos de transporte de 
materiais no ciclo das rochas e (2) perceber de que maneira as socie-
dades humanas alteram, contribuem para a degradação e causam 
problemas críticos no funcionamento do ciclo.

O caso exemplar das dunas pode se estender para a questão das 
perdas anuais de solos devido a fenômenos de erosão acelerada (ver 
Proposta 2). As barreiras e desafios para o estudo do solo se estendem 
a outros conceitos igualmente abrangentes e atuais. Torna-se crítico 
enfrentar o desafio da “abordagem incipiente, instrumentalizada, está-
tica e tradicional, que não traz motivações e impede o sentimento de 
pertencimento do aluno, pois é visto como algo exterior à sua prática 
cotidiana” (Lima & Campos, 2022, p.8). 
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Proposta 2: Atividade sobre proteção de solos contra a erosão 
acelerada

A educação científica é essencial para que se compreenda a impor-
tância dos solos para a vida humana. Não se trata somente de enfatizar 
sua utilidade na produção de alimentos e fibras, mas de desenvolver 
uma consciência sobre seu papel na conservação e no equilíbrio dos 
ecossistemas (Lima & Campos, 2022) e como matéria-prima para cons-
trução de estradas, edifícios e cidades. 

Na medida em que esse componente da paisagem é severamente 
ameaçado por mecanismos de erosão acelerada, é preciso que todos 
reexaminem posturas e passem a valorizar valores, atitudes e práticas 
humanas voltadas para sua utilização e sua proteção. Nesse caso se pode 
salientar que o tema possui desdobramentos na questão das escalas de 
tempo: Tempo Geológico e Tempo Humano, que são abordadas por 
Martins & Carneiro (2023), nesta mesma série. O professor pode con-
vidar os estudantes a explorar diferentes aspectos dos solos e pedir que 
expliquem o que são solos e quais são as principais ameaças existentes 
no território brasileiro. 

Passo 1. Iniciar debate. Sugere-se que o professor inicie um debate com 
a afirmação de Lima & Campos (2022): 

(...) a melhoria da qualidade do ensino de solos no Ensino 
Fundamental poderia aumentar a consciência ambiental dos 
estudantes em relação a este recurso natural, o que não resolve 
o problema da degradação, mas traria possibilidades para trans-
formar essa realidade (Lima, 2005). Isso vem de encontro com 
o objetivo da Educação Básica que reconhece que a “educação 
deve afirmar valores e estimular ações que contribuam para a 
transformação da sociedade, tornando-a mais humana, social-
mente justa e, também, voltada para preservação da natureza” 
(Brasil, 2018). 

Passo 2. Fortalecer debate. O professor pode estimular o debate a partir 
de duas posições antagônicas, pedindo que um grupo de alunos 
reúna argumentos para demonstrar que não existe qualquer inter-
ferência humana capaz de levar à perda de solos (A), enquanto 
outra parcela precisará reunir informações que comprovem 
que a erosão acelerada é de fato um grave desafio nacional (B). 
Pode-se abrir um debate para que todos exponham brevemente 
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argumentos a favor de (A), (B) ou, eventualmente, uma terceira 
alternativa (C).

Passo 3. Questionar os alunos. Em seguida, o professor pode pedir que 
os alunos expliquem como se formam os solos na natureza. Quais 
seriam os agentes que transformam rochas compactas em solos? 
Pode-se pedir que identifiquem quais são os campos da Ciência 
envolvidos nos estudos e justifiquem as respostas. 

Passo 4. Estimular os alunos a pesquisar. Pode-se pedir que os alunos 
pesquisem sobre erosão acelerada (Fig. 2) e quais os motivos pelos 
quais a perda de solos representa prejuízos para a agricultura.

Figura 2. Efeitos de erosão acelerada em camadas arenosas e argilosas da bacia de 
Taubaté, nas proximidades da cidade de Jacareí, SP. O processo se desencadeou 
devido à ação humana que removeu os horizontes superficiais de solo. Estes, de 

certo modo, “protegem” da erosão os horizontes mais profundos.  
Foto C. D. R. Carneiro, 1998

Passo 5. Questionar os alunos. Pode-se pedir que os alunos expliquem de 
que maneira os solos podem ser um produto da atividade humana, 
conforme referido na passagem abaixo, e justifiquem as respostas. 

(...) dentre os diferentes processos exógenos atuantes sobre o 
componente solo, sem dúvida, aqueles relacionados à atividade 
humana têm promovido intensas alterações na paisagem (urba-
nização, expansão agrícola, mineração, erosão, aterramentos 
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etc.), modificando, alterando e introduzindo materiais artificiais. 
Na perspectiva dos processos antrópicos o solo não é um corpo 
natural, mas um produto da atividade humana, que apresenta 
potencial agrícola, paisagista e para ser usado em obras de enge-
nharia (Lima & Campos, 2022, p.03). 

Passo 6. Promover mudança de perspectiva. O professor pode pedir que os 
grupos mudem de posição e defendam precisamente a proposta 
da qual discordaram na rodada anterior. A reversão de posições os 
estimulará a refletir sobre as ideias que aceitaram originalmente e 
abrirá a possibilidade de modificá-las, fortalecê-las ou até mesmo 
refutá-las. 

Passo 7. Objetivos e avaliação: depois de o professor desenvolver suas aulas 
baseadas nas ideias e sugestões acima, espera-se que o estudante seja 
capaz de: (1) descrever o funcionamento do ciclo das rochas e os 
mecanismos de formação de solos e (2) perceber de que maneira 
as sociedades humanas alteram os ciclos naturais, contribuem para 
a degradação de solos e causam problemas críticos no funciona-
mento do ciclo.

Conclusões
O desenvolvimento de pensamento crítico depende de certas habili-

dades cognitivas e de atitude que integram os objetivos fundamentais da 
Educação. São habilidades muito valorizadas na formação do estudante 
na era digital, podendo ser classificadas nas categorias de pensamento 
crítico, criativo, prático e crítico-reflexivo. 

A aplicação dos conhecimentos geocientíficos por meio de ativida-
des vinculadas à realidade local e regional parece ser o salto necessário 
para atrair a atenção dos alunos e valorizar o trabalho dos professores, 
uma vez que as atividades práticas conciliam o desenvolvimento de 
criatividade, capacidade de análise e pensamento crítico. Um exame 
das diversas categorias de currículo (prescrito; apresentado; modelado; 
em ação; realizado; oculto; avaliado) possibilita identificar pontos de 
inserção e de maior afinidade das Geociências com a escola básica, e 
que podem motivar e envolver alunos e professores. O material didá-
tico fornecido, apesar de simples, pode servir de modelo para novos 
aprofundamentos.
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As Geociências, por suas próprias características calcadas na reali-
dade e em função de exigirem alta capacidade de abstração, imaginação 
e linguagem visual etc., propiciam situações ricas para formentar um 
aprendizado ativo e, ao mesmo tempo, desenvolver pensamento crítico 
e criativo. A fragmentação é porém um grave obstáculo para a apren-
dizagem, já que os tópicos de Geociências estão dispersos na educação 
básica, conforme salientado por vários autores.

Ideias relevantes do Capítulo
•	 O desenvolvimento das habilidades humanas ligadas à criatividade, 

à capacidade de análise e ao pensamento crítico está ameaçado nas 
escolas, em plena era digital, apesar de serem as mais valorizadas 
para a formação do estudante. 

•	 Recursos tecnológicos, cada vez mais presentes na cultura dos 
jovens, romperam a tradição escolar, deslocando a transmissão de 
conteúdos (de quem sabe para quem não sabe) para um contexto 
em que o interesse do aluno orienta a descoberta, a colaboração, a 
autonomia e a responsabilidade pelo próprio aprendizado.

•	 O desenvolvimento de pensamento crítico depende de certas 
habilidades cognitivas e de atitude que fazem parte dos objetivos 
fundamentais da educação. 

•	 Ciência do Sistema Terra é o campo do conhecimento humano que 
estuda a interação cíclica entre os processos naturais e a atividade 
biológica, envolvendo grande diversidade de escalas de tempo e 
de espaço. 

•	 Apresentam-se dois exemplos de abordagem das Geociências para 
desenvolvimento de pensamento crítico nas escolas. Embora seja 
uma área do conhecimento fundamental para o processo, não é 
privilegiada pela legislação em vigor.

•	 Três tipos de vieses cognitivos podem interferir no desenvolvimen-
to de pensamento crítico: a dificuldade de calibrar opiniões, crenças 
e decisões de acordo com o melhor conhecimento disponível (má 
calibragem epistêmica), a tendência de buscar evidências que con-
firmem crenças já existentes (viés de confirmação) e a tentativa de 
proteger uma crença (raciocínio motivado).
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•	 As instâncias do currículo (prescrito; apresentado; modelado; em 
ação; realizado; oculto; avaliado) sofrem sucessivas transformações 
por parte dos gestores; elas orientam a avaliação, tanto do aluno 
quanto do professor. 

•	 O moderno conhecimento nacional de Geociências, quando 
associado a iniciativas que aproximem estudantes e professores da 
realidade local, pode favorecer um pensamento crítico e criativo 
na educação básica a respeito de temas complexos.
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Ensinando as Ciências da Natureza 
sob perspectiva inclusiva: o Desenho 
Universal para a Aprendizagem (DUA) 
no planejamento curricular 
Fabiana Curtopassi Pioker-Hara1 
Rosely Aparecida Liguori Imbernon
Tamires Aparecida Souza Silva

O que é Currículo Inclusivo?

Uma escola não pode cumprir um propósito maior do que 
ensinar a todos seus membros que eles podem fazer acontecer 
aquilo em que acreditam (Barth, 1990, p.515)

A inclusão na educação é uma ação importante e um direito do 
cidadão, mas ainda há muitos desafios na realidade brasileira para 
que se encontre um caminho factível e aplicável. Um dos maiores 
desafios diz respeito ao currículo, que muitas vezes é construído de 
forma teorizada, com a finalidade de cumprir metas e diretrizes que 
priorizam apenas o conteúdo em sua forma mais orgânica (Marques, 
2020).

O currículo deveria ser uma construção cultural que refletisse 
uma série de práticas de políticas educativas. Para além dessa visão, o 
currículo deveria ser uma reflexão a partir da realidade local da esco-
la (Prais et al., 2018). O que observamos, porém, são documentos 
que somente replicam modelos e ideias que deram certo em outras 
realidades, geralmente muito distantes da nossa própria realidade. 
Como apontam Prais et al. (2018),

O fato de considerar a realidade cultural do espaço onde deter-
minada escola está, verificando quem são os alunos e professores 
que ali estão, quais as suas condições socioeconômicas, qual a 
influência da comunidade no âmbito escolar, entre outras ações, 
revela a construção de um currículo. Embora a flexibilidade 
curricular ajude a responder melhor às necessidades dos alu-
nos, muitas vezes apresenta complexidades técnicas relativas à 
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organização da aprendizagem e do ensino. É provável que os 
governos encontrem resistência às reformas propostas relacio-
nadas à falta de preparação dos professores, pais que não aceitam 
ou entendem que as reformas visam cumprir os compromissos 
assumidos nas leis nacionais e nas convenções internacionais 
currículo voltado à inclusão (Prais et al., 2018, p.322). 

O currículo não deveria ser excludente; concordamos com Melero 
(2013), que propõe que o currículo deveria ser construído a partir do 
enfoque histórico-cultural, de forma que não fossem feitas exclusões, 
e aponta cinco estratégias para atingirmos esse modelo:

Primeiramente, é preciso que se devolva a todos os alunos o seu 
direito de aprender. Postula-se que todos têm direito à educação, 
mas o que se percebe é que as exclusões são reais. Ou seja, é pre-
ciso reverter esse quadro por meio de estratégias que garantam 
tal direito. É assim que a segunda estratégia é contemplada: a de 
que os professores aprendem enquanto ensinam. Nesse ponto, 
há que se considerar o rompimento com o modelo tradicional de 
ensino, no qual o professor é detentor de todo o conhecimento 
e desconhece salas heterogêneas, e o aluno é o mero receptor e 
sua realidade tem importância ínfima. Assim, chega-se à terceira 
estratégia, que é a aprendizagem dialógica, em que os sujeitos se 
desenvolvem por meio da conversação e interação. Isso remete 
diretamente à quarta estratégia, a qual revela uma aprendizagem 
cooperativa e solidária em busca de um ponto em comum: o 
desenvolvimento. Por fim, a quinta estratégia caracteriza-se com 
o compromisso da ação docente além de seu discurso teórico, 
sendo, portanto, responsável pelo currículo inclusivo e refletindo 
as práticas a fim de atendê-lo (Melero, 2013, p.388).

O currículo inclusivo apontado por Meleiro (2013) objetiva que 
todos os estudantes tenham garantido seu direito a uma educação 
de qualidade que favoreça a sua formação como cidadãos atuantes 
na sociedade. Porém, quando se trata da inclusão da pessoa com 
deficiência na escola, o que se observa é um distanciamento entre o 
currículo ideal e o currículo praticado. Desde 2003, com a implanta-
ção de políticas de Educação Inclusiva, as escolas públicas brasileiras 
passaram a ter a presença de alunos com deficiências matriculados em 
suas turmas, em diferentes níveis de ensino. Enquanto houve suporte 
teórico e legal para essa inclusão, a prática foi feita, em geral, sem 
qualquer proposta de planejamento curricular que preparasse de fato 
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a escola (professores, coordenadores, diretores alunos, funcionários 
etc.) para a recepção desses alunos (Kassar, 2011).

O Relatório de Monitoramento Geral da Educação (UNESCO-
-GEM, 2020) foca na importante questão da Inclusão na Educação, e 
aponta que esse processo vai além de ter todos os alunos nas escolas; 
envolve a implementação de políticas, processos e ações para remover 
a estigmatização, os estereótipos e a discriminação dentro e fora da 
sala de aula; “(...) é um exercício de democracia, no sentido de que 
visa atender às necessidades de todos” (UNESCO-GEM, 2020).

O currículo, nas suas diversas dimensões, tem um papel muito 
importante a desempenhar na melhoria da igualdade, equidade 
e inclusão de todos os alunos. O que os alunos estudam na sala 
de aula afeta seu ambiente social, normas culturais e percep-
ções. As intenções, os processos de implementação e os resul-
tados do currículo são os principais blocos de construção dos 
sistemas de educação inclusiva. Em muitos países, o currículo 
e sua implementação precisam enfrentar de frente a inclusão 
de grupos cuja existência pode ter sido ignorada, ocultada ou 
relegada à margem das sociedades e dos sistemas educacionais 
(UNESCO-GEM, 2020)

Um dos fatores mais importantes para a implantação de currícu-
los inclusivos é a flexibilidade curricular, que permitiria responder 
melhor às necessidades dos alunos. Uma das formas possíveis de se 
alcançar essa flexibilidade envolve o Desenho Universal para a Apren-
dizagem (DUA) (Meyer et al., 2014). O DUA parte do pressuposto de 
que todos os seres humanos são diferentes entre si e, portanto, únicos. 
Somos fisica, intelectual e culturalmente diferentes. Nossos sonhos, 
anseios, capacidades e limitações são únicos. E, como consequência 
dessas diferenças, um desafio da educação no século 21 é aprender a 
integrar todas as diferenças, não as suprimindo ou uniformizando, 
mas reconhecendo-as e integrando-as, para que todas sejam acolhidas 
e que o ensino seja realmente acessível a todas as pessoas. 

Todos temos diferentes interesses, diferentes formas de com-
preender, diferentes dificuldades. Há pessoas que são mais visuais, 
aprendendo melhor quando observam. Há pessoas que são mais 
auditivas, e há aquelas que precisam manipular as coisas. Todas essas 
diferenças independem de a pessoa apresentar alguma deficiência ou 
não, elas são inerentes ao ser humano. 
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Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA)
O que buscar, então, em um ensino inclusivo? A primeira ideia 

que surge seria a da igualdade: igualdade de oportunidades, em que 
todos tenham a mesma oportunidade de aprender. Mas uma igual-
dade de oportunidades que não considera as diferenças é incapaz de 
atingir seu objetivo. Observe a imagem (Fig. 1), três pessoas atrás 
de um muro, tentando assistir a uma partida de futebol. A pessoa 
da esquerda é mais alta que o muro, a pessoa do meio é mais baixa 
que o muro e a da direita é ainda mais baixa que a do meio. Em uma 
igualdade de oportunidades, a cada pessoa é oferecido um caixote 
para que ela suba e assista à partida. Ora, mas enquanto o caixote 
não faz diferença para a pessoa da esquerda, pois ela já é mais alta 
que o muro, para a pessoa da direita a oportunidade oferecida não é 
suficiente para lhe garantir acesso à partida. 

Passamos, então, ao conceito de equidade. Nesse conceito, as 
oportunidades são oferecidas de acordo com as diferentes necessi-
dades, de forma a garantir o acesso a todas as pessoas. No exemplo 
acima, são oferecidos dois caixotes à pessoa da direita, mais baixa, e 
nenhum caixote à pessoa da esquerda, que não necessita dele para 
assistir à partida. Mas, o conceito mais abrangente é o conceito de 
justiça, em que o muro seria removido, e todas as pessoas teriam 
acesso desimpedido à visão do jogo, no caso do nosso exemplo. 

Figura 1. ilustração dos conceitos de igualdade, equidade e justiça.  
Fonte: elaboração própria
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Quando pensamos na pessoa com deficiência na sala de aula, como 
garantir que o ensino oferecido seja acessível? Uma das principais 
críticas à escola especial é que, muitas vezes, ela utiliza um currículo 
simplificado, por vezes infantilizado, privando o conhecimento que 
é oferecido na escola regular à pessoa com deficiência (Moreira & 
Baumel, 2001). Mas, colocar o aluno com deficiência na sala regular, 
ignorando as suas particularidades, está longe de promover a inclusão. 
Nós estaríamos, aqui, promovendo o conceito de igualdade, tratando 
o aluno com deficiência com as “mesmas oportunidades” do aluno 
regular, mas sem realmente dar-lhe acesso ao aprendizado. No ensino 
inclusivo baseado na ideia da equidade, haveria alunos com deficiência 
na escola regular, juntamente com um programa de apoio à inclusão 
desse aluno, por meio da orientação ao professor e trabalho especia-
lizado dentro de salas de apoio, como é normalmente feito. Não é a 
inclusão ideal, mas já é um avanço no sentido da real acessibilidade. 
Mas, no ensino inclusivo baseado na ideia de justiça, a acessibilidade 
seria total, pois o currículo, as aulas e os materiais seriam preparados 
levando em consideração as particularidades e as diferenças de todos 
os alunos, apresentem eles alguma deficiência ou não. Nesse sentido, 
concordamos com Barth (1990), quando afirma que:

Eu preferiria que meus filhos frequentassem uma escola em 
que as diferenças fossem procuradas, atendidas e celebradas 
como boas novas, como oportunidades para aprendizagem. 
A pergunta com que tantos educadores estão preocupados é: 
‘Quais são os limites da diversidade além dos quais o com-
portamento é inaceitável?’ Essa é uma pergunta importante, 
mas a pergunta que eu gostaria de ver formulada com mais 
frequência é: ‘Como podemos fazer um uso consciente e 
deliberado das diferenças de classe social, gênero, idade, capa-
cidade, raça e interesse como recursos para a aprendizagem?’ 
Como desafios, as diferenças encerram grandes oportunidades 
para a aprendizagem. Elas oferecem um recurso livre, abun-
dante e renovável [...]. Eu gostaria de ver nossa compulsão 
para eliminar as diferenças entre escolas substituída por um 
enfoque igualmente insistente em se fazer uso dessas dife-
renças para melhorar as escolas. O que é importante sobre as 
pessoas – e sobre as escolas – é o que é diferente, não o que 
é igual (Barth, 1990. p.154-155).
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Sob essa perspectiva, aplicam-se os princípios do Desenho Uni-
versal para a Aprendizagem: dar para cada estudante uma chance de 
aprender, sem deixar ninguém para trás. O desenho universal de 
aprendizagem foi proposto por David Rose, Ana Meyer e outros pes-
quisadores do Center for Applied Special Technology em 1999. Baseia-se 
na premissa do Desenho Universal, da arquitetura, “inteligente desde 
o começo”, cujo objetivo é pensar na acessibilidade, nos recursos, 
nas ferramentas, de forma que os produtos dos projetos sejam aces-
síveis a todos, independentemente da pessoa ter alguma deficiência 
ou não. Por exemplo, tomemos uma rampa em uma guia, na calçada. 
Ela é planejada para a acessibilidade de uma pessoa com cadeira de 
rodas, mas pode ser utilizada para facilitar o acesso de outras pesso-
as também, como alguém empurrando um carrinho de compras ou 
de bebê, ou mesmo alguém com dificuldade de subir degraus por 
alguma limitação física ou de idade. Assim, no desenho universal, 
o projeto facilita a acessibilidade de uma pessoa com deficiência de 
locomoção, mas não é exclusivo a ela. 

No caso do Desenho Universal para Aprendizagem, a ideia é de que 
o aluno possa aprender sem barreiras. Não se trata de uma proposta de 
currículo fechado ou de uma receita pronta indicando “o jeito certo” de 
ensinar tal ou qual disciplina ou conteúdo, mas sim, de um conjunto 
de princípios que traz alguns modelos práticos. A ideia é maximizar 
a aprendizagem para todos os estudantes, sejam eles público alvo da 
educação especial ou não. Dentro dos princípios do DUA, muda-se a 
forma de pensar as aulas, o currículo e a avaliação. Por exemplo, imagi-
ne um professor que tem uma criança cega dentro de uma sala de aula 
regular. Dentro dos princípios do DUA, o professor não se pergunta 
“como adaptar minha lição de matemática, em que costumo usar a lousa 
para as crianças copiarem, de forma que a criança cega entenda”, mas 
“como eu posso ensinar essa lição que eu preciso ensinar de forma a 
auxiliar a aprendizagem de todos os meus alunos”. 

O Desenho Universal para a Aprendizagem se propõe a orientar 
a prática educacional, visando: 

a.	 proporcionar flexibilidade nas formas que as informações são 
apresentadas, nos modos que os estudantes respondem ou 
demonstram seus conhecimentos e habilidades, e nas maneiras 
que os estudantes são motivados e se comprometem com seu 
próprio aprendizado; e
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b.	 reduzir as barreiras na forma de ensinar, proporcionando 
adaptações, apoios/ajudas e desafios apropriados, e mantendo 
altas expectativas de êxito para todos os estudantes, incluindo 
aqueles com deficiências e os que se encontram limitados por 
sua competência linguística no idioma da aprendizagem (Center 
for Applied Special Technology CAST, 2011).

Compreende-se como DUA uma abordagem flexível para a 
implementação de um currículo que desenvolva estratégias inclusivas 
e ofereça a todos os alunos oportunidades para a aprendizagem sem 
barreiras, “estimulando a criação de propostas educacionais flexíveis 
desde o início, com opções personalizáveis que permitem a todos 
os estudantes progredir a partir de onde eles estão” (CAST, 2011). 
O DUA parte do pressuposto de que a aprendizagem é afetada por 
diferentes fatores. Um deles seriam as condições biológicas como 
cansaço, sono, fome e estresse, em suma, o ambiente em que a criança 
vive. Se pensarmos, por exemplo, em uma criança que chega à escola 
trazida de carro por seus pais, e a colocarmos na sala de aula com uma 
criança que teve que caminhar três quilômetros para chegar à escola, 
não há justiça em se esperar que as duas tenham idênticas energia e 
disposição para a mesma atividade. 

Outro fator é o significado que o conhecimento tem para o indi-
víduo. Se um determinado conhecimento não tem um significado 
para a pessoa, se ele não encontra ancoragem na estrutura cognitiva 
do indivíduo, não ocorrerá real aprendizagem. O conhecimento será 
acumulado, despejado em uma prova, e esquecido depois. Nesse sen-
tido, os pressupostos do DUA estão em consonância com a Teoria da 
Aprendizagem Significativa de David Ausubel (1968), para quem o 
“fator isolado mais importante influenciando a aprendizagem é aquilo 
que o aluno já sabe”. Assim, a aprendizagem seria o processo pelo 
qual uma nova informação se relaciona com a estrutura cognitiva do 
indivíduo. Uma vez fazendo sentido para o indivíduo e encontran-
do ancoragem na sua estrutura cognitiva, o novo conhecimento se 
fixa e se incorpora, ligando-se a outros conhecimentos já existentes. 
Quando a ancoragem ocorre, a aprendizagem é significativa. 

O aspecto emocional e motivacional também tem um peso na 
aprendizagem para o DUA, assim como o nível de desafio que um 
novo conhecimento apresenta à pessoa. Novamente o DUA concorda 
com a teoria de Ausubel, em que a predisposição para aprender um 
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novo conteúdo é um fator limitante para o aprendizado: o aprendiz 
precisa querer aprender o que está sendo ensinado (Ausubel, 1968), 
para que o processo educativo tenha fruto. Nesse sentido, as estra-
tégias de ensino precisam levar em consideração os interesses dos 
estudantes, e oferecerem um nível de desafio adequado, nem muito 
fácil que se torne desinteressante com rapidez, nem muito difícil 
que faça o aluno desistir. 

Partindo dos pressupostos, o DUA apresenta três princípios 
básicos (Zerbato & Mendes, 2018): o Princípio da Representação; o 
Princípio da Ação e Expressão; e o Princípio do Engajamento. No 
Princípio do Engajamento, é trabalhado o porquê da aprendizagem, 
as motivações. Ele lida com as redes afetivas, com como engajar os 
alunos, como motivá-los, desafiá-los e mantê-los interessados. 

O Princípio do Reconhecimento, por sua vez, lida com o “o quê” 
da aprendizagem, e é o princípio com o qual os educadores mais 
se identificam, pela sua ligação com os conteúdos da sala de aula. 
Ele lida com as formas como reunimos fatos e categorizamos o que 
vemos. Identificar letras, palavras e estilo de um autor são exemplos 
de reconhecimento, e as estratégias associadas ao princípio envolvem 
a apresentação de informações e conteúdos de maneiras variadas 
(Zerbato & Mendes, 2018). 

Por fim, o Princípio da Ação e Expressão lida com as redes estra-
tégicas, com o “como” da aprendizagem. Trata de pensar o plane-
jamento e a execução de tarefas, de como se organizar e expressar 
as ideias. Como exemplo de tarefas estratégicas, temos a redação de 
um ensaio ou a solução de um problema matemático. A proposta do 
DUA para esse princípio é incentivar a diversificação nos métodos 
de avaliação, dando diferentes oportunidades para os alunos expres-
sarem aquilo que eles sabem. Os três princípios trabalham com dois 
fatores importantes, que são a flexibilidade e a diversidade (Zerbato 
& Mendes, 2018). Considerando os princípios, o ensino baseado no 
DUA procura atender a algumas premissas. A primeira delas é a cola-
boração, fundamental, pois para se planejar e executar um ambiente de 
aprendizagem que seja acessível a todos os alunos, é preciso conhecer 
individualmente cada um deles. O professor, sozinho, não consegue 
conhecer individualmente todas as necessidades de cada aluno se for 
responsável por dez turmas de 30 alunos cada uma. Portanto, uma 
rede de apoio é muito importante, envolvendo o grupo de professo-
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res, a direção e coordenação da escola e as famílias dos estudantes.
Outra premissa fundamental é a diversificação na forma de 

apresentação dos conteúdos, para além da aula expositiva: uso de 
tecnologias, atividades em grupos, diferentes recursos, de forma a 
garantir que alunos que aprendam de formas diferentes acessem um 
determinado conteúdo, um determinado conhecimento, de forma 
diferente também. Um mesmo conteúdo pode ser abordado com 
uma aula expositiva, mais um recurso audiovisual, mais um material 
tátil, mais um experimento, dependendo do que está sendo abordado. 
A diversificação assegura que as diferenças nas formas de aprendi-
zagem sejam acolhidas na sala de aula e utilizadas em benefício de 
toda a turma. 

A flexibilidade também é uma premissa importante para o ensino 
baseado no DUA, e ela é fundamental para a garantia na acessibilidade. 
Aqui, ela deve ser não apenas na apresentação dos conteúdos, mas 
no processo avaliativo, também. Não é acessível uma disciplina cuja 
única forma de avaliação é uma prova escrita padronizada pela esco-
la apostilada e se o aluno falha na prova é porque automaticamente 
ele não compreendeu o conteúdo. No ensino baseado no DUA, a 
escola deve se perguntar se não há formas diferentes de aferir se um 
determinado conteúdo foi aprendido: um ensaio, a construção de 
um material físico ou audiovisual, a utilização de mapas conceituais, 
entre outras formas. Idealmente, o processo de avaliação é contínuo 
e individualizado, pois a aprendizagem em si não é estática, mas um 
processo dinâmico dependente dos princípios que apresentamos 
anteriormente. Trata-se não de uma nota estática no final do bimestre, 
mas do rompimento de barreiras, da aplicação da ideia de justiça, para 
além da igualdade e da equidade. O resultado da aplicação da ideia 
da justiça é a liberdade, ou seja, quando todos os alunos têm acesso 
ao conhecimento, quando não há mais muros, barreiras.

O DUA, o ensino de Ciências e a pessoa com deficiência (PCD)
Os princípios apresentados podem nortear um currículo elabo-

rado a partir das perspectivas do DUA, mas é importante ressaltar 
que não existe um passo a passo ou uma receita para se trabalhar no 
ambiente escolar ou especificamente com uma PCD. 

Conforme discute Zerbato (2018), há vários elementos 
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[...] que podem favorecer a implementação prática das polí-
ticas de inclusão escolar, além de auxiliarem os profissionais 
a elaborarem e conseguirem uma aprendizagem mais eficaz 
em escolas que pretendem se tornar inclusivas, sendo que 
tais elementos são encontrados num ensino que se embasa na 
estrutura proposta pelo DUA (Zerbato, 2018, p.61). 

Assim, Burgstahler (2020) aponta outras estratégias que podem 
ser utilizadas e aplicadas para a realização de um ensino estruturado 
conforme as perspectivas do DUA, como: 

•	 Clima de classe: adoção de práticas que reflitam altos valores em 
relação a diversidade, equidade e inclusão.

•	 Interação: incentivo a interações regulares e eficazes entre os 
alunos, empregando comunicação múltipla e garantindo que 
os métodos de comunicação sejam acessíveis a todos os parti-
cipantes.

•	 Ambientes físicos e produtos: para instrução externa, certificação 
de que as instalações, as atividades, os materiais e os equipa-
mentos sejam fisicamente acessíveis e utilizáveis por todos os 
alunos e que as necessidades dos alunos sejam abordadas nas 
considerações de segurança.

•	 Métodos de entrega: uso de vários métodos de instrução acessí-
veis a todos os alunos, como, por exemplo, palestras, opções de 
aprendizagem colaborativa, atividades práticas, comunicações 
baseadas na Internet, software educacional, trabalho de campo 
e assim por diante.

•	 Recursos e tecnologia de informação: certificação de que os 
materiais do curso, notas e outros recursos de informação sejam 
envolventes, flexíveis e acessíveis para todos os alunos.

•	 Feedback e avaliação: avaliação regular do progresso dos alunos, 
fornecendo feedback específico regularmente por meio de vários 
métodos e ferramentas acessíveis e ajustando as instruções de 
acordo.

•	 Acomodações: planejamento de acomodações para alunos cujas 
necessidades não sejam totalmente atendidas pelo conteúdo e 
pelas práticas instrucionais. 
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O DUA apresenta concepções para o desenvolvimento de um cur-
rículo e de uma prática pedagógica que ofereça novas oportunidades 
para a promoção da inclusão da pessoa com deficiência no ambien-
te escolar, e, pode promover a colaboração entre os professores da 
sala regular e professores especialistas, contribuindo para reduzir as 
barreiras educacionais e tornando o processo de aprendizagem mais 
significativo (Nunes & Madureira, 2015).

Em relação à pessoa com deficiência, que barreiras ela enfrenta 
na escola regular, pensada para um aluno padrão e padronizado? Ela 
pode encontrar barreiras de natureza física (por exemplo, cegueira, 
surdez, mobilidade reduzida a uma série de outros fatores) e barrei-
ras de natureza cognitiva (por exemplo, pessoas dentro do espectro 
autista, com síndrome de Down, paralisia cerebral, dentre outras) que 
a impeça de alcançar seu potencial dentro de um ensino massificador. 

Toda criança tem direito ao aprendizado; a inclusão se faz reco-
nhecendo e acolhendo as diferenças, e reconhecendo cada ser humano 
como um indivíduo com necessidades e características diferentes. 
É necessário, portanto, que se ouça a pessoa com deficiência, que 
se compreendam as suas barreiras dentro do seu próprio ponto de 
vista. Nesse sentido, Cole Kingsbury e colaboradores escreveram 
um artigo intitulado “’Nada sobre nós sem nós’: as perspectivas de 
geocientistas autistas em práticas instrucionais inclusivas no ensino 
de Geociências” (Kingsbury et al., 2020). O artigo traz o ponto de 
vista de geocientistas autistas sobre o ensino inclusivo em Geoci-
ências, apontando a necessidade de se respeitar o lugar de fala dos 
autistas, rompendo estereótipos e considerando o seu ponto de vista 
no planejamento de saídas de campo e nas acomodações necessárias 
no ensino do aluno autista. 

Quando pensamos no ensino de ciências em uma perspectiva 
inclusiva, dentro da ideia do Desenho Universal para a Aprendizagem, 
é preciso que reconheçamos as barreiras que possam existir e quais 
as acomodações que são necessárias em uma atividade para que elas 
sejam derrubadas. Uma primeira barreira, quando se associa ensi-
no de ciências (e, particularmente, o de Geociências) e pessoa com 
deficiência, é o trabalho de campo. A primeira tendência é pensar em 
oferecer uma alternativa à pessoa com deficiência, que não envolva 
a sua ida ao campo, porque “obviamente essa pessoa não consegui-
rá fazer a trilha”. Mas, devemos considerar o objetivo do trabalho 
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de campo. É o passeio em si ou é a apresentação de um conteúdo? 
Pensando nos conteúdos de Geociências, devemos considerar se é 
fundamental que a turma aprenda sobre aquele tipo de rocha espe-
cificamente naquela trilha de difícil acesso, ou se é possível observar 
o mesmo tipo de formação em um local mais acessível. 

Outro fator importante a ser considerado no trabalho de campo é 
o planejamento, de forma que ele não beneficie apenas a pessoa com 
deficiência, mas toda a turma. Quando o aluno conhece de antemão 
o que se espera que ele faça, a ansiedade da visita é reduzida, e isso é 
especificamente importante, por exemplo, no caso de alunos autistas 
(Kingsbury et al., 2020). O planejamento deve ser compartilhado com 
a turma, e ser o mais detalhado possível: nós andaremos por certo 
tempo, pararemos por este intervalo, a escola fornecerá isto como 
lanche, ou que cada um deverá providenciar o seu próprio lanche, 
pararemos para comer por este tempo, você precisará de tal tipo de 
roupa e calçado, pode haver imprevistos etc. A realização de tarefas 
em grupo no campo também auxilia a romper barreiras, pois você 
incentiva a cooperação entre pessoas com características diferentes. As 
atividades realizadas pós-campo também auxiliam a revisitar o que se 
viu no campo, e o processo todo do trabalho de campo, adicionado à 
flexibilização nos métodos de avaliação, permitem que as diferenças 
sejam acolhidas, e não suprimidas. Ana Carolina Marques e colabo-
radores (2014) trazem um relato de um trabalho de campo que foi 
planejado e executado para incluir um aluno do 8º ano com atrofia 
muscular. Embora não especificando o DUA, muitos de seus pressu-
postos podem ser encontrados na atividade, como o engajamento da 
turma, o trabalho colaborativo e as acomodações, e na flexibilização 
no processo avaliativo.

Outra barreira encontrada no ensino de ciências é o laborató-
rio. O laboratório lida com equipamentos e materiais que, no senso 
comum, “podem ser perigosos para uma pessoa com deficiência”. 
Mas é possível fazer acomodações nas atividades práticas, de forma 
a tornar o laboratório seguro e o ensino mais acessível para todos os 
alunos, e não só para pessoa com deficiência. Por exemplo, melhorar a 
iluminação, o tamanho das letras dos roteiros, dos quadros etc. ajuda 
a acomodar a pessoa que tenha deficiência visual, mas também facilita 
a observação do material pelos alunos sem a deficiência.
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A utilização de amostras que possam ser manipuladas e a ela-
boração de modelos táteis poderiam oferecer uma alternativa de 
aprendizagem ao aluno que não consegue observar ao microscópio, 
ao mesmo tempo auxiliando a construção do conceito pelos alunos 
que conseguem. Por exemplo, em uma atividade de Geociências em 
que se demonstram diferentes tipos de areia sob a lupa, a manipula-
ção da amostra permitiria o reconhecimento das diferentes texturas 
e granulações, facilitando a compreensão tanto pelos alunos que con-
seguem observar as amostras como por aqueles que não conseguem. 
Complementar a atividade com modelos em massinha comparando 
a forma e estrutura dos grãos permitiria que aluno cego percebesse 
as diferenças de formato dos grãos, e ajudaria os alunos que enxer-
gam a compreenderem melhor aquilo que eles observam à lupa. 
Enfim, pensar nas acomodações que podem ser feitas no laboratório 
para dar o acesso ao conteúdo não apenas ao aluno com deficiência, 
mas de forma a beneficiar toda a turma. Novamente, destacamos a 
importância do planejamento e da rede de apoio, no sentido de se 
conhecer individualmente cada aluno e garantir o acolhimento de 
suas diferenças, com ou sem a presença de uma deficiência.

A sala de aula também pode ser uma barreira no caso do ensino 
de ciências, e particularmente das Geociências. Os livros didáticos se 
apoiam bastante no contexto visual, em imagens. Então, essas ima-
gens precisam ser grandes, claras, e as legendas precisam ser grandes, 
simples e claras. Devem ser oferecidas outras formas de acesso ao 
conteúdo além daquela imagem: maquetes, mapas táteis, modelos, 
etc., assim como formas variadas de avaliação.

Exemplos práticos de DUA no ensino inclusivo de Ciências 
O DUA ainda é bastante recente no Brasil, mas oferece uma gran-

de possibilidade para a realização de um ensino realmente inclusivo. 
Em outros países em que ele já vem sendo aplicado há mais tempo, 
encontramos materiais e sugestões que podem facilitar a compreensão 
e a aplicação do DUA no planejamento curricular.

Um dos materiais que destacamos é o CAST.ORG, o próprio sítio 
do projeto DUA, em que podem ser encontradas as diretrizes do DUA, 
explicando detalhadamente cada princípio e explicando como aplicá-los 
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nas situações de sala de aula. A iniciativa UNDERSTOOD.ORG também 
oferece exemplos práticos da aplicação do DUA na escola, permitindo a 
impressão de um cartão com perguntas que o professor pode se fazer para 
planejar suas aulas de acordo com o DUA e apresentando um vídeo com 
um depoimento de um professor que foi um aluno com dificuldade de 
aprendizagem e que agora aplica o DUA na sua sala de aula. 

Especificamente para o ensino de ciências, matemática e suas 
tecnologias, Nathan Moon e colaboradores (Moon et al., 2012) 
disponibilizaram um livro em que discutem como acomodar estu-
dantes com deficiência dentro do ensino de ciências e matemática. 
São discutidas as barreiras encontradas por pessoas com diferentes 
tipos de deficiência e quais seriam acomodações possíveis dentro da 
perspectiva do DUA. 

Em língua portuguesa, para uma abordagem mais teórica, desta-
camos o trabalho de Ana Paula Zerbato (2018), que discute em sua 
tese o DUA e suas aplicações, e o artigo de Sebastián-Hedero (2020), 
que traduz para português e explica as diretrizes do DUA. Para exem-
plos práticos em língua portuguesa, deixamos algumas sugestões. A 
primeira delas é o livro de Claudia Bettio e colaboradoras (2021), 
que discute a aplicação do DUA para o ensino inclusivo na educação 
infantil, guiando o professor no processo de aplicação dos princípios 
do DUA. O livro pode ser baixado de forma gratuita em formato PDF.

Dentro do ensino de Geociências, destacamos as produções 
resultantes da disciplina Ensino de Ciências da Terra em uma perspecti-
va inclusiva, do Programa de Pós-Graduação em Ensino e História 
das Ciências da Terra, da Unicamp. O trabalho final da disciplina 
constituiu na elaboração de uma proposta didática para o ensino de 
ciências da Terra sob a perspectiva do DUA; três das propostas foram 
publicadas na revista Terræ Didatica e são disponíveis de forma gratuita. 

O primeiro deles (Oliveira et al., 2021) propôs um livro para a 
alfabetização científica em climatologia, seguindo os princípios do 
DUA. O livro, sobre a formação de nuvens, foi desenvolvido desde o 
início com a ideia de ampliar as possibilidades de aprendizado para as 
pessoas do público-alvo da educação especial, trazendo figuras grandes 
e simples, links para recursos audiovisuais, dentre outras acomoda-
ções. As autoras detalham as escolhas e as metodologias utilizadas na 
elaboração do material, levando em conta os princípios do DUA em 
cada etapa, de forma a tornar o material acessível aos diversos públi-
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cos. A proposta do material é que possa ser utilizado em contexto de 
educação não formal, como material paradidático, possibilitando o 
acesso aos conteúdos, tanto por estudantes que compõem o público 
alvo da educação especial, quanto pelo público em geral.

O segundo trabalho (Silva et al., 2021) trouxe a proposta de um 
roteiro inclusivo de visita para o Geoparque Aspirante do Seridó. Os 
autores procuraram tornar os conhecimentos geológicos associados 
ao geossítio Morro do Cruzeiro, em Currais Novos (RN), acessí-
veis a pessoas com deficiência ou para o público geral. A estratégia 
aborda uma etapa pré-campo e uma atividade de campo, que inclui 
atividade de percepção da paisagem, ensino de conceitos geológicos 
e socialização. Para cada etapa, são discutidas as possíveis dificulda-
des e acomodações possíveis às pessoas com deficiência, dentro dos 
princípios do DUA. 

Por fim, também voltado à educação infantil, temos o trabalho de 
Gonçalves et al. (2021), que utiliza os princípios do DUA para propor 
o desenvolvimento de atividades ligadas às Geociências na educação 
infantil. As autoras fazem análise das fases de desenvolvimento infantil 
e explicam como cada fase pode se beneficiar da aplicação do DUA no 
planejamento das atividades de ensino. O trabalho detalha, para cada 
atividade em Geociências proposta, os marcos do desenvolvimento 
infantil, os conceitos das Geociências trabalhados, os campos de expe-
riência e objetivos de aprendizagem dentro da BNCC, os materiais 
e métodos que o educador necessita para a aplicação da atividade e, 
por fim, quais os princípios do DUA a atividade aborda. O trabalho 
aponta que a elaboração das práticas seguindo os princípios do DUA 
auxiliariam na aplicação de atividades para toda a turma, superando 
as possíveis limitações de cada um. 

Comentários finais
Procuramos neste capítulo apresentar ao professor de Ciências 

o Desenho Universal para a Aprendizagem, como uma estratégia 
para se pensar o currículo e a sala de aula de forma que todos os alu-
nos tenham a possibilidade de atingir seu potencial. Se o professor 
pretende esperar o máximo e o melhor de cada estudante dentro de 
suas próprias características e limitações, o DUA permitirá pensar 
o ensino de forma a acomodar a todos, incluir a todos, almejando 
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o desenvolvimento pleno de cada um. Dentro da área das Ciências 
Naturais, e em particular das Geociências, o DUA oferece um con-
junto de possibilidades para tornar a área acessível a todos os estu-
dantes. Convidamos o professor a se aprofundar no tema e aplicar 
os princípios do DUA em sua sala de aula.
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Conservação da Vegetação Nativa: 
Interface entre Gestão Ambiental e 
Ensino
Renan Pinton de Camargo
Maxwell Luiz da Ponte
Joseli Maria Piranha

A vegetação nativa, também denominada natural1, foi estimada no 
Brasil, em 2019, em 5,37 milhões de km² (Brasil, 2020). Essa cober-
tura vegetal ocupava 63,1% do território nacional, sendo que a maior 
parte estava localizada no Bioma Amazônia (65,4% da cobertura de 
vegetação nativa brasileira, que representou 3,51 milhões de km²) e 
no Bioma Cerrado (21,3% da cobertura de vegetação nativa brasileira, 
que representou 1,14 milhões de km²) (Brasil, 2020). Em relação aos 
biomas brasileiros — Amazônia, Pantanal, Cerrado, Caatinga, Mata 
Atlântica e Pampa — os valores da cobertura de vegetação nativa foram 
estimados em 83,8%, 83,2%, 56,3%, 44,4%, 28,6% e 14,7%, em relação 
à área ocupada por cada bioma, respectivamente (Brasil, 2020). 

No Estado de São Paulo, o último mapeamento da cobertura vege-
tal realizado pelo Governo do Estado, entre 2017 e 2019, estimou a 
cobertura de vegetação nativa em 56,7 mil km², ou, 22,9% do território 
paulista (São Paulo, 2020a). A cobertura vegetal nativa remanescente 
está reduzida a 32,6%, ou 54,3 mil km², e a 3%, ou 2,4 mil km², da 
superfície original dos Biomas Mata Atlântica e Cerrado, respectiva-
mente (São Paulo, 2020a).

Verifica-se, portanto, que embora o Brasil possua cobertura rele-
vante de vegetação nativa, grande parte dela está concentrada em áreas 
setentrionais, que possuem uma história ainda recente de uso e ocupa-
ção do solo. Já no território paulista, os baixos valores de cobertura da 
vegetação nativa revelam um estado crítico de proteção e conservação 

1	  A vegetação natural inclui: i) a tipologia florestal, tais como a Floresta Ombrófila, 
a Floresta Estacional e a Savana Arborizada; ii) outras terras arborizadas, tais 
como Savana-Estépica Arbustiva; e iii) outras terras naturais, tais como a Savana 
Gramíneo-Lenhosa (Brasil, 2020). Para mais informações sobre as tipologias de 
vegetação natural, consultar o Manual Técnico da Vegetação Brasileira (Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística, 2012).
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do ambiente. Nesse sentido, a Lei de Proteção da Vegetação Nativa 
(LPVN), promulgada em 2012, estabeleceu regras gerais para a proteção 
e a recomposição da vegetação nativa em território brasileiro (Brasil, 
2012a). Tais ações estão disciplinadas em Programas de Regularização 
Ambiental (PRA), promulgados, de modo concorrente, pelos Estados 
(Brasil, 2012a). Ademais, a responsabilidade comum entre os entes da 
Federação associa-se à responsabilidade individual do proprietário rural, 
no instante em que ambos atuam nas ações de identificação, delimitação, 
proteção e uso sustentável da vegetação nativa (Brasil, 2012a).

Embora as normas legais de proteção e recomposição da vegetação 
nativa estejam promulgadas pela União e pelos Estados, a gestão do 
ambiente deve se efetivar em território local. De modo prático, deve 
haver um elo entre a capacidade técnica dos gestores públicos, as par-
ticularidades e as questões do território e a governança participativa 
(Menegat & Almeida, 2004). Para tal, duas estratégias são consideradas 
essenciais, sendo elas: a capacitação técnica de gestores públicos e o 
conhecimento do território local, de modo a se legitimar os programas 
e as ações de gestão do ambiente (Menegat & Almeida, 2004). Dessa 
forma, entre 2016 e 2019, foram realizadas duas atividades de formação, 
junto a gestores públicos e professores do Ensino Básico, destinadas à 
gestão da vegetação nativa na região noroeste do Estado de São Paulo. 

Dada a complexidade do conjunto de normas e das políticas públicas 
que tratam da proteção, da conservação e da recomposição da vegetação 
nativa, bem como dos importantes resultados advindos das atividades 
de formação, é oportuno compor um referencial teórico e prático que 
aborde a gestão do ambiente com foco em dois pilares: a gestão pública 
e o Ensino Básico.

O texto está organizado em três partes: (i) apresentação das princi-
pais normas que orientam e disciplinam a gestão da vegetação nativa, 
sobretudo em território paulista; (ii) descrição das duas atividades for-
mativas; e (iii) considerações sobre a interface entre Gestão e Ensino.

Proteção e recomposição da vegetação nativa
Desde o século XIX, são publicadas normas que tratam da prote-

ção da vegetação nativa em território brasileiro. Em 1827, foi instituída 
a figura do Juiz de Paz, cuja função, entre outras, era “vigiar sobre a 
conservação das matas e florestas públicas, onde as houver, e obstar nas 
particulares ao córte de madeiras reservadas por lei” (Brasil, 1827, artigo 
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5º, parágrafo 12º). Anos depois, em 1844, a comercialização clandestina 
de madeira proveniente da exploração de indivíduos da espécie Pau-
-brasil passou a ser tratada como infração e estava sujeita à multa pelo 
Governo Federal (Brasil, 1844).

Passados quase cem anos foi promulgado o primeiro Código Flo-
restal brasileiro, em 1934. Em resumo, essa lei proibia algumas ações, 
tais como a queima sem prévia autorização, o desflorestamento em áreas 
localizadas à margem de cursos d’água e em áreas íngremes e a explora-
ção de espécies vegetais ameaçadas de extinção. Ainda, tal lei instituiu 
classes de floresta, a exemplo da floresta protetora, cujo objetivo seria 
conservar os recursos hídricos e edáficos, e da floresta remanescente, 
que viriam a ser instituídas como parques nacionais, sob responsabili-
dade do Ministério da Agricultura (Brasil, 1934).

Em 1965, um novo Código Florestal foi promulgado. Esse segundo 
Código, com suas diversas alterações subsequentes, instituiu concei-
tos importantes para proteção da vegetação nativa, tais como a Área de 
Preservação Permanente (APP) (Fig. 1) e a Reserva Legal (RL) (Brasil, 
1965).

Desde 2012, vigora no Brasil a LPVN, ou terceiro e novo Código 
Florestal. Para além da APP e da RL, essa lei instituiu mais uma classe 
de área localizada no imóvel rural, isto é, a Área Rural Consolidada 
(Brasil, 2012a). Assim, a proteção e o uso da vegetação nativa decorrem 
da identificação e da delimitação dessas três classes de áreas (Tab. 1).

Não obstante a ARC possa estar situada em APP, ainda assim é 
permitida a continuidade das práticas agrossilvipastoris em situações 
de ocupação antrópica anterior à promulgação do decreto federal que 
regulamenta a Lei de Crimes Ambientais, isto é, 22 de julho de 2008 
(Brasil, 2008).

Figura 1. Vegetação nativa em Área de Preservação Permanente (APP), às margens 
de uma lagoa natural. Fonte: Renan Pinton de Camargo, 2019

Vegetação nativa em
Área de Preservação Permanente 

Corpo d´água natural
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Assim, em ARC situada em APP, a faixa de proteção ambiental de 
APP ao longo de cursos d’água pode ser reduzida. Por exemplo, tal 
faixa pode reduzir-se de trinta para cinco metros (Fig. 2), em imó-
veis rurais que possuam área equivalente de até um (1) módulo fiscal 
(Brasil, 2012a).

Figura 2. Faixa de proteção ao longo do curso d’água decorrente da localização de 
Área Rural Consolidada em Área de Preservação Permanente, para imóveis rurais 
que possuem área equivalente até 1 módulo fiscal. Nota: As faixas marginais de 

proteção devem estar localizadas às margens dos cursos d ‘água, desde a borda da 
calha do leito regular (Brasil, 2012a). Fonte: Renan Pinton de Camargo, 2019

Outras regras se aplicam em ARC, a saber: redução da faixa de pro-
teção ao longo de cursos d’água, a depender da área do imóvel rural; 
redução da área de proteção ao redor de nascentes/olhos d’água, lagos/
lagoas naturais e veredas (Brasil, 2012a). Ainda, uma quarta classe de 
área foi instituída pela LPVN, que são as Áreas de Uso Restrito (AUR). 
As AUR não tratam propriamente da proteção da vegetação nativa. 
Pelo contrário, em AUR é possível a supressão de vegetação nativa em 
áreas definidas como tal, a saber: pantanais e planícies pantaneiras; área 
de inclinação entre 25º e 45º, desde que para os usos definidos como 
utilidade pública e interesse social (Brasil, 2012a). 

Regularização ambiental
A gestão do ambiente é uma competência comum e concorrente 

entre os entes da federação. Isto é, conforme determina a Constitui-
ção Federal Brasileira, é competência comum da União, dos Estados e 
dos Municípios proteger o ambiente e preservar as florestas. Ainda, os 

1

2

Área de Preservação Permanente (APP) = 1 + 2, sendo:

(1) Recomposição obrigatória = faixa de 5 metros

(2) Área Rural Consolidada = faixa de 25 metros

................ ................
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mesmos entes podem legislar concorrentemente sobre a conservação 
da natureza e a preservação do ambiente (Brasil, 1988). Em particular 
para a gestão da vegetação nativa, os entes da Federação possuem a 
“responsabilidade comum” “na criação de políticas para a preservação 
e restauração da vegetação nativa e de suas funções ecológicas e sociais 
nas áreas urbanas e rurais”, em colaboração com a sociedade civil (Brasil, 
2012a, artigo 1º- A, inciso IV).

Em regra, a proteção e o uso sustentável da vegetação nativa estão 
disciplinados para as unidades de conservação e para os imóveis rurais. 
Para o primeiro caso, a gestão do ambiente obedece, para além da LPVN, 
o próprio Plano de Manejo da Unidade de Conservação, conforme as 
regras estabelecidas pelo Sistema Nacional de Unidades de Conservação 
da Natureza (Brasil, 2000). Para o segundo caso, o conjunto normativo 
se torna um tanto mais complexo. Em resumo, as regras de proteção 
e uso em áreas de preservação da vegetação nativa estão disciplinadas 
pela LPVN e pelos Programas de Regularização Ambiental, instituídos 
por cada Estado Brasileiro (Brasil, 2012b).

Por definição, o PRA é “o conjunto de ações ou iniciativas a serem 
desenvolvidas por proprietários e posseiros rurais com o objetivo de 
adequar e promover a regularização ambiental” (Brasil, 2012b, artigo 
9º). A regularização ambiental, por sua vez, é definida como:

[...] atividades desenvolvidas e implementadas no imóvel rural 
que visem a atender ao disposto na legislação ambiental e, de 
forma prioritária, à manutenção e recuperação de áreas de 
preservação permanente, de reserva legal e de uso restrito, e à 
compensação da reserva legal, quando couber (Brasil, 2012b, 
artigo 2º, inciso XV).

Em decorrência da reforma do Estado Brasileiro, a partir da década 
de 1980, a gestão do ambiente em território local passou a ser com-
petência dos Estados e, sobretudo, dos Municípios (São Paulo, 2009). 
Desde então, a descentralização administrativa da gestão do ambiente 
tem como principais políticas públicas o Sistema Nacional de Meio 
Ambiente (SISNAMA), em âmbito federal (Brasil, 1981), e o Programa 
Município VerdeAzul (PMVA), em âmbito paulista (São Paulo, 2021a).

Mais recentemente, desde 2019, em decorrência da reestruturação 
da Administração Pública do Governo do Estado de São Paulo, foi cria-
da a Coordenadoria de Desenvolvimento Rural Sustentável (CDRS), a 
qual substituiu a Coordenadoria de Assistência Técnica Integral (CATI) 
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(São Paulo, 2019a). Ficou atribuída à CDRS, para além de diversas fun-
ções da extinta Secretaria do Meio Ambiente, atual Secretaria de Meio 
Ambiente, Infraestrutura e Logística, a responsabilidade pela gestão do 
PRA no Estado de São Paulo (São Paulo, 2019a). Em 2021, a CDRS 
passou a ser denominada CATI, novamente.

Ao proprietário rural é atribuída a responsabilidade pela regulariza-
ção ambiental de seu imóvel, a exemplo da proteção da vegetação nativa 
em APP e RL, bem como da declaração das informações ambientais 
de seu imóvel no Cadastro Ambiental Rural (CAR)2 (Brasil, 2012a).

Restauração ecológica
Respeitadas as regras de proteção da vegetação nativa que incidem 

sobre cada classe de área dentro do imóvel rural, a cobertura de vege-
tação poderá estar além ou aquém dos valores estabelecidos pela LPVN 
(Brasil, 2012a).

No primeiro caso, o proprietário rural poderá obter benefícios eco-
nômicos mediante o uso e a comercialização de produtos oriundos da 
exploração florestal, bem como da instituição e da transferência onerosa 
de Cota de Reserva Ambiental (CRA) (Brasil, 2012a).

No segundo caso, o proprietário rural deverá recompor o déficit de 
área de vegetação nativa conforme os parâmetros definidos pela LPVN 
(Brasil, 2012a).

O processo de recomposição da vegetação nativa está disciplinado 
conforme os métodos e as práticas em restauração ecológica (São Pau-
lo, 2014). Por definição, conforme a Resolução da Secretaria do Meio 
Ambiente do Estado de São Paulo (SMA) nº 32/2014 — normativa que 
trata dessa matéria em território paulista —, a restauração ecológica é 
a “intervenção humana intencional em ecossistemas degradados ou 
alterados para desencadear, facilitar ou acelerar o processo natural de 
sucessão ecológica” (Fig. 3) (São Paulo, 2014, artigo 2º, inciso I).

Ainda, tal normativa se situa como referencial importante para as 
ações de gestão do ambiente, sobretudo em território rural, pois ela dis-
ciplina os projetos de restauração ecológica que decorrem de demandas 

2	  O CAR é o registro eletrônico de abrangência nacional, obrigatório para todos 
os imóveis rurais, “com a finalidade de integrar as informações ambientais das 
propriedades e posses rurais, compondo base de dados para controle, monito-
ramento, planejamento ambiental e econômico e combate ao desmatamento” 
(Brasil, 2012b, artigo 1º, inciso II).
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diversas, a saber: de autorizações e licenças ambientais, de reparação de 
danos ambientais e de ações de recomposição financiadas com recursos 
públicos (São Paulo, 2014)3. 

A Resolução SMA nº32/2014 também instituiu o Sistema Informa-
tizado de Apoio à Restauração Ecológica (SARE), com a finalidade “de 
registro, monitoramento e apoio às iniciativas e projetos de restaura-
ção ecológica no Estado de São Paulo” (São Paulo, 2014, artigo 7º). O 
SARE possui integração com o CAR, isto é, as informações ambientais 
dos imóveis rurais declaradas, conforme a LPVN, constituirão base de 
dados georreferenciados a serem utilizados na proposição e no desen-
volvimento de ações de restauração ecológica nesses mesmos imóveis 
(São Paulo, 2014). 

3	  Cumpre destacar que até o dia 17 de setembro de 2020, data de publicação 
da Resolução da Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente do Estado de 
São Paulo (SIMA) nº 73/2020 (São Paulo, 2020b) — normativa que alterou 
as orientações sobre os projetos de restauração ecológica —, a Resolução SMA 
nº 32/2014 também disciplinava a recomposição da vegetação nativa em pro-
cessos de regularização de imóveis rurais, conforme prevê a LPVN (São Paulo, 
2014). Tendo em vista que as atividades de formação descritas neste estudo 
foram desenvolvidas entre 2016 e 2019, a referência legal assumida durante 
as aulas e discussões junto aos participantes foi, portanto, a Resolução SMA nº 
32/2014.

Figura 3. Plantio de indivíduos de espécies arbóreas nativas para a restauração 
ecológica em Área de Preservação Permanente. Fonte: Renan Pinton de Camargo, 

2019

Plantio de espécies arbóreas nativas
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Atividades formativas para a gestão da vegetação nativa
As atividades formativas foram realizadas junto a dois grupos de 

participantes: i) um grupo de gestores públicos municipais do setor de 
ambiência e ii) um grupo de professores de escolas estaduais, ambos 
localizados na região noroeste paulista, nomeadamente pertencentes 
à Região Administrativa de São José do Rio Preto. O convite para 
composição do primeiro grupo foi realizado junto aos departamentos/
secretarias de meio ambiente de onze municípios paulistas, vizinhos 
entre si e que integravam um Convênio Intermunicipal com foco na 
execução de programas e ações de proteção e recuperação do ambiente. 
Dentre os onze municípios, três não possuíam setores ambientais opera-
tivos. Logo, o grupo de participantes ficou constituído por dez gestores 
públicos de oito municípios, a saber: Fernandópolis e Ouroeste (dois 
gestores cada), Guarani D´oeste, Indiaporã, Macedônia, Mesópolis, 
Populina e Vitória Brasil (um gestor cada) (Fig. 4).

As atividades desenvolvidas junto ao grupo de gestores públicos, 
entre 2016 e 2018, integraram uma pesquisa de mestrado produzida 
no âmbito do Programa de Pós-Graduação em Ensino e História de 
Ciências da Terra, Instituto de Geociências, Universidade Estadual de 
Campinas (Camargo, 2018). A atividade desenvolvida junto ao grupo 
de professores, entre 2018 e 2019, integrou o conjunto de atividades e 
práticas de ensino e extensão promovidas pelo Centro de Referência 
em Ciência do Sistema Terra (Crecist), Instituto de Biociências, Letras 
e Ciências Exatas (Ibilce), Universidade Estadual “Júlio de Mesquita 
Filho”, Campus São José do Rio Preto/SP.

O grupo ficou constituído por vinte e cinco professores do Ensino 
Básico, mais precisamente do Ensino Médio, que lecionavam os con-
teúdos de Biologia (nove professores) e Geografia4 (quatorze profes-
sores) em dezoito escolas estaduais da Diretoria de Ensino da Região 
de José Bonifácio. Entre esses professores, dois integravam o Núcleo 
Pedagógico de Ciências e Geografia/História da referida Diretoria de 
Ensino. As escolas se localizavam em quatorze municípios paulistas, 
sendo eles: Adolfo, Bálsamo, Irapuã, José Bonifácio, Mendonça, Miras-
sol, Neves Paulista, Nipoã, Planalto, Poloni, Sales, Tanabi, Urupês e 
Zacarias (Fig. 4).

4	  Conforme a Base Nacional Comum Curricular, o conteúdo de Biologia integra a 
área do conhecimento “Ciências da Natureza e suas Tecnologias” e o conteúdo 
de Geografia integra a área do conhecimento “Ciências Humanas e Sociais 
Aplicadas” (Brasil, 2018).
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Cobertura de vegetação nativa e Unidades de Conservação
A região de estudo está situada no Bioma Mata Atlântica e em sua 

Zona de Tensão com o Bioma Cerrado (Fig. 5). As duas fitofisionomias 
características são a Floresta Estacional Semidecidual (FES), no Bioma 
Mata Atlântica, e a Savana, que em intersecção com a FES constituem 
Zona de Tensão (Brasil, IBGE, 2004).

Figura 4. Localização dos municípios incluídos nas atividades formativas, no 
Estado de São Paulo e em relação à abrangência das bacias hidrográficas. Fonte: 

Elaborado pelos autores a partir de São Paulo (2011, 2021b)

Figura 5. Localização dos municípios incluídos nas atividades formativas, no 
Estado de São Paulo e em relação à abrangência dos biomas. Fonte: Elaborado 

pelos autores a partir de São Paulo (2021b, 2017)
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A situação mais crítica em relação à cobertura vegetal nativa no 
Estado de São Paulo pode ser observada em sua região noroeste, mais 
precisamente na Região Administrativa de São José do Rio Preto. Nas 
quatro bacias hidrográficas onde se situam os municípios incluídos 
nas referidas atividades formativas (Fig. 4), os valores de cobertura da 
vegetação nativa são os menores valores inventariados no Estado de São 
Paulo. O valor médio de cobertura vegetal nativa para as quatro bacias 
é de 11,5% (Tab. 2) (São Paulo, 2020c).

Tabela 2. Cobertura vegetal nativa em quatro bacias hidrográficas situadas no 
Noroeste Paulista. Fonte: Elaborado pelos autores a partir de São Paulo (2020c)

Bacias Hidrográficas
Área total Cobertura Vegetal 

Nativa
(km²)  (km²) (%)

Rios Turvo e Grande 16.232,95 1863,39 11,5
Baixo Tietê 15.724,72 1650,49 10,5

Tietê-Batalha 13.126,71 1644,48 12,5
Rio São José dos Dourados 6.548,99 799,58 12,2

Na Região Administrativa de São José do Rio Preto existem poucas 
Unidades de Conservação. A mais representativa é a Floresta Estadual 
do Noroeste Paulista (FENP) (Fig. 7), Unidade de Conservação de 
Uso Sustentável, instituída em 2018, localizada nos municípios de São 
José do Rio Preto/SP e Mirassol/SP e que possui uma área de, apro-
ximadamente, 3,8 km² (São Paulo, 2018). Na FENP são encontrados 
remanescentes de vegetação nativa, plantios de restauração ecológica 

Figura 7. Represamento do Córrego dos Moraes situado na Floresta Estadual do 
Noroeste Paulista. Fonte: Renan Pinton de Camargo, 2019
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Figura 8. Localização da Floresta Estadual do Noroeste Paulista e da Estação 
Ecológica do Noroeste Paulista. Fonte: São Paulo (2021c). Nota: A. Floresta 

Estadual do Noroeste Paulista; B. Santa Casa de Misericórdia; C. Parque 
Tecnológico; D. Campus II da Universidade Estadual Paulista (UNESP); E. Estação 

Ecológica do Noroeste Paulista; F. Instituto de Pesca e Instituto de Zootecnia da 
Secretaria de Agricultura e Abastecimento do Estado de São Paulo; G. Estação 

Experimental de São José do Rio Preto/SP; H. Distrito Industrial; I. Faculdade de 
Tecnologia de São Paulo (FATEC)

e, em grande parte, pastagens, que ocupam cerca de 51% da área dessa 
Unidade de Conservação. A grande pressão sobre a vegetação nativa 
situada no domínio da FENP decorre da expansão urbana e da agricultu-
ra, sendo registrados frequentes incêndios florestais (São Paulo, 2019b).

Por estar localizada em uma microbacia na qual o uso e a cobertura 
do solo são, majoritariamente, urbanos (bairros residenciais), na FENP 
tem sido observada a degradação dos recursos hídricos, a exemplo 
do córrego Piedade, que é receptor de parte do esgoto doméstico do 
município de Mirassol/SP (São Paulo, 2019b). Em confrontação com 
a FENP se localiza a Estação Ecológica do Noroeste Paulista (EENP), 
Unidade de Conservação de Proteção Integral, criada em 1993 e que 
possui uma área de, aproximadamente, 1,7 km² (Fig. 8).
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Cursos de formação
Embora as atividades formativas tenham sido anteriores à grave 

situação epidemiológica da Covid-19 no Brasil, e, consequentemente, 
as atividades presenciais ainda se encontravam normalizadas, optou-se 
pelo uso de Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) como 
ferramentas de apoio ao desenvolvimento das atividades formativas. Isso 
porque  foi considerado que as distâncias entre os municípios, e con-
sequentes recursos a serem despendidos em função de deslocamentos, 
bem como a indisponibilidade de realizar encontros presenciais ao longo 
do período de trabalho, poderiam constituir obstáculos à participação 
dos gestores e dos professores nas atividades.

Nesse sentido, as atividades foram desenvolvidas em modelo híbri-
do, composto por atividades formativas teóricas (formato Educação 
a Distância, EaD) e por atividades práticas presenciais em campo. O 
objetivo foi a capacitação dos participantes para o reconhecimento e o 
entendimento da Resolução SMA nº 32, de 03 de abril de 2014, con-
ceitos técnicos integrados nessa legislação e seu uso na elaboração de 
projetos de restauração ecológica, com foco na região noroeste paulis-
ta. Ainda, buscou-se prover informações técnicas acerca das etapas de 
diagnóstico e elaboração de projetos de restauração ecológica, consoante 
às condições legais e do Sistema Informatizado de Apoio à Restauração 
Ecológica (SARE).

O curso destinado aos gestores públicos ficou intitulado “Subsídios 
para entendimento da Resolução SMA nº 32/2014 e seu uso na elabo-
ração de Projetos de Restauração Ecológica”, doravante denominado 
“Curso A”. Já para o grupo de professores, o curso recebeu o nome de 
“Conceitos de restauração ecológica e elaboração de recursos didáticos 
diferenciados”, doravante denominado “Curso B”.

Curso A
O conteúdo do curso A foi organizado em cinco módulos, realiza-

dos semanalmente e de modo sequencial (Fig. 9).
Foram gravadas e disponibilizadas quatro videoaulas, uma para cada 

um dos quatro primeiros módulos. No último módulo, foi realizada 
uma atividade prática em campo, em território rural no município de 
Indiaporã/SP (Fig. 10A). Para a hospedagem dos recursos didáticos e a 
realização do curso, optou-se pelo uso do Ambiente Virtual de Apren-
dizagem (AVA) Teleduc e da plataforma virtual Youtube. Ao final do curso, 
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Módulo 1 - Resolução SMA nº32/2014 e diretrizes para a 
identificação de áreas prioritárias à restauração ecológica
- Objetivo: Apresentar o conteúdo da Resolução SMA nº 32/2014, os 
conceitos necessários ao seu entendimento e seu uso na identificação das 
áreas prioritárias para a restauração ecológica. 
- Referenciais: Resolução SMA nº 32/2014; Resolução SMA nº 86/2009 
(tratava da compensação ambiental decorrente de supressão de vegetação 
nativa no Estado de São Paulo; fora revogada pela Resolução SMA nº 
7/2017 e está revogada pela Resolução SEMIL nº 2/2024, a qual vigora no 
Estado de São Paulo), Plano das Bacias Hidrográficas dos Rios Turvo e 
Grande; Mapa de conectividade da biota para o Estado de São Paulo; Vídeo 
explicativo sobre os métodos de restauração florestal. 
Módulo 2 - Conceitos básicos e enquadramento legal para a 
caracterização de biomas, tipos de vegetação e estágios de 
sucessão florestal
- Objetivos: Apresentar as principais características dos Biomas Mata 
Atlântica e Cerrado; apresentar as normas que tratam das classificações das 
fitofisionomias dos Biomas Mata Atlântica e Cerrado.
- Referenciais: Manual Técnico da Vegetação Brasileira; Resolução 
CONAMA nº 10/1993 e Resolução Conjunta SMA-IBAMA nº 01/1994 
(tratam dos estágios de sucessão florestal no Bioma Mata Atlântica); Lei 
do Estado de São Paulo nº 13.550/2009 (trata da utilização e proteção da 
vegetação nativa no Bioma Cerrado); Resolução SMA nº 64/2009 (trata 
dos estágios de sucessão florestal no Bioma Cerrado); Sequência didática 
exemplificando diferentes estágios de sucessão nos Biomas Mata Atlântica 
e Cerrado. 
Módulo 3 - Ferramentas de geotecnologia como apoio ao 
reconhecimento do local de restauração ecológica
- Objetivo: Apresentar ferramentas de apoio ao reconhecimento do 
território e identificação de áreas prioritárias para a restauração ecológica. 
- Referenciais: Tutorial para a identificação de áreas prioritárias para a 
restauração ecológica conforme diretrizes da Resolução SMA nº 32/2014.
Módulo 4 - Metodologias de restauração ecológica
- Objetivo: Apresentar o conceito e os métodos de restauração ecológica, 
bem como as principais operações envolvidas no plantio e manejo das áreas 
em processo de restauração. 
- Referencial: Artigos científicos e manuais técnicos acerca de conceitos, 
métodos e técnicas de restauração ecológica.
Módulo 5 - Atividade prática em campo
- Objetivo: Visitar locais de degradação do ambiente em território rural e 
reconhecer os aspectos da paisagem com foco na proposição de ações de 
restauração ecológica. 
- Referencial: Roteiro para atividade em campo com foco na proposição de 
ações de restauração ecológica.

Figura 9. Estrutura e conteúdo do curso A “Subsídios para entendimento da 
Resolução SMA nº32/2014 e seu uso na elaboração de Projetos de Restauração 

Ecológica”. Fonte: Elaborado pelos autores a partir de Camargo (2018)
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foram conduzidas reuniões presenciais com o grupo de participantes no 
intuito de se elaborar uma proposta para o desenvolvimento de ações 
de educação ambiental no âmbito do Convênio Intermunicipal.

Como resultado prático gerado nas atividades formativas, foi elaborada 
uma proposta de sete ações em educação ambiental a serem fomentadas 
pelo Convênio Intermunicipal. Tais ações tratam, em resumo: da implanta-
ção da agenda ambiental na administração pública (A3P), da compostagem 
de resíduos sólidos urbanos, da educação ambiental no ensino formal, 
do uso de geotecnologias na gestão do ambiente, da coleta de sementes e 
produção de mudas de espécies nativas, da arborização em área urbana, 
do cadastro e do monitoramento de projetos de restauração ecológica no 
SARE e das operações mecanizadas em áreas de restauração ecológica.

O documento, produzido pelos gestores públicos e por eles apre-
sentado em reunião ordinária do Convênio Intermunicipal, é de grande 
importância, pois revela a real necessidade dos gestores em construir 
conhecimentos sobre diversos temas, com foco na gestão do ambiente 
em seus municípios5.

Curso B
O curso B foi organizado em três etapas: i) oficina preparatória; ii) 

curso à distância organizado em cinco módulos; iii) oficina de encer-
ramento.

A oficina preparatória foi realizada de modo presencial ao longo 
de um (1) dia, no Instituto de Biociências, Letras e Ciências Exatas da 
Universidade Estadual Paulista (IBILCE/UNESP). Foram tratados os 
seguintes tópicos: histórico de degradação, conservação e restauração 
da vegetação nativa na região noroeste paulista; apresentação das prin-
cipais fisionomias florestais dessa região; conceitos básicos de ecologia 
para a conservação da vegetação nativa; a estrutura e o conteúdo do 
curso. Ficou definido o AVA Moodle como plataforma virtual de apoio 
à realização do curso. Para encerramento da oficina, foram convidados 
gestores públicos que integraram o grupo participante do Curso A, 
para um diálogo com os participantes do Curso B. Quatro gestores 
participaram desse encontro, no qual foram apresentadas e discutidas 
as atribuições da gestão do ambiente pelo poder público municipal, as 
dificuldades enfrentadas e as estratégias assumidas pelos municípios 
para a conservação da vegetação nativa no noroeste paulista e o papel 

5	  Mais detalhes sobre o desenvolvimento e os resultados dessa atividade formativa 
podem ser encontrados em Camargo (2018).
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da sociedade na conservação e recuperação do ambiente.
Como resultado da atividade, pôde-se discutir diversas questões 

sobre a gestão do ambiente em território local, das múltiplas funções 
exercidas pelos gestores ambientais, da complexidade das normas que 
tratam da gestão do ambiente e da inobservância da gestão do ambiente 
em território rural, pelo poder executivo municipal. 

Os gestores ambientais revelaram desconforto durante o processo 
de declaração das informações ambientais dos imóveis rurais de peque-
nos produtores para o Cadastro Ambiental Rural. Embora a LPVN 
determine que o poder público auxilie os pequenos produtores rurais 
no processo, foi revelada a inexistência de conhecimento pelos produ-
tores rurais sobre as regras de proteção da vegetação nativa. Assim, os 
gestores, mesmo não tendo realizado visitas técnicas aos imóveis rurais, 
foram obrigados a declarar as informações ambientais a eles relacio-
nadas, mesmo de modo incerto, o que poderia incorrer, até mesmo, 
em infrações contra a Administração Ambiental, conforme trata a Lei 
Federal nº 9.605/1998 (Brasil, 1998). 

O curso à distância foi realizado em cinco módulos, à semelhança 
do Curso A. A atividade prática em campo, que constituiu o Módulo 
5, ocorreu na FENP, ao longo de um dia (Fig. 10B). Pôde-se identificar 
oito elementos-chave dessa ação formativa, segundo a avaliação dos par-
ticipantes. Para cada um dos elementos, seguem trechos selecionados 
de depoimentos dos professores.

i) desenvolvimento de atividade didática em campo

O curso ofereceu muito repertório conceitual. O trabalho de 
campo e o acesso ao museu foram extremamente satisfatórios 
[sic]. Considero como positivo o material disponibilizado e o dia 
de campo. Foi enriquecedor tanto no aspecto do conhecimento 
florestal como do estudo do relevo e de solo [sic].

Figura 10. Atividade prática em campo. Fonte: Renan Pinton de Camargo, (A) 
2017 e (B) 2019.  Nota: Fig. 10A - Curso A. Fig. 10B - Curso B

A                                                   B
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ii) desenvolvimento de práticas didáticas diferenciadas

Esta semana trabalhei o documento ‘Carta dos Povos do Cer-
rado’, que consta do caderno do aluno do 7º ano. Pretendo, 
nas próximas aulas, conscientizar os alunos acerca da existência 
de legislações para proteção e restauração de todos os tipos de 
formações vegetais do Brasil [sic]. Depois que comecei a fazer 
o curso já realizei dois projetos em parceria com a Prefeitura 
Municipal. As ações foram tão exitosas que chegaram a ser 
publicadas no jornal. Os alunos relataram que essas experiências 
foram maravilhosas [sic].

iii) formação continuada em temáticas ambientais

Espero adquirir novos conhecimentos sobre os diferentes bio-
mas aos quais tenho contato para modificar minhas práticas 
sobre eles com a finalidade de continuar a contribuir com a sua 
preservação, me inteirando dos subsídios legais e humanos no 
controle de práticas inadequadas [sic]. É muito importante a 
formação continuada [sic].

iv) aprendizagem de conceitos técnicos

O conteúdo disponibilizado acrescentou muito à minha for-
mação [sic].Me sinto mais seguro para falar desse assunto com 
meus alunos e realizar aulas práticas [sic]. Ter conhecimento 
técnico sobre a restauração ecológica favoreceu o trabalho em 
sala de aula [sic]. Pude trocar experiências com colegas de outras 
unidades escolares, o que foi enriquecedor [sic]. 

v) reconhecimento do meio geobiofísico e de situações de degradação 
ambiental;

A cabreúva é uma das espécies vulneráveis do Bioma Mata 
Atlântica indicada na lista de espécies para restauração ecológica 
em São Paulo [sic]. Observei também que nossa região é um 
caso muito sério com relação à falta de cuidados com a fauna 
e flora nativa [sic].

vi) uso de ferramentas de geotecnologia;

O programa Google Earth oportuniza ao usuário a possibilidade 
de explorar informações, estabelecer relações, fazer análises e, 
dessa forma, obter conhecimento [sic]. Conhecer o território, 
as características do bioma local e identificar áreas a ser restau-
radas [sic]. É possível fazer um reconhecimento detalhado da 
área a ser restaurada [sic].
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vii) interação e diálogo entre professores e gestores públicos;

Os momentos de discussão foram enriquecedores [sic].Penso 
que seja necessária uma ampla discussão com setores educacio-
nais estaduais e municipais, secretarias municipais, proprietários 
rurais, além de outras áreas de interesse [sic].

viii) diálogo e reflexão sobre significância e alcance das normativas 
ambientais;

Não encontrei correlação exata de quais órgãos são responsáveis 
pela aplicação das leis, especialmente, no caso da resolução sobre 
restauração ecológica [sic]. As nascentes também precisam de 
restauração, mas há ainda alguma dificuldade por conta da atua-
ção de alguns proprietários rurais. Não há ações de proprietários 
rurais [sic]. As condições do espaço natural e o problema do 
agronegócio que não permite preservação da nascente do rio, bem 
como a restauração do manancial [sic]. É relevante lembrar que os 
pequenos fragmentos são imprescindíveis por abrigar espécies que 
servem de suporte para a recolonização das áreas originais [sic].

Durante a oficina de encerramento foram apresentados dois vídeos 
de curta duração sobre iniciativas brasileiras em restauração ecológica 
e ocorreu a visita ao Museu de Ciências do Sistema Terra, no Ibilce/
UNESP, na qual foi apresentado aos professores o acervo de minerais, 
rochas e fósseis do Museu, que integra espécimes da Geologia local e 
regional. Na avaliação do curso, os participantes consideraram que ele 
atendeu ou superou as expectativas.

Discussão: interfaces entre Gestão e Ensino
Frente ao cenário de degradação do ambiente e à demanda por 

formação continuada para gestores públicos e professores na região 
noroeste paulista, bem como às normas que disciplinam a regulariza-
ção ambiental, é possível traçar considerações para uma interface entre 
Gestão e Ensino, cujo foco esteja na conservação da vegetação nativa.

Para tanto, é possível assumir as seguintes proposições, que decor-
rem dos referenciais teóricos e práticos apresentados.

•	 A LPVN é um referencial importante para o Ensino Básico 

A LPVN contém 84 artigos que tratam, em grande parte, das regras 
de proteção, recomposição e uso da vegetação nativa, sobretudo em 
território rural (Brasil, 2012a). Não obstante tal lei tenha sido promul-
gada em 2012, ainda se encontra limitado o conhecimento sobre seu 
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conteúdo por diversos setores da sociedade, a exemplo de professores 
do Ensino Básico, de gestores públicos (Camargo, 2018) e de produ-
tores rurais (Tavares, 2016).

Por ser a principal norma legal que disciplina as ações de conservação 
e recomposição da vegetação nativa, a LPVN se revela, indubitavelmen-
te, um referencial importante para o ensino de conteúdos relacionados 
ao uso e à ocupação do território. De forma associada, outros conteúdos 
também podem ser abordados: por exemplo, o estudo de conceitos de 
Ecologia oportuniza a compressão de processos de restauração ecológica, 
disciplinados pela Resolução SMA nº 32/2014 (São Paulo, 2014). Em 
territórios onde estão instituídas Unidades de Conservação, a exemplo 
da Floresta Estadual do Noroeste Paulista, considera-se igualmente 
interessante e significativo o estudo dos Planos de Manejo e do Siste-
ma Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (Brasil, 2000).

Uma mais profunda análise sobre a interface entre a legislação e 
a educação ambiental é feita por Souza-Fernandes et al. (2024), no 
capítulo “Diálogos entre as Geociências e o Direito Ambiental para 
promover a educação ambiental”. Os autores destacam “a premência 
de se ampliar e realçar o necessário diálogo entre o Direito Ambiental 
e as Ciências da Terra”, uma vez que a educação ambiental sustenta-se 
pelo conhecimento e pela valorização do território habitado.

•	 O território constitui contexto para aprendizagem

Menegat & Almeida (2004) consideram que a gestão integrada entre 
poder público e sociedade é o modelo mais adequado para a conservação 
do ambiente. Para tanto, segundo os autores, a boa capacidade técnica 
dos gestores públicos não seria o único aspecto a ser considerado.

Também é necessário que a gestão do ambiente se atente às questões 
do território local e, nesse sentido, tanto os gestores públicos quanto 
os cidadãos devem reconhecer que o sistema urbano-social-ambiental 
possui relações com o sistema natural (Menegat & Almeida, 2004).

Sendo assim, atividades desenvolvidas em ambientes externos à sala 
de aula (Marques & Praia, 2009) revelam-se importantes para a melhor 
aprendizagem de conceitos relacionados à proteção da vegetação nativa. 
Segundo a avaliação dos gestores e dos professores que participaram dos 
cursos de formação, as atividades realizadas em campo proporcionaram 
a vivência de situações reais. Para os professores, sua prática docente 
pôde fazer-se mais segura e contextualizada. Para os gestores públicos, 
foi revelada a demanda por capacitação em outras temáticas.
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Considerações Finais
A gestão da vegetação nativa em um território está disciplinada por 

um conjunto de normas, sendo que o referencial mais importante é a 
Lei de Proteção da Vegetação Nativa, também conhecida como novo 
Código Florestal. O conhecimento do conteúdo dessas normas faz-
-se importante para os gestores públicos, sobretudo os que atuam em 
território local. 

Não obstante as normas legais apresentem um conteúdo específico 
e técnico, as regras e as orientações para o uso e a ocupação do terri-
tório se revelam elementos importantes a serem tratados no Ensino 
Básico. A atenção às questões atinentes ao uso e ocupação do território, 
nomeadamente à proteção da vegetação nativa, constitui ensejo para a 
formação cidadã.

Por fim, o estudo reitera a necessidade de aproximação entre gestão 
pública e sociedade, de modo que se constitua e se legitime a gestão 
integrada do ambiente. O desenvolvimento de atividades formativas 
envolvendo públicos distintos mostrou-se uma estratégia bastante 
profícua e multiplicadora. 
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Contributos da Agroecologia para 
alfabetização científica na Educação 
Básica
Renan Pinton de Camargo
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Joseli Maria Piranha

A Educação Básica brasileira, organizada em Educação Infantil, 
Ensino Fundamental e Ensino Médio, prevê o desenvolvimento de 
aprendizagens essenciais pelos estudantes, as quais estão previstas na 
Base Nacional Comum Curricular (BNCC) (Brasil, 2018).

A atual BNCC, homologada em 2018, é o documento oficial uti-
lizado como base para a elaboração de conteúdos curriculares e pro-
postas pedagógicas pelas redes e instituições de ensino (Brasil, 2018), 
a exemplo do conteúdo curricular elaborado para o Estado de São 
Paulo — Currículo Paulista (São Paulo, 2019), objeto deste estudo. 
Ela é considerada inovadora na medida em que propõe “a superação 
da fragmentação radicalmente disciplinar do conhecimento” e uma 
aprendizagem contextualizada que permita ao aluno utilizá-la “na vida 
real” (Brasil, 2018, p.15).

De modo prático, os conteúdos curriculares estão a serviço do desen-
volvimento das competências gerais da Educação Básica1 (Brasil, 2018). 
Dentre essas competências, destaca-se o desenvolvimento de valores e 
ações necessários à proteção do ambiente em atenção aos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS) propostos pela Organização das 
Nações Unidas (ONU) (Brasil, 2018, ONU, 2015). Em relação ao sistema 
alimentar, a ONU propôs, de acordo com os ODS, metas de sustentabili-
dade que pretendem a erradicação da fome, o aumento da produtividade 
agrícola e a garantia da diversidade genética vegetal e animal (ONU, 2015).

Para que tais metas se tornem exequíveis, tem-se indicado a Agroe-
cologia como o referencial que orienta o desenvolvimento de modelos 
agrícolas sustentáveis, uma vez que o atual sistema agrário tem promo-
vido uma acelerada degradação do ambiente (Garcia & Molina, 2021, 
Gliessman, 2000, 2018).

1	  As dez competências gerais da Educação Básica podem ser acessadas em Brasil 
(2018).
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Objetivos
Uma vez que “cabe aos sistemas e redes de ensino, assim como às 

escolas [...] incorporar aos currículos e às propostas pedagógicas a abor-
dagem de temas contemporâneos que afetam a vida humana” (Brasil, 
2018, p.19), tal qual a sustentabilidade na agricultura, o presente capí-
tulo buscou: (a) Realizar o estudo do Currículo Paulista e identificar os 
objetos de conhecimento e suas habilidades que oportunizem o ensino 
de Agroecologia; (b) Propor orientações didáticas ao desenvolvimento 
de tais habilidades. 

Metodologia
Quanto ao método da investigação, tratou-se de uma Investigação 

Descritiva, uma vez que buscou-se estudar e compreender o objeto de 
investigação (Carmo & Ferreira, 2008), isto é, o Currículo Paulista (São 
Paulo, 2019). Quanto à técnica de recolha e análise de dados, valeu-
-se de referenciais metodológicos de Pesquisa Documental (Carmo & 
Ferreira, 2008). Buscou-se selecionar e interpretar as habilidades con-
tidas nas áreas de conhecimento de Ciências da Natureza e de Ciências 
Humanas da Educação Básica, nomeadamente do Ensino Fundamen-
tal, uma vez que ambas são afins ao campo de estudo da Agroecologia 
(Gliessman, 2018).

Para a identificação das habilidades no Currículo Paulista e propo-
sição das orientações pedagógicas foi assumido como referencial basilar 
a obra “Agroecologia: processos ecológicos em agricultura sustentável” 
(Gliessman, 2000)2.

Glossário de termos e definições
Para facilitar a leitura e a compreensão do texto deste capítulo, 

seguem apresentadas definições dos principais termos nele utilizados 
(Tab. 1).

2	  Optou-se pela obra de Gliessman (2000) porque esse autor reuniu conceitos 
essenciais da Agroecologia em um manual completo e de fácil leitura e compreen-
são, até mesmo para um público pouco familiarizado com termos da Ecologia e 
da Agronomia. Para que se possa aprofundar o estudo em Agroecologia, sugere-se 
a leitura das seguintes obras: Legan (2009), para o desenvolvimento de práticas 
de Agroecologia em escolas; Miccolis et al. (2016) e Steenbock & Vezzani (2013) 
para a compreensão da estrutura e do funcionamento de Sistemas Agroflorestais.
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Tabela 1. Principais termos e definições utilizados neste capítulo. Fonte: Elaborado pelos autores 

Termo Definição
Agroecologia É “a integração de pesquisa, educação, ação e mudança 

que traz sustentabilidade para todas as partes do sistema 
alimentar: ecológica, econômica e social” (Gliessman, 2018, 
p.599).

Alfabetização 
científica 

A alfabetização é o “conjunto de saberes e fazeres específicos 
e fundamentais para o desenvolvimento cognitivo e 
para aprendizagens posteriores” (São Paulo, 2019, p.37). 
A alfabetização científica, por sua vez, “refere-se ao 
desenvolvimento de procedimentos e conhecimentos 
necessários para a pesquisa, a comunicação oral ou por meio 
de textos escritos em linguagem verbal, multimodais ou 
multissemióticos das aprendizagens e conclusões durante e ao 
final dos processos de pesquisa” (São Paulo, 2019, p.37-38).

Áreas do 
conhecimento

No Ensino Fundamental, as competências estão organizadas 
em cinco áreas do conhecimento, a saber: Linguagens, 
Matemática, Ciências da Natureza, Ciências Humanas e 
Ensino Religioso (Brasil, 2018).

Base Nacional 
Comum 
Curricular

É o “documento de caráter normativo que define o conjunto 
orgânico e progressivo de aprendizagens essenciais que 
todos os alunos devem desenvolver ao longo das etapas e 
modalidades da Educação Básica” (Brasil, 2018, p.7).

Competência Definida como a “mobilização de conhecimentos (conceitos 
e procedimentos), habilidades (práticas, cognitivas e 
socioemocionais), atitudes e valores para resolver demandas 
complexas da vida cotidiana, do pleno exercício da cidadania 
e do mundo do trabalho” (Brasil, 2018, p. 8).

Componentes 
curriculares

Conjunto de habilidade que visam assegurar o 
desenvolvimento das competências específicas das áreas de 
conhecimento (Brasil, 2018). “Ciências” é o componente 
curricular da área de conhecimento “Ciências da Natureza”. 
“Geografia” e “História” são os componentes curriculares da 
área de conhecimento “Ciências Humanas” (Brasil, 2018).

Habilidade “Expressam as aprendizagens essenciais que devem ser 
asseguradas aos alunos nos diferentes contextos escolares” 
(Brasil, 2018, p.29).

Objeto do 
conhecimento

Integram as unidades temáticas e são entendidos como 
“conteúdos, conceitos e processos” (Brasil, 2018, p.28). 
“Cada objeto do conhecimento se relaciona a um número 
variável de habilidades” (Brasil, 2018, p.29).

Unidade 
temática

Define um arranjo de objetos do conhecimento conforme 
as especificidades dos diferentes componentes curriculares 
(Brasil, 2018).
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Organizador curricular
Os conteúdos curriculares estão dispostos em um organizador 

curricular que agrega “unidade temática”, “objeto do conhecimento” 
e “habilidade”, nessa ordem (Fig. 1).

Currículo Paulista 
Após passar por um período de revisões, a versão final do Currícu-

lo Paulista para o Ensino Fundamental foi homologada em 2019 (São 
Paulo, 2019). Dentre as orientações para a alfabetização científica na 
Educação Fundamental, dá-se especial atenção à vivência em ambientes 
não formais de aprendizagem e à formação de cidadãos autônomos, 
conscientes e solidários, que assumam a aprendizagem permanente ao 
longo de sua vida (São Paulo, 2019).

Conforme aponta Santos (2014) no capítulo “Geociências e Apren-
dizagem Social: reflexões e possibilidades para a educação no contexto 
socioambiental”, o estudo das relações sociedade-natureza e o engaja-
mento social em atividades de gestão do território constituem pilares 
da formação cidadã e do exercício da cidadania.

Figura 1. Modelo do organizador curricular do segundo ano do Ensino Fundamental 
do componente curricular “Ciências” da área do conhecimento “Ciências da Natureza” 

do Currículo Paulista. Fonte: Elaborado pelos autores a partir de São Paulo (2019). 
Nota. Cada habilidade é identificada por um campo alfanumérico. A habilidade 

“EF02CI07A”, por exemplo, representa: “EF” indica Ensino Fundamental; “02” indica 
o segundo ano do Ensino Fundamental; “CI” indica o componente curricular Ciências 
(“GE” indica Geografia e “HI” indica História); “07A” indica a posição da habilidade 

conforme a numeração sequencial de cada ano escolar
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Componente curricular: Ciências
O ensino de Ciências da Natureza tem por compromisso a formação 

de sujeitos transformadores que ajam segundo fundamentos científi-
cos e tecnológicos e que se utilizem de procedimentos de investigação 
científica para a compreensão de seus contextos de vida, constituindo, 
assim, experiências de aprendizagem (São Paulo, 2019, p.365). O Cur-
rículo Paulista de Ciências, assim denominado, possui três unidades 
temáticas em que se organizam os diversos objetos de conhecimento 
e suas habilidades, a saber: “Matéria e energia”, “Vida e evolução” e 
“Terra e Universo” (São Paulo, 2019, p.376).

Componentes curriculares: Geografia e História
As “Ciências Humanas e Sociais Aplicadas” integram os compo-

nentes “Geografia” e “História” e possuem como foco a compreensão 
das relações entre sociedade e natureza através das noções de tempo e 
espaço (São Paulo, 2019, p.399). Isto é, o raciocínio espaciotemporal 
consiste na ideia do homem como agente de mudança do espaço em 
determinada circunstância histórica (São Paulo, 2019, p.400). Ainda, 
pretende-se desenvolver o “raciocínio geográfico” pelos estudantes, 
que consiste em “ler e interpretar o espaço geográfico” e “entender 
as relações entre as sociedades e a natureza em um mundo complexo 
e em constante transformação” (São Paulo, 2019, p.407). 

Dentre os temas transversais considerados, destaca-se, pela afi-
nidade ao presente estudo, a “educação ambiental”, a “educação 
alimentar e nutricional”, o “desenvolvimento sustentável dos povos 
e comunidades tradicionais” e a “educação para o consumo” (São 
Paulo, 2019, p.400-401).

Agroecologia
Há cerca de doze mil anos, a humanidade iniciava o desenvolvi-

mento de sistemas agrários, optando pelo cultivo em detrimento da 
caça e da coleta de alimento. Desde então, diversos sistemas foram 
desenvolvidos, incrementando taxas de produtividade que resultaram 
na atual segurança alimentar (Mazoyer & Roudart, 2010).

Como resultado de sucessivas revoluções agrícolas, o atual sistema 
agrário está alicerçado no cultivo de espécies vegetais melhoradas gene-
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ticamente e em grandes áreas — monoculturas. A alta produtividade 
de tais cultivos depende, sobremaneira, da fertilidade do solo e da dis-
ponibilidade de recurso hídrico. Nesse sentido, pacotes tecnológicos 
que integram mecanização, fertilização e uso de agrotóxicos têm sido 
desenvolvidos e amplamente difundidos (OECD & FAO, 2021). Não 
obstante a alta produtividade resultante de tais modelos, seus impactos 
no ambiente têm preocupado diversos setores da sociedade, em especial 
a comunidade científica (IPBES, 2018).

Alternativamente, a Agroecologia se constitui em referencial teó-
rico e prático alicerçado, sobretudo, nas pesquisas em Ecologia, cujo 
objetivo é ensejar o desenvolvimento de um novo sistema alimentar 
(Garcia & Molina, 2021). O ensino de Agroecologia consiste, portanto, 
no estudo e na compreensão das relações entre elementos dos meios 
biótico e abiótico e no uso de técnicas e tecnologias mais sustentáveis 
(IPES-Food, 2018).

Conceitos ecológicos
O desenvolvimento de modelos agroecológicos requer o estudo de 

fatores ambientais que interagem com o desenvolvimento do vegetal 
— luz, temperatura, precipitação, vento, solo, umidade do solo, fogo, 
etc., bem como de interações ecológicas em nível de ecossistema3. Em 
outras palavras, o estudo da Agroecologia requer o estudo de conceitos 
ecológicos, quais sejam: (a) níveis de organização de um sistema ecoló-
gico — indivíduo, população, comunidade e ecossistema; (b) estrutura 
trófica; (c) ciclagem de matéria; (d) fluxo de energia; (e) e interações 
entre os organismos.

Para além desse nível de análise, faz-se necessário a compreensão do 
sistema alimentar. Isto é, que para além da unidade produtiva também 
sejam estudados os aspectos culturais, econômicos e sociais atinentes 
à agricultura. 

De modo a proporcionar uma leitura mais clara e objetiva deste 
capítulo, a descrição e o detalhamento de conceitos e exemplos de 
modelos e práticas agroecológicos estão apresentados ao longo do texto 
que segue, especificamente nas orientações didáticas.

3	  Por definição, o ecossistema é “qualquer unidade que inclua a totalidade dos 
organismos [...] de uma área determinada interagindo com o ambiente físico por 
forma a que uma corrente de energia conduza a uma estrutura trófica, a uma 
diversidade biótica e a ciclos de materiais” (Odum, 2001, p.11).
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Contributos da Agroecologia para a Alfabetização Científica
Dentre as habilidades contidas no Currículo Paulista para o ensino 

de Ciências da Natureza — 141 habilidades — e de Ciências Humanas 
— 393 habilidades, sendo 213 habilidades em Geografia e 180 habili-
dade em História — foram identificadas 70 habilidades que possuem 
afinidade ao campo de estudo da Agroecologia (Tab. 2). Tal quantidade 
representa, aproximadamente, 13% do total de habilidades dessas duas 
áreas de conhecimento.

A seguir são descritas 52 sugestões de atividades didáticas para o 
ensino de Agroecologia, conforme habilidade ou conjunto de habili-
dades de cada área do conhecimento.

Tabela 2. Quantidade de habilidades identificadas para o ensino de Agroecologia 
nas áreas de conhecimento Ciências da Natureza e Ciências Humanas. Fonte: 

Elaborada pelos autores

Ano Ciências da 
Natureza

Ciências Humanas: 
Geografia

Ciências Humanas: 
História Total

Primeiro 2 3 0 5

Segundo 3 4 3 10

Terceiro 1 10 5 16
Quarto 4 2 1 7

Quinto 5 4 0 9

Sexto 0 4 1 5
Sétimo 5 4 0 9
Oitavo 1 4 0 5
Nono 2 2 0 4
Total 23 37 10 70

Ciências da Natureza
Para a área do conhecimento Ciências da Natureza foram identifi-

cadas 23 habilidades, sendo 15 habilidades nos Anos Iniciais (primeiro 
ao quinto) e 8 habilidades nos Anos Finais (sexto ao nono) (Tab. 3).

A seguir são apresentadas as orientações didáticas para cada habili-
dade ou conjunto delas.
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EF01CI05, EF01CI06 e EF09CI154

(1)5 Sugere-se apresentar a relação entre o calendário de plantio e 
colheita das culturas agrícolas e as estações do ano. Por exemplo, 
abordar a sazonalidade de precipitação e temperatura e como elas 

4	  Pode acontecer do conjunto de habilidades integrar diferentes anos escolares. 
Assim, sugere-se ao docente avaliar a pertinência de cada conteúdo, bem como 
identificar a melhor estratégia didática conforme seu público-alvo.

5	  A numeração inscrita na frente de cada “sugestão” possui apenas propósito de 
apresentação e organização. Não representa grau de importância das “sugestões”. 
Assim, ficará a critério do docente identificar e adaptar aquelas sugestões que 
julgar serem pertinentes ao seu contexto escolar.

Tabela 3. Habilidades identificadas para o ensino de Agroecologia na área de conhecimento 
Ciências da Natureza. Fonte: Elaborado pelos autores a partir de São Paulo (2019) 

Unidade 
temática Objeto do conhecimento Habilidade

Terra e 
Universo

- Escalas de tempo Primeiro ano: EF01CI05 e 
EF01CI06

- Característica da Terra
- Usos do solo

Terceiro ano: EF03CI09

- Composição do ar
- Efeito estufa
- Camada de ozônio

Sétimo ano: EF07CI12, 
EF07CI13A e EF07CI13B

- Clima Oitavo ano: EF08CI16
- Composição, estrutura e 
localização do Sistema Solar no 
Universo

- Astronomia e cultura

Nono ano: EF09CI15

Vida e 
evolução

- Seres vivos no ambiente Segundo ano: EF02CI04, 
EF02CI05 e EF02CI06

- Cadeias alimentares simples
- Micro-organismos

Quarto ano: EF04CI04, 
EF04CI05, EF04CI06 e 
EF04CI07

- Diversidade de ecossistemas
- Fenômenos naturais e impactos 
ambientais

Sétimo ano: EF07CI07 e 
EF07CI18

- Preservação da biodiversidade Nono ano: EF09CI13

Matéria e 
energia

- Ciclo hidrológico
- Consumo consciente
- Reciclagem

Quinto ano: EF05CI02, 
EF05CI03 e EF05CI04

- Nutrição do organismo
- Hábitos alimentares

Quinto ano: EF05CI15 e 
EF05CI16
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condicionam os ciclos de produção dos alimentos. A germinação, 
o florescimento, o crescimento, a fotossíntese e a respiração das 
plantas são otimizados em uma faixa de temperatura específica 
para cada espécie/variedade. Assim, práticas agroecológicas, tais 
como o plantio consorciado biodiverso e a cobertura do solo com 
matéria orgânica, favorecem a regulação do microclima em um 
cultivo agrícola. 

(2) Outra sugestão é a apresentação da agricultura biodinâmica enquanto 
modelo de produção que considera a influência dos corpos celestes 
no crescimento vegetal. Como referência, indica-se o calendário 
biodinâmico e as obras do autor Rudolf Steiner, em complemento 
aos conceitos que sustentam a Agroecologia.

EF03CI09 e EF04CI06

(3) O solo é um ecossistema onde ocorrem interações entre elementos 
bióticos e abióticos. Nesse sentido, o solo é o meio essencial ao 
desenvolvimento dos vegetais, pois é nele que as plantas desen-
volvem suas raízes, absorvem água e nutrientes e interagem com 
a biota. Alguns atributos do solo, tais como cor, textura, estrutura, 
consistência e cerosidade, podem ser observados a partir de análises 
sensoriais, possibilitando, assim, atividades em campo em que se 
utilizem recursos simples e de baixo custo. A primeira sugestão é 
realizar a coleta de solos em ambientes distintos, a fim de compará-
-los, tais como um cultivo agrícola convencional, a exemplo da 
cana-de-açúcar, e um cultivo agroecológico, a exemplo do sistema 
agroflorestal (Fig. 2). Outro indicador importante para a avaliação 
de um solo é a presença de fauna, isto é, fungos, minhocas e outros 
organismos que atuam na ciclagem de nutrientes e na dinâmica do 
solo. Em cultivos agroecológicos os solos apresentam, geralmente, 
maior teor de matéria orgânica e estrutura granular ou grumosa, o 
que indica a presença e ação de organismos vivos no solo. 

(4) A segunda sugestão é abordar a ação de fungos e bactérias em 
processos de decomposição da matéria orgânica. O volume de 
matéria orgânica apresenta tendência de decrescimento em solo 
intensamente cultivado, e, por consequência, a estrutura grumosa 
do solo é perdida, sua densidade aparente é aumentada, a porosi-
dade é reduzida e a atividade biológica declina. Assim, a fertilidade 
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do solo somente pode ser mantida e restaurada em decorrência de 
processos ecológicos, especialmente pela decomposição da matéria 
orgânica. Nesse sentido, uma atividade que pode ser realizada em 
cultivos agroecológicos é a observação da serapilheira presente no 
solo e os graus de decomposição desse material em decorrência 
da ação de micro-organismos. A depender das espécies de fauna 
detritívora presentes, é possível registrar a presença de corpos de 
frutificação de fungos. 

EF07CI12, EF07CI13A, EF07CI13B e EF08CI16

(5) É possível ensinar a relação entre o uso e a ocupação do solo e o 
clima. Sugere-se tratar dos seguintes conceitos: cobertura vegetal, 
desflorestamento, evapotranspiração, efeito estufa e emissão de gases 
de efeito estufa pela agricultura. Assim, é possível compreender que 
a modificação da paisagem, em decorrência de desflorestamento e 
da expansão agrícola, influencia a evapotranspiração e a emissão de 
gases do efeito estufa, para além de outras consequências, a exemplo 

Figura 2. Sistema agroflorestal. Fonte: Renan Pinton de Camargo (2019). Nota. Por 
definição, Sistema Agroflorestal (SAF) é o “sistema de uso e ocupação do solo em 

que plantas lenhosas perenes são manejadas em associação com plantas herbáceas, 
arbustivas, arbóreas, culturas agrícolas, forrageiras em uma mesma unidade de 

manejo, de acordo com arranjo espacial e temporal, com alta diversidade de espécies 
e interações entre estes componentes” (São Paulo, 2014, artigo 2º, inciso X)
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da alteração da taxa de infiltração de água no solo, erosão acelerada, 
perda de biodiversidade, entre outros, relações fortemente traba-
lhadas na Agroecologia.

(6) Outra sugestão é desenvolver a compreensão da relação entre ação 
humana e efeito estufa. Sugere-se identificar fontes de poluição 
atmosférica, tais como a queimada, o uso de combustíveis fósseis, o 
uso de agrotóxicos e fertilizantes. Ainda, reconhecer os compostos 
e os elementos que são liberados dessas fontes, bem como suas 
quantidades. Em contrapartida, sugere-se apresentar as políticas 
públicas que fomentam a agricultura de baixo carbono em territó-
rio brasileiro, como também as justificativas para o uso de cultivos 
agroecológicos em face do impacto no efeito estufa.

EF02CI04 e EF02CI06

(7) Sugere-se observar e descrever a morfologia vegetal em ambientes 
externos à sala de aula. A agricultura utiliza diversas espécies e varie-
dades vegetais, sobretudo exóticas e geneticamente modificadas, a 
exemplo da cana-de-açúcar e do eucalipto. Já no cultivo agroecoló-
gico, é priorizado o uso de espécies nativas. Assim, a identificação 
das características dos vegetais, tais como tamanho, forma, fase de 
crescimento e local de origem, pode ser realizada nesses ambientais 
distintos. Em associado, é possível refletir sobre a diversidade de 
características dos vegetais. Isto é, em monoculturas, os vegetais 
apresentam características similares e, em policultivos, os vegetais 
apresentam um amplo conjunto de características morfológicas 
(Fig. 3).

(8) Outra sugestão é reconhecer as partes de uma planta, tais como raiz, 
caule, folhas, flores e frutos. Para tal, sugere-se que se identifique 
tais partes na própria dieta dos estudantes. Por exemplo, a raiz é a 
parte comestível da mandioca; o caule (palmito) é a parte comestível 
da palmeira; a folha é a parte comestível das olerícolas; algumas 
plantas alimentícias não convencionais (PANC) possuem as flores 
como parte comestível. Em relação às funções desempenhadas 
por cada parte, sugere-se abordar os conceitos de ciclo vegetativo 
e ciclo reprodutivo. A raiz, o caule e a folha são as partes responsá-
veis pelo crescimento vegetativo das plantas. As flores e os frutos 
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são responsáveis pelo ciclo reprodutivo, ou seja, são órgãos repro-
dutivos. Outro aspecto importante é identificar a diversidade das 
características — cor, tamanho, formato, textura, odor etc. — entre 
as partes de diferentes espécies vegetais. Um cultivo agroecológico, 
a exemplo da agrofloresta, é o local ideal para esta atividade, tendo 
em vista a diversidade de espécies vegetais cultivadas. 

EF02CI05 e EF07CI07

(9) Considera-se importante apresentar os vegetais como seres auto-
tróficos. Isto é, são seres importantes na transformação de luz solar 
(energia), água, gases e nutrientes (matéria) em biomassa. Dito de 
outra forma, os vegetais fixam o elemento químico carbono em 
moléculas de carboidrato a partir do processo fotossintético, no 
qual os elementos essenciais são a luz solar, o dióxido de carbono 
e a água. Portanto, uma reflexão sobre a importância da água e da 
luz solar na manutenção da vida, tal qual pretendida nesta habili-
dade, perpassa a compressão da fotossíntese em seres autotróficos. 
O estudo ecológico da resposta da planta aos fatores ambientais, 
tais como a luz solar, é um dos fundamentos para a compreensão 
da Agroecologia. 

Figura 3. Horta agroecológica. Fonte: Renan Pinton de Camargo (2018). Nota. 
Na figura é possível observar a diversidade biológica existente em uma horta 
agroecológica. As hortaliças são cultivadas de modo intercalado entre si. Destaca-
se, também, a cobertura de biomassa vegetal disposta sobre o solo, de modo a 
favorecer a infiltração e retenção de água pelo solo
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(10) Outra sugestão é o estudo do conceito de ecossistema, fun-
damental para a análise dos agroecossistemas. As condições 
do ambiente em um ecossistema — precipitação, tipo de solo, 
temperatura, altitude, disponibilidade de luz solar etc. — devem 
ser observadas. Por exemplo, uma fisionomia savânica com baixa 
densidade arbórea possui condições ambientais diferentes de uma 
floresta tropical densamente povoada. Assim, a proposição de 
modelos agroecológicos requer o reconhecimento das condições 
ambientais de um determinado território. A agrofloresta, por 
exemplo, é, possivelmente, o modelo mais adequado às regiões 
tropicais, pois a temperatura e a umidade características desses 
locais permitem altas taxas de desenvolvimento vegetal e altos 
índices de decomposição da matéria orgânica, associados à enorme 
biodiversidade presente na região tropical.

EF04CI04 e EF04CI07

(11) Sugere-se uma atividade em que possam ser observadas as inte-
rações ecológicas que ocorrem em cultivos agrícolas distintos, 
a exemplo de um cultivo convencional e de um cultivo agroe-
cológico. Em relação ao primeiro, podem ser visitados cultivos 
de cana-de-açúcar e eucalipto. Para o segundo, recomenda-se a 
visita a um policultivo, a exemplo de um sistema agroflorestal. 
A atividade consistiria em identificar, em ambos, a presença de 
fauna e flora, registrando os indivíduos que forem observados. 
Nesse exercício, é possível abordar conceitos como diversida-
de, abundância e dominância, além das interações ecológicas 
que, porventura, estiverem ocorrendo. Após, reconhecer que 
os vegetais compõem o primeiro nível trófico, isto é, são seres 
autotróficos. Para tanto, faz-se importante apresentar o conceito 
de fotossíntese e, assim, descrever a luz solar como fonte primária 
de energia. Também, identificar os demais níveis tróficos, como 
os herbívoros e os carnívoros, a fim de se construir um diagrama 
que represente a cadeia alimentar. Ao final, será possível reconhe-
cer que em um modelo agrícola convencional os níveis tróficos 
se limitam a poucas espécies. Já no modelo agroecológico, a rica 
biodiversidade está representada pelas diversas possibilidades de 
arranjo de espécies em diversos níveis tróficos.
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(12) Sugere-se, também, tratar da ação de micro-organismos na produ-
ção de alimentos. Uma estratégia fundamental para cultivos agroe-
cológicos é a reincorporação da biodiversidade na paisagem agrícola, 
visto que o aumento da diversidade de organismos vivos eleva as 
oportunidades de interações entre espécies. Exemplo típico são os 
micro-organismos que possuem relação mutualística com plantas, 
a exemplo das bactérias fixadores de nitrogênio que habitam o solo. 
Tais bactérias, pertencentes ao gênero Rhizobium, passam a habitar 
a célula interna da raiz de plantas leguminosas. Em decorrência da 
capacidade de tais bactérias captarem o nitrogênio atmosférico e 
convertê-lo numa forma utilizável pela própria bactéria e também 
pelas plantas, uma quantidade maior deste nutriente é incorporado 
na biomassa vegetal, e, por decomposição desta biomassa, incorpo-
rada ao solo, incrementando sua fertilidade.

EF04CI05

(13) A compreensão da ciclagem de matéria e do fluxo de energia em 
um ecossistema pode ser abordada a partir do conceito de ciclagem 
biogeoquímica. Primeiramente, é importante compreender que os 
elementos químicos estão presentes nas diversas esferas terrestres, 
a exemplo do nitrogênio e do carbono na atmosfera, do fósforo 
e do cálcio na litosfera, do carbono na biosfera e do hidrogênio e 
do oxigênio na hidrosfera. A passagem e a transformação desses 
elementos entre as diversas esferas constituem a ciclagem biogeo-
química. Por exemplo, quem processa a conversão do carbono 
atmosférico em biomassa são as plantas, que constituem compostos 
orgânicos, como os carboidratos, mediante fotossíntese. Outros 
exemplos seriam a decomposição do material vegetal (biosfera) e 
consequente emissão do carbono (atmosfera) como resultado da 
respiração de organismos decompositores (biosfera) e a fixação de 
nitrogênio atmosférico (atmosfera) ao solo (litosfera) pela ação de 
bactérias (biosfera). Assim, os ciclos biogeoquímicos dos principais 
nutrientes das plantas, tais como carbono, nitrogênio, oxigênio, 
fósforo, potássio e enxofre, se relacionam com o manejo agrícola do 
solo. Para o elemento fósforo, em específico, o manejo da matéria 
orgânica do solo, prática fundamental em cultivos agroecológicos, 
induz a liberação desse nutriente para as plantas, visto que a maior 
parte do fósforo no solo está adsorvido em partículas de argila.
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EF07CI18 e EF09CI13

(14) Sugere-se que sejam visitadas Unidades de Conservação e que 
se possa ter contato com seus planos de manejo, identificando, 
se possível, as orientações para uso e ocupação da paisagem pela 
agricultura. Em algumas categorias de Unidades de Conservação 
é permitido o uso do solo para o desenvolvimento da agricultura, a 
exemplo da Área de Proteção Ambiental. Nesses locais, a irrigação de 
culturas agrícolas é uma prática comum e muito difundida, porém 
suas consequências se manifestam de distintas formas, a exemplo 
de erosão do solo, assoreamento de corpos d´água e contaminação 
dos recursos hídricos. Em contrapartida, os cultivos agroecológicos 
se beneficiam das condições locais de precipitação, priorizando 
cultivos biodiversos com espécies adaptadas a tais condições. Em 
sistema agroflorestais, por exemplo, a cobertura de biomassa sobre o 
solo favorece a infiltração de água e reduz as perdas por evaporação.

(15) Sugere-se também identificar o modelo agrícola predominante-
mente praticado na região e reconhecer suas principais característi-
cas, a exemplo da área plantada, do ciclo de produção, das épocas de 
plantio e colheita, das espécies cultivadas, da demanda por recurso 
hídrico, do uso de fertilizantes e agrotóxicos, dos produtos derivados 
de sua matéria-prima, entre outros. Para tanto, sugere-se consultar 
as instituições que atuam em território rural, tais como sindicatos 
rurais, secretarias de agricultura e meio ambiente, órgãos de exten-
são rural, entre outros, bem como documentos que apresentam 
diagnósticos e estudos de impacto ambiental. É possível identificar 
os impactos ambientais decorrentes do desenvolvimento de tal 
modelo adotando como referência parâmetros de sustentabilidade 
em agroecossistema, a exemplo da quantidade de matéria orgânica 
e a diversidade de micro-organismos no solo, a diversidade e a 
ocorrência de pragas e doenças em cultivos agrícolas, a infiltração 
e a percolação da água, as ocorrências de erosão e assoreamento, a 
contaminação da água por elementos e compostos químicos decor-
rentes do uso de agrotóxico e fertilizante.

EF05CI02, EF05CI03 e EF05CI04

(16) Sugere-se relacionar o ciclo hidrológico e o uso de água pela agri-
cultura. O trajeto das moléculas de água entre as esferas terrestres, 
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e consequente modificação de seu estado físico, pode ser entendido 
como o ciclo hidrológico. Como atividade, sugere-se reconhecer a 
ocorrência de água em corpos hídricos, no solo, na biomassa vegetal 
e na atmosfera, bem como seus estados físicos. Ainda, apresentar 
o fluxo hídrico entre o solo, a planta e a atmosfera decorrente das 
diferenças de potencial hídrico existentes em cada meio. Para tanto, 
é possível abordar o fenômeno de evapotranspiração vegetal e sua 
relação com a umidade do ar. Neste sentido, também é possível des-
crever a irrigação de culturas agrícolas como uma prática que almeja 
disponibilizar água para o crescimento vegetal. Assim, apresenta-se 
a relação entre irrigação, absorção de água pelas plantas, evapotrans-
piração e umidade do ar. Em cultivos agroecológicos, a irrigação 
é uma prática utilizada apenas em condições especiais, visto que a 
introdução de água em um agroecossistema durante um período 
seco pode afetar ciclos ecológicos naturais. Por exemplo, uma seca 
sazonal pode reduzir o acúmulo de pragas e doenças, rompendo os 
ciclos de vida de tais organismos, o que não ocorreria caso o cultivo 
fosse irrigado. Portanto, um manejo agroecológico tem por foco 
a redução da perda de água por evaporação e o aumento do fluxo 
de água por transpiração vegetal, de modo a otimizar a irrigação.

(17) Sugere-se também tratar da relação entre cobertura vegetal e 
proteção dos recursos hídricos. Para tanto, faz-se importante uma 
atividade em campo que evidencie situações de degradação do 
ambiente relacionadas à agricultura, a exemplo de erosão do solo 
e desflorestamento. Em seguida, é possível explicar a origem do 
processo erosivo e sua relação com a ausência de cobertura vegetal. 
Pode-se, ainda, identificar as áreas de preservação permanente ao 
longo de corpos hídricos e de que forma estão sendo impactadas. 
Por fim, sugere-se refletir sobre a necessidade de ações para a pro-
teção dos recursos hídricos, a exemplo da implantação de modelos 
agroecológicos. Nesse sentido, cultivos agroecológicos, a exemplo de 
sistema agroflorestal, são indicados para a preservação e a recuperação 
de áreas degradadas mediante o plantio de espécies vegetais nativas.

(18) Outra sugestão é caracterizar o uso da água pela agricultura: qual 
a quantidade de água utilizada, por quanto tempo e para quais 
finalidades. Ainda, identificar quais são os instrumentos de gestão 
dos recursos hídricos, a exemplo da outorga de direito de uso dos 
recursos hídricos. Em associado, visitar os órgãos de gestão dos 
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recursos hídricos, a exemplo do Departamento de Água e Energia 
Elétrica, do Comitê de Bacia Hidrográfica e de setores municipais 
de saneamento básico. Por fim, sugere-se refletir sobre o uso de 
água pela agricultura a partir da observação de dados sobre dispo-
nibilidade e consumo hídrico. Como já apresentado, os cultivos 
agroecológicos se diferenciam da agricultura convencional, prin-
cipalmente, por preterir o uso de irrigação em favor do manejo da 
umidade do solo mediante o uso de cobertura de biomassa vegetal, 
de cultivos biodiversos e de manejo da matéria orgânica. 

EF05CI15 e EF05CI16

(19) Sugere-se uma atividade que busque identificar a dieta de cada 
estudante, registrando os tipos de alimentos consumidos, se vege-
tais e frutas, carnes e/ou produto industrializado. Posteriormente, 
reconhecer o local de produção desses alimentos, se advêm do seu 
bairro, município, estado, país ou se são importados. Identificar a 
cadeia produtiva dos alimentos: onde e como são produzidos, se 
são transportados e se passam por processos de industrialização. 
Identificar a sazonalidade dos alimentos, isto é, em quais épocas 
estão disponíveis para consumo. Relacionar tal fato com os preços 
de mercado registrados ao longo do ano. Elaborar uma dieta a partir 
de alimentos produzidos no município onde se reside.

(20) Por fim, sugere-se refletir se a produção agrícola do seu município 
supre a demanda alimentar de seus habitantes, ou se é necessário 
importar produtos de outros locais. Tal abordagem faz-se importante 
quando a Agroecologia é pensada para além do local de cultivo, 
abrangendo também o sistema alimentar. Nesse sentido, são con-
sideradas duas situações: o maior custo e maior impacto ambiental 
para se produzir alimentos industrializados e a grande quantidade de 
energia utilizada para se efetivar a distribuição global de alimentos. 
Alternativamente, a Agroecologia aponta como caminho a produção 
e o consumo de alimentos em uma escala local.

Ciências Humanas: Geografia
Para o componente Geografia da área do conhecimento Ciências 

Humanas foram identificadas 37 habilidades, sendo 23 habilidades nos 
Anos Iniciais e 14 habilidades nos Anos Finais (Tab. 4).
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Tabela 4. Habilidades identificadas para o ensino de Agroecologia no componente Geografia. Fonte: 
Elaborado pelos autores a partir de São Paulo (2019)

Unidade 
temática Objeto do conhecimento Habilidade

Mundo do 
trabalho

- Diferentes tipos de trabalho 
existentes no seu dia a dia Primeiro ano: EF01GE07

- Tipos de trabalho em lugares e 
tempos diferentes Segundo ano: EF02GE07

- Trabalho e inovação tecnológica Quinto ano: EF05GE07
- Transformação das paisagens 
naturais e antrópicas Sexto ano: EF06GE06

- Produção, circulação e consumo 
de mercadorias Sétimo ano: EF07GE06

- Desigualdade social e o trabalho Sétimo ano: EF07GE08
- Cadeias industriais e inovação 
no uso dos recursos naturais e 
matérias-primas

Nono ano: EF09GE12 e EF09GE13

Natureza, 
ambientes 
e qualidade 
de vida

- Condições de vida nos lugares de 
vivência Primeiro ano: EF01GE10 e EF01GE11

- Os usos dos recursos naturais: 
solo e água no campo e na cidade Segundo ano: EF02GE11A e EF02GE11B

- Produção, circulação e consumo Terceiro ano: EF03GE08A e EF03GE08B

- Impactos das atividades humanas Terceiro ano: EF03GE09, EF03GE10A, 
EF03GE10B e EF03GE11

- Conservação e degradação da 
natureza Quarto ano: EF04GE11

- Qualidade ambiental Quinto ano: EF05GE10
- Gestão pública da qualidade de 
vida Quinto ano: EF05GE12

- Biodiversidade e ciclo hidrológico
Sexto ano: EF06GE10
Sétimo ano: EF07GE11

- Biodiversidade brasileira Sétimo ano: EF07GE12

Conexões 
e escalas

- Experiências da comunidade no 
tempo e no espaço Segundo ano: EF02GE04

- Paisagens naturais e antrópicas em 
transformação Terceiro ano: EF03GE04

- Relação campo e cidade Quarto ano: EF04GE04
- Território, redes e urbanização Quinto ano: EF05GE04
- Relações entre os componentes 
físico-naturais Sexto ano: EF06GE04A e EF06GE05

- Corporações e organismos 
internacionais e do Brasil na ordem 
econômica mundial

Oitavo ano: EF08GE06, EF08GE07, 
EF08GE09 e EF08GE10

O sujeito 
e seu lugar 
no mundo

- A cidade e o campo: aproximações 
e diferença

Terceiro ano: EF03GE01, EF03GE02 e 
EF03GE03
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A seguir são apresentadas as orientações didáticas para cada habili-
dade ou conjunto delas.

EF01GE07, EF02GE04, EF02GE07, EF03GE01, EF03GE02, EF03GE03 e 
EF03GE04

(21) Sugere-se que os estudantes identifiquem os indivíduos e os 
coletivos que atuam na agricultura. Por exemplo, as pessoas em 
sua família, vizinhança ou até mesmo os coletivos que atuam em 
atividades extrativistas. Para estas, sugere-se apresentar a extração de 
látex e a coleta de frutos, por exemplo a castanha-do-Pará e o açaí, 
realizadas em florestas setentrionais brasileiras, ou a pesca realizada 
por comunidades ribeirinhas. Sobre as atitudes relacionadas à con-
servação da natureza por esstes coletivos, recomenda-se a leitura de 
orientações contidas em instruções normativas do Ministério do 
Meio Ambiente, a exemplo dos períodos de defeso para a pesca, ou 
em Planos de Manejo caso os locais estejam inseridos em Unidades 
de Conservação. O enfoque agroecológico encoraja uma aborda-
gem biorregional da agricultura mediante o reconhecimento dos 
ecossistemas locais e das culturas adaptadas a eles.

(22) Em associado, sugere-se identificar se existem comunidades tra-
dicionais em seu município e região. Ainda, quais os modelos de 
agricultura praticados por elas, observando características como: 
tipos de cultivo, insumos utilizados, modo de comercialização, 
mão de obra empregada, ações para conservação de solo e da água 
e tecnologias utilizadas. Como já apresentado, os agroecossiste-
ma tradicionais são experiências que fomentam os estudos em 
Agroecologia, sobretudo por desenvolverem seus cultivos agrícolas 
conforme as condições do ecossistema local.

(23) Sugere-se, também, apresentar os diferentes sistemas agrários 
surgidos ao longo da história da agricultura e como seus modelos 
produtivos foram adaptados às condições do ambiente. Por exemplo, 
técnicas mais avançadas de irrigação desenvolveram-se em locais 
com escassez hídrica; em áreas declivosas foram desenvolvidos 
plantios em terraços; em florestas, as comunidades viviam da caça, 
da coleta e de plantios em clareiras. Ainda, pode-se investigar quais 
tipos de agricultura tradicional ainda são praticados, a exemplo do 
extrativismo e da pesca. Um princípio geral da Agroecologia é: 
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“quanto maior a similaridade estrutural de um agroecossistema 
com os ecossistemas naturais existentes em sua região biogeográfica, 
maior a possibilidade de que o agroecossistema seja sustentável” 
(Gliessman, 2000, p.568). Nesse sentido, grande parte do conhe-
cimento sobre cultivos agroecológicos deriva do estudo de agroe-
cossistemas tradicionais, que possuam, entre tantas características, 
a adaptação às condições locais ao invés da alteração ou controle 
intensivo do ambiente.

(24) Outra sugestão é apresentar a história da agricultura em território 
paulista, a exemplo da cafeicultura, da pecuária e do cultivo de 
cana-de-açúcar. Para tanto, pode-se pesquisar sobre a expansão da 
agricultura, a redução da cobertura florestal e o aumento da popula-
ção em área urbana ao longo das últimas décadas em seu município 
e região. Cada agroecossistema desenvolve-se no contexto de uma 
ampla base social e ecológica, isto é, conforme o contexto social e 
o ecossistema natural. Para a Agroecologia, um agroecossistema 
sustentável desenvolve-se quando ambos os componentes se com-
binam em um sistema cuja estrutura e função reflitam a “interação 
do conhecimento e das preferências humanas com os componentes 
ecológicos do agroecossistema” (Gliessman, 2000, p.601). 

EF05GE07

(25) Sugere-se tratar do contexto sucroenergético no Estado de São 
Paulo, maior produtor nacional de etanol produzido a partir da 
cana-de-açúcar. Sua cadeia produtiva é considerada uma matriz 
energética renovável, visto que a biomassa vegetal da cana-de-açúcar 
pode ser cultivada em ciclos sucessivos. Sugere-se, ainda, refletir 
sobre a oferta e a demanda desse produto, em escala nacional e 
global. Este é um ponto crucial do debate sobre a substituição da 
agricultura convencional por cultivos agroecológicos. Conside-
rando que uma parte significativa do território paulista é ocupada 
por cana-de-açúcar, e há uma grande demanda por seus produtos 
— álcool e açúcar —, convém refletir sobre o modo de se efetivar 
a transição agroecológica do setor sucroenergético sem prejuízo 
da oferta de tais produtos. Nesse sentido, o sistema orgânico de 
produção se aproxima dos cultivos agroecológicos no instante em 
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que define regras para o uso de agrotóxicos, fertilizante e proteção 
da cobertura vegetal nativa. 

EF06GE06 e EF07GE06

(26) Sugere-se a leitura de mapas que ilustrem a modificação de uso 
e ocupação do solo ocorrida ao longo das últimas décadas. Neste 
sentido, a análise da transformação das paisagens pela agricultura 
vale-se do uso de ferramentas de Geomática, a exemplo do Sistema 
de Informação Geográfica (SIG). Poderá ser notado que as modi-
ficações na paisagem rural se caracterizam pela ampla difusão de 
monoculturas, em espacial pela pecuária e pela cana-de-açúcar. A 
Agroecologia, por sua vez, propõe o desenvolvimento de cultivos 
biodiversos. Assim, ficará notório que a expansão agrícola ocorreu 
em detrimento da conservação dos recursos hídricos e da biodi-
versidade. 

(27) Nesse sentido, sugere-se também abordar a relação entre uso de 
recursos naturais, produção agrícola e impacto ambiental a partir 
da comparação entre agricultura convencional e agroecologia. A 
agricultura convencional ocupa extensas áreas e possui o propósito 
de produzir e exportar commodities. Sua produção está baseada em 
tecnologias que visam incrementar a produtividade dos cultivos, a 
exemplo da fertilização, do uso de agrotóxico, da irrigação, do uso 
de variedades melhoradas geneticamente e da agricultura de pre-
cisão. A agroecologia faz uso dos recursos naturais a partir de uma 
perspectiva ecológica. Isto é, são priorizados cultivos biodiversos e 
que respeitam as regras da agricultura orgânica.

 EF05GE04, EF07GE08, EF08GE06, EF08GE07 e EF08GE09, EF09GE12 e 
EF09GE13 

(28) Sugere-se refletir sobre a modernização da agricultura e sua par-
ticipação no crescimento da economia nacional e global. Ainda, 
pensar sobre os benefícios do atual modelo agrícola, como o acesso 
facilitado aos diversos produtos e a produção em larga escala. Em 
contrapartida, refletir sobre os impactos decorrentes do uso de 
agrotóxicos e fertilizantes, da perda de biodiversidade e do uso de 
organismos geneticamente modificados. 
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(29) Sugere-se, ainda, tratar sobre a modificação ocorrida no mundo 
rural ao longo dos últimos anos à luz dos modelos agrícolas assumi-
dos e do consumo crescente de alimentos pela população residente 
em centros urbanos. Ainda, pensar sobre os motivos pelos quais a 
segurança alimentar ainda não foi atingida, mesmo tendo havido 
incrementos expressivos de produção agrícola. Uma vez que a 
proposta agroecológica se baseia na produção local, refletir se a 
segurança alimentar poderia ser atrelada à mitigação de impactos 
ambientais.

(30) Outra sugestão é a identificação tanto de regiões em que a agri-
cultura é a principal atividade econômica quanto de regiões que 
apresentam altos índices de urbanização. Assim, é possível refletir 
sobre as relações de produção e consumo de alimentos entre regiões 
agrícolas e grandes centros urbanos. Os sistemas alimentares locais 
estão inseridos no sistema alimentar global, e, embora tal cenário 
traga benefícios aos consumidores, a Agroecologia alerta sobre 
consequências negativas para a sustentabilidade da agricultura, a 
destacar a grande quantidade de energia requerida para transporte 
de produtos agrícolas entre regiões longínquas.

(31) Por fim, sugere-se compreender o sistema alimentar à luz da 
integração econômica entre países. Diversas organizações inter-
nacionais atuam no mercado agrícola, tais como a Organização 
Mundial do Comércio (OMC) e a Organização das Nações Uni-
das para Alimentação e Agricultura (FAO). Sugere-se identificar 
como o mercado de commodities se desenvolve em todo o mundo; 
identificar como se dá o movimento de produtos agrícolas entre o 
Brasil e outros países; relacionar a demanda global por alimentos 
e a necessidade de expansão territorial para aumento da produção 
agrícola; por fim, refletir sobre o fato de o agronegócio brasileiro 
ser considerado provedor de alimento ao mundo, contribuindo, 
assim, para a erradicação da fome. A transição para um sistema 
produtivo agroecológico requer, para além do aperfeiçoamento do 
modelo agrícola, mudanças nas estruturas e relações sociais envol-
vidas da produção, distribuição e consumo de alimentos. Nesse 
sentido, umas das questões-chave apresentadas é a transformação 
nos padrões de dieta e de consumo de alimentos, fato que possui 
relação direta com o suprimento e a produção de alimentos. Para 
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a Agroecologia, o manejo agroecológico demanda que o agricultor 
assuma uma visão de longo prazo, equilibrando a priorização por 
rendimentos e lucros crescentes. 

EF01GE10, EF02GE11A, EF02GE11B, EF03GE09, EF03GE10A, EF03GE10B, 
EF05GE10, EF06GE04A, EF06GE05 e EF06GE10

(32) Sugere-se identificar os episódios de alta precipitação que, por-
ventura, coincidiram com cheias e inundações. Assim, é possível 
refletir sobre o impacto da agricultura na modificação da paisagem 
e, consequentemente, na capacidade de infiltração da água da chu-
va. Nesse sentido, a Agroecologia argumenta a favor do manejo da 
umidade do solo, em especial por meio de práticas que favorecem a 
infiltração e a percolação da água, a exemplo da cobertura vegetativa 
sobre a superfície, o manejo de matéria orgânica e preservação da 
biota do solo.

(33) Em associado, sugere-se a identificação de características dos pro-
cessos de infiltração e escoamento superficial da água em cultivos 
agrícolas. É possível observar em um cultivo monocultural que a 
infiltração de água no solo é prejudicada em virtude da compacta-
ção do solo e, consequentemente, o escoamento superficial ocorre 
em maior velocidade e intensidade. Já nos cultivos agroecológicos 
biodiversos, a infiltração de água no solo é favorecida, contribuindo 
para a conservação da umidade do solo, aspecto importante para o 
crescimento vegetal.

(34) Sugere-se, também, identificar a origem dos recursos hídricos 
utilizados na irrigação, se superficiais e/ou subterrâneos, bem como 
a quantidade de água utilizada. Será possível notar que a agricultura 
convencional utiliza grandes volumes de água para suprir a neces-
sidade hídrica dos cultivos. A Agroecologia, por sua vez, considera 
que a irrigação é uma prática a ser otimizada, visto que seus impactos 
no ambiente provocam sérios danos, como já apresentado. 

(35) Ainda, sugere-se compreender que a água é um recurso natural 
utilizado em toda a cadeia produtiva da agricultura. Por exemplo, na 
produção de etanol e açúcar, ou de celulose e papel, a água é utilizada 
não somente via irrigação, como também por toda a agroindústria. 
Faz-se importante identificar a quantidade e a qualidade da água 
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utilizada, bem como o efluente gerado, nas principais atividades 
agrícolas em sua região. A Agroecologia argumenta a favor do uso 
otimizado da água e da proteção dos solos, aspectos importantes de 
um ciclo hidrológico. Para tanto, sugere um cultivo biodiverso, a 
incorporação da matéria orgânica no solo e a proteção do solo por 
cobertura de biomassa vegetal.

(36) Outra sugestão é identificar quais as principais fontes de poluição 
hídrica em território rural e quais as tecnologias utilizadas para a 
mitigação dos impactos. A redução/eliminação do uso de agrotóxicos 
e fertilizantes, tal qual priorizado pela Agroecologia, minimiza os 
riscos de poluição hídrica. Alternativamente, indica-se o manejo da 
matéria orgânica do solo de modo a favorecer os ciclos biogeoquí-
micos e a disponibilidade de nutrientes para as plantas.

EF01GE11, EF03GE08A, EF03GE08B, EF04GE04 e EF08GE10

(37) Sugere-se desenvolver uma atividade na qual sejam identificados os 
principais alimentos consumidos ao longo do ano e se tais alimentos 
apresentam sazonalidade em sua colheita e comercialização. A Agroe-
cologia argumenta a favor de um cultivo agrícola que respeite a adap-
tabilidade de espécies/variedade vegetais às condições do ambiente. 

(38) Sugere-se, ainda, identificar as hortas e feiras de alimentos situadas 
em seu município; identificar os resíduos gerados nos processos 
de produção e consumo de alimentos. Como atividade prática, 
sugere-se a visita aos armazéns de acomodação e comercialização 
de alimentos, a exemplo das unidades da Companhia de Entrepos-
tos e Armazéns Gerais de São Paulo (CEAGESP). A Agroecologia 
coloca-se preocupada com a eficiência energética dos sistemas de 
produção de alimentos e, nesse sentido, propõe a redução do uso de 
energia no setor agrícola pela regionalização da produção, de modo 
que produtores e consumidores criem contatos diretos e próximos.

(39) A agricultura integra a economia global e através dela circulam 
informações, recurso monetário, pessoas e produtos. Para tanto, 
sugere-se, ainda, identificar em seu município quais produtos agrí-
colas são produzidos em território local, quais destes são comercia-
lizados localmente e quais são exportados para outros locais. Ainda, 
reconhecer os locais de comercialização de alimentos, a exemplo de 
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supermercados, feiras e da Comunidade que Sustenta a Agricultura 
(CSA). Como já apresentado, a Agroecologia argumenta a favor 
da produção e do consumo de alimentos em nível local, de modo 
que as relações entre os grupos de produtores e de consumidores 
se torne mais direta e próxima. 

(40) Por fim, sugere-se identificar as principais e mais representativas 
instituições da sociedade civil que atuam em questões que envol-
vem a agricultura: identificar quais suas pautas, como atuam, quais 
suas estratégias de ação e qual o alcance de sua representatividade. 
Para tanto, indica-se reconhecer as iniciativas exitosas de coopera-
tivismo, a exemplo da Rede de Agroecologia Ecovida. O enfoque 
agroecológico prioriza uma abordagem biorregional da agricultura, 
de modo que os agricultores desenvolvam um interesse próprio em 
relação à integridade ecológica a longo prazo do agroecossistema.

EF03GE11, EF04GE11, EF05GE12, EF07GE11 e EF07GE12

(41) Sugere-se identificar e visitar pontos de erosão situados em 
território rural e relacionar os processos erosivos à retirada de 
cobertura vegetal e ao preparo intensivo do solo pela agricultura. 
Ainda, relacionar os processos erosivos ao assoreamento de corpos 
hídricos. A agricultura convencional depende de cultivo do solo 
extensivo e recorrente que envolve, geralmente, aração e gradagem 
para revolvimento do solo, preparo para semeadura e controle de 
ervas daninhas. Alternativamente, a Agroecologia sugere a técnica 
de plantio direto em que o cultivo do solo fica limitado à linha 
das sementes/plantas e é realizado apenas na época do plantio. Em 
sistema agroflorestais, por exemplo, a constante cobertura vegetal 
sobre o solo cria condições para sua proteção contra fatores erosivos, 
a destacar o favorecimento da infiltração da água.

(42) Em associado, sugere-se apresentar as áreas de proteção ambiental 
em território rural, definidas segundo a Lei Federal nº 12.651/2012, 
sendo elas: Área de Preservação Permanente (APP) e Reserva Legal 
(RL). As APP são delimitadas ao longo de rios, ao redor de nascen-
tes e lagos naturais, em topos de morro, em áreas com declividade 
superior à 45º, entre outros. Já a RL é a vegetação nativa delimitada 
para além dos limites da APP. Por fim, sugere-se refletir sobre a 
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proteção dos recursos hídricos e da biodiversidade e seus benefí-
cios ecossistêmicos, sobretudo para a agricultura. Nesse sentido, o 
sistema agroflorestal é considerado um excelente modelo de cultivo 
agroecológico por priorizar a diversidade de espécies vegetais e a 
cobertura arbórea, favorecendo a proteção dos recursos hídricos e 
edáficos. 

(43) Outra questão importante é a identificação das características 
morfoclimáticas da região. Sugere-se apresentar o zoneamento 
agroambiental da cultura da cana-de-açúcar no Estado de São 
Paulo e identificar quais os riscos ambientais associados às diferen-
tes zonas. Ainda, buscar informações sobre a disponibilidade e a 
potabilidade hídrica, a erodibilidade dos solos, a cobertura vegetal 
e a biodiversidade do território em que se vive. A Agroecologia 
argumenta a favor da integridade dos ecossistemas naturais, e, para 
tanto, enxerga no cultivo agroecológico a conexão entre conser-
vação de habitat e produção agrícola, de modo que o manejo da 
área produtiva sustente a base natural de recursos da qual todos 
os seres vivos dependem. 

(44) Sugere-se, ainda, reconhecer os órgãos que atuam na gestão da 
vegetação nativa no Estado de São Paulo, a exemplo da Secretaria 
de Agricultura e Abastecimento e da Secretaria de Meio Ambien-
te, Infraestrutura e Logística. As áreas de vegetação nativa podem 
interagir com as áreas de produção agrícola, servindo de refúgio à 
biodiversidade e favorecendo, por exemplo, o controle biológico 
de pragas.

Ciências Humanas: História
Para o componente História da área do conhecimento Ciências 

Humanas foram identificadas 10 habilidades, sendo 9 habilidades nos 
Anos Iniciais e 1 habilidade nos Anos Finais (Tab. 5).

A seguir seguem apresentadas as orientações didáticas para cada 
habilidade ou conjunto delas.

EF02HI10, EF02HI11A, EF02HI11B, EF03HI01A e EF03HI01B

(45) Sugere-se reconhecer que os cultivos agrícolas impactam os recur-
sos naturais e a biodiversidade. Ainda, reconhecer que os alimentos 
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consumidos diariamente são produzidos em tais cultivos agrícolas, 
e, portanto, a dieta pode vir a se constituir em ato de conservação do 
ambiente. Nesse sentindo, a Agroecologia sugere que a agricultura 
valorize o ser humano bem como os componentes ecológicos da 
produção de alimentos, a partir da compreensão de que existem 
relações e interdependências entre cultura e ambiente. Portanto, 
a humanidade possui a capacidade de direcionar tal coevolução e 
desenvolver sistemas agrários sustentáveis.

Tabela 5. Habilidades identificadas para o ensino de Agroecologia no componente 
História. Fonte: Elaborado pelos autores a partir de São Paulo (2019)

Unidade  
temática Objeto do conhecimento Habilidade

O trabalho e a 
sustentabilidade 
na comunidade

- A sobrevivência e a relação com a 
natureza

Segundo ano: 
EF02HI10, 
EF02HI11A e 
EF02HI11B

As pessoas e 
os grupos que 
compõem 
a cidade e o 
município

- O “Eu”, o “Outro” e os diferentes 
grupos sociais e étnicos que compõem as 
cidades: os desafios culturais e ambientais 
do lugar onde se vive

Terceiro ano: 
EF03HI01A e 
EF03HI01B

O lugar onde 
se vive

- A produção dos marcos da memória: 
a cidade e o campo, aproximações e 
diferenças

Terceiro ano: 
EF03HI08

A noção do 
espaço público 
e privado

- A cidade, seus espaços públicos e 
privados e suas áreas de conservação 
ambiental

Terceiro ano: 
EF03HI10

- A cidade e suas atividades: trabalho, 
cultura e lazer

Terceiro ano: 
EF03HI11

Transformações 
e permanências 
nas trajetórias 
dos grupos 
humanos

- A circulação de pessoas e as 
transformações no meio natural

Quarto ano: 
EF04HI05

História: 
tempo, espaço 
e formas de 
registros

- As origens da humanidade, seus 
deslocamentos e os processos de 
sedentarização

Sexto ano: 
EF06HI05
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(46) Em associado, sugere-se identificar os diferentes modelos de pro-
dução agrícola existentes em seu município e região, a exemplo da 
agricultura familiar, hortas urbanas e monoculturas. Os princípios 
agroecológicos, tais como reciclagem de nutrientes, uso de fontes 
renováveis de energia, manejo da matéria orgânico do solo, controle 
biológico de pragas e doenças e uso de espécies/variedades adapta-
das às condições ecológicas da unidade produtiva, se efetivam em 
uma escala relativamente pequena, de modo que seja priorizada a 
produção de alimentos para consumo regional.

(47) Outra sugestão é compreender a relação entre modelo agrícola, 
crescimento populacional e migração da população rural. Um olhar 
para a escala local e regional permitirá identificar fluxos migratórios 
entre área rural e urbana, mudanças de modelo agrícola e tipos de 
alimentos produzidos. Aqui, novamente, o enfoque agroecológico 
se volta à abordagem biorregional da agricultura e aponta para o 
cultivo de alimentos que atenda às necessidades locais.

EF03HI08

(48) Faz-se importante reconhecer que as transformações dos modelos 
agrícolas estão relacionadas ao desenvolvimento de novas tecno-
logias, a exemplo da agricultura de precisão. Para tanto, sugere-se 
identificar as tecnologias que caracterizam os diversos modelos agrí-
colas praticados ao longo das últimas décadas. É possível consultar, 
em acervos museológicos e documentos históricos, informações 
sobre equipamentos e tecnologias utilizados em épocas pretéritas. 
A Agroecologia não se revela contrária ao avanço das tecnologias e 
seu uso na agricultura, porém considera que a simples integração 
entre agroecossistema e tecnologias/insumos convencionais é insu-
ficiente. Para tanto, a abordagem agroecológica integra o estudo do 
ecossistema natural, de modo que as tecnologias sejam utilizadas 
para o aperfeiçoamento das práticas de manejo agrícola, sobretudo o 
manejo da umidade, da matéria orgânica do solo e da biodiversidade.

EF03HI10 e EF04HI05

(49) A compreensão sobre as áreas de proteção em território rural 
requer o estudo da Lei Federal nº12.651/2012. Para tanto, sugere-se 
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identificar, em campo, remanescentes de vegetação nativa localiza-
dos às margens de corpos hídricos, constituindo-se em APP. Para 
a Agroecologia, o manejo agrícola deve se efetivar em nível de 
paisagem, considerando para além do agroecossistema também os 
habitats naturais, a exemplo dos remanescentes de vegetação nativa. 

(50) Em associado, sugere-se identificar em documentos históricos — 
mapas, fotografias, aerofotos, imagens de satélite e relatos — a modi-
ficação ocorrida no território rural ao longo das últimas décadas. Para 
tanto, é importante observar as modificações da paisagem, a exemplo 
da redução da cobertura florestal, da ocorrência de processos erosi-
vos e da degradação do recurso hídrico. Aqui, novamente, é possível 
enfatizar a abordagem agroecológica sobre a gestão da paisagem, no 
instante em que os ecossistemas naturais são assumidos como peças-
-chave na composição da área agrícola produtiva.

EF03HI11

(51) Sugere-se identificar a rotina dos trabalhadores rurais em diferen-
tes empreendimentos agrícolas. Por exemplo, como é a rotina de 
trabalho e quais as atribuições profissionais de um trabalhador rural 
do setor sucroenergético e de um agricultor familiar. O manejo 
agroecológico também está relacionado com a vida digna e satisfa-
tória dos agricultores, visto que a mão de obra demandada em tal 
manejo requer um alto grau de conhecimento, discernimento e 
espacialização técnica. 

EF06HI05

(52) Faz-se importante compreender que ao longo da história da 
agricultura houve diversos sistemas agrários em todo o mundo. 
Assim, sugere-se identificar os centros de origem e de irradiação 
da agricultura, bem como suas características; e comparar os mode-
los agrícolas praticados ao longo da história com o atual modelo, 
sobretudo em relação aos equipamentos e às tecnologias utilizados. 
Um ponto importante levantado pela Agroecologia é a dependência 
das sociedades humanas por poucas espécies de organismos culti-
vados e de um pequeno número de genes e combinações genéticas 
encontradas nelas. Alternativamente, os cultivos agroecológicos são 



138

Camargo, R. P. de, Ponte, M. L. da, & Piranha, J. M

geneticamente diversos, sendo que tal diversidade é produto das 
mudanças genéticas ocorridas em um ambiente de interação entre 
as várias populações de fauna e flora. 

Considerações Finais
Este capítulo apresentou diversas orientações didáticas que oportu-

nizam a inserção da Agroecologia na Educação Básica. A Agroecologia 
revelou-se uma referência oportuna à alfabetização científica no Ensino 
Fundamental, pois possibilita articular habilidades dos componentes 
curriculares Ciências da Natureza e Ciências Humanas.  Ainda, opor-
tuniza a construção e o desenvolvimento de conhecimentos, atitudes e 
valores científicos, tais como compreender e explicar fenômenos natu-
rais e sociais e pautar decisões individuais e coletivas em informações, 
métodos e evidências científicas.

Em especial, os princípios e estratégias assumidos pela Agroecolo-
gia contribuem para uma alfabetização científica atenta às questões de 
sustentabilidade no sistema agrário, de modo que o desenvolvimento 
das habilidades se vincula a temas tais como mudanças climáticas, pro-
teção dos recursos hídricos, recomposição da cobertura vegetal arbórea 
e manutenção da biodiversidade. 
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No Brasil, registra-se a carência do conhecimento geocientífico 
enraizado na maior parte da população, a destacar grupos de profissio-
nais, professores e gestores que atuam nas tomadas de decisão sobre 
os usos dos recursos naturais e construídos (Carneiro et al., 2019, 
Ernesto et al., 2018). Em decorrência de tal cenário, mitos e incom-
preensões sobre os recursos e processos naturais, sobretudo geológi-
cos, são comuns na população em geral e, especialmente, no alunado 
de todos os níveis escolares (Borba et al., 2015, Pereira, Rios & Gar-
cia, 2016, Ponte, Camargo & Piranha, 2021). Parco reconhecimento, 
desvalorização e destruição de recursos naturais e construídos podem 
ser entendidos como consequências dessa carência de conhecimento 
geocientífico, o que compromete o desenvolvimento socioeconômico 
aliado à conservação ambiental e patrimonial (Del Lama, 2015, Piranha, 
Del Lama & Bacci, 2011). 

Considerando-se essa circunstância e frente ao histórico de des-
territorialização das Ciências da Terra (CT) na educação básica nacio-
nal (Toledo, 2005), emergem o papel e a importância da divulgação 
geocientífica, que compreende o conjunto de estratégias e recursos 
desenvolvidos e utilizados para oportunizar a aprendizagem das CT 
pela sociedade em geral em contextos diversos (Guimarães & Lacerda, 
2019, Liccardo, Alessi & Pimentel, 2018). 

Apesar do crescente número de iniciativas, a divulgação das Ciências 
da Terra ainda carece de estratégias para seu amplo e efetivo alcance 
junto à sociedade (Meira et al., 2019). Reconhecendo-se tal demanda, 
o estudo teve como objetivo o desenvolvimento de recursos para o 
ensino e a divulgação das Ciências da Terra que integrem e possibilitem 
o uso de elementos da diversidade geológica, biológica e cultural que 
compõem paisagens urbanas.
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Geocomunicando: Divulgação das Ciências da Terra
No final do século XX, Eerola (1994) destacara os problemas da 

divulgação e da popularização das Geociências no Brasil como sendo 
relacionados diretamente à ausência do conteúdo geocientífico na edu-
cação básica, nos livros didáticos e na mídia nacional. Entretanto, um 
aumento significativo nas discussões sobre a importância da pluralidade 
das estratégias e dos recursos e mídias utilizados para a divulgação das 
Ciências da Terra foi registrado na primeira década do século XXI (Bacci 
et al., 2009, Berbert, 2006, Mansur, 2009, Mansur & Nascimento, 2007). 
Nesse período, uma tendência fortemente observada foram os roteiros 
geoturísticos, que vinculam atividades de divulgação às de lazer (Nasci-
mento, Ruchkys & Mantesso-Neto, 2008), Unidades de Conservação 
(Letenski et al., 2009) e ambientes urbano-metropolitanos (Augusto & 
Del Lama, 2011, Liccardo, Piekarz & Salamuni, 2008, Stern et al., 2006). 

Diversas terminologias são encontradas na literatura para referirem-
-se a essas iniciativas, tais como “popularização das Ciências da Terra” 
(Mansur et al., 2013) e “divulgação geocientífica” (Liccardo, Alessi & 
Pimentel, 2018). Mais recentemente, o termo Geocomunicação vem 
sendo adotado para referir-se ao conjunto de iniciativas de divulgação 
do conhecimento das Ciências da Terra à sociedade cuja finalidade é 
favorecer a aprendizagem sobre a Terra, as mudanças de percepção e a 
conservação ambiental e patrimonial:

A Geocomunicação apresenta uma visão sistêmica da natureza ao 
propor temas que englobam as relações entre elementos da geo-
diversidade, da biodiversidade e de caráter cultural, resultando 
assim numa construção socioambiental completa por parte do 
público [...] abarca o ambiente enquanto uma relação indissociável 
entre os elementos abióticos (geodiversidade), bióticos (biodiversidade) e 
culturais (caracterizado por aqueles frutos das ações humanas) (Meira 
et al., 2019, p.392, grifos nossos).

A Geocomunicação busca adequar a linguagem técnica inerente 
às CT de modo que o público geral possa compreendê-la. Ainda, ela 
pretende transcender a abordagem puramente biocêntrica predomi-
nante na comunicação ambiental, cujo fulcro está em elementos da 
biodiversidade, integrando a ela os elementos abióticos e culturais, 
ou seja, promover uma compreensão sistêmica da paisagem (Meira 
et al., 2019). Boas práticas de ensino e aprendizagem em CT devem 
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proporcionar aos aprendizes a experiência com ambientes e materiais 
diversos que incentivem e promovam o acesso ao conhecimento rela-
tivo ao lugar e ao patrimônio biogeológico e cultural que integra o 
contexto onde habitam os sujeitos (Liccardo, Alessi & Pimentel, 2018). 
Sabe-se que a aprendizagem ao longo da vida é favorecida: 1) pelo 
uso de recursos locais e midiáticos; 2) mediante a inclusão de aulas 
de campo como parte das atividades educativas; 3) pelo levantamento 
de recursos locais pelos professores; 4) a partir da compreensão dos 
recursos locais e da interface deles com os currículos e as diretrizes; e 
5) pelo uso de recursos locais para comunicar os assuntos pertinentes 
(Behrendt & Franklin, 2014).

As iniciativas são promovidas em ambientes e locais diversos, a exem-
plo de pontos turísticos em locais frequentados pela população em suas 
atividades cotidianas, sempre com o compromisso de facilitar o acesso 
à informação e aproximar o público do conhecimento das Ciências da 
Terra (Liccardo, Alessi & Pimentel, 2018). Quando em contextos turís-
ticos, as iniciativas são associadas a vertentes diversas, como o turismo 
cultural, pedagógico, Geoturismo e o ecoturismo, e visam promover 
junto aos turistas e à comunidade local o reconhecimento, a compre-
ensão e a valorização da Geodiversidade (Moura-Fé, 2015). Dentre as 
estratégias mais utilizadas, tem-se o uso de materiais informativos tais 
como painéis e folhetos, guias turísticos ou exposições, e a formação 
de Guias de Turismo (Nascimento, Ruchyks & Mantesso-Neto, 2008).

Considerando, ainda, as transformações sociais profundas pro-
movidas pelas Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação 
(TDIC) – os computadores, os smartphones e a internet banda larga 
– em escala de tempo cada vez mais rápida e de modo cada vez mais 
intenso (Vilaça & Araújo, 2016), o uso das tecnologias na educação 
e Geocomunicação passou a ser essencial. Por meio das TDIC, as 
informações podem ser apresentadas às comunidades mediante o uso 
de materiais que combinem registros imagéticos e textos explicativos, 
como folders de mapas temáticos, em versão digital (Liccardo, Alessi & 
Pimentel, 2018, Rogoski & Liccardo, 2020). O uso de QR Codes tem 
possibilitado a instalação de placas que permitem vincular os lugares 
com conteúdo online, sem requerer instalação de recursos mais onero-
sos, como painéis (Pombo, 2017, Pombo & Marques, 2019), que são 
visualmente mais impactantes na paisagem e de difícil manutenção, 
seja pelas intempéries climáticas ou por ações de vandalismo.
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Etapas da Pesquisa, Coleta de Dados e Avaliação
O desenvolvimento da pesquisa foi organizado em duas etapas. A 

primeira etapa consistiu no levantamento de materiais e informações 
sobre os contextos natural, social e cultural dos municípios do Circuito 
das Águas Paulista (CAP). 

Foram realizados levantamentos de informações para reconhecimento 
da região do CAP. Para tanto, foram utilizados preceitos metodológicos da 
pesquisa documental e bibliográfica. Para a pesquisa documental foram 
consultados, conforme apontado em Carmo e Ferreira (2008), documen-
tos e publicações oficiais. Obteve-se dados primários fornecidos pelos 
órgãos oficiais de levantamentos censitários e/ou estudos ambientais, 
tais como Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico, Companhia 
Tecnológica de Saneamento Ambiental do Estado de São Paulo, Com-
panhia de Pesquisa de Recursos Minerais - Serviço Geológico do Brasil, 
Departamento de Água e Energia Elétrica do Governo do Estado de São 
Paulo, Departamento Nacional de Produção Mineral, Institutos Geoló-
gicos, Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, Instituto Nacional 
de Meteorologia, entre outros. Destaca-se o uso de mapas e bases carto-
gráficas para caracterização física e biótica da área de estudo. Tais mapas 
e bases também foram empregados para o desenvolvimento de recursos 
de ensino e Divulgação das Ciências da Terra (DCT). 

Além disso, foram realizados trabalhos de campo no território estu-
dado para estudos e levantamentos in situ, visando o reconhecimento 
da área de estudo, registros e recolha de materiais e informações que 
foram utilizadas para a elaboração dos materiais de DCT. 

A segunda etapa consistiu na elaboração de recursos de Geocomu-
nicação para os lugares de aprendizagem elencados. De modo geral, a 
formatação e a disponibilização dos recursos em forma digital foram 
priorizadas em relação aos recursos impressos, levando-se em consi-
deração o maior alcance e os menores custos demandados por aquela. 
Assim, o acervo digital foi organizado em um repositório online com 
possibilidade de acesso via dispositivos tipo desktop e dispositivos móveis. 
Visando potencializar a divulgação e facilitar o acesso aos recursos a 
partir do uso de dispositivos mobile, foram criados QR Codes que dire-
cionam os usuários de smartphones para o repositório online. Além disso, 
todos os recursos foram elaborados em arquivos com resolução e for-
matação própria para impressão. Os mapas foram criados em formatos 
compatíveis com impressões em papel tamanhos A1 ou A0. 
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Para a elaboração dos recursos didáticos, fez-se uso de registros 
fotográficos realizados em campo e de imagens de satélite obtidas via 
uso do software Google Earth Pró®. O visualizador de mapas do DataGeo 
e o software QGis® (versão desktop 3.4.8) foram utilizados para explorar 
informações geográficas obtidas nas plataformas DataGeo e no repositó-
rio do Serviço Geológico do Brasil (SGB/CPRM), que possibilitaram 
caracterização do território a partir de fontes cartográficas diversas. A 
produção gráfica de figuras tais como diagramas, esquemas, vetores, 
mapas didáticos e logotipos deu-se por meio de recursos dos softwares 
Power Point® e Adobe Photoshop®. Valeu-se de ambos os programas, 
também, para editoração e formatação dos arquivos finais dos recursos.

O território de realização da pesquisa
O CAP foi instituído como região turística em 2005 pelo Consórcio 

Intermunicipal para o Desenvolvimento do Polo Turístico do Circuito 
das Águas Paulista. O CAP compreende os municípios de Águas de 
Lindóia, Amparo, Holambra, Jaguariúna, Lindóia, Monte Alegre do 
Sul, Pedreira, Serra Negra e Socorro e visa potencializar o desenvol-
vimento econômico e social mediante o fortalecimento do turismo na 

Figura 1. Municípios do Circuito das Águas Paulista. Fonte: Elaborado por Renan 
P. Camargo
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região (Fig. 1). O potencial socioeconômico do turismo relacionado 
aos recursos naturais é destacado devido à proximidade com as regiões 
metropolitanas de São Paulo e de Campinas. 

Caracterização da Geodiversidade Regional
O CAP está localizado no setor central da denominada Província 

Mantiqueira (Heilbron et al., 2004) e na borda centro-leste da Bacia 
do Paraná (Almeida et al., 1981). A porção que está compreendida na 
Província Mantiqueira abarca os municípios de Águas de Lindóia, Ser-
ra Negra, Monte Alegre do Sul, Lindóia, Amparo, Socorro, Pedreira 
e parcialmente Jaguariúna (Brasil, 2006a, 2006b). Nessa porção do 
território, a geologia caracteriza-se principalmente pela presença de 
rochas magmáticas e metamórficas, comumente constituindo com-
plexos granito-gnaisses, que datam do pré-cambriano, pertencentes 
ao Embasamento Cristalino (Heilbron et al., 2004). Além das rochas 
pré-cambrianas, em Jaguariúna também afloram rochas sedimentares 
de idades paleozoicas a mesozoicas do Grupo Itararé e rochas magmá-
ticas intrusivas da Formação Serra Geral, pertencentes à Província do 
Paraná. A geologia de Holambra está relacionada com as formações 
sedimentares da Bacia do Paraná (Brasil, 2006a, 2006b). 

O território do CAP é constituído por paisagens e cenários de desta-
cada beleza cênica (Peixoto, 2010), associados às formas de relevo, predo-
minantemente denudacionais (Ross & Moroz, 1997). O clima na região 
é subtropical úmido (Cfa, segundo a classificação climática de Köppen), 
com temperatura média anual de 20,8 ºC e precipitação pluvial média 
anual de 1.451 mm, na média dos últimos dez anos (Abreu et al., 2019). 

Em Águas de Lindóia, Amparo, Lindóia, Monte Alegre do Sul, Serra 
Negra, Socorro e Pedreira, predominam cristas, colinas e morros altos 
pertencentes ao Planalto Atlântico, associado ao Cinturão Orogênico 
do Atlântico (Ross & Moroz, 1997). No território dos municípios de 
Holambra e Jaguariúna predominam formas com dissecação baixa, vales 
pouco entalhados e densidade de drenagem baixa, pertencentes ao Pla-
nalto Ocidental Paulista, associado à Bacia do Paraná (Ross & Moroz, 
1997). A altitude média é de 750 metros acima do nível do mar (Abreu 
et al., 2019), no entanto, considera-se importante apontar que ocorrem 
altitudes mais baixas na região da Bacia do Paraná e altitudes acima de 
1.300 metros próximo à divisa com Minas Gerais, como na Serra Negra, 
unidade de relevo que ocorre no município de Serra Negra.
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Em Águas de Lindóia, Amparo, Lindóia, Monte Alegre do Sul, Serra 
Negra, Socorro e Pedreira, a geologia regional favorece a ocorrência 
de águas subterrâneas associadas às fraturas e às descontinuidades de 
rochas pré-cambrianas e neoproterozoicas que constituem o Aquífero 
Pré-cambriano (p€), predominante no território de estudo (Peixoto, 
2010, São Paulo, 2007). O Aquífero Serra Geral, junto aos diabásios 
ou intrusivas (Ksgd), também fraturado, associa-se aos diabásios da 
Formação Serra Geral na região de Jaguariúna. Registra-se também o 
Aquífero Tubarão (Cpt), relacionado às rochas sedimentares do Grupo 
Itararé, em Holambra e Jaguariúna (São Paulo, 2007). 

Como reflexo do contexto hidrogeológico, destaca-se que dentre 
os nove municípios que compõem o CAP, seis são intitulados Estân-
cias Hidrominerais Paulistas, com exceção de Holambra, Jaguariúna e 
Pedreira. Os municípios fazem uso terapêutico e/ou turístico das águas 
subterrâneas; além disso, disponibilizam águas minerais em fontanários 
públicos para que moradores e turistas consumam e/ou envasem as 
águas. A rede de drenagem no território pertence às bacias hidrográficas 
dos rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí (CBH-PCJ), sendo gerenciadas 
pela Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos (UGRHi 5), 
ou à bacia hidrográfica do Rio Mogi Guaçu (CBH-Mogi), gerencia-
da pela UGRHi 9. Todos os corpos hídricos do CAP compreendidos 
pela UGRHi 5 estão localizados na sub-bacia do Rio Camanducaia. As 
drenagens de Holambra, Jaguariúna, Monte Alegre do Sul e Pedreira 
pertencem integralmente à UGRHi 5, enquanto nos municípios de 
Amparo, Serra Negra e Socorro estão parcialmente inseridas na UGRHi 
5 e parcialmente gerenciadas pela UGRHi 9. Amparo possui apenas a 
região rural contida nesse território. Os principais e mais extensos rios 
no território são Camanducaia, Jaguari e do Peixe. 

A região do CAP é caracterizada por solos predominantemente das 
classes Argissolos Vermelho-Amarelos, Latossolos Vermelhos, Latos-
solos Vermelho Amarelos, Gleissolos Háplicos e Neossolos Litólicos 
(Abreu et al., 2019, Santos et al., 2018, São Paulo, 2017). Nos trabalhos 
de campo, foi possível identificar, sobretudo em cortes de estradas vici-
nais, perfis expostos de solos, que possibilitam o estudo da diversidade 
pedogenética da região. O território dos municípios do CAP abarca 
vegetação típica do Bioma Mata Atlântica, com predomínio da fitofi-
sionomia Floresta Ombrófila Densa (São Paulo, 2010). Em campo, foi 
possível reconhecer a ocorrência de Floresta Estacional Semidecidual, 
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principalmente nos territórios de Holambra, Jaguariúna e Amparo. 
Atualmente, a cobertura vegetal é bastante escassa, refletindo o alto 

grau de desmatamento do Bioma Mata Atlântica (São Paulo, 2020). No 
que se refere à proteção e à recomposição da cobertura florestal, pode-se 
reconhecer a atuação de diversos agentes e instituições sociais, proprietá-
rios rurais, centros de pesquisa em Ciências Agrárias, com destaque para as 
iniciativas de restauração ecológica, a exemplo de reflorestamento em área 
de preservação permanente, em território rural, no município de Socorro.

Acervo Didático
O acervo didático elaborado é composto por materiais informativos, 

mapas temáticos, roteiros para atividades externas à sala de aula – AESA, 
jogos e um repositório online para organização e disponibilização des-
ses materiais ao público, apresentando configuração compatível com 
computadores e smartphones.

Materiais informativos e mapas temáticos
Os materiais e os mapas temáticos reúnem informações que auxiliam 

na interpretação e na compreensão dos elementos naturais e histórico-cul-
turais que ocorrem no território. Para elementos da diversidade geológica, 
os materiais informativos elaborados integram os mapas à fundamentação 
teórica básica para compreensão dos recursos naturais que ocorrem no 
território. Para subsidiar práticas pedagógicas e/ou interpretativas relacio-
nadas às unidades de relevo, foram elaborados 10 materiais informativos, 
cada um constituído pela descrição das formações geológicas e geomor-
fológicas, associados a projeções tridimensionais das unidades de relevo 
e seus perfis de elevação e recortes de cartas topográficas. 

Além disso, elaborou-se um mapa interativo com os “Lugares de 
Aprendizagem das Ciências da Terra no Circuito das Águas Paulista” 
(Ponte & Piranha, 2021), que descreve os elementos da diversidade 
geológica, biológica e cultural de 48 locais do território do CAP.

Roteiros turístico-educativos
Elaborou-se um roteiro como subsídio a atividades turísticas e edu-

cativas na Fazenda da Barra, um dos potenciais lugares de aprendizagem 
elencados no mapa interativo. A Fazenda da Barra está localizada em 
Jaguariúna, e é constituída de elementos que remontam ao início da 
ocupação territorial na região do CAP, em especial à atividade cafeeira, 
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como, por exemplo, a casa sede, capela, tulha, casa de máquinas, assim 
como terreirão de secagem de grãos. O roteiro poderá ser utilizado por 
moradores e visitantes para uma visita autoguiada na fazenda e integra 
pontos de observação (Tab. 1). 

Para cada estação, foi elaborado um guia com atividades de inter-
pretação. Esses guias poderão ser impressos como folders ou acessados 
em formato digital a partir do repositório (Ponte & Piranha, 2022). Eles 
trazem instruções e informações necessárias à realização de observações 
e estudos de elementos da diversidade geológica, biológica e cultural 
que ocorrem na fazenda.

Jogos
Foram elaborados dois jogos, adaptados a partir de modelos já 

amplamente utilizados (Camargo et al., 2021), com a finalidade de 
divulgar os registros fotográficos realizados e informações dos recursos 
naturais e construídos do CAP. O jogo “Dominó cartográfico” consis-
te em uma adaptação de um jogo de dominó, em que as peças foram 
elaboradas com fotos aéreas obtidas no Google Earth e fotos registradas 
durante trabalhos de campo no CAP. Os jogadores têm como objetivos 
correlacionar as duas fotos para cumprir a dinâmica do jogo. Além de 
divulgar elementos da diversidade natural e patrimonial do território, 

Tabela 1. Pontos de observação do roteiro “Dia na Fazenda da Barra”. Fonte: 
Acervo dos autores

Estação Conceitos abordados Elementos

Café se 
faz com 
água!

Uso dos recursos hídricos
Cafeicultura: biologia do cafeeiro
Aspectos regionais de clima, relevo e solo
Importância histórica do café para o 
desenvolvimento regional
Química do café: componentes e reações 

Biológicos
Geológicos
Históricos
Culturais

Sistema 
Figueira

Conceito de sistemas
Sistema Terra e esferas terrestres
Interações entre componentes das esferas terres-
tres, diversidade e manutenção da vida

Biológicos
Geológicos

Porão das 
rochas

Histórico de uso do local
Uso dos materiais geológicos em construções
Diversidade de rochas e minerais

Geológicos
Históricos

Cores, 
formas e 
sensações

Solo, componentes, formação, usos, e 
características dos diferentes tipos de solos

Geológicos
Biológicos
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presentes nas ilustrações, podem ser trabalhadas habilidades cartográ-
ficas como projeção e perspectivas. 

Por sua vez, o jogo da memória “Patrimônio do Circuito das Águas 
Paulista” foi elaborado utilizando atrativos turísticos e/ou elementos do 
território do CAP, como monumentos, mirantes, prédios históricos, 
bosques, dentre outros. Buscou-se favorecer a percepção para tais ele-
mentos da diversidade geológica, biológica, cultural e histórica. Ambos 
os jogos estão disponíveis no repositório online (Ponte & Piranha, 2022).

Repositório online e QR Codes
Para facilitar e promover maior alcance e amplo acesso ao acervo 

de recursos elaborados, foi desenvolvido um repositório online (Ponte 
& Piranha, 2022) que integra todos os materiais em interfaces interati-
vas e/ou para download em formatos compatíveis com computadores e 
celulares. O repositório é composto pelas abas “Início”, “Conhecendo 
o Circuito”, “Materiais informativos”, “Roteiro turístico-educativo” e 
“Jogos”, cujos conteúdos estão elencados na Tabela 2; o layout pode ser 
observado na Figura 2.

Tabela 2. Conteúdo do repositório online. Fonte: Acervo dos autores

Abas 
primárias

Abas 
secundárias Conteúdo

Início -
Sobre o circuito;
Diversidade natural e cultural do CAP;
Sobre o projeto

Conhecendo o 
Circuito - Mapa interativo dos lugares elencados

Materiais in-
formativos

Geologia Mapa geológico simplificado

Relevo Painel informativo “Geomorfologia” 

Mirantes Painéis “Unidades de relevo” 
Águas 
superficiais

Painel informativo “Recursos hídricos 
superficiais”

Solos Painel Informativo “Solos”
Águas 
subterrâneas

Painel informativo “Recursos hídricos 
subterrâneos”

Roteiros  
turístico- 
educativos

-
Roteiro “Dia na Fazenda”
Quatro materiais interpretativos sobre as 
estações do roteiro

Jogos - Arquivos dos jogos dominó cartográfico e 
jogo da memória para download
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Figura 2. Tela inicial do repositório. Fonte: Acervo dos autores

Discussão
Os contributos do uso de acervos didáticos para ensino e divulgação 

das Ciências da Terra foram apontados por diversos estudos (Almeida, 
Araújo & Mello, 2015, Bourotte et al., 2014, Souza-Fernandes & Gui-
marães, 2018). Os acervos, quando utilizados junto à população e em 
contextos turísticos, possibilitam a compreensão de conceitos básicos 
pertinentes à alfabetização científica (Liccardo et al., 2015, Liccardo & 
Pimentel, 2018). Já em contextos formais, os acervos contribuem para 
a adequada inserção das CT na educação básica, de maneira eficaz e 
alinhada com as orientações curriculares (Ponte & Piranha, 2018). No 
ensino superior, eles podem ser utilizados para aprofundamento de 
técnicas e revisão de conceitos (Liccardo et al., 2015, Waldron, Locock 
& Pujadas-Botey, 2016). Assim, os recursos poderão ser utilizados para 
ensino e geodivulgação em unidades de relevo, rios urbanos, aflora-
mentos rochosos e de perfis de solo. Conforme apresenta-se na Tabela 
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3, os recursos podem ser utilizados também para a Geocomunicação em 
contextos de Turismo pedagógico, cultural e Geoturismo, no âmbito 
da Educação Formal e, se impressos, podem ser disponibilizados como 
Geoprodutos e Souvenires.

Tabela 3. Usos possíveis dos recursos elaborados. Fonte: Acervo dos autores

Campo de atividade Geocomunicação
Possibilidades de uso TP TC GT GP EF

Informativos sobre recursos naturais
Mapa online interativo

Mapas temáticos ilustrados
Jogo temático – dominó

Jogo temático da memória
Roteiro turístico-pedagógico Fazenda da Barra

Repositório Conhecendo o Circuito das Águas 
Paulista

Códigos: TP – Turismo pedagógico; TC – Turismo cultural; GT - Geoturismo. EF – 
Educação Formal. GP – Geoproduto/Souvenir.

Conforme apontam Behrendt & Franklin (2014), os recursos 
podem ser utilizados para preparar os participantes, durante ou após 
as atividades. No âmbito de atividades turísticas, os materiais digitais 
podem ser enviados aos visitantes para que tenham acesso a infor-
mações sobre as características do local, o foco do roteiro que será 
realizado e estarem preparados para um ambiente aberto. Ademais, os 
livros digitais podem ser armazenados nos celulares dos participan-
tes para serem utilizados durante as atividades didáticas em campo, 
com fins de complementar as observações de campo com imagens de 
satélite ou microscópicas, mapas e esquemas, por exemplo. 

No que se refere aos materiais informativos sobre os recursos 
naturais e aos mapas temáticos, diversos estudos apontam a eficácia 
desses recursos para subsidiar a aprendizagem das CT, mudanças 
de percepção da diversidade geológica e cultural e por fomentar 
o turismo vinculado aos elementos da Geodiversidade (Liccardo, 
Alessi & Pimentel, 2018, Liccardo & Pimentel, 2018, Mansur et 
al., 2013, Pacheco & Brilha, 2014, Rogoski & Liccardo, 2020). Os 
roteiros turístico-educativos elaborados podem subsidiar iniciativas 
de divulgação associadas a atividades de lazer e visitação, com foco 
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na promoção da diversidade natural e da cultura do território aos 
moradores e turistas, quer sejam iniciativas que necessitam conciliar 
as atividades com o currículo escolar, promovidas por professores ou 
de operadores e guias de turismo pedagógico. O mapa digital inte-
rativo possibilita a identificação de locais para desenvolvimento de 
atividades educativas e de Geocomunicação. 

Finalmente, destaca-se que a integração dos materiais em um repo-
sitório online assume destacada importância por ampliar o alcance da 
Geocomunicação. Devido aos avanços tecnológicos, a aprendizagem e a 
divulgação das CT têm sido potencializadas pelas TIDC, alcançando um 
público cada vez maior (Liccardo, Alessi & Pimentel, 2018), vencendo 
barreiras físicas e suplantando custos e dificuldades para implantação 
e manutenção de recursos de Geocomunicação. Em particular, o uso 
das TIDC tornou-se ainda mais relevantes para a sociedade devido a 
ocorrência da pandemia de Covid-19, doença infectocontagiosa causada 
pelo coronavírus, (SARS-CoV-2), que resultou na adoção de medidas de 
isolamento social, em todo mundo, para contenção da transmissão viral 
(Oliveira & Souza, 2020) e ampliou a importância do uso das tecnolo-
gias e das múltiplas telas na Geocomunicação. 

As TIDC possibilitam a obtenção de informações e o acesso a 
materiais de Geocomunicação em tempo real e em quase qualquer 
local, por meio de aplicativos móveis e mapas online (Baptista & 
Moreira, 2017, Bassi, Liccardo & Pimentel, 2018, Legoinha, Graña 
& Delgado, 2017, Rogoski & Liccardo, 2020). Em especial, destaca-
-se o uso das plataformas do Google Maps e o Google Earth eficazes, 
acessíveis e que se adaptam automaticamente a diferentes aparelhos, 
como os computadores e os smartphones (Rezende & Vieira, 2021).

Considerações finais
Espera-se que o uso do acervo desenvolvido para o ensino e a divul-

gação das CT seja efetivado junto a atividades turísticas por iniciativas 
locais. Por facultar a compreensão e a valorização de elementos da 
diversidade geológica, biológica e cultural que ocorrem no território, 
o acervo pode contribuir para a conservação desses recursos, que são 
essenciais para o turismo da região. Consequentemente, a divulgação 
do conhecimento geocientífico concorre para o fortalecimento e o 
desenvolvimento econômico e social no polo turístico.
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Educação Ambiental como facilitadora 
do desenvolvimento no transtorno do 
espectro autista na Educação Infantil
Lubienska Cristina Lucas Jaquiê
Daniela Cristina Santos Ferreira Neves

Precisamos de todo o corpo 
Os olhos podem ver, os ouvidos ouvem 

mas as mãos sabem melhor como é tocar. 
Sua pele sabe melhor quando alguém está por perto. 

Você precisa de todo o seu corpo para aprender. 
O cérebro pode pensar e talvez entender, 

mas suas pernas sabem melhor como é andar. 
Suas costas saberão como é carregar. 

Você precisa de todo o seu corpo para aprender. 
Se quisermos aprender o básico sobre o nosso planeta Terra, 

então não basta com palavras. 
Devemos ser capazes de nos aproximar, 

você precisa de todo o corpo para aprender. 
(Autor desconhecido)  

(Szczepanski, 2002, p.19)

A proposta deste Capítulo é trazer à reflexão possibilidades de 
estratégias para facilitar a inclusão de crianças com transtorno de 
desenvolvimento, de forma especial aquelas com Transtorno do Espec-
tro Autista (TEA), no ensino regular, pela perspectiva da Educação 
Ambiental e das Ciências da Terra. A reflexão ora proposta é aplicável, 
com as devidas adaptações, em qualquer fase do ensino básico, mas 
nosso foco de interesse é a educação infantil, por ser a fase da vida da 
criança considerada pela área de neurociências como uma “janela de 
oportunidade”. Nessa fase, deve-se potencializar o desenvolvimento 
global, por ser um período de grande plasticidade cerebral e, portanto, 
de maior potencial de aprendizagem e desenvolvimento de habilidades. 
Em qualquer fase da vida o desenvolvimento e a aprendizagem sempre 
serão possíveis, mas a primeira infância é o principal período para a 
formação da estrutura neurológica que sustentará os comportamentos 
e as percepções sensoriais que favorecerão o desenvolvimento da inte-
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ligência e a melhor qualidade de desempenho nos diversos aspectos da 
vida adulta (Piaget, 1990).

Do ponto de vista de organização ambiental e propostas pedagógi-
cas, o diferencial das escolas no nível de Educação Infantil é a presença 
do playground e das áreas externas, que permitem, ao menos em tese, 
que as crianças explorem durante a rotina diária uma diversidade de 
sensações corporais a partir das atividades lúdicas psicomotoras e dos 
estímulos naturais presentes no próprio ambiente, como sol, vento, 
diferentes temperaturas, luminosidade natural, grama, terra, areia, água 
e diferenças de relevo. 

O avanço do conhecimento científico sobre o TEA proporcionou 
acesso a recursos de avaliação diagnóstica, comportamental e funcional 
melhores e mais precisos, cuja consequência é a maior facilidade de se 
identificar e diagnosticar os quadros leves e/ou de alto de funcionamen-
to que, até há poucos anos, apesar de serem autistas, não atendiam a 
critérios diagnósticos, por necessitarem de pouco apoio, terem amplo 
repertório verbal e boas habilidades de conversação, e possuírem um 
mínimo de desenvoltura e autonomia nas demandas diversas, sociais e 
escolares (Fernandes, Tomazelli, & Girianelli, 2020). No caso de crian-
ças com maior comprometimento, o aperfeiçoamento das terapêuticas, 
bem como o avanço da legislação que trata da inclusão de deficientes 
no Brasil, tem favorecido sua participação na vida escolar e comunitária 
junto às demais crianças, mesmo que seja por via judicial.

Com a sofisticação da internet e a ampliação do acesso e da utiliza-
ção das diversas redes sociais, um fenômeno que pode ser observado é 
o fato de muitos adultos que hoje contam com seus 30, 40 ou 50 anos se 
reconhecerem como autistas, a partir tanto de depoimentos de familiares 
com filhos com TEA quanto de materiais e vídeos diversos feitos por 
profissionais sobre o tema. Nas redes sociais, é possível encontrar vários 
depoimentos de adultos que “se descobrem” autistas após o nascimento 
de um filho, ou por meio de avaliação médica e/ou psicológica a partir 
de busca espontânea, ou ainda no que chamam de “autodiagnóstico” 
ou “autoidentificação”, e pretendem com isso ajudar outras pessoas no 
processo de autoconhecimento e melhoria de qualidade de vida (Espec-
trando Consciente, 2019, Vitamina Maluca, 2019). Nos relatos auto-
biográficos, há um ponto em comum nas memórias afetivas: o papel da 
escola e dos primeiros professores como decisivos no sucesso escolar e 
por consequência na vida adulta; os professores, mesmo sem saber como 
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agir, pois ainda não havia o conhecimento sistematizado, queriam muito 
fazê-lo (Mindália Televisão, 2019, Vitamina Maluca, 2019).

Além das memórias individuais, a internet e suas mídias de vídeo 
e imagens permitem acessar e visualizar a estrutura e a dinâmica da 
vida comunitária e escolar do passado de forma objetiva, possibilitando 
realizar a análise dos ambientes à luz do conhecimento moderno. Os 
antigos espaços de brincar e os tipos de brincadeiras desses adultos autis-
tas quando crianças, em ambientes externos, como quintais, arredores 
do bairro, campinhos de jogar bola, a presença de praças públicas e os 
espaços de recreação outrora existentes em escolas de educação infan-
til instigam a criar hipóteses sobre a contribuição dos elementos dos 
ambientes no desenvolvimento de muitas dessas pessoas. Isso pode ter 
possibilitado que alcançassem boa capacidade de adaptação diante das 
exigências da vida, Os espaços abertos, no quintal da própria casa, no 
bairro e nas escolas, proporcionavam o contato contínuo com elemen-
tos naturais do ambiente no cotidiano infantil até um passado recente 
(Melo, 2020, Matther, 2013, Denni, 1964, 2007).

As Ciências da Terra e a Educação Ambiental nos mostram que 
a vida neste planeta é impulsionada pela relação entre seus vários 
subsistemas (hidrosfera, atmosfera, litosfera, biosfera e noosfera, 
a esfera humana), que de alguma forma se retroalimentam. Assim 
como a Educação Ambiental se preocupa em levar o conhecimento 
e melhorar a interação entre pessoas e a Terra, no usufruto de sua 
estrutura e recursos, propomos um caminho inverso: a Terra, como 
afirmam Bacci & Boggiani (2015), na grandeza e na beleza de sua 
estrutura e seus sistemas, é um recurso de promoção da saúde e 
desenvolvimento para crianças com dificuldades sensoriais. A Terra 
se deixará conhecer pela criança com TEA, mediada pela Educação 
Ambiental no contexto escolar. 

Enfatizamos que o conhecimento nesse campo ainda é muito 
novo para todas as áreas de conhecimento envolvidas e está em fase de 
construção. Trata-se de um assunto complexo que envolve diferentes 
áreas de conhecimento; portanto, não há verdades absolutas no tema, 
mas possibilidades de investigação teórico-práticas. Sendo assim, este 
Capítulo convida o/a leitor/a à reflexão interdisciplinar sobre o tema. 
Enfatizamos também que a intenção é apresentá-lo sob a perspectiva das 
tecnologias assistivas e da ajuda técnica, conforme previsto na legislação 
que trata da inclusão escolar.
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Definição de Autismo
O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é um transtorno de neu-

rodesenvolvimento que afeta tanto meninos quanto meninas, cuja 
incidência, de acordo com dados da Organização Mundial da Saúde, 
é em média, em nível mundial, 1 caso a cada 160 crianças, sendo que 
esse número pode ser maior, menor ou mesmo desconhecido depen-
dendo da qualidade de coleta de dados ou ainda quando se trata de 
países desfavorecidos economicamente, sem capacidade de realizar esse 
levantamento. Em nível mundial, estima-se que existam 70 milhões de 
pessoas autistas (World Health Organisation, 2021).

No Brasil, apesar de não existirem dados estatísticos oficiais, calcula-
-se que existam dois milhões de autistas, dentre adultos e crianças; de 
acordo com o Censo Escolar, houve aumento de 37,27%, no período 
de apenas um ano, de alunos matriculados em classes regulares, sendo 
77.102 em 2017 e 105.842 em 2018 (Santos, 2020). A Lei Federal nº 
13.861/2019 determinou a inclusão de informações sobre o espectro 
autista no censo demográfico do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Pesquisa (IBGE) que ocorreu no ano de 2022; assim, em um futuro 
próximo estarão disponíveis dados mais precisos em nível nacional. 
No momento, os dados sobre a população estão em fase de apuração 
(Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 2023, Diário da Justiça 
Eletrônico, 2021, Santos, 2020, Agência Brasil, 2019).

O TEA é um transtorno de neurodesenvolvimento que tem início 
na primeira infância e cuja etiologia ainda não é totalmente conhecida, 
havendo como hipótese um conjunto de fatores como idade avançada 
dos genitores, fatores genéticos e fatores ambientais. Caracteriza-se pelo 
início precoce, antes dos três anos, trazendo prejuízos no funcionamento 
da comunicação, da linguagem, da interação social e do comportamento 
(hiperfoco, interesses restritos, repetitivos), podendo também apresen-
tar problemas na área de sono, alimentação, e autoagressividade (Brasil, 
2015, American Psychiatric Association, 2014).

Muitos casos estão associados com comorbidades como trans-
torno de aprendizagem, retardamento mental, Transtorno de Déficit 
de Atenção e Hiperatividade (TDAH). Trata-se de um espectro pois 
a manifestação pode ser muito variada, desde casos graves até casos 
mais leves ou de superdotação; por consequência todos apresentam 
diferentes necessidades de apoio social, educacional e ambiental para o 
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desempenho com autonomia das diversas demandas da vida (American 
Psychiatric Association, 2014).

Já os transtornos globais do desenvolvimento que correspondem 
aos TEA afetam uma ampla gama de funções psíquicas, sendo 
também conhecidos como transtornos invasivos ou abrangentes 
do desenvolvimento (Brasil. Ministério da Saúde, 2015, p.34).

Os principais documentos para fins de diagnóstico são:

1.	 Manual de Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais, 5ª 
Edição, Diagnostic and Statistical Manual of Mental Disorders, Fifth 
Edition (DSM V), versão vigente publicada em 2013 pela American 
Psychiatric Association.

2.	 Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas 
Relacionados à Saúde, 10ª Edição (World Health Organization, 
1992), utilizada mundialmente para fins de padronização de diag-
nóstico médico e organização de informações epidemiológicas. É 
importante mencionar que a nível mundial está em vigor, desde 
fevereiro de 2022, a CID 11 (World Health Organization, 2021), 
porém, no Brasil a vigência começará em 1º de janeiro de 2025, 
pois está em fase de tradução para o português. A OMS definiu 
um período de três anos de transição para os países iniciarem o seu 
uso (Brasil, 2022, Organização Pan-americana da Saúde, 2022). No 
diagnóstico do autismo, a importância da CID 11 é a sua maior 
afinidade com o texto do DSM V.

A diferença fundamental na utilização dos documentos está na fina-
lidade: a CID é de uso exclusivo do profissional médico para fins de 
definição de diagnóstico e emissão de laudos para o usufruto de diversos 
direitos, como a garantia de acesso ao direito à educação inclusiva no 
sistema regular de ensino. Já o DSM V é um documento mais descritivo 
para detectar critérios de elegibilidade e níveis de apoio necessários para 
autonomia nas demandas diárias.  

Outro documento preconizado pela Organização Mundial da Saúde 
(OMS) e já em uso no Brasil por determinação Conselho Nacional de 
Saúde (Resolução 452/2012) é a Classificação Internacional de Funciona-
lidade, Incapacidade e Saúde (CIF), que deve ser de uso comum a todas 
as categorias profissionais da saúde, além da assistência social e educação. 
Sua finalidade é ser utilizado de forma complementar à CID, pois traz 
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uma visão qualitativa do diagnóstico médico, com foco abrangente, além 
das condições individuais de saúde. Considera todos os elementos que 
interferem na qualidade da saúde e na funcionalidade quando diante de 
patologia ou deficiência, como por exemplo apoio familiar, contexto social, 
trabalho, educação e fatores ambientais (Brasil, 2012).

A análise de funcionalidade usando a CIF ajuda a compreender os 
motivos pelos quais pessoas com o mesmo diagnóstico médico ou con-
dição de deficiência podem apresentar níveis diferentes para melhor ou 
pior na sua qualidade de vida, desempenho nas suas demandas diárias 
e prognóstico de desenvolvimento. Permite também detectar barreiras 
e facilitadores de inclusão tanto ambientais como atitudinais, com isso 
facilitando o foco de intervenção (Centro Colaborador da OMS para 
a Classificação de Doenças em Português, 2008).

Mencionar a CIF é importante por que esse documento destaca 
a educação, a escola e os fatores ambientais como espaços de vida e 
promoção da saúde, identificando de que forma os elementos desses 
espaços interferem na qualidade da saúde, bem como as possibilidades 
de efetiva participação da pessoa nesses ambientes. Amplia a visão de 
determinantes de saúde, uma vez que engloba elementos já reconhe-
cidos pela Organização Mundial da Saúde, que no senso comum não 
são associados como de interesse de prevenção, promoção e intervenção 
em saúde. É possível identificar na CIF, de maneira clara, a influência 
sobre a saúde humana (física e mental) dos elementos que são objetos 
de estudo das Ciências da Terra e da Educação Ambiental, tanto na par-
te estrutural dos diversos ambientes naturais quanto na influência das 
ações humanas sobre eles e, por consequência, na qualidade da saúde.

Sobre intervenções, optamos por mencionar aquilo que é preco-
nizado pelas diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS) que são de 
acesso universal a todas as pessoas, independentemente de sua situação 
socioeconômica (saúde pública como um direito definido na Consti-
tuição Federal de 1988), e por já estarem há algum tempo alinhadas 
com as propostas modernas de intervenções no TEA. De acordo com as 
diretrizes do Ministério da Saúde, não há um foco em uma abordagem 
específica, mas é importante que as equipes profissionais conheçam as 
principais abordagens reconhecidas cientificamente e as utilizem de 
acordo com as necessidades reais de cada paciente (Brasil, 2015).

As principais abordagens preconizadas pelo SUS são a Aborda-
gem Psicanalítica, cuja proposta é intervir nas demandas subjetivas e 
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emocionais; a Análise do Comportamento Aplicada (Applied Behavioral 
Analysis, ABA); o Tratamento e Educação para Crianças com Trans-
tornos do Espectro do Autismo (TEACCH): abordagem educacional 
que utiliza ambientes e rotinas estruturadas, e a Integração Sensorial. 
Além das intervenções clínicas, as diretrizes também preveem os enca-
minhamentos e as colaborações intersetoriais dos quais fazem parte a 
rede oficial de ensino (pública e privada) sob a perspectiva da educação 
inclusiva (Brasil, 2015).

A Integração Sensorial, que é a abordagem focalizada neste Capítulo, 
faz parte dos procedimentos da Terapia Ocupacional,  uma profissão 
da área da saúde que atua em reabilitação, prevenção e promoção da 
saúde. Tem interface com os campos das Ciências Sociais e Educação, 
dentre outros (Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacio-
nal Resolução no 483/2017, Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia 
Ocupacional, s/d, Magalhães, 2008). O terapeuta ocupacional atua na 
prática clínica e comunitária em saúde, e também já tem regulamentada 
pelo conselho profissional a atuação na área escolar que é o contexto 
deste capítulo (Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional 
Resolução no 500/2018).

Os estímulos sensoriais e a integração sensorial 
A Integração Sensorial (IS) é uma abordagem desenvolvida nos anos 

1960 pela americana Dra. Jean Ayres, terapeuta ocupacional, psicóloga 
educacional e neurocientista, e que atualmente já tem sua importância 
reconhecida no processo de intervenção no TEA, e também em outros 
tipos de transtornos de desenvolvimento. Tendo como base estudos na 
área de neurodesenvolvimento, constatou-se que a forma como o cérebro 
assimila e processa as sensações oriundas do meio exerce forte influência 
na funcionalidade e no comportamento, refletindo-se nas respostas adap-
tativas diante das demandas do ambiente (Serrano, 2016, Ayres, 2010).

 O cérebro recebe as informações do ambiente por meio dos cinco 
sentidos já conhecidos (visão, audição, olfato, tato e paladar), sendo 
acrescidos de mais dois sentidos, que são o vestibular e o propriocep-
tivo. Ayres tem também como referência em seus estudos as fases de 
desenvolvimento infantil de Jean Piaget, com ênfase na importância de 
se investir nos aspectos sensório-motores que são pré-requisitos para a 
formação de pensamento abstrato e aprendizagem complexa (Serrano, 
2016, Ayres, 2010). 
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Segundo Serrano (2016) o processo de integração sensorial abrange:

•	 Registro sensorial: quando tomamos consciência da sensação, repa-
ramos em um estímulo.

•	 Orientação: quando prestamos atenção seletiva a um estímulo e nos 
orientamos para ele.

•	 Interpretação: quando atribuímos significado e interpretamos a 
sensação à luz de experiências e aprendizados prévios. Neste nível 
associa-se uma emoção às sensações (ameaça, desafio ou prazer).

•	 Organização de resposta: avaliar se deve ser cognitiva, motora ou 
afetiva e assim decidir o que fazer. 

•	 Execução de uma resposta: é o passo final que consiste na resposta 
previamente elaborada. 

Os componentes são: 

•	 Registro sensorial: capacidade de detectar informações do corpo e 
do meio. Estágio fundamental de percepção do início do processo 
de IS.

•	 Alerta: grau de excitabilidade. Permite ao indivíduo mover-se nos 
ritmos diários, como ficar calmo e alerta quando está acordado ou 
descansar quando está dormindo.

•	 Modulação sensorial: capacidade de ajustar a intensidade e a duração 
dos estímulos ou das sensações múltiplas. Capacidade de se manter 
atento diante de múltiplas sensações.

•	 Discriminação sensorial: capacidade de interpretar as qualidades 
espaciotemporais das sensações. Pormenores rápidos e precisos de 
quantidade, qualidade, localização, tamanho e forma.

•	 Competências motoras: controle motor global, de olhos, mão e oral.

•	 Práxis: ideação, planejamento motor e execução. Descobrir o que 
fazer e como fazer coisas novas. 

•	 Organização do comportamento: organização de sequências de ações 
no espaço e tempo. Colocar em ordem ideias, ações e coisas que 
são necessárias agora e no futuro.
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Já as disfunções referem-se a: 

•	 Perturbação na Modulação Sensorial: hiper-resposta, hipo-resposta, 
evitação/esquiva e busca.

•	 Perturbação na Discriminação Sensorial: sistemas tátil, gustativo, audi-
tivo, olfativo, visual, vestibular e propropceptivo.

•	 Perturbação Motora de base sensorial: dispraxia, que é a dificuldade 
em planejar, sequenciar e executar uma ação motora não familiar, 
ou uma série de ações motoras (descoordenadas motoras globais, 
finas e orais). E perturbações posturais (problemas de estabilizar 
o corpo por baixo tônus e fraqueza muscular).

Problemas comportamentais e de aprendizagem podem ocorrer 
mesmo em crianças de alto desempenho e boas condições familiares 
e sociais (Ayres, 2010), levando a um maior esforço e menor efeti-
vidade e satisfação diante das demandas diárias. Tendo como base 
Piaget, Ayres (2010) sublinha que a inteligência sensória motora é 
pré-requisito para o desenvolvimento pleno da criança, e para isso é 
necessário que os sete a oito primeiros anos de vida sejam dedicados a 
experiências corporais e atividades lúdicas. Tudo isso em um ambiente 
planejado e rico em estímulos sensoriais e desafios, considerando as 
características de seu sistema nervoso, de forma a criar oportunidades 
de adaptação e organização cerebral (Serrano, 2016, Ayres, 2010).

Especificamente no contexto escolar, Serna, Torres & Torres 
(2017) afirmam que tem havido um aumento de crianças com alte-
rações sensoriais e por isso com respostas mal adaptadas ao ambien-
te, e que a escola é um local propício para a identificação precoce 
dos problemas, a fim de evitar a evasão escolar e minimizar o seu 
impacto no desenvolvimento de habilidades. Nem sempre, contudo, 
os espaços físicos são apropriados e os professores preparados para 
atender a esse tipo de demanda, podendo comprometer os resultados 
acadêmicos. Como proposta,os autores sugerem existir um espaço 
na escola para estimulação, com diversidade de materiais e contando 
com colaboração conjunta com diferentes profissionais. No caso de 
crianças com problemas de processamento sensorial, devem ocorrer 
primeiro as atividades de integração sensorial (Serna et al., 2017).
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A escola como direito 
A escola é um local que oferece rotina diária estruturada, uma maior 

variedade de estímulos, ampliação de convívio social e por consequência 
favorece a possibilidade de aumento de reportório de habilidades sociais, 
e de ampliação de vínculos afetivos com pessoas externas ao ambien-
te doméstico e familiar. Neste sentido a legislação vem na direção de 
reforçar sua importância e garantir o usufruto da efetiva participação 
da criança com TEA na escola regular junto com as demais crianças.

De acordo com a Constituição (Brasil, 1988): 

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da 
família, será promovida e incentivada com a colaboração da socie-
dade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo 
para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 
Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes prin-
cípios: I - igualdade de condições para o acesso e permanência 
na escola (Brasil, 1988).

Atendendo às necessidades específicas do aluno com TEA, a prin-
cipal legislação é a Lei Berenice Piana, 12.764/2012, que institui a Polí-
tica Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do 
Espectro Autista: direito à vida escolar e ao enquadramento do TEA 
como deficiência, seguido do Estatuto da Pessoa com Deficiência, Lei 
13.146/2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência, garantindo o acesso e a inclusão na escola regular nos sis-
temas público e privado.

O Estatuto da Pessoa com Deficiência prevê como estratégia para 
efetivo aprendizado do aluno com deficiência:

Art. 3º Para fins de aplicação desta Lei, consideram-se: 
III - tecnologia assistiva ou ajuda técnica: produtos, equi-
pamentos, dispositivos, recursos, metodologias, estratégias, 
práticas e serviços que objetivem promover a funcionalida-
de, relacionada à atividade e à participação da pessoa com 
deficiência ou com mobilidade reduzida, visando à sua auto-
nomia, independência, qualidade de vida e inclusão social; 
Art. 27. A educação constitui direito da pessoa com defici-
ência, assegurados sistema educacional inclusivo em todos 
os níveis e aprendizado ao longo de toda a vida, de forma a 
alcançar o máximo desenvolvimento possível de seus talentos 
e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, segundo 
suas características, interesses e necessidades de aprendizagem 
V - adoção de medidas individualizadas e coletivas em ambien-
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tes que maximizem o desenvolvimento acadêmico e social dos 
estudantes com deficiência, favorecendo o acesso, a permanên-
cia, a participação e a aprendizagem em instituições de ensino; 
XV - acesso da pessoa com deficiência, em igualdade de con-
dições, a jogos e a atividades recreativas, esportivas e de lazer, 
no sistema escolar; Art. 28. Incumbe ao poder público assegu-
rar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, acompanhar 
e avaliar: VI - pesquisas voltadas para o desenvolvimento de 
novos métodos e técnicas pedagógicas, de materiais didáticos, 
de equipamentos e de recursos de tecnologia assistiva (Brasil, 
2015) (grifos nossos) 

Cabe mencionar que a inclusão pode representar um desafio e a 
escola não está sozinha nessa empreitada pois, como pode ser visto no 
Art.3º, inciso III, é previsto no processo de inclusão a ajuda técnica que 
dentre outros prevê recursos, metodologias e estratégias para promover 
e garantir a participação e desenvolvimento da pessoa com deficiência, 
respeitando as suas singularidades. O estatuto também prevê o apoio 
do poder público no desenvolvimento dessas novas metodologias, o 
que podemos entender também como a participação da universidade, 
contribuindo por meio de pesquisas (Art 28, inciso VI). 

Ciências da Natureza na educação infantil de acordo com a 
Base Nacional Comum Curricular (BNCC)

De acordo com as diretrizes da Base Nacional Comum Curricu-
lar (BNCC), o oferecimento da educação dos 0 aos 6 anos passou a 
ser dever do Estado após a Constituição Federal de 1988, tornando-
-se parte da Educação Básica, em 1996. O mesmo ocorre em relação à 
obrigatoriedade da matrícula a partir dos 4 anos de idade, após a Lei de 
Diretrizes e Bases de 2013. Segundo o documento: 

Educação Infantil é o início e o fundamento do processo edu-
cacional. A entrada na creche ou na pré-escola significa, na 
maioria das vezes, a primeira separação das crianças dos seus 
vínculos afetivos familiares para se incorporarem a uma situação 
de socialização estruturada (Brasil, 2013, p.36).

Na BNCC na Educação Infantil são previstos, desde a fase de bebê 
até e durante toda a fase de educação infantil, a concepção de educar 
e cuidar de forma complementar à família, com propostas pedagógi-
cas articuladas com a realidade familiar e comunitária das crianças. 
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Quanto ao conteúdo curricular, a aprendizagem nessa etapa se dá por 
meio de experiências e vivências, com foco nas interações sociais e nas 
atividades lúdicas, a fim de estimular o desenvolvimento integral do 
aluno. O documento traz em seu tópico “Direitos de aprendizagem e 
desenvolvimento na educação infantil” as seguintes dimensões: con-
viver, brincar, participar (das decisões da escola e nas brincadeiras), 
explorar corpo e meio, explorar tanto o seu potencial como aquilo que 
o ambiente oferece, expressar-se, conhecer-se como construção da 
própria identidade pessoal e social.

Quanto aos campos de experiência propostos pela BCCN destacamos: 

Corpo, gestos e movimentos: Utilizar o corpo intencio-
nalmente (com criatividade, controle e adequação) como 
instrumento de interação com o outro e com o meio.  
Coordenar suas habilidades manuais. Espaços, tempos, quanti-
dades, relações e transformações: Interagir com o meio ambien-
te e com fenômenos naturais ou artificiais, demonstrando 
curiosidade e cuidado com relação a eles (Brasil, 2013, p.54).

No que se refere às Ciências da Natureza, a BNCC não faz refe-
rência nas fases iniciais a um foco conteudista, mas sim dá ênfase em 
atividades exploratórias, respeitando aquilo que é próprio de cada etapa 
de desenvolvimento.

As Ciências da Terra e a Educação Ambiental na inclusão 
escolar 

A inclusão escolar de crianças com TEA é uma tarefa desafiante 
diante de sua complexidade e por isso exige a atuação e o pensamento 
interdisciplinar, em especial este último, sendo necessário que os pro-
fissionais envolvidos no processo educacional e terapêutico das crian-
ças tenham um olhar ampliado além de seu campo de conhecimento. 
Devem também considerar a aproximação com áreas que a priori podem 
parecer distantes, mas que se revelam como estratégicas na criação de 
metodologias inovadoras. 

Pensar as Ciências da Terra na inclusão escolar de crianças com TEA, 
em especial nas fases iniciais de escolarização, necessariamente passa pela 
Educação Ambiental e pelo conceito de Outdoor Education, com foco em 
vivências, conceitos que sempre estarão atrelados. As vivências em Edu-
cação Ambiental abrangem um aspecto ecológico que permeia o mundo 
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natural, que influencia e é influenciado pelas relações humanas, sociais 
e subjetivas (Bacci, 2015). Desse modo, entendemos que a contribuição 
importante das Ciências da Terra envolve fundamentos que ajudam a 
enxergar a força dos elementos naturais. Em conjunto com a Educa-
ção Ambiental, as Ciências da Terra potencializam o desenvolvimento 
humano desde a tenra idade e permitem um entendimento de como se 
desenvolve a consciência ecológica, tanto no sentido da responsabilidade 
como cidadão quanto na utilização e na interação com os diversos recur-
sos naturais. Isso se deve ao conhecimento ambiental baseado na visão 
holística e no pensamento sistêmico das Ciências da Terra (Bacci, 2015).

Na literatura estrangeira, a prática de Outdoor Education na educação 
formal é recorrente tanto no processo de aprendizagem de crianças típicas 
quanto  naquelas de desenvolvimento atípico. Nas fases iniciais de esco-
larização, na etapa pré-escolar, as práticas nessa linha têm como principal 
característica proporcionar vivências de caráter exploratório, utilizando 
atividades lúdicas corporais, dirigidas ou espontâneas, sob supervisão, 
em ambientes que propiciem contato direto com a natureza. As ativi-
dades podem acontecer em ambientes externos à sala de aula na própria 
escola, ou na comunidade, utilizando três modalidades de playground. Os 
brinquedos convencionais são aqueles classificados como playground de 
aventura, com recursos materiais que trazem maior nível de desafio físico 
e criativo; a exploração do próprio ambiente em si na forma como se apre-
senta, tais como as características naturais do relevo local, como desníveis, 
vegetação, riachos, dentre outros. Tem como finalidade a aprendizagem 
sobre a natureza, de conceitos nas áreas de ciências e educação ambiental, 
usando outros recursos corporais que vão além das habilidades cognitivas. 

Higgis & Nicol (2002) afirmam que o Outdoor Education é uma 
abordagem construtivista na qual os alunos constroem sua visão de 
mundo a partir da experiência no contato direto com o meio físico, 
devendo também levar em conta as técnicas mais adequadas a serem 
utilizadas, considerando aspectos culturais e sociais. O ideal é oferecer 
atividades suficientemente desafiadoras, que despertem no aluno o 
senso de responsabilidade diante de uma atividade, não se limitando 
a uma relação simplista de recompensa a partir de esforço para alcan-
çar um resultado determinado (padrão). O aluno deverá ser recom-
pensado a partir do domínio da atividade; ou seja, pelo desempenho 
individual. Para isso, segundo os autores, é importante considerar 
a teoria da inteligência múltipla de Howard Gardner (1993), que 
todas as pessoas desenvolvem em maior ou menor grau: inteligência 
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musical; cinestésica corporal; lógico-matemática; linguística; espacial; 
interpessoal e intrapessoal.

Sendo assim, não se trata de qualificar a prática de Outdoor Education 
como melhor ou pior do que a sala de aula convencional, ou como a 
melhor forma de aprender, mas sim um recurso a ser usado quando se 
identificar seu benefício para a aprendizagem, podendo ser utilizada de 
forma conjunta com as atividades internas, sempre acompanhada do 
processo reflexivo quanto à motivação do oferecimento da atividade 
para cada aluno (Higgis & Nicol, 2002).

De acordo com Hyndman & Wyver (2021), a escola é o lugar onde 
as crianças passam a maior parte de seu tempo, às vezes mais de 30 
horas semanais, e por isso aumentar as áreas verdes da escola melhora 
seu bem-estar. A escola oferece recursos e muitas opções recreativas 
ao ar livre para que desenvolvam atividades físicas, cognitivas e sociais. 
Além dos benefícios físicos da recreação ao ar livre, os autores relatam 
que pesquisas nas duas últimas décadas apontam a interconexão entre 
corpo e mente, e que se espera, a partir do fato de que as atividades 
físicas suprem as necessidades metabólicas cerebrais, que as atividades 
recreativas vigorosas aumentem a capacidade da criança de memorizar, 
melhorem a percepção, a concentração, a atenção e por consequência 
aumentem o desempenho nas atividades acadêmicas. 

Para muitas crianças, a escola é a principal oportunidade para ativida-
des físicas, e a metade delas na rotina da criança acontece no playground 
escolar. Para melhorar o engajamento das crianças em atividades físicas, 
há dois tipos de estratégias: (1) jogos dirigidos diversos que contenham 
desafios, como jogos com bola, corrida, com times etc., e (2) remode-
lação de ambientes que incluam brinquedos de girar, escalada, escor-
regadores e ambientes menos estruturados, mas com recursos naturais 
como árvores, jardins, gramados, pedras.

Do ponto de vista de impacto psicológico, a estrutura do playground e 
dos espaços livres deve ser tal que proporcione autonomia para tomada 
de decisão e interação social; a participação do adulto deve ser a de um 
facilitador, sem impor regras rígidas, o que se denomina participação 
sustentada. Os autores assinalam que alguns pesquisadores infelizmente 
não consideram como importantes o tempo em recreação ao ar livre, 
que deveria ser gasto com atividades acadêmicas, mas as evidências 
mostram o contrário – impacto positivo na área cognitiva, funções 
executivas, memória de trabalho, controle inibitório e flexibilidade 
cognitiva (Hyndman & Wyver, 2021).
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Ainda quanto ao impacto no desenvolvimento, tanto cognitivo 
quanto geral, o contato frequente com a natureza de forma a propor-
cionar que se explore todos os sentidos, em especial nas crianças pré-
-escolares, ativa a memória de longo prazo, as competências socioemo-
cionais, linguísticas, psicomotoras globais e funções executivas, além 
do levar ao autoconhecimento (Yildirim & Akamca, 2017).

Se para crianças típicas Outdoor Education traz muitos benefícios, 
mais importante é para crianças com TEA, pois, no geral, como descrito 
anteriormente, elas tendem a ter muita dificuldade no relacionamento 
interpessoal, em especial com os pares da mesma faixa etária, e, quan-
to ao desenvolvimento do pensamento e de habilidades acadêmicas, 
necessitam de estratégicas concretas e da utilização de vias sensoriais 
para efetiva aprendizagem e formação do conhecimento. Muitas delas 
também possuem disfunções nas áreas sensoriais, o que dificulta a sua 
auto-organização e sua percepção do entorno.

No caso de crianças pré-escolares com autismo, atividades ao ar 
livre envolvendo atividades físicas e jogos, seja em playground da esco-
la, seja em espaço aberto, mediadas pelos professores, impulsionam o 
engajamento nas atividades em si, quando o objetivo tem como foco 
principal a interação criança-tarefa. Além do engajamento nas ativida-
des, melhora a interação social com os pares da mesma idade, as habi-
lidades de comunicação, os aspectos cognitivos, como capacidade de 
planejamento, e melhora no quadro comportamental geral, como por 
exemplo diminuição de maneirismos (Zachor et al., 2016, Floresca, 
2020, Björgen, 2016, Ledford, 2016).

 Se para algumas crianças com TEA de alto funcionamento por vezes 
as atividades ao ar livre não diretivas, que favoreçam a capacidade de 
auto-organização das próprias crianças, podem ser mais interessantes, 
por facilitar o desenvolvimento de habilidades criativas no uso do espaço 
e na interação em grupo, o mesmo não se aplica à maioria das crian-
ças com autismo, cuja tendência é o isolamento no espaço de recreio; 
portanto, é importante que o professor ofereça atividades estruturadas 
como mediadoras e facilitadoras da interação junto às demais crianças 
(Sterman et al., 2020, Morrier & Ziegler, 2018). 

Discussão
O processo inclusivo pela perspectiva interdisciplinar começa pela 

prática reflexiva e o exercício de análise da prática, considerando diver-
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sas possibilidades de ação, visando o que é o melhor para cada aluno. A 
escola e o professor não estão sozinhos no processo de inclusão, pelo 
contrário, existem outros campos de conhecimento que também se inte-
ressam pela temática da inclusão escolar, no sentindo de somar forças.

A atuação com crianças deficientes nos ajuda a refletir sobre os 
diversos estilos e vias de aprendizagem e nos lembram que todos os 
alunos têm condições de aprender, desde que se descubra o meio de 
acesso de cada um deles, de forma significativa e original para eles e seus 
professores. Para tanto, muitas estratégias podem e devem ser utilizadas, 
tendo como ponto de partida as propostas curriculares e, a partir des-
tas, o desenvolvimento de metodologias mais adequadas ou adaptadas 
a cada caso. Construir uma prática a partir do universo conhecido do 
professor, para mostrar possibilidades concretas.

No caso da inclusão escolar das crianças com TEA, acreditamos 
que os princípios da Integração Sensorial permitem, na fase pré-escolar, 
compreender melhor o motivo de comportamentos atípicos que são 
confundidos com birra, agressividade, lentidão em aprender, reações 
lentas diante de um estímulo, agitação psicomotora, fixação por objetos, 
a excessiva busca oral – colocar constantemente objetos na boca, dentre 
outros. Essas são formas mal adaptadas de reagir aos estímulos, devido 
a alteração neurológica na forma de perceber o mundo. 

Esse tipo de abordagem também fornece pistas de como manejar 
por outras vias de acesso alguns desses comportamentos e satisfazer 
necessidades internas dessas crianças por meio de atividades lúdicas 
e escolha de brinquedos, ambientes e materiais mais adequados (por 
exemplo, os comportamentos de busca por diversos tipos de estímulos, 
como por exemplo o balanceio do próprio corpo, algo bem comum).

A teoria da Integração Sensorial pode não ser familiar à maioria dos 
professores, mas a teoria de Piaget é algo conhecido no meio educacio-
nal. Consideramos que essa linha de raciocínio pode auxiliar o profes-
sor a identificar e compreender possíveis atrasos de desenvolvimento 
em alunos com TEA e acionar precocemente profissionais da área de 
saúde. Piaget traz como importante contribuição o entendimento de 
como a criança constrói o conhecimento por meio da interação corpo 
e ambiente, de forma gradativa e em etapas, sendo as experiências sen-
sório-motoras fundamentais nesse processo. Considerando as fases de 
desenvolvimento propostas por Piaget, ou seja, sensório-motora (0-2 
anos), pré-operatório (2-7 anos), operatório-concreto (7-12 anos) e 
operatório-formal (12-16 anos), muitas crianças com TEA poderão se 
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manter estacionadas nas fases iniciais de desenvolvimento, ou mesmo 
apresentarem maior dificuldade nessa transição, necessitando por isso 
de estímulos adicionais ou diferenciados também na escola. 

Entendemos que as atividades escolares que são próprias da fase 
pré-escolar já possuem intrínsecas propriedades para impulsionar o 
desenvolvimento dessas crianças, desde que se adapte o manejo, a 
frequência, a intensidade, e se encontre formas originais de aproveitar 
o ambiente externo com seus recursos naturais e equipamentos (play-
ground) que já fazem parte desse ambiente. Nessa direção a Educação 
Ambiental apresenta a metodologia do Outdoor Education ou Educação 
ao Ar Livre como uma possibilidade de estratégia inclusiva, já que 
estudos demonstram que as atividades exploratórias corpo-ambiente 
têm potencial de facilitar a autorregulação, melhorar a comunicação e 
a interação social de crianças com TEA. 

O Outdoor Education inclui tanto a interação individual criança e 
ambiente, explorando de forma direta alguns elementos (exemplos: 
tanque de areia, brincar com água, brincar com barro, rolar na grama), 
quanto brincadeiras individuais ou coletivas junto com os demais alu-
nos, fazendo uso intenso do corpo, utilizando playground externo e o 
próprio relevo local (pular, escalar, saltar, se equilibrar, balançar etc.). 
Podem tanto sere mediadas pelo professor (atividades dirigidas e estru-
turadas) quanto deixar os alunos livres para criarem brincadeiras a partir 
das possibilidades de desafios que detectam na observação do ambiente. 
É um tipo de metodologia que permite encontrar a melhor forma de 
acessar e interagir também com crianças não verbais, com dificuldades 
de comunicação geral (verbal e gestual) e crianças cujos interesses são 
mais restritos. Assim, acreditamos que as Ciências da Terra são um 
campo de conhecimento que embasa a Educação Ambiental e que 
estimula os profissionais, tanto da área de educação escolar quanto os 
profissionais de saúde e reabilitação envolvidos no processo de inclusão 
dessas crianças, a voltarem sua atenção aos recursos da natureza, que 
outrora ocupavam espaço de destaque nos diversos ambientes sociais, 
incluindo o ambiente escolar. 

Por vezes, ao se planejar um espaço, ou mesmo uma atividade, se 
pensa em materiais sofisticados; os próprios pais podem ter essa expec-
tativa, porém, a simplicidade do ambiente natural bem organizado e 
bem utilizado pode ser suficiente. Por isso escolas de qualquer realidade 
socioeconômica, inclusive aquelas com menores recursos materiais, 
podem oferecer práticas inclusivas de qualidade para crianças com TEA. 
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Os recursos naturais são gratuitos, em teoria estão disponíveis para 
todos, é uma questão de planejar os espaços abertos, analisar e poten-
cializar os recursos ambientais que por vezes já estavam no ambiente 
antes mesmo da construção da escola. O conhecimento, sim, deve ser 
sofisticado, porque é ele que permite encontrar a riqueza intrínseca 
daquilo que é simples.

Por fim, na atuação com TEA pela ótica da Educação Ambiental e 
das Ciências da Terra, por muitas vezes, os elementos da natureza serão 
os mediadores entre a criança e o professor. Será a própria natureza que 
desenvolverá na criança a consciência de si e irá guiá-la no conhecimento 
do mundo exterior. Para muitas crianças, isso se dará no campo do sentir 
e da sutileza, cabendo a professores e terapeutas a observação atenta e 
entrar nessa sintonia do que a natureza está mostrando, interpretando 
esses sinais à luz dos conhecimentos modernos, porém, sem abrir mão 
da própria intuição. Pelo contrário, o conhecimento irá refinar a capa-
cidade intuitiva, nessa relação que primeiramente é afetiva. 

Considerações Finais 
A proposta deste Capítulo foi apresentar de forma breve a possi-

bilidade de práticas de inclusão com crianças com TEA na educação 
infantil, utilizando como estratégia os conhecimentos do campo da 
Educação Ambiental, cuja base se situa nas Ciências da Terra, ou seja, 
um conhecimento aprofundado da estrutura dos elementos do nosso 
planeta e seus subsistemas. Propusemos, como prática, a metodologia 
de Outdoor Education (Educação ao Ar Livre), com grande potencial de 
favorecer a construção de conhecimentos teórico-práticos interdiscipli-
nares, ao instigar a curiosidade científica e permitir a prática reflexiva. O 
foco em um objetivo comum aproxima vários campos de conhecimento. 
Em uma visão ampliada, a prática de Educação Ambiental favorece o 
pleno conhecimento de si e do mundo em qualquer faixa etária e moda-
lidade educacional, em especial nas crianças, pois permite conhecer 
o mundo não apenas pelos meios cognitivos, mas também pelas vias 
sensório-motoras que são próprias do desenvolvimento infantil. De 
forma específica, no caso de crianças com TEA, isso nos relembra que 
há várias formas de aprender sobre e apreender o mundo, bem como 
se sentir bem nele. Mesmo que um aluno, devido a um quadro mais 
grave ou mais complexo, não chegue a deter um bom conhecimento 
sobre Educação Ambiental no futuro, o aprendizado possível aconteceu 
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e estará internalizado no campo afetivo, no sentido do pertencimento. 
Apresentamos também de forma breve conceitos básicos da Inte-

gração Sensorial para compreender como a criança com transtorno de 
desenvolvimento percebe, se relaciona e constrói o conhecimento sobre 
si mesma e o entorno, e que com as atividades já previstas nas fases de 
educação infantil na BCCN e o ambiente externo, que em sua maioria 
as escolas já possuem, é possível atender na rotina normal de atividades 
as necessidades sensoriais de alunos com TEA. Para tanto as legislações 
que tratam do tema da inclusão em escola regular também preveem 
que a escola deve contar com a ajuda técnica, ou seja, receber suporte 
de outras áreas de conhecimento para tornar a inclusão possível; de 
forma pontual nesse tema, o terapeuta ocupacional.

O objetivo principal do Capítulo foi despertar a curiosidade pelo 
tema, chamando a atenção para práticas inclusivas que são possíveis na 
Educação Infantil. São também fundamentais, porque se trata da fase 
escolar de construção dos alicerces que sustentarão todo o desenvolvi-
mento futuro dessas crianças. Afinal, é com o corpo todo que se aprende!
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Inserção das Geociências na 
Educação Básica: a experiência do 
Projeto Geo-Escola 
Celso Dal Ré Carneiro
Ronaldo Barbosa
Danilo Furlan Amendola
Isabella Nogueira Bittar de Castilho-Barbosa

As campanhas de vacinação iniciadas em 2021 foram decisivas para 
superar a pandemia de Covid-191 e mitigar seus impactos. Em escala 
sem precedentes, o fechamento abrupto de campi e escolas no Brasil 
durante 2020-2022 provocou repentina transição para modalidades de 
educação on-line e de ensino híbrido, além do cancelamento de ativi-
dades e/ou adaptação da educação de campo e de laboratório (Riggs, 
2020). No Brasil, a perda de vidas humanas foi a face mais monstru-
osa da terrível doença que acentuou, por toda parte, os efeitos de uma 
enorme desigualdade social. Aos poucos a sociedade brasileira venceu 
o desafio e retomou à rotina. 

O episódio revelou – uma vez mais – que o conhecimento cientí-
fico deve fundamentar a formulação e a aplicação de políticas públicas. 
Nesse quadro se inclui o conhecimento elementar sobre história da 
Terra, evolução geológica, evolução biológica e processos naturais capa-
zes de gerar ameaças às sociedades. Ademais, a educação geocientífica 
possibilita a compreensão da urgência ambiental, fator essencial para 
que os cidadãos tomem decisões racionais com base no conhecimento 
científico (Orion, 2001):

Em relação ao paradigma “verde”, não há dúvida de que um 
cidadão cientificamente alfabetizado deva ter um conhecimento 
básico das Ciências da Terra. [...] uma das tarefas mais importan-
tes da educação em ciências nas escolas será o desenvolvimento 
da conscientização e da compreensão ambientais nos nossos 

1	 A Organização Mundial de Saúde (OMS) adotou os seguintes nomes oficiais: 
COVID-19, ou Covid-19, para se referir à doença do coronavírus; e SARS-CoV-2, 
para o novo ou “segundo” coronavírus da síndrome respiratória aguda severa.
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futuros cidadãos (Orion, 2001, p.99).

Um potente indicador de êxito no combate à desigualdade seria 
a mensuração dos resultados concretos obtidos pela pesquisa acadê-
mica que fortaleceram a alfabetização científica ou inovaram o ensino 
de Ciência na Educação Básica (EB). Infelizmente, tais conexões são 
ainda escassas ou pouco estimuladas no País. A educação impulsiona 
o desenvolvimento econômico e contribui para minimizar os efeitos 
desse quadro, o que naturalmente implica maior atenção para organi-
zar “a educação em todos os níveis e a educação em serviço” (Kassar, 
2016, p.1225-1226). 

Questões ambientais assumem papel decisivo no debate educa-
cional. Este Capítulo objetiva situar, sob o ponto de vista da inserção 
social das Ciências da Terra, os avanços e o alcance do Projeto Geo-
-Escola, que busca unir o ensino de conteúdos de Geociências na edu-
cação básica às oportunidades educacionais oferecidas pelas tecnologias 
digitais. Em função da natureza da iniciativa e de fatores críticos que 
são brevemente referidos adiante, os contornos do projeto se altera-
ram radicalmente, ao longo de mais de duas décadas (Carneiro et al., 
2022), devido às mudanças tecnológicas e à expansão das modalidades 
de ensino híbrido e on-line. 

Motivação do Projeto Geo-Escola: aprendizagem de 
Geociências 

O ensino de Ciências objetiva formar sujeitos críticos, participati-
vos na sociedade e capazes de tomar decisões conscientes “frente aos 
avanços tecnológicos e científicos da sociedade contemporânea” (Ramos 
& Santana, 2020, p.228). O Projeto Geo-Escola mostrou a existência 
de grande demanda por conhecimentos geocientíficos, ao difundir o 
conhecimento geocientífico especializado (Carneiro et al., 2019a, 2020). 
Apoiadas em Tecnologias Digitais2 (TD), as atividades possibilitam uma 
articulação entre docentes da Educação Básica (EB) e pesquisadores 
ligados a programas de pós-graduação. 

As TD são essenciais para divulgar o conhecimento sobre os pro-
cessos naturais e a dinâmica do planeta. São sobretudo decisivas para 
substituir o “Paradigma do Ensino” pelo “Paradigma da Aprendizagem”, 

2	 TD é a sigla adotada para “Tecnologias Digitais”, anteriormente denominadas 
“Tecnologias de Informação e Comunicação” (TIC).



183

Explorando a Terra na Educação Básica

assim denominados por Barr & Tagg (1995), e que dizem respeito a 
criar maneiras de se identificar continuamente, desenvolver, testar, 
implementar e avaliar entre si alternativas eficazes de aprendizagem:

Uma mudança de paradigma está ocorrendo no ensino supe-
rior norte-americano. Em sua forma mais sucinta, o paradigma 
que governou nossas faculdades é este: uma faculdade é uma 
instituição que existe para fornecer instrução. Sutil, mas profun-
damente, estamos mudando para um novo paradigma: uma 
faculdade é uma instituição que existe para produzir aprendizagem. 
Essa mudança muda tudo. É necessária e desejada (Barr & Tagg, 
1995, p.13, grifos do original).

A investigação educacional do Projeto Geo-Escola tem sido condu-
zida em módulos regionais (Fig. 2) (Carneiro & Barbosa, 2005, Carneiro 
et al., 2005, 2007, 2019), cujas características básicas estão sintetizadas 
na Tabela 1. O primeiro módulo identificou com clareza a participa-
ção docente como fator crítico para o sucesso de qualquer iniciativa de 
inovação (Barbosa, 2003). A hipótese fundamental foi que a educação 
básica nacional carece de conteúdos de Geociências, que oferecem “rica 
contribuição à formação dos alunos” (Barbosa, 2003, p.2). Ademais, 

Figura 1. Distribuição dos sucessivos módulos do Projeto Geo-Escola concluídos ou 
em andamento. Fonte: os autores 



184

Carneiro, C. D. R., Barbosa, R., Amendola, D. F., & Barbosa, I. N. B. C. 

Tabela 1. Principais estratégias empregadas nos módulos do Projeto Geo-Escola que bus-
cam desenvolver materiais e conteúdos que auxiliem professores de educação básica 
a abordar conteúdos de Geologia/ Ciências da Terra em suas aulas 

Módulos Estratégia de 
abordagem

Participantes: Es-
colas (E); Docentes 
(D) 

Produtos finais Autores em 
destaque

Jundiaí /
Atibaia

Docentes 
priorizaram 
temas de 
Geologia/ 
Ciências da 
Terra

168 E1 consultadas /  
49 E responderam.
108 D responderam

CD-ROM com 
fotografias, 
apresentações, 
mapas e 
informações 
geológicas

Barbosa 
(2003)

Cajamar

Pesquisadora 
priorizou 
temas de 
Geologia/ 
Ciências da 
Terra

8 escolas partici-
pantes

WEB4: Mapas e 
informações sobre 
desastres naturais e 
risco geológico

Lima 
(2010), 
Barbosa 
(2013)

Botucatu

Entrevistas 
e consultas 
a docentes e 
escolas 

1 escola participante
3 D responderam

WEB: Mapas, dados 
geológicos, jogos 
e conceitos sobre 
água subterrânea

Em 
andamento

Monte 
Mor

Entrevistas 
e consultas 
a docentes e 
escolas

8 E participantes /
12 D responderam

WEB: Mapas 
murais e conceitos 
sobre evolução 
geológica regional

Malaquias 
Jr. (2013)

Ribeirão 
Preto

Entrevistas 
e consultas 
a docentes, 
escolas e 
estudantes

45 professores de 
escolas públicas e 
privadas respond-
eram 

WEB: Mapas, dados 
geológicos, e-book 
com conceitos 
essenciais sobre 
água subterrânea 
e modelos de 
aquíferos para 
utilização em sala 
de aula

Castilho-
Barbosa 
(2023)

S. J. Rio 
Preto

Docentes 
priorizaram 
temas de 
Geologia/ 
Ciências da 
Terra

92 E consultadas2 / 
42 E responderam.
116 D responderam

CD-ROM com 
fotografias, 
apresentações, 
mapas e dados 
geológicos e água 
subterrânea

Piranha 
(2006)

Obs.: 1Do total de escolas consultadas1, 36 são particulares e 133 públicas.  
2Do total de escolas consultadas2, 2 são particulares e 6 públicas.  
3O total de 92 escolas consultadas3 inclui tanto particulares como públicas. n.d.= não disponível.  
4Portal web Geo-Escola de código-fonte aberto, gratuito e de acesso permanente possui o URL: http://
www.geo-escola.pro.br/. Os principais critérios de acesso ao Portal são: A. Originalidade e vínculo do 
material com Geologia e/ou Ciências da Terra. B. Softwares e códigos-fontes abertos e licença livre de 
uso. C. Confiabilidade da base de conhecimento. D. Foco em temas regionais ou locais, garantindo-se 
a reprodutibilidade. E. Estratégias educacionais baseadas em situações-problema.

http://www.geo-escola.pro.br/
http://www.geo-escola.pro.br/
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(...) o ensino de Geociências pode contribuir para despertar 
criatividade e espírito crítico junto aos alunos, duas qualidades 
que ajudam a enfrentar os desafios de comunicação e de inter-
pretação da realidade atual (Barbosa & Carneiro, 2024, p.2).

Ao longo do tempo, as pesquisas do Projeto Geo-Escola mostraram 
que as Geociências ajudam a definir a aquisição de diversas competên-
cias e a estruturar, no contexto escolar, eixos transversais de currículos 
de Ciências e de outros conteúdos disciplinares, mas a concepção inicial 
se desdobrou em três ideias-chaves: (1) a importância de se ensinar/
aprender Geociências na EB; (2) a inexistência cabal de um ensino 
sistematizado e coerente de Geociências na EB; (3) a necessidade de 
se oferecer aos professores e alunos da EB uma “plêiade de recursos 
didáticos que os incentive a interrogar e pesquisar aspectos do meio 
ambiente local” (Carneiro et al., 2020). 

No início do Projeto Geo-Escola, o computador foi explorado como 
recurso de ensino para resgatar e aprimorar o ensino de Geociências 
(Carneiro et al., 2014, 2016, 2022). Revelaram-se barreiras para assimi-
lação escolar de conteúdos, evidenciando questões de fundo e conexões 
inéditas. O significado de certos conceitos, cuja ambivalência inspira 
diferentes graus de conflito, acabou iluminado pelo uso do computa-
dor na escola, como: “tecnologia e tecnicismo; educação e informação; 
autonomia e independência, inovação e tradição, formação e capacitação 
etc.” (Barbosa, 2003, p.95). O método adotado nos primeiros módulos do 
projeto compreendeu: (a) avaliação das fontes de informação disponíveis; 
(b) remessa de questionário de consulta às instituições de ensino da área 
abrangida pelo módulo; (c) definição de temas prioritários selecionados; 
(d) desenvolvimento do material didático inicial em CD-ROM e (e) 
avaliação do material fornecido e das alternativas de mudanças didáticas 
implementadas. O procedimento ficou defasado com a ampliação do 
acesso à internet, pela rapidez dos mecanismos de consulta e de interação.

Em alguns módulos, empregaram-se estratégias próximas do estu-
do de caso (Minniti et al., 2017), em que os participantes são desafia-
dos a investigar situações-problema, com base em um conjunto de 
informações interdisciplinares. Em geral, quando um problema local 
é fornecido como base para estudo, os participantes passam a buscar 
ativamente novos dados e informações para aprofundar-se na questão, 
com a intenção de solucionar eventuais impasses. Os resultados obtidos 
acentuam o potencial de contribuição das Geociências para desenvolver 
conceitos essenciais na construção da noção de pertencimento (Lima, 
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2013, Malaquias Jr., 2013) e do senso de cidadania (Piranha, 2006), 
dentre tantos outros tópicos que podem ser explorados na escola básica.

Inúmeras tecnologias estão cada vez mais presentes em sala de aula: 
ambientes colaborativos; aprendizagem baseada em jogos; dispositivos 
móveis como celulares e tablets; dispositivos de acesso a redes e geo-
localização; aplicativos móveis e conteúdo aberto; inteligência coletiva, 
laboratórios móveis, ambiente pessoal de aprendizagem e aplicações 
semânticas (NMC Horizon Report, 2012). Ao longo dos 20 anos de 
vigência do Projeto Geo-Escola, a estratégia de abordagem e o público-
-alvo participante dos trabalhos foram profundamente alterados. Novos 
espaços de aprendizado ampliam as possibilidades de trabalhos de campo, 
tema não abordado neste capítulo. Para avaliar a abrangência das mudanças, 
convém considerar alguns elementos emergentes ao longo da trajetória. 

A inserção social da Geologia e a Educação
Desde a origem da Terra, uma sucessão de mundos veio sendo 

moldada pela “interação cíclica dos processos terrestres com a imensa 
diversidade de seres vivos que povoaram o planeta ao longo do tempo” 
(Carneiro et al., 2019a, p.2). 

É fácil identificar tópicos geocientíficos que despertem o interesse 
do estudante, em um país de dimensões continentais. Nossa decantada 
riqueza mineral nos legou reservas generosas de bens minerais, recur-
sos hídricos e recursos energéticos, como hidrocarbonetos, petróleo e 
gás. Da mesma forma que a rica e diversificada geo-biodiversidade, os 
recursos resultam de uma complexa herança geológica, que constitui o 
objeto de estudo da Geologia. Ocupada em desvendar a complexa evo-
lução do Sistema Terra, a Geologia recompõe essa história, associando-a 
à decisiva influência da evolução biológica. 

Se, por um lado, é urgente que os jovens compreendam as profundas 
implicações da ignorância científica nesses campos e suas inevitáveis 
consequências, por outro lado, a escola é o lócus privilegiado da forma-
ção de consciências. Um exemplo é o programa Earth Systems Education, 
desenvolvido pela Universidade Estadual de Ohio e Universidade do 
Norte do Colorado, que focalizou o planeta Terra como elemento de 
conexão para formulação de um currículo de ciências (Mayer et al., 
1992). A perspectiva de sistemas abrange sete entendimentos funda-
mentais sobre a Terra:
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1.	 A Terra é rara, bonita e única.

2.	 Coletiva e individualmente, os seres humanos vêm causando sérios 
impactos na Terra.

3.	 Tecnologia e Ciência ajudam-nos a utilizar a Terra e o Espaço.

4.	 Subsistemas interativos de água, terra, gelo, ar e vida compreendem 
o sistema terrestre.

5.	 Os sistemas têm evoluído durante os últimos 4,55 bilhões de anos.

6.	 A Terra é um subsistema em um universo vasto e antigo.

7.	 Muitas carreiras são devotadas ao estudo da origem da Terra, seus 
processos e evolução (Modif. de Mayer et al., 1992, p.70).

Qualquer tema geocientífico pode ser tomado como ponto de parti-
da e, a partir daí, estabelecer nexos com outros temas, sempre sob uma 
perspectiva sistêmica da Terra (Mayer, 1993, Carneiro et al., 2004). A 
concepção de Tempo Geológico, por exemplo, constitui enorme desa-
fio para os jovens, pela dificuldade de formar uma ideia das ordens de 
grandeza envolvidas, da ordem de milhões e bilhões de anos (Bonito 
et al., 2011, Cervato & Frodeman, 2012, 2013, Martins & Carneiro, 
2023). Outro exemplo é o estudo do solo, tema altamente oportuno 
porque se conecta com muitos outros, em função da utilidade para 
produção de alimentos e fibras, conservação de ecossistemas e aquíferos 
e como matéria prima para construção de estradas, edifícios e cidades 
(Lima, 2005). No caso da água, somente a plena compreensão do con-
ceito de aquífero possibilitará promover a proteção, a conservação e o 
uso sustentável do recurso “água subterrânea”. Todos esses exemplos 
assinalam a necessidade de se formar um “sentido de pertencimento 
pela comunidade e expandir certo senso de responsabilidade quanto à 
preservação do patrimônio” (Castilho-Barbosa et al., 2020).

A educação básica deve contribuir decisivamente para a formação 
de uma cidadania responsável. A introdução de temas ambientais no 
currículo permitiria construir uma cultura geológica e, consequente-
mente, inspirar um alto senso de cidadania nos indivíduos. Contudo, 
uma das barreiras ao desenvolvimento do pensamento crítico é o apa-
recimento de um senso comum acadêmico que desvaloriza a ideia de 
que a “escola seja uma instituição com função social de universalização 
do conhecimento científico, artístico e filosófico” (Duarte, 2006, p.100). 
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No que diz respeito às Geociências, os estudantes que completam o 
ensino fundamental e médio e tentam ingressar no ensino superior 
praticamente não dispõem de uma cultura geológica (Carneiro et al., 
2019a, p.7).

Novos desafios no cenário de pesquisa
A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) define cinco grandes 

áreas de conhecimentos, cujas competências específicas traduzem dez 
competências gerais. As áreas se organizam em componentes curricu-
lares; cada um prevê a aquisição de diversas competências específicas 
(Ramos & Santana, 2020, p.229). A BNCC não determinará a “padroni-
zação dos conhecimentos a serem tratados na escola, uma vez que cabe 
às unidades escolares a produção de seus projetos políticos pedagógicos” 
(Marcondes, 2018), mas mudará amplamente as normas educacionais, 
devendo influenciar tanto os currículos quanto “a formação inicial e 
continuada dos educadores, a produção de materiais didáticos, as matri-
zes de avaliações e os exames nacionais que serão revistos à luz do texto 
homologado da Base” (Brasil, 2018). 

Alguns elementos que circunscrevem a Educação Básica incentivam 
a abordagem de temas locais em módulos do Projeto Geo-Escola. Um 
motivo é que as obras didáticas disponíveis são incapazes de abordá-los. 
Desde que foi aprovada, a BNCC orienta os conteúdos abordados em 
livros didáticos do ensino básico, compreendendo “unidades temáticas, 
competências e habilidades” (Silva & Souza, 2020). Está prevista tam-
bém, no tópico de ensino de Geografia no Ensino Fundamental e Médio, 
uma unidade temática denominada O sujeito e seu lugar no mundo, que visa 
proporcionar aos alunos a compreensão de noções como pertencimento 
e identidade, fazendo com que os estudantes se compreendam como 
cidadãos produtos de determinada sociedade, natureza e cultura. Outra 
unidade temática importante é Natureza, ambientes e qualidade de vida, cujo 
intuito é capacitar o aluno para identificar, ao final dos estudos, as formas 
e os processos físicos e naturais do planeta Terra, reconhecendo, ao mes-
mo tempo, que as atividades antrópicas podem interferir e transformar 
a dinâmica da natureza. Tais metas e objetivos foram destacadas nas uni-
dades temáticas da BNCC, porém, correm o risco de perder, ainda mais, 
o seu lugar nas instituições de ensino com a aplicação do “Novo Ensino 
Médio”, que, de maneira geral, diminui a carga horária de disciplinas 
imprescindíveis no ensino de Geociências (Pinto & Carneiro, 2020). 
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Além do papel dominante da BNCC, outros fatores influenciam 
o ambiente de pesquisa “Geo-Escola”: (A) o livro didático constitui 
suporte fundamental do trabalho docente, sendo, muitas vezes, “o 
único material de consulta que o professor utiliza para fundamentar 
sua aula” (Silva & Souza, 2020); (B) as ações e estudos sobre Geodi-
versidade e Geoconservação tiveram grande expansão; (C) a concepção 
de Geoética fortaleceu-se, reorientando o olhar do pesquisador e do 
professor em relação à relação humana com a Terra; (D) os chamados 
“nativos digitais” tornaram-se onipresentes; (E) as fake news fragilizaram 
os mecanismos de divulgação científica.

Livros didáticos
O Livro Didático (LD) é objeto de intensa polêmica, “dentro e fora do 

circuito acadêmico” (Silva, 2012, p.805), devido à existência de correntes 
de pensamento em conflito e à supervalorização dos papéis que os livros 
podem cumprir. A pluralidade de contextos das diversas regiões nacionais 
impede que o conteúdo dos livros didáticos inclua aspectos particulares 
da região onde cada escola se situa. A escassa disponibilidade de dados 
regionais restringe a divulgação das Geociências, cujos conceitos:

(...) são fortemente representativos do ambiente, tratam 
das diversas relações que os seres vivos estabelecem com o 
meio físico, e possuem também relevante interface com as 
questões ambientais (Silva & Souza, 2020, p.3). 

Silva & Souza (2020) analisam a presença de conteúdos de Geo-
ciências em obras didáticas dos anos iniciais do ensino fundamental, 
baseados em amostra que abrange livro do aluno e manual do pro-
fessor de seis coleções selecionadas. Luz et al. (2007) focalizam obras 
específicas de matemática para as 5ª e 6ª séries do ensino fundamental 
e concluem que as obras que expõem satisfatoriamente os conteúdos 
dirigem o olhar do educando e o tornam um “cidadão crítico como 
sujeito de transformação da realidade” (Luz et al., 2007). Assinalam que 
um livro “ideal” deve: (a) apontar aspectos históricos; (b) preocupar-se 
com a abordagem didática e progressiva do tema; (c) permitir a cons-
trução do conhecimento pelo próprio aluno; (d) revelar relações dos 
temas com o cotidiano do aluno; (e) oferecer exercícios que envolvam 
interpretação e compreensão dos temas; (f) distribuir adequadamente 
os tópicos (Luz et al., 2007). 
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Bacci et al. (2009) observam que professores das séries mais adian-
tadas do ensino fundamental enfrentam grande dificuldade para abordar 
temas geocientíficos, devido à falta de conhecimento específico, além de 
envolver conceitos bastante abstratos e distantes do cotidiano escolar; 
muitas obras limitam-se a dar um tratamento desconexo e superficial 
(Bacci et al., 2009, p. 3.448). Apoiadas em abrangente revisão da litera-
tura, Zezzo & Coltri (2022) observam que a mudança climática é um 
tema recorrente no ensino básico, porém, há certa preocupação com 
a capacitação dos professores para tratar a temática. Concluem que os 
materiais de apoio podem ser fundamentais na aproximação não só dos 
alunos como também dos professores, nos mais diversos temas (Silva 
et al., 2023, Pinto et al., 2023).

No início de novembro de 2023, durante a sessão de abertura do 
Simpósio Interfaces Geociências e Ensino: 50 anos de experiências (1973-
2023), realizado na Unicamp, foi lançado o primeiro volume da série 
Ciências da Terra na Educação Básica, publicado pelo Programa de 
Pós-Graduação de Ensino e História de Ciências da Terra do Institu-
to de Geociências da Universidade Estadual de Campinas (Carneiro, 
2023). A obra busca fortalecer um tratamento sistemático da dinâmica 
terrestre na educação básica, junto com um breve apanhado elementar 
sobre a complexa, diversificada e riquíssima história geológica nacional. 
Praticamente todos os capítulos da obra interessam às questões levanta-
das ao longo do Projeto Geo-Escola e oferecem novos elementos para 
complementar o trabalho docente, como por exemplo: (1) os desafios e 
as dificuldades presentes na formação de professores (Esteves & Regalía, 
2023, Miguel & Carneiro, 2023, Piranha et al., 2023); (2) a elaboração 
e a utilização prática de material didático de Geociências (Bacci et al., 
2023, Martine et al., 2023, Ribeiro & Argollo Ferrão, 2023, Ribeiro & 
Zabini, 2023, Ponte et al., 2023); (3) a escassez de textos didáticos a 
respeito de conceitos usuais de Geociências (Carneiro & Almeida, 2023, 
Carneiro et al., 2023, Martins & Carneiro, 2023). 

Nativos digitais
A expressão “nativos digitais” designa a geração que nasceu na Era 

Digital, ou seja, são aqueles indivíduos que apreendem o mundo sob 
total influência das TD, e possuem grande habilidade com tais ferra-
mentas: “são adultos, jovens e crianças que têm acesso rápido e facili-
tado ao universo das informações digitais” (Kwiecinski, 2019, p.14). É 
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difícil identificar um marcador para o início dessa geração no Brasil, 
até mesmo porque, para alguns autores, os nativos digitais simplesmente 
não existem (Desmurget, 2001, p.27). Para Prensky (2001a), os nati-
vos digitais nasceram pós-1980 nos EUA, mas a realidade não se aplica 
no Brasil, como reflexo de atraso no desenvolvimento e também das 
desigualdades socioeconômicas do país. 

A chegada das tecnologias móveis à sala de aula traz tensões, 
novas possibilidades e grandes desafios. As próprias palavras 
“tecnologias móveis” mostram a contradição de utilizá-las em 
um espaço fixo como a sala de aula: elas são feitas para movi-
mentar-se, para levá-las para qualquer lugar, utilizá-las a qual-
quer hora e de muitas formas. (...) Aprender exige envolver-se, 
pesquisar, ir atrás, produzir novas sínteses fruto de descobertas 
(Moran, 2013, p.1). 

Se, por um lado, o “mundo da informática ainda está em acelerada 
construção, mudando de uma geração para outra no máximo a cada dois 
anos” (Meira, 2003, p.25), por outro, a maior parte dos professores atual-
mente em atividade faz parte do grupo chamado de “imigrantes digitais” 
(Piscitelli, 2009). São aqueles que aprenderam e adotaram vários aspec-
tos das novas tecnologias, mas permanecem com um “sotaque digital”, 
que preserva traços da antiga linguagem utilizada. Anedoticamente, 
são os que pedem para “imprimir um e-mail”, fazem a leitura de um 
manual de programa em lugar de assumir que este pode ensiná-los a 
usar, ou trazem pessoas ao escritório para ver site interessante, quando 
bastaria enviar-lhes a respectiva URL. Prensky (2001ª), sugestivamente, 
indica que cabe a nós, imigrantes digitais, “rir de nós mesmos” e dos 
nossos “sotaques”. Estaríamos nós, os imigrantes digitais, preparados 
para esse tipo de adaptação?

Identifica-se verdadeiro abismo entre o uso das TD na vida social e 
na educação escolar (Tezani, 2017): os nativos digitais preferem o uso 
intensivo de computadores, celulares e tablets em sala de aula; realizam 
várias tarefas ao mesmo tempo e usam qualquer ferramenta digital para 
se conectar à WEB. As tecnologias móveis desafiam a escola a abandonar 
o formato tradicional de ensino, no qual o docente é centro do saber, 
para formas de aprendizagem participativas e integradas, que intercalem 
momentos presenciais e outros a distância. Estar virtualmente juntos 
valoriza a interação, preserva e acentua vínculos pessoais e afetivos 
(Moran, 2013). É preciso “inventar metodologias para Nativos Digitais 
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para todas as matérias, e todos os níveis, usando nossos estudantes para 
nos guiar” (Prensky, 2001a); é provável que os jogos digitais ajudem a 
“alcançar os nativos digitais em sua ‘linguagem nativa’” (Prensky, 2001b). 

À medida que mudam os nativos digitais, o êxito da educação 
passa a depender do entendimento completo de quem são e de 
como aprendem, o que implica mudar o formato linear, baseado na 
fala e na leitura, do ensino-aprendizagem escolar (Prensky, 2001ª). 
A linguagem e os modos de reflexão mental dos nativos digitais são 
diferentes: eles permanecem mais horas conectados a ambientes de 
informação virtual; respondem simultaneamente a e-mails e men-
sagens de celular; jogam videogames e assistem televisão, deixando 
poucas horas dedicadas à leitura (Prensky, 2001ª), o que acarreta 
transformação evidente nos mecanismos cerebrais. Em reforço a 
esse comportamento, ocorre “uma competição feroz entre as redes 
sociais para disponibilizar mensagens sempre mais frescas e em maior 
abundância”, de modo a capturar a atenção do leitor-usuário desse 
tipo de informação (Carr, 2011, p.170).

Os alunos de hoje apresentam curtos períodos de atenção; eles 
decidem quando isso ocorre, ou não. Além disso: (a) anseiam por inte-
ratividade, pois compreendem o mundo a partir de imagens e cores; (b) 
preferem gráficos a textos; (c) preferem realizar multitarefas, pois são 
mais bem-sucedidos ao exercer mais de uma função simultânea; (d) 
aprendem com mais facilidade se o aprendizado for coletivo. 

É comum que os nativos digitais apresentem problemas de assimila-
ção de conteúdos, um resultado das “dificuldades de aprendizagem, baixa 
atenção e concentração, sintomas de ansiedade, todos envolvidos com o 
consumo e uso demasiado de celulares, computadores, tablets e outros 
dispositivos que possibilitam o acesso à internet” (Kwiecinski, 2019, p.17). 

Como fazer com que os alunos relacionem, comparem, contextua-
lizem, aprofundem e sintetizem resultados? Estamos diante de um pro-
blema a ser contornado: professores que falam a linguagem pré-digital 
com fluência carregaram o “sotaque” para o mundo de hoje, lecionando 
para a geração conectada, cuja linguagem é totalmente diferente e única 
(Piscitelli, 2009). A despeito de se ajustar a postura docente ao cenário 
atual de modernização e ampliação das fontes, é clara a perspectiva de 
que o professor continua sendo indispensável, pois sua presença distin-
guirá o caráter formativo do meramente informativo, na imensa gama 
de material digital disponível (Alves & Souza, 2011). 
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Notícias falsas
As notícias falsas (fake news) são um tipo de informação que resulta 

da intenção deliberada de enganar: ao se assumir uma aparente “veracida-
de”, busca-se atingir um fim nefasto, como prejudicar “um indivíduo, 
uma empresa, um partido, uma ideia, um projeto, e até um conceito 
científico” (Oliveira et al., 2021). A veloz circulação de informações e 
notícias no mundo digital, desprovida de filtros para separar o falso do 
verdadeiro, nos desafia a identificar as notícias falsas de modo claro e 
consistente. Nos primeiros módulos do Projeto Geo-Escola a questão 
não era relevante, mas se agravou com o tempo: atualmente, por meio 
da circulação de notícias falsas em redes sociais, certas correntes atacam, 
intensa e deliberadamente, resultados bem estabelecidos pela Ciência, 
visando enfraquecê-los. Assim, a presença das fake news no ambiente 
escolar criou uma barreira importante ao aprendizado em Ciência. 

Em paralelo, o amplo acesso ao conhecimento científico pela inter-
net ocultou algumas limitações da atividade de pesquisa, que inclui as 
seguintes etapas: a criação do conhecimento científico, a documen-
tação e a popularização desse conhecimento (Lievrouw, 1992, apud 
Mueller, 2005). O quadro tem implicações até mesmo na “definição 
dos rumos da pesquisa” (Mueller, 2005) e impõe a necessidade de que 
todo professor seja capaz de avaliar criticamente a informação exposta, 
para comunicá-la com intenção pedagógica e sob princípios éticos, 
buscando concentrar-se no desenvolvimento, por parte dos estudantes, 
da capacidade de análise reflexiva, crítica e criativa (Echavarría, 2013). 

A ciência pode ser entendida como um conjunto aberto e mutante 
do conhecimento e da cultura que o ser humano “acumula, desenvolve, 
registra e transmite para outros ao longo dos milênios” (Oliveira, 2009). 
Uma pessoa cientificamente alfabetizada é capaz de ler, compreender 
e opinar de maneira bem fundamentada (Germano & Kulesza, 2007) 
sobre temas que guardem relação com Ciência. A recíproca é impactante: 

(...) a ignorância de fatos básicos da ciência produz cidadãos 
ingênuos, propensos a acreditar facilmente em fatos pseudo-
-científicos, potencialmente prejudiciais a si próprio e à socie-
dade (Mueller, 2005, p.2). 

Assim, a Divulgação Científica (DC) cumpre a relevante função 
de comunicar ciência para um público que não domina o tema que é 
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divulgado, sendo necessário adequar a linguagem ao público-alvo (Oli-
veira, 2009), sem no entanto falsear-lhe o significado. 

Geodiversidade e Geoconservação
É vertiginoso o aparecimento de contribuições derivadas do conceito 

de Patrimônio Geológico (Geologic Heritage ou Geoheritage), nas últimas 
décadas (Fig. 2). A ideia de patrimônio pode ser relacionada à ideia de 
herança: “algo que recebemos de nossos antepassados e que, portanto, 
deveríamos transmitir a nossos descendentes” (Fernández-Martínez, 
2014). A concepção possui uma dualidade, porque abriga dois compo-
nentes complementares; um deles é objetivo (um bem material, como 
um afloramento ou uma rocha, ou imaterial, como uma tradição ou 
um idioma), enquanto o outro está ligado ao valor que se atribui ao 
elemento considerado, que pode ser tanto um valor científico, “para 
desvendar o passado, entender o presente ou predizer o futuro”, quanto 
um valor educativo e um valor cultural. No caso do valor educativo, 
selecionam-se locais que podem ser utilizados “para transmitir os méto-
dos e conhecimentos de que dispomos sobre a parte abiótica da Terra” 
(Fernández-Martínez, 2014).

A nova perspectiva dos estudos de geopatrimônio sobre lugares tão 
especiais, que nos contam “uma história, nos mostram como chega-
mos a conhecê-la e além disso exercem poderosa atração sobre muitas 
pessoas” (Fernández-Martínez, 2014), levou ao desenvolvimento de 
pesquisas sobre caracterização de Geodiversidade, em termos nacionais 
ou regionais, tendo como resultado uma miríade de oportunidades de 
difusão do conhecimento junto à população em geral.

Nos últimos anos, as ações de inventariação, valoração e valo-
rização deste patrimônio vêm constituindo um campo impor-
tante aos geocientistas, contribuindo para a conservação das 
ocorrências de inegável valor científico, pedagógico, cultural 
e/ou turístico, que são importantes para a compreensão da 
dialética entre história da Terra e ocupação antrópica (Pereira 
et al., 2016, p.196).

Não há como se tratar de Geodiversidade sem pensar em Geo-
conservação, o que conduz à ênfase em pesquisas situadas na interface 
entre a conservação da natureza e as políticas de ordenamento territorial 
(Brilha, 2009). Para serem bem conduzidas, as medidas de Geoconser-
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vação dependem da implementação de ações educativas, quer em nível 
nacional, quer em termos regionais, neste caso voltadas à educação não 
formal (Brilha, 2009). São temáticas relevantes para desenvolver “a 
identidade cultural dos indivíduos e territórios” e identificar locais de 
máximo valor, a serem protegidos e preservados, contribuindo assim 
para “geração de emprego e renda sustentáveis por meio 
do geoturismo” (Pereira et al., 2016).

Geoética 
A baixa eficácia educacional brasileira situa-se na raiz de muitos 

problemas, mas ela não está isolada: associa-se a um frágil sentimento de 
cidadania (Siqueira, 2018). Tal conjugação perpetuará certos impasses, 
ao longo do tempo, que tornarão ainda mais distante a possibilidade 
de se corrigir problemas. Abordagens integradas, tais como as propor-
cionadas pela Geoética, estimulam que o futuro cidadão aprimore seu 
espírito crítico acerca das interferências humanas na natureza, de modo 
a atuar responsavelmente em sociedade, ocupar o ambiente e aproveitar 
os recursos e os materiais e, ao mesmo tempo, lidar com os efeitos dos 
fenômenos naturais (Toledo, 2005). 

Figura 2. Principais componentes dos estudos relacionados e Geoconservação. 
Fonte: Modif. de Brilha (2009)
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A Geoética é componente essencial na formação acadêmica de 
diversas categorias profissionais (Carneiro et al., 2019b). O terreno, 
fértil para análise, debate e tomada de decisões acerca das intrincadas 
relações entre ciência e política (Sarewitz, 2020), determinará, a médio 
prazo, firme correção de rumos, que envolvem o ensino-aprendizagem 
das Ciências da Terra, porque boa parte dos desafios refere-se à com-
ponente geoética, de interação homem-natureza e de eliminação de 
padrões insustentáveis de consumo e ocupação de espaços naturais. 

A situação crítica de saneamento básico possui relevante compo-
nente geoético – pois os profissionais são chamados a transformar o 
“nicho humano” (Bohle, 2020), mas o conhecimento das Geociências 
ficou distante dessa aplicação prática. O quadro acentua a desigualdade 
social na medida em que permanece estagnado há décadas. O debate 
e a oportuna reflexão sobre Geoética permitem que os geocientistas 
questionem a si mesmos sobre “a qualidade do seu trabalho e sua 
contribuição para um saudável progresso da humanidade” (Peppoloni 
& Capua, 2019), sobretudo quando se valorizam tecnologias que não 
sejam predatórias ao meio ambiente ou à saúde. 

Discussão 
A inserção da ciência na sociedade introduz retroalimentações suces-

sivas, originadas a partir da própria prática dos cientistas (Boufleuer, 
2009). Podemos tomar o exemplo da água potável de boa qualidade, cuja 
disponibilidade é crítica tanto para garantir adequado abastecimento das 
comunidades, quanto para superar problemas de saneamento, como os 
riscos de disseminação de vírus, bactérias e vetores de doenças endêmi-
cas. Embora a água seja o mais básico insumo para a vida, metade das 
nossas cidades carece de redes de saneamento. A mudança de cenário 
segue ritmo demasiadamente lento: cidades populosas seguem descarre-
gando águas de drenagem pública e esgoto doméstico em rios próximos 
(Siqueira, 2018), tornando-as impróprias para consumo imediato. O 
conhecimenrto científico é essencial também para solucionar outras 
questões, como as situações de risco geológico, durante episódios de 
chuvas intensas ou longos períodos de precipitação, comuns em zonas 
tropicais, que causam deslizamentos, corridas de lama e detritos.  

A tecnologia aproxima, facilita e proporciona infinitas possibilida-
des de interação professor-aluno, cabendo ao primeiro o controle, não 
apenas das fontes de busca, mas também do acesso a elas (Moran, 2013, 
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Silva & Serafim, 2011). Para alunos que demandam novas abordagens 
educacionais, a principal contribuição das mídias digitais consiste em 
retirar o professor de uma posição aparentemente “confortável”: ele 
deixa de ser o centro das atenções e participa do debate como mediador, 
estimulando uma aprendizagem participativa e integrada. 

A tecnologia educativa digital não pode reforçar a pedagogia tradi-
cional; deve questionar as “regras da escola” (Sancho, 2008), de modo 
a catalisar mudanças autênticas de postura, dos docentes e dos alunos. 
Laboratórios de informática nas escolas perdem relevância, pois os 
equipamentos entram na sala de aula nas mãos dos estudantes e surge 
“uma imensa variedade de novas ferramentas, fontes aparentemente 
inesgotáveis de informações e de novas oportunidades de ensino e 
de aprendizagem. Estudantes escolhem o que querem acessar, gerar, 
publicar e compartilhar” (Barbosa, 2013). No novo contexto, a escola 
pode incentivar o gosto pela descoberta, a colaboração, a autonomia, a 
responsabilidade pelo autoaprendizado, a preferência pelo engajamento 
e pela experiência (Obliger, 2005, Tapscott, 2010). 

Projetos integradores, focados em abordagem pedagógica calcada 
mais na pesquisa do que na aula – como a investigação prática a partir 
de situações-problema (Minniti et al., 2017) – podem ser caminhos para 
tratamentos interdisciplinares que levem em conta a contribuição das 
Ciências da Terra. Embora não exista consenso sobre o uso dos recur-
sos tecnológicos na educação, espera-se que as ferramentas do projeto 
Geo-Escola se tornem acessíveis e constituam uma alternativa útil para 
apoiar o trabalho docente. Ao longo do tempo, a produção de materiais 
paradidáticos e a criação de um acervo para armazenar e disponibilizar 
gratuitamente os materiais permitiram organizar um repositório amplo 
(Tab. 1, URL: http://www.geo-escola.pro.br/).

Em suma, como afirmaram Imbernon et al. (2023, p.5), “no ‘país 
do ensino’ não se descrevem fatos, mas são elaboradas representações” 
e, como discutido por diversos autores previamente citados neste capí-
tulo, a interação com as representações tem poder transformador na 
reflexão dos estudantes e dos professores. Nesse contexto, os materiais 
do Projeto Geo-Escola podem oferecer opções para o tratamento de 
questões atuais como o uso e ocupação do solo, o ciclo hidrológico, as 
mudanças climáticas, a geoconservação, dentre outros, tratando esses 
temas de forma lúdica e (re)apresentando o pensamento científico aos 
docentes e discentes do ensino básico brasileiro.

http://www.geo-escola.pro.br/
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Conclusões
Expandir limites da autonomia docente e aumentar a independência 

do professor em suas atividades de rotina e de inovação são questões 
críticas para o Projeto Geo-Escola, que há mais de 20 anos produz solu-
ções digitais para difusão do conhecimento geocientífico a professores 
de Educação Básica. O contexto da pesquisa mudou radicalmente, 
nesse horizonte temporal, envolvendo fatores como: o Livro Didático 
(LD), as Tecnologias Digitais (TD), a Divulgação Científica (DC) e as 
concepções de Geodiversidade, Geoconservação e Geoética (GGG). 
Houve transformações profundas no cenário de investigação: (a) no 
comportamento do público-alvo; (b) no ambiente normativo; (c) no 
âmbito das aplicações práticas do conhecimento geológico. 

No intervalo de tempo considerado, mudanças importantes afeta-
ram o público-alvo (fator a): a disseminação de práticas dos “nativos 
digitais” interferiu na capacidade de os alunos assimilarem conteúdos; 
mudou sua dedicação às atividades escolares; reduziu a receptividade 
para novos conteúdos e enfraqueceu o interesse por temas complexos. 
A equipe do Projeto Geo-Escola vem testando estratégias para reverter 
esse quadro. As notícias falsas, por sua vez, fragilizaram os mecanismos 
de divulgação da Ciência, introduzindo o desafio de habilitar alunos e 
professores a filtrar fake news. Para capacitar cada aluno e cada adulto, 
depende-se da participação efetiva de professores, habituados com os 
procedimentos usuais no mundo da Ciência, de teste da veracidade das 
informações. A questão não se restringe à exigência de uma divulgação 
científica de boa qualidade ou de uma adequação da linguagem. É crítico 
dar exemplos concretos e fornecer mecanismos reais para que qual-
quer pessoa possa escrutinizar a veracidade da informação que recebe. 
O desafio é imenso, sobretudo se considerarmos as dificuldades que 
rondam muitos estudantes da geração digital. Uma postura mais crítica 
evitará que o receptor final da mensagem se sinta confuso ou perdido. 

A principal mudança normativa (fator b) está em pleno debate: a 
implantação e as subsequentes mudanças na Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC), que interfere direta e simultaneamente em múl-
tiplos aspectos da Educação: currículos, formação docente, materiais 
didáticos e matrizes de avaliação. No contexto da BNCC, o professor 
pode assumir o papel de mediador efetivo, em busca de uma aprendi-
zagem participativa.



199

Explorando a Terra na Educação Básica

Ao longo de mais de duas décadas de existência do projeto, as ati-
vidades de geração e aplicação do conhecimento geológico (fator c) 
ganharam impulso graças aos estudos sobre Geodiversidade e Geo-
conservação. O novo enfoque alia-se a uma perspectiva baseada na 
Geoética, que procura mudar o modo pelo qual as sociedades humanas 
se relacionam com a Terra. 

Lentamente, docentes e alunos se convencem da necessidade de se 
apropriar do conhecimento geológico local para gradualmente melhorar 
seu entendimento sobre o planeta. A abordagem, interdisciplinar, expande-
-se para as atividades de geoturismo, que exploram conceitos típicos das 
Geociências e ampliam o vínculo das pessoas com a região onde vivem 
(senso de pertencimento), além de desenvolver a noção de cidadania. 
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Transposição Didática: da 
universidade para o museu, do museu 
para a escola e da escola para a 
sociedade
Tiago Davi Vieira Soares de Aquino
Giorgio Basilici

Ao longo do tempo, muitos conteúdos ensinados na educação 
básica podem resultar do conhecimento acadêmico produzido por 
universidades, em diferentes áreas do saber, como as ciências exatas, 
as ciências da natureza, as ciências humanas, as pesquisas e os avanços 
tecnológicos. O processo de ensino-aprendizagem na educação básica 
depende da adaptação didática do conteúdo a ser ensinado em sala de 
aula. A diferença entre o ensino escolar (fundamental e médio) e o 
ensino superior (graduação: bacharelado e licenciatura; cursos superio-
res de tecnologia), para além dos diversos níveis educacionais, abrange 
distintas características de ensino, como abordagens pedagógicas, obje-
tivos, metas, ambiente de aprendizagem, expectativas dos estudantes, 
métodos de avaliação, enfoque teoria-prática.

Não é possível integrar imediatamente o conteúdo acadêmico ao 
ensino escolar, sem que ele seja submetido a processos de transformação 
didática. A adaptação pedagógica do conteúdo depende de tratamento 
cuidadoso, envolvendo avaliação por pares, da qual resulta um conjunto 
de noções e estratégias de aprendizagem. Tal adaptação pedagógica se 
baseia em diferentes teorias de ensino e aprendizagem, sobretudo na 
Teoria da Transposição Didática (Chevallier, 2005), que possibilita ao 
professor da educação básica um entendimento apurado da importân-
cia do conhecimento teórico, ao selecionar conteúdos, desde a origem, 
muitas vezes resultante da pesquisa de base produzida por universidades, 
para utilização em sala de aula no ambiente escolar. 

Um professor de ciências, sabendo da complexidade do tema, ao 
preparar sua aula, pode fazer uso da teoria de transposição didática. Por 
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exemplo, o conteúdo programático sobre geologia e temas relativos ao 
ciclo das rochas ou formação e origem das rochas sedimentares pode 
percorrer diferentes caminhos, como segue: 

I.	 Seleção de conceitos-chaves: o professor identifica o conceito 
acadêmico central que deseja ensinar sobre formação das rochas 
sedimentares e processos associados, para enfatizar durante o pro-
cesso de ensino: sedimentos, processos de deposição, compactação, 
cimentação, paleoambientes.

II.	 Adaptação do tema para a sala de aula: nessa etapa, o professor 
evita a simplificação teórica e busca enfrentar o desafio de enten-
dimento pelos estudantes. 

III.	 Didatização: o professor contextualiza e estabelece relações 
com a vida cotidiana, fazendo conexões diretas com o cotidiano 
dos alunos, seja no ambiente escolar ou fora dele, relacionando a 
formação de rochas sedimentares a exemplos familiares, como a 
sedimentação de camadas de solo, fundo de rios e lagos, observação 
de formações rochosas em ambientes naturais.

IV.	 Instrumentalização: o professor utiliza recursos visuais, sabendo 
da natureza visual da geologia, como amostras de rochas sedimen-
tares, modelos tridimensionais ou apresentações de slides, fotos 
ilustrativas dos processos de formação de rochas.

V.	 Consolidação de conteúdo: o professor planeja atividades 
práticas, cria modelos de rochas sedimentares em sala de aula ou 
realiza análise de amostras de sedimentos, possibilitando aos alunos 
experiências práticas que reforçam o entendimento teórico.

VI.	 Progressão pedagógica: para estruturar o ensino de forma pro-
gressiva, o professor inicia com conceitos básicos, como a definição 
de sedimentos, e avança gradualmente para explicar os processos de 
compactação e cimentação, permitindo que os alunos construam 
um entendimento sequencial. 

VII.	Processo avaliativo: ao criar avaliações, o professor elabora 
questões que evidenciem a compreensão significativa dos alunos 
sobre a formação de rochas sedimentares, incluindo a aplicação 
de conceitos a situações do mundo real, como a interpretação de 
estratos rochosos.
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Tais estratégias, recursos e conceitos, quando adaptados às caracte-
rísticas específicas da Geologia, ajudam o professor a tornar o conheci-
mento acadêmico sobre formação de rochas sedimentares mais acessível, 
significativo e ajustado ao contexto da sala de aula em qualquer nível e 
modalidade de ensino escolar.

O processo de transformar o conhecimento acadêmico para fins 
de ensino e divulgação é conhecido como Transposição Didática, que 
consiste na adaptação metodológica da pesquisa de base, produzida por 
cientistas, pesquisadores e universidades, sem alterar ou simplificar o 
conteúdo, para ensino em escolas, museus, centros de ciências e aten-
dimento à sociedade interessada. Analisar as etapas às quais se submete 
o conhecimento acadêmico, ao ser transposto, possibilita uma funda-
mentação teórica mais aprofundada e detalhada, em paralelo a uma 
prática de ensino mais crítica, reflexiva e questionadora. 

Este Capítulo aborda de que forma o conhecimento acadêmico na 
área de Ciências da Terra (conhecimento geológico e geocientífico) 
pode ser transposto didaticamente para aplicação em sala de aula e 
espaços não formais de ensino, como museus e exposições científicas. 
Para cumprir essa finalidade, apresenta-se um estudo de caso descriti-
vo, observado e  desenvolvido no Geoparque Uberaba, no Museu dos 
Dinossauros em Peirópolis, Uberaba, Minas Gerais (Aquino, 2018), 
em que os objetos de ensino expostos passaram por sucessivas etapas 
de transposição didática, possibilitando divulgação científica e maior 
aproximação dos visitantes com as ciências. 

Ao final do capítulo, são sugeridas atividades aplicadas que auxiliam 
professores e educadores a ensinar as Ciências da Terra na educação 
básica, tendo o Museu como principal ferramenta de ensino e divul-
gação geocientífica. 

Importância dos museus na difusão das Geociências
Não há avanço científico e tecnológico sem desenvolvimento e 

divulgação da pesquisa de base e do conhecimento científico, especial-
mente nas áreas de Geociências e Meio Ambiente. A pesquisa de base 
produzida nas universidades estabelece os princípios de uma teoria, de 
uma hipótese ou da constatação de fatos científicos, que são essenciais 
para o entendimento do mundo e dos fenômenos que ocorrem no dia 
a dia (Berbert, 2006). Por vezes, o conhecimento científico produzido 
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pelas universidades é complexo e pode se distanciar da sociedade, dos 
programas de ensino e da sala de aula. É preciso buscar meios para 
publicizar e divulgar a ciência. Pesquisadores da área de educação, 
como Marandino, Selles & Ferreira (2018), ressaltam a importância 
do ensino em diferentes meios e espaços educativos, como museus, 
organizações não governamentais, parques (naturais e outros), revistas, 
jornais, televisão e demais locais que se conhece por meio da escola, 
da família ou com amigos: são espaços em que o conhecimento das 
ciências naturais (biologia, geologia, química, física, matemática) pode 
circular de maneira clara e objetiva.

No intuito de reforçar o conhecimento construído e transposto, 
os Museus assumem diferentes papéis, dentre eles, ensino, pesquisa e 
extensão, especialmente aqueles que estão diretamente atrelados a insti-
tuições públicas de ensino como o Museu dos Dinossauros, Museu dos 
Dinossauros, localizado em Peirópolis, Uberaba Minas Gerais, região 
de grande interesse geológico internacional e ligado à Universidade 
Federal do Triângulo Mineiro, constitui o Complexo Cultural e Cien-
tífico de Peirópolis (CCCP/UFTM), um grande centro de divulgação 
científica e polo produtor de ciências, em especial as Ciências da Terra.

Em 2024, a importância do Museu dos Dinossauros e de toda a 
região de Peirópolis foi reconhecida e chancelada pela UNESCO - 
Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 
como Geoparque Mundial da UNESCO em Uberaba, ou simples-
mente Geoparque Uberaraba. Esta iniciativa visa promover a conser-
vação geológica, paleontológica e cultural da região, além de estimular 
o turismo científico e educacional. Um geoparque, reconhecido pela 
UNESCO, é uma área geográfica unificada onde locais e paisagens de 
importância internacional são gerenciados com uma visão holística de 
proteção, educação e desenvolvimento sustentável. 

A transformação em geoparque não apenas destaca a relevância cien-
tífica dos achados de Peirópolis, mas também contribui para a divulgação 
e ensino das Geociências, bem como possibilita maior envolvimento da 
comunidade local (e visitantes) com seu patrimônio natural e histórico 
O Museu dos Dinossauros possui um acervo com mais de 4.000 peças 
fósseis, espécimes de diversos grupos em excelente estado de conservação, 
dinossauros saurópodes e terópodes, crocodilomorfos, quelônios, anfíbio, 
peixes, mamíferos, além de moluscos, crustáceos, pteridófitas e icnofósseis 
associados às formações geológicas sedimentares com cerca de 70 milhões 
de anos passados (Ribeiro et al., 2012, Ribeiro, 2014). 
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Ao longo de séculos, o conhecimento geológico tem sido construí-
do e publicizado pelas universidades e instituições de pesquisa de todo 
o mundo. Na educação básica brasileira, conhecimentos de Geologia 
têm sido ensinados de maneira transversal, com maior ênfase no ensino 
fundamental II (6º ao 9º ano), tendo como base as disciplinas curricu-
lares de Ciências Naturais e Geografia, ou como inserções ocasionais 
em atividades extracurriculares. 

Segundo Carneiro, Toledo & Almeida (2004), há várias razões pelas 
quais a cultura geológica deve ser inserida no ensino básico brasileiro, 
obedecendo às diretrizes educacionais vigentes, sendo a maioria delas 
ligada ao entendimento da dinâmica terrestre e dos processos que afetam 
a biosfera; Tempo Geológico e evolução; risco geológico e desastres, e 
a questão dos recursos naturais disponíveis versus sustentabilidade do 
planeta. Os autores ressaltam que o conhecimento de Geologia pro-
porciona compreensão mínima do funcionamento do planeta e lança 
as bases do efetivo exercício da cidadania, possibilitando a formação de 
cidadãos conscientes, capazes de avaliar e julgar as atividades humanas 
que envolvem uso e ocupação do ambiente e dos recursos naturais.

Teoria da Transposição Didática: objetos, níveis e meios
A transposição do conhecimento não é uma mera redução da ciência 

dos cientistas, mas sim uma reconstrução que deve selecionar aspectos 
fundamentais de cada teoria ou modelo e, ao mesmo tempo, ter como 
critério o fato de o conhecimento ser relevante e útil para os alunos na 
elaboração de explicações sobre fenômenos naturais. 

A Teoria da Transposição Didática (TTD) foi introduzida por Yves 
Chevallard e Marie Albert Joshua, no trabalho intitulado Un exemple de 
la transposition didactique: la notion de distance, um estudo de caso que ana-
lisou as transformações ocorridas quanto à noção matemática existente 
na distância entre dois pontos. O trabalho teve grande repercussão no 
âmbito acadêmico, na época, sendo alvo de elogios e de críticas, muitas 
delas voltadas para a limitação e a aplicabilidade da Teoria da Transpo-
sição Didática, ligada inicialmente ao ensino das matemáticas (Astolfi & 
Develay, 2014). Yves rebateu as críticas no posfácio da segunda edição do 
seu livro publicado em língua espanhola na década de 1990, justificou 
e convenceu os acadêmicos da necessidade de transposição dos conhe-
cimentos científicos acadêmicos em seus diferentes níveis e saberes. A 
obra se tornou referência na área da didática educacional.
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TTD pode ser definida como uma teoria que permite analisar, recapi-
tular, tomar distância, pôr em questão as ideias simples, desprender-se da 
familiaridade enganosa de seu objeto de estudo e interrogar as evidências, 
de modo a possibilitar uma vigilância epistemológica durante o processo 
de ensino (Chevallard, 2005). Em resumo, TTD estabelece o que ensinar 
e como ensinar, sem alterar o conteúdo acadêmico original, sem se apro-
ximar do senso comum, o que poderia levar a uma banalização do pró-
prio saber. Na perspectiva chevallariana, o sistema didático é um sistema 
aberto, cuja continuidade está diretamente relacionada à compatibilização 
com o ambiente. Consequentemente, a transformação do conhecimento 
acadêmico tem como base o sistema didático, constituído por:

1.	 Objeto de Saber: conhecimento acadêmico, pesquisa de base, con-
teúdo de referência.

2.	 Objeto a Ensinar: conhecimento produzido pelos cientistas que passa 
pelos processos de Transposição Didática Externa (ao ambiente 
acadêmico) e Transposição Didática Interna (em relação a sala de 
aula / ambiente escolar).

3.	 Objeto de Ensino: produto do conhecimento submetido à Teoria da 
Transposição Didática, tendo as ciências de base como ensino de 
referência, podendo ser incluído nos currículos escolares e ensi-
nado em salas de aulas da educação básica e espaços não formais 
de ensino, como museus e exposições. 

Permeando todo o processo de Transposição Didática está a noosfe-
ra, definida por Chevallard como fio condutor da TTD; é nela que se 
estabelecem os conflitos, as negociações e as decisões que interferem 
diretamente nos sistemas didáticos e na transposição dos saberes. Noos-
fera é um conceito central para o entendimento da transposição didáti-
ca, formada pelas instituições e pelos sujeitos que compõem o sistema 
de ensino: é nela que se opera a interação entre o sistema e o entorno 
social. É também na noosfera que encontramos aqueles que ocupam 
postos principais do funcionamento, que levam a cabo as negociações, 
amadurecem soluções e promovem resolução de conflitos. Constitui-
-se, também, como o local de atividade ordinária; trata-se da esfera 
“onde se pensa” (Marandino, Rodrigues & Souza, 2014). A Teoria da 
Transposição Didática é dividida, especificamente, em três diferentes 
saberes, cada qual com suas particularidades, representando diferentes 
níveis do processo:
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Saber Sábio: denominado pesquisa de base, trata-se do conhe-
cimento de referência produzido no ambiente acadêmico/científico. 
Trata-se de um saber que é desenvolvido por cientistas nos institutos 
de pesquisa, e que passa pelo julgamento da comunidade científica, 
com suas normas e regras próprias. Por essas razões, o Saber Sábio 
possui especificidades intrínsecas do ambiente em que ele é gerado.

4.	 Saber a Ensinar: primeira transposição do conhecimento acadêmi-
co, baseia-se em livros, artigos científicos, revistas, reportagens 
científicas, exposições em museus e centros de ciências. Situa-se 
entre o saber de referência (saber sábio) e o saber ensinado. Resulta 
do primeiro nível de transposição do conhecimento acadêmico e 
está submetido ao segundo nível de transposição (transposição 
didática interna) a fim de ser utilizado como objeto de ensino em 
museus, salas de aulas, sistemas de ensino (Fig. 1). São conside-
rados integrantes desta esfera os autores de livros didáticos e de 
divulgação científica, os professores, os especialistas de cada área, 
representantes do poder público ligados às áreas de educação e 
ciências e, também, parte da opinião pública. Os agentes não apenas 
determinam as transformações, mas também definem os objetos 
do saber que são alvo da transposição. O jogo de influências e de 
interesses ocorre no âmbito da noosfera. 

5.	 Saber Ensinado: trata-se do conhecimento que chega à sala de aula 
por meio do currículo escolar, de livros didáticos e paradidáticos, 
sendo produto do processo de transposição do conhecimento. 
Abrange o conteúdo ensinado em sala de aula ou exposto em 
museus, capazes de despertar a curiosidade. Exerce papel auxiliar 
no ensino formal, dando publicidade aos conteúdos acadêmicos. 

A Figura 1 representa de maneira simplificada a Teoria da Transpo-
sição Didática nos seus diferentes níveis e processos, circundados pela 
noosfera, que constitui uma esfera de ação na qual diferentes atores 
sociais atuam para transformar o saber.

Sousa (2015) caracteriza o entorno do processo como um elemento de 
grande complexidade, que pode influenciar os saberes que serão seleciona-
dos e mais tarde didatizados. Na noosfera, há uma busca principalmente 
por um reequilíbrio entre os saberes, que orientará a seleção dos elementos 
do Saber Sábio. Este último, quando designado como Saber a Ensinar, 
é submetido aos processos de transposição. Parte do processo assumirá 
o papel visível neste trabalho que chamamos de Transposição Didática 
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Externa, em oposição ao trabalho de Transposição Didática Interna, que 
é realizado dentro do mesmo sistema de educação, bem depois da intro-
dução oficial dos novos elementos no Saber Ensinado (Chevallard, 2005). 

Em decorrência das adaptações, transformações e reconstruções 
que o conteúdo acadêmico (saber ensinado) sofre ao longo de um pro-
cesso de transposição, surge a necessidade de verificar a forma como 
os saberes foram didatizados em relação aos saberes de origem, uma 
espécie de aferição acerca da forma como se deu o processo em termos 
dos objetivos traçados inicialmente; a aferição é conhecida como uma 
vigilância epistemológica (Sousa, 2015).

Alguns elementos essenciais caracterizam a Teoria da Transposição 
Didática: 

•	 Vigilância Epistemológica: necessidade de verificar a forma como os 
saberes foram didatizados em relação aos saberes de origem; deve-
-se conhecer a trajetória de um saber, as suas transformações até se 
tornarem saber escolar sistematizado. Discutir como o saber chegou 
à escola é o ponto de partida para o professor analisar a transposição 
ocorrida com os objetos do saber. A vigilância epistemológica é 
uma das condições que determinam a possibilidade de uma análise 
científica do sistema didático.

Figura 1. Representação dos processos de Transposição Didática. De cima para baixo, 
Saber Sábio (conhecimento acadêmico, pesquisa de base), Transposição Didática Externa 
(externa ao ambiente acadêmico – 1ª transposição), Saber a Ensinar (conteúdo transposto 

para publicações, artigos científicos, revistas cientificas, exposições em museus etc.), 
Transposição Didática Interna (interna com relação ao ambiente escolar – sala de aula, 
museus e centros de ciências), Saber Ensinado (conteúdo abordado em sala de aula, 

currículos escolares, livros didáticos e paradidáticos). Fonte: Sousa (2015)
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•	 Cronogênese: no contexto escolar, cronogênese do saber se refere 
ao tempo necessário para ensinar e aprender os saberes. Na teoria 
chevallariana existem dois tempos distintos, o tempo burocrático 
e o tempo didático. O tempo burocrático está diretamente rela-
cionado à organização escolar, relativo aos programas de ensino, 
diretrizes, parâmetros e bases educacionais. O tempo didático diz 
respeito ao processo de ensino aprendizagem. Para Chevallard 
(2005), o professor é aquele que possui um conjunto de saberes 
mais complexos que o aluno e, neste sentido, deve determinar um 
plano de ensino (tempo duração, total de aulas, matérias e métodos 
etc.) em atendimento ao estabelecido no tempo burocrático. 

•	 Topogênese: relacionado às posições que ocupam professores e alunos 
na sala de aula. Professor como líder, responsável pela metodologia 
de ensino, abordando sequência e conteúdos simples, avançando 
para elementos mais complexos. 

•	 Despersonalização: o saber deve ser despersonalizado, já que sua 
origem está vinculada ao seu produtor (cientista); ao ser ensinado, 
um dos requisitos para se tornar público é perder a ligação, deixar 
de ser restrito à universidade e se tornar um bem público. 

•	 Descontemporalização: refere-se à necessidade de o conhecimento 
produzido se desvincular de sua origem, em diferentes tempos e 
espaços: universalizar o conhecimento. 

•	 Descontextualização: na medida em que o conhecimento produzido 
é transposto didaticamente, as condições sociais históricas podem 
não ser mais levadas em consideração, modificando o seu uso, 
emprego e originalidade; por outro lado, ainda pode ser aplicado 
diretamente à realidade do aluno. 

•	 Naturalização: o conhecimento ao ser ensinado passa por uma 
naturalização, faz com que o processo de Transposição Didática 
aconteça de maneira natural, ratificando o novo saber construído, 
fundamentando os valores educacionais, didáticos e administrativos 
da escola. 

À luz da Teoria da Transposição Didática, a Tabela 1 apresenta os 
processos inerentes à transposição do conhecimento acadêmico, os 
níveis e os meios em que ocorrem. Na sequência, a Tabela 2 apresen-
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ta os diferentes níveis da TTD e os principais sujeitos e instituições 
envolvidas.

A Teoria da Transposição Didática, quando aplicada a diferentes 
áreas do conhecimento, aproxima a universidade da sociedade, uma 
vez que o conhecimento produzido pelos cientistas (Saber Sábio) se 
transforma em objeto de ensino e pode chegar às salas de aulas como 
conteúdos curriculares (Saber Ensinado) e espaços não formais de 
ensino como museus.

Um exemplo observado foi o processo de produção de vacinas 
em combate ao Coronavírus causador da pandemia de Covid-19: 
em um primeiro momento, o vírus se tornou um objeto de refe-
rência para a comunidade científica, ao ser estudado por cientistas e 
pesquisadores, em busca de busca de entendimento e soluções para 
elaboração de uma nova vacina. Em um segundo momento, eles 

Tabela 2. Teoria da Transposição Didática, níveis, personagens e instituições

Saberes Instituições Personagens

Saber Sábio Universidades, laboratórios, 
centros de pesquisas Cientistas e pesquisadores

Saber a 
Ensinar

Escolas, museus, centros de 
ciências, bibliotecas, centros 

comunitários

Professores, educadores, 
monitores, autores de livros 

didáticos paradidáticos, 
representantes de governo e 
opinião pública (sociedade)

Saber 
Ensinado 

(Divulgado)

Escolas, museus, centros de 
ciências, bibliotecas, centros 

comunitários – sociedade 
em geral

Alunos (escola) e o público 
visitante dos museus e centros 

de ciências

Tabela 1. Teoria da Transposição Didática, níveis e processos

Processos Ocorrência Meios

Transposição 
Didática 
Externa

Entre o Saber 
Sábio e Saber a 

Ensinar

Artigos e publicações em revistas 
cientificas, encontros, reuniões, 

simpósios e congressos, nacionais 
e internacionais da comunidade 

acadêmica, exposição em museus.
Transposição 

Didática 
Interna

Entre o Saber a 
Ensinar e o Saber 

Ensinado

Livros didáticos, currículos escolares, 
planejamento pedagógico.

Noosfera
Permeia todos os 
níveis e processos 

da TTD

Todos os materiais produzidos nos 
processos anteriores.
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compartilham os resultados obtidos em banco de dados acadêmi-
cos globais e publicam parte dos resultados em artigos científicos, 
capítulos de livros, teses e dissertações e em ambientes externos ao 
meio acadêmico-científico. A etapa de publicação dos resultados é 
conhecida como Transposição Didática Externa, na qual o Saber Sábio 
(conhecimento acadêmico de referência sobre o vírus) é submetido 
a Transposição Didática Interna para se tornar objeto de ensino (vacina 
e vírus) a ser ensinado e discutido em salas de aula, publicizado em 
livros didáticos e paradidáticos, documentários, revistas, artigos cien-
tíficos, exposição em museus, programas de TV e principalmente, 
em vacinas aplicadas na população. 

Transposição Didática aplicada às Ciências da Terra 
As Ciências da Terra, especialmente a Geologia, estão cada vez 

mais presentes no núcleo do conhecimento necessário para que os 
indivíduos e a sociedade possam se desenvolver e participar da vida 
contemporânea em todos os seus aspectos, o que inclui a apropria-
ção do espaço, a utilização de recursos naturais e a preservação do 
patrimônio natural (Basilici & Silva, 2010). A Geologia é uma ciência 
dinâmica e integradora que, com base no estudo de processos super-
ficiais e profundos, oferece explicações abrangentes para a compre-
ensão da dinâmica da Terra, ou seja, da sua evolução no tempo e no 
espaço (Teixeira, 2014). 

A visão holística das Ciências da Terra contribui para aprimorar 
o conhecimento humano em relação ao funcionamento do planeta, 
interdependência e interações das esferas econômica, social e ambiental. 
A Geologia, sob a perspectiva sistêmica, conecta o conhecimento dos 
processos naturais e seus componentes interdependentes que abran-
gem a crosta terrestre (parte sólida mais externa da litosfera), hidrosfera 
(oceanos e outros corpos d’água) e a atmosfera. Ao longo da contínua 
evolução terrestre (4,6 bilhões de anos), os sistemas e subsistemas inte-
ragem de tal forma que qualquer mudança em um subsistema afetará 
de diferentes maneiras os demais sistemas e subsistemas. As Ciências 
da Terra permitem a realização de ações críticas e integradas. Confor-
me destacado por Barbosa, R., & Carneiro, C. D. R. (2024), devido 
às características fundamentadas na realidade e à necessidade de uma 
elevada capacidade de abstração, imaginação e linguagem visual, as 
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Geociências oferecem oportunidades enriquecedoras para promover 
a aprendizagem ativa, ao mesmo tempo em que estimulam o desen-
volvimento do pensamento crítico e criativo.

Por sua vez, a Teoria da Transposição Didática proposta por Che-
vallard oferece um caminho pelo qual o conhecimento produzido nas 
universidades chega até a sociedade, ao mesmo tempo em que expõe 
as constantes transformações, adaptações, níveis e processos ao qual 
está submetido o Saber Sábio, o Saber a Ensinar e o Saber Ensinado. 
A partir de uma visão crítica, é possível reconhecer que o conteúdo 
resultante da transposição didática abordado em salas de aulas resulta 
de um complexo processo de reelaboração do conhecimento científico. 
Da mesma forma, o conhecimento acadêmico produzido por grupos 
restritos de pesquisadores não deve restringir-se apenas a seus pares, 
mas sim alcançar a sociedade.

O ensino de Ciências da Terra possibilita um amplo entendimen-
to sobre a história da Terra e a evolução da vida. Quando transpostas 
didaticamente, as interseções entre Paleontologia (história da vida), 
Sedimentologia (história da dinâmica deposicional) e Estratigrafia (a 
evolução do Tempo Geológico) oferecem explicações e possibilitam 
o entendimento de temas complexos em diferentes áreas do saber, 
resultando em atividades em salas de aulas, dioramas, linhas do tempo 
e cartazes em museus.

Um conteúdo acadêmico geológico que tenha sido publicizado em 
artigos e revistas ou exposto em Museus e outros espaços não formais de 
ensino é submetido, então, a um conjunto de transformações adaptativas 
que o tornarão apto a ocupar um lugar entre os objetos de ensino. Por 
exemplo, na Paleontologia, o estudo das rochas sedimentares e dos fós-
seis nelas contidos ajudam a definir o clima e o ambiente característico 
observado há milhões de anos  (Soares, 2018, 2022, Basilici et al., 2021). 

Um dos objetos de ensino da Geologia, a rocha sedimentar, se 
materializa no saber a ensinar, dada sua complexidade e a natureza 
interpretativa dos sedimentos que a compõem. Ao analisar uma rocha 
sedimentar, diferentes possibilidades e teorias podem ser discutidas 
em sala de aula. Por exemplo, os fósseis, apesar de estarem contidos 
nas rochas sedimentares, não são os únicos conteúdos analisados por 
pesquisadores: as características sedimentares e as informações sobre 
solos antigos (paleossolos) também são conteúdos trabalhados e pro-
duzidos por pesquisadores que podem ser publicizados por intermédio 
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de painéis e imagens com reconstruções paleoambientais, resultantes 
da análise dos sedimentos, dos processos deposicionais e dos fósseis 
existentes nas rochas sedimentares. 

A Figura 2 ilustra os principais processos envolvidos no processo 
de transposição didática do conhecimento acadêmico específico sobre 
rocha sedimentar, sedimentos, fósseis e paleoambientes. 

Levando em consideração a Paleontologia, sobretudo os dinossau-
ros, o Saber Sábio é observado no trabalho de Silva Junior et al. (2021), 
no qual uma pesquisa de base, estritamente acadêmica, aborda uma nova 
e importante descoberta fóssil. Os autores apresentam à comunidade 
acadêmica um novo gênero de titanossauro, o Arrudatitan, descoberto, 
descrito e publicado em revistas especializadas. O conhecimento con-
tribui para o desenvolvimento de estudos acadêmicos, pois preenche 
lacunas importantes na linha evolutiva dos vertebrados, especialmen-
te de grandes répteis pré-históricos, conhecidos popularmente como 
dinossauros. O nome Arrudatitam é uma homenagem ao Prof. Antônio 
Celso Arruda-Campos [1935-2015], coletor de fósseis, exímio divul-
gador científico, idealizador e curador do Museu de Paleontologia de 
Monte Alto.

Uma vez que o conhecimento sobre o titanossauro Arrudatitam foi 
publicado em artigos e revistas especializadas e apresentado ao público 
em reportagens (Portal G1, 2021) e documentários, o Saber Sábio (aca-
dêmico) foi didatizado e transformado em Saber a Ensinar. 

Outro exemplo de Saber Sábio transposto didaticamente em Saber 
Ensinar é a publicação de Ribeiro & Marinho (2015) na Scientific Ame-
rican Brasil (Fig. 3), uma revista de grande circulação nacional voltada 
para divulgação científica. O conteúdo da reportagem, inicialmente 

Figura 2. No centro, evolução do conhecimento acadêmico sendo transformado em 
objetos de ensino e em seguida transposto para sala de aula e para a sociedade 

(linhas tracejadas)
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produzido no âmbito acadêmico, foi transposto para uma linguagem 
mais simples e acessível para a sociedade.

Ao ser transposto para o ambiente escolar e não escolar, ou publicado 
em livros didáticos, paradidáticos, materiais institucionais e instrucionais, 
reportagens, programas de televisão, documentários, revistas de divulgação 
científica, o Saber a Ensinar (conteúdo acadêmico) se transforma em outro 
tipo de saber, passando a integrar novas demandas educacionais e, por 
vezes, ajustando-se a elas. Em sala de aula, é necessário que o professor, 
ou qualquer outro profissional da área de educação e divulgação cientifica, 
mantenha um olhar crítico sobre suas práticas (Vigilância Epistemológica) 
a fim de garantir que seja superada adequadamente a distância existente 
entre o saber científico e o saber ensinado.

Museu como ferramenta didática 
Para além da sala de aula, os museus e espaços de educação não 

formal são fundamentais para a divulgação científica a partir da transpo-
sição didática do conteúdo produzido na universidade. São ferramentas 
importantes que se somam ao processo de ensino e aprendizagem e 
uma das principais vias de acesso da sociedade ao conhecimento cien-

Figura 3. Exemplo de Saber Ensinado (objetos de ensino) transposto externamente 
e divulgado ao público não acadêmico. Fonte: Ribeiro, Luiz & Marinho, Thiago 

(2015), Gigantes do Triângulo Mineiro. Scientific American Brasil 
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tífico acadêmico. Os museus são espaços abertos ao público, acessíveis 
e inclusivos, que fomentam a diversidade e a sustentabilidade, com a 
participação das comunidades. Museus funcionam e comunicam de 
forma ética e profissional, proporcionando experiências diversas para 
educação, fruição, reflexão e partilha de conhecimentos (ICOM, 2022).

É importante compreender o papel social e educativo dos museus. A 
educação em museus constitui temática relevante de estudo nos planos 
nacional e internacional. A transformação do conhecimento científico 
acadêmico para fins de ensino, pesquisa e extensão (divulgação) não 
deve se basear em uma simples adaptação ou simplificação de conteúdo 
acadêmico, trata-se da transformação de um saber mais elaborado em 
um saber menos elaborado (Marandino, 2002, 2004, 2015, Marandino 
et al., 2014, Castiblanco, 2014, Sousa & Ricardo, 2013, Sousa, 2015, 
Almeida & Lorenci Jr., 2020).

No âmbito da educação em museus, Simonneaux & Jacobi (1997), 
ao estudarem a linguagem presente na produção de pôsteres de uma 
exposição científica, utilizaram pela primeira vez o termo Transposição 
Museográfica, caracterizada como uma operação delicada de transforma-
ção e adaptação do conhecimento no qual as características como espaço, 
linguagem, conceitos e elementos textuais como narração, descrição, 
argumentação, explicação e diálogo não podem ser ignoradas na elabo-
ração de cartazes, banners e painéis utilizados em museus.

A didática, por si só, não consegue desenvolver os processos de 
transposição de forma espontânea, mas exige descobrir o que está 
escondido na relação entre esses conhecimentos, portanto, deve 
desenvolver autonomia para decidir em relação a aspectos epis-
temológicos, estéticos e morais; consequentemente, deve decidir 
qual faceta da ciência mostrar (Castiblanco, 2014, p.98-99).

Asensio & Pol (1999) discutiram o papel dos museus em comunicar 
mais e melhores mensagens entre pessoas, grupos e culturas, tornan-
do fundamental a realização de estudos sobre a eficácia da mediação 
comunicativa das coleções no âmbito específico dos museus e das 
exposições. Assim, os autores discutem os fundamentos da transpo-
sição expositiva, afirmando que a adequação de um saber científico 
para uma exposição em museu é um processo complexo que objetiva 
a audiência e a recepção do público. O conceito também se aplica aos 
professores em sala de aula. 
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Segundo Marandino (2004, 2014), o referencial teórico da trans-
posição didática/museográfica ajuda a perceber que, na socialização do 
saber científico (saber sábio), esse é um dos elementos que fazem parte 
da construção do saber museal e escolar; no entanto, ele não é o único, 
pois outros saberes também participam da constituição do saber educa-
cional. Marandino et al. (2014) chamam a atenção para um olhar mais 
instruído para as ideias advindas dos conceitos de transposição didática, 
que fornecem uma ferramenta privilegiada para que o professor possa 
tomar decisões sobre sua prática pedagógica.

Nesta esfera do saber todos os seus membros convivem em 
um mesmo ambiente que é a própria instituição escolar. Fazem 
parte destes grupos os alunos, proprietários de estabelecimen-
tos de ensino, os supervisores e orientadores educacionais, a 
comunidade dos pais e, principalmente, os professores. Assim, 
o professor, desde o instante em que prepara suas aulas, tem que 
fazer a mediação entre os interesses dos membros desta esfera 
e os fins didáticos de sua prática (Brockington & Pietrocola, 
2005, p.394).

Várias considerações devem ser realizadas para que as variáveis que 
influenciam o processo tenham um mínimo de êxito. Para a adequação 
e a comunicabilidade do conhecimento acadêmico, em situações de 
ensino ou de exposição, deve-se ter por base cinco fontes fundamen-
tais de reflexão: a sociocultural, a disciplinar, a psicológica, a didática 
e a museológica.

Um saber para ser transmitido às gerações futuras deve passar 
por seleções, sofrendo em seguida adaptações, transformações 
e modificações de forma a torná-lo compreensível, antes de ser 
apresentado ao ambiente escolar. Essas adaptações, transforma-
ções e modificações que os saberes acabam sofrendo, sugerem-
-nos um processo de transposição contínuo e, parte dele, deve 
ser mediado pelo professor durante sua prática no interior da 
instituição na qual está inserido (Sousa, 2015, p.60).

No estudo de caso apresentado, o Museu dos Dinossauros é um 
exemplo de clareza e de impactos positivos nos aspectos cultural, social 
e educativo. Possibilita aos visitantes uma imersão científica, além das 
exposições fixas e temporárias; oferece visitas in loco a um dos locais de 
escavação e produção do conhecimento científico, como o sítio pale-
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ontológico Caieiras, conhecido como Ponto 1 do Price em homenagem a 
Llewellyn Ivor Price [1905-1980], cientista que popularizou o ensino de 
Geociências na região. As partes fósseis, encontradas na região, de Tita-
tonaussos (Titans = gigantes na mitologia grega), que são dinossauros 
saurópodes, herbívoros de quatro patas com cauda e pescoços longos, 
acham-se expostas no salão principal do Museu dos Dinossauros (Fig. 
4C). O assim chamado Ponto 1 do Price, onde foram encontrados fósseis 
do crocodilomorfo Uberabasuchus terrificus (Fig. 4A), é outro importante 
objeto de ensino geológico que desperta a atenção e a curiosidade do 
público visitante (Aquino, 2018). 

A Figura 4 ilustra o processo de construção do conhecimento acadê-
mico aplicado ao Museu dos Dinossauros, desde os processos iniciais de 
transposição didática, no qual o objeto de ensino está submetido ao mun-

Figura 4. Esquema simplificado da transposição didática em A – Fóssil recém-
descoberto pelos cientistas em processo de extração para análise em laboratório. 

B – Pesquisa de base, artigo científico publicado para comunidade cientifica 
(Saber Ensinar). C – Museu dos Dinossauros como centro de divulgação científica 
e difusão do conhecimento (Saber Ensinar). D – Pesquisa científica abordada em 

sala de aula após passar pelo processo de transposição didática (Saber Ensinado). 
Fonte: Adaptado de Aquino, 2018
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do acadêmico, até a exposição final no museu, seja temporária ou não. 
Desde a coleta em campo para estudos e análises, sucedida pela 

teorização e publicação dos resultados em artigos científicos, revistas, 
livros didáticos ou paradidáticos, o conhecimento acadêmico passou 
por diferentes etapas antes de ser aceito como objeto de referência 
pela comunidade científica e ser exposto publicamente em museus e 
trabalhado em sala de aula. Os cientistas coletam os dados, analisam, 
publicam seus estudos em meios especializados, o que possibilita 
entender também os museus como ferramenta funcional de ensino e 
divulgação científica, sendo alimentados por universidades, cientistas 
e pesquisadores que produzem conhecimentos acadêmicos e utilizam 
espaço museal como vitrine sem reduzir a pesquisa de base em explica-
ções simples e reduzidas, favorecendo a aprendizagem em sala de aula.

Material Didático
A seguir, apresentam-se algumas sugestões de atividades para pro-

fessores e educadores.

I - Como fazer uso da Teoria da Transposição Didática em Sala de aula? 
Objetivando o enlace entre a teoria estudada com a prática coti-

diana observada pelo professor em sala de aula, segue sugestão básica 
de aplicação visando o processo de transformação do conhecimento 
científico (em qualquer área para adaptação ao ensino em sala de aula):

Etapas da Transposição Didática

a.	 Seleção: o professor deve selecionar, no currículo de ensino, quais 
conceitos e teorias científicas serão abordados em sala de aula. Deve 
considerar a relevância e a complexidade dos conteúdos, levando 
em conta o nível de conhecimento dos estudantes.

b.	 Contextualização: O conhecimento científico complexo é adaptado 
para torná-lo mais acessível aos alunos. Conceitos abstratos são 
traduzidos em termos mais concretos e exemplos do cotidiano são 
usados para facilitar a compreensão.

c.	 Didatização: A didatização consiste em transformar o conhecimento 
científico em um conjunto de atividades, materiais e estratégias 
pedagógicas. Isso envolve a criação de planos de aula, exercícios, 
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experimentos e outros recursos que permitam aos alunos explorar 
e aplicar o conhecimento.

d.	 Instrumentalização: o professor seleciona os recursos educacionais, 
como livros didáticos, slides, vídeos, visitas a museus e outros 
recursos didáticos metodológicos que serão utilizados para apoiar 
o processo de ensino-aprendizagem. Esses recursos devem ser ade-
quados ao público-alvo e auxiliar na compreensão dos conteúdos.

e.	 Consolidação de conteúdo: Na etapa final, o professor apresenta o 
conhecimento didatizado aos alunos, promovendo a aprendizagem 
por meio de explicações, discussões, atividades práticas e avaliações. 
O objetivo é que os alunos assimilem e internalizem o conheci-
mento científico transmitido.

Desafios e ponderações 

a.	  A transposição didática requer uma adaptação cuidadosa do 
conhecimento científico para o contexto escolar, considerando as 
características dos alunos e as metas educacionais.

b.	  O equilíbrio entre simplificação e originalidade do conheci-
mento científico acadêmico é fundamental para evitar distorções 
conceituais.

c.	  É importante promover a participação ativa dos alunos, estimulando 
o pensamento crítico e a curiosidade dos alunos na construção do 
conhecimento, por meio de atividades práticas e investigativas.

II - Como promover a interatividade em espaços museais? 
Visitar museus e relacioná-los diretamente com aulas e atividades 

dadas é um recurso didático importante e fundamental no processo 
de ensino e aprendizagem. Para além da sala de aula, a visita in loco 
em museus proporciona momentos pedagógicos memoráveis de 
aprendizados e interação social que farão parte da vida estudantil do 
aluno por longos anos, bem como as visitas técnicas e atividades de 
campo fazem parte da formação universitária de professor.

Com o intuito de auxiliar os professores e educadores de edu-
cação básica em atividades extracurriculares e complementares ao 
conhecimento construídos em sala de aula, seguem quatro suges-
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tões de interatividades (Marandino, 2008) adaptadas das publicações 
científicas do Grupo de Estudo e Pesquisa em Educação Não formal 
e Divulgação em Ciência (GEENF), coordenado pela Profa. Dra. 
Martha Marandino, da Faculdade de Educação da Universidade de 
São Paulo.

Atividade 1: Explorando o setor educativo dos museus

Objetivo
Realizar uma visita ao setor educativo de um museu e explorar a 

forma como o serviço educativo organiza as ações de mediação com 
o público.

Etapas
Realização de uma pesquisa, no setor educativo de um museu, 

orientada pelas questões a seguir. Os dados poderão ser obtidos a par-
tir de diferentes fontes: internet, entrevistas, análise de documentos, 
entre outros:

•	 Como é organizado o setor educativo? 

•	 Qual o perfil dos mediadores que atuam na instituição? 

•	 Qual vínculo possuem com a instituição? 

•	 Qual é o tempo de permanência de cada mediador na instituição? 

•	 Quanto tempo é dedicado à mediação com o público por cada 
mediador? 

•	 Como está estruturado o processo de formação desses mediadores? 
(Ex. Participam de processos de seleção; existem cursos de treina-
mento; grupos de estudo etc.).

•	 Quais atividades envolvem a mediação nesse espaço? 

•	 Quais funções esse profissional exerce no local?

•	 Com que tipo de públicos os mediadores interagem? 

Troca de experiências, reflexões teóricas de apresentação dos resul-
tados a outros grupos e professores/educadores durante a reunião peda-
gógica semanal da escola. 
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Atividade 2: Planejando a mediação em um museu

Objetivo
Realizar o planejamento de uma mediação em um museu, frente a 

uma situação simulada proposta.

Etapas 
Apresentação da concepção de um museu fictício, com caracte-

rísticas a serem detalhadas (tema geral,público-alvo, localização etc.). 
Formulação, como situação problema, da necessidade de planejar a 
mediação para esse espaço. 

Planejamento da mediação para o museu apresentado tendo como 
referência as características descritas no seguinte roteiro orientador:

•	 Qual deveria ser o perfil dos mediadores para atuar nesse local?

•	 Qual vínculo os mediadores deveriam ter com a instituição?

•	 Como deveria ocorrer a sua formação?

•	 Que tipo de atividades o mediador deve exercer nesse local? 

Apresentação do planejamento a outros grupos de professores/
educadores durante a reunião pedagógica semanal da escola. Discus-
são sobre os diferentes tipos de planejamento sugeridos com base nas 
reflexões teóricas.

Atividade 3: Estudo de caso: visitas guiadas

Objetivo
Analisar uma visita guiada, focalizando a atuação do mediador. A 

atividade pode ser desenvolvida em três situações:

•	 Acompanhando uma visita guiada em um museu;

•	 Analisando um caso, apresentado na forma de um texto, que 
descreva uma visita guiada (Ex. um trecho das conversações entre 
mediador e público);

•	 Analisando um registro em vídeo de uma mediação.
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Etapas
Realização de análise da visita, seguindo um roteiro orientador e 

selecionando, a partir desse roteiro, as questões de interesse a serem 
observadas. Como exemplo, propõe-se:

•	 A visita tem uma estrutura que responde a um planejamento 
didático feito pelo mediador ou é o público quem desencadeia o 
tipo de visita?

•	 Qual é o papel do mediador durante a visita?

•	 A mediação é centrada no mediador ou no visitante (quem domina 
a fala)?

•	 É uma visita centrada nos objetos? Ela incorpora outros elementos 
além daqueles disponíveis na exposição?

•	 Há imprecisões conceituais na fala do mediador? Em quais situa-
ções elas ocorrem?

•	 O que ganha mais destaque na fala do mediador: os objetos ou os 
conceitos? 

Descreva brevemente a visita tendo em consideração aspectos como 
o local, a exposição, o tipo de público. Essa representação também 
pode ser feita por meio de desenho ou apresentada via Power Point a 
outros grupos de professores/educadores durante a reunião pedagógica 
semanal da escola.

Atividade 4: Oficina de comunicação

Objetivo
Propiciar reflexões sobre a questão da comunicação e da mediação 

em museus por meio da construção de discursos sobre objetos expo-
sitivos.

Etapas

•	 Apresentação de um objeto expositivo polêmico ou controverso.

•	 Elaboração de um discurso de mediação sobre esse objeto. 

•	 Realização de leitura dos diferentes textos produzidos. 



229

Explorando a Terra na Educação Básica

Fomento de discussão coletiva sobre as diferentes apresentações e 
abordagens na reunião pedagógica semanal da escola.

Considerações Finais
Cientistas e pesquisadores, ao desenvolver seu trabalho em laborató-

rios, universidades e centros de pesquisas, em busca de respostas frente 
aos problemas identificados, analisam, descrevem, comparam os mate-
riais coletados em campo, levantam perguntas e desenvolvem teorias 
explicativas iniciais. Após encontrar evidências satisfatórias, respeitando 
regras estabelecidas, os pesquisadores socializam o conhecimento junto 
à comunidade acadêmica. Como resultado, são produzidos e publicados 
artigos e periódicos científicos, em diferentes revistas acadêmicas nacio-
nais e internacionais, em eventos, encontros e congressos específicos da 
comunidade científica mundial.

O conhecimento produzido pelas universidades e seus pesquisado-
res, quando chega às salas de aula na educação básica, passou por dife-
rentes transformações e adaptações didáticas. O processo de didatização 
de conteúdos é fundamental para construção coletiva do conhecimento 
crítico e transformador. Entender como se dá a transformação do saber 
acadêmico em Objeto de Ensino propicia ao professor diferentes meto-
dologias de ensino, possibilitando aplicar direta ou indiretamente parte 
do conteúdo transposto à realidade dos alunos e explorando os saberes e 
vivências sociais de cada um. Por outro lado, o museu como ferramenta 
de divulgação geocientífica na educação básica potencializa o ensino, uma 
vez que as peças expostas resultam dos complexos e variados processos de 
Transposição Didática e de sua reelaboração para fins de ensino, divulgação 
e popularização científica. As transformações e as adaptações do conheci-
mento devem compatibilizar os diferentes saberes produzidos, uma vez 
que sofrem influência direta e indireta da sociedade. 

É necessário transformar didaticamente o conhecimento acadê-
mico, para que haja maior participação pública na ciência; isso implica 
maior diálogo entre cientistas e não cientistas, entre ensino superior e 
educação básica. Ao ensinar é preciso haver neutralidade e distancia-
mento; a capacidade de argumentação está diretamente relacionada à 
epistemologia dos processos de ensino e transposição didática. Portanto, 
nessa dinâmica a educação e o conhecimento se impõem como agentes 
transformadores.
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Em resposta ao princípio da indissociabilidade entre ensino, pes-
quisa e extensão, reforça-se a ideia de que museus são espaços essen-
ciais para o despertar da criticidade, da curiosidade, do fazer ciência e, 
principalmente, da democratização do conhecimento acadêmico. A 
ampliação do acesso aproxima a universidade da sociedade, fortalece 
o ensino das Ciências da Terra na educação básica e valoriza a função 
social da universidade, da Ciência e dos cientistas.
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Diálogos entre as Geociências e o 
Direito Ambiental para promover a 
educação ambiental 
Luciana Cordeiro de Souza-Fernandes
Alexandre Martins Fernandes
Celso Dal Ré Carneiro

Muitos acreditam que, para elaborar um projeto de lei – qualquer 
que seja a temática – basta somente a boa vontade do legislador, a ocor-
rência de uma necessidade premente ou a recorrência de um fato que 
indique sua elaboração. Na verdade, uma condição sine qua non para se 
escrever um projeto de lei, sobretudo nas áreas ambiental e urbanística, 
é a existência de estudos técnicos das áreas que compõem as Geociências 
para subsidiar a minuta. Nesse ponto se configura um primeiro dialógo 
entre Geociências e Direito. 

Em outra vertente, um imprescíndivel e essencial diálogo se esta-
belece a partir dos processos que devem orientar a educação ambiental 
como política pública instituída pelo ordenamento constitucional no art. 
225, § 1º, inciso VI, que estabelece as diretrizes básicas, por meio da Lei 
n. 9795/1999, a qual tem como seu regulamento o Decreto n. 4281/2002. 
De acordo com a legislação, a Política Nacional de Educação Ambiental é 
uma realidade que ainda busca sua efetivação em todos os níveis de ensi-
no e em cada sala de aula, apoiada pelos partícipes nesta missão/dever de 
transpor o saber ambiental rumo ao ensino formal e não formal.

No Brasil, a responsabilidade pela execução da educação ambiental, 
como política pública, pertence aos ministérios da Educação e Cultu-
ra (MEC) e do Meio Ambiente (MMA), que gradativamente podem 
ampliar sua “capilaridade junto aos coletivos educadores”, que podem 
se tornar parceiros privilegiados para desenvolver as “políticas públicas 
de educação ambiental” (Sorrentino et al., 2005, p.297). 

As políticas públicas em educação ambiental implicarão uma 
crescente capacidade do Estado de responder, ainda que com 
mínima intervenção direta, às demandas que surgem do con-
junto articulado de instituições atuantes na educação ambiental 
crítica e emancipatória (Sorrentino et al., 2005, p.285). 
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A concepção abrangente de Educação Ambiental envolve uma educa-
ção cidadã, responsável, crítica, participativa, na qual cada sujeito aprende 
com base no conhecimento científico e pelo reconhecimento dos saberes 
tradicionais, possibilitando a tomada de decisões transformadoras, a partir 
do meio ambiente natural ou construído no qual as pessoas se integram. A 
Educação Ambiental avança na construção de uma cidadania responsável 
voltada para as culturas de sustentabilidade socioambiental.

Objetivos
Este capítulo procura estabelecer um diálogo amplo entre o Direito 

Ambiental e as Ciências da Terra. São conexões altamente oportunas, 
porque podem fortalecer ações de Educação Ambiental (EA). Um 
objetivo adicional do texto é estimular a reflexão sobre a pergunta: em 
que medida o conhecimento de Geociências é aproveitado para funda-
mentar as políticas ambientais brasileiras? Ao se destacar as diferentes 
facetas e os nexos possíveis entre os dois campos, enfatiza-se, ao mesmo 
tempo, que o conhecimento geocientífico é essencial tanto para sub-
sidiar a elaboração de normas e diplomas legais quanto para integrar o 
processo educacional. 

Os recursos, espaços e ecossistemas do planeta são finitos e 
serão seriamente comprometidos sem mudança radical dos 
padrões atuais de consumo, especialmente tendo em vista o 
crescimento populacional verificado desde o século XX (Car-
neiro, 2021, p.84).

Pressupõe-se que, no caso da EA, os professores de todos os níveis 
de ensino sejam os protagonistas da difusão do saber. O diálogo Direi-
to-Geociências é importante para os sistemas de ensino formal e não 
formal, estendendo-se à formação de técnicos e juristas.

Por serem questões de interesse geral da sociedade, deve-se 
sensibilizar governantes e agentes públicos para as temáticas 
geológica e ambiental (Carneiro, 2021, p.85).

Os desdobramentos do diálogo “Direito-Geociências” atravessam e 
penetram todos os setores sociais e econômicos da sociedade, além da 
necessidade premente de se reorientar as ações dos meios de comuni-
cação que, como será visto adiante, parecem valorizar somente os efei-
tos e os aspectos negativos das relações da humanidade com o planeta. 
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A Política Ambiental Brasileira
Ao compulsarmos a Constituição Federal, deparamo-nos com 

uma estrutura organizada em diversos temas ao longo de seus 250 
artigos. À primeira vista, a proteção ambiental encontra-se alocada 
em um único artigo, um fato a ser festejado, uma vez que essa é a 
primeira Carta Magna a destinar um dispositivo específico para o 
meio ambiente e elevar o tema ao nível constitucional. Destarte, a 
constatação não pode parar por aí, pois trata-se de uma técnica legis-
lativa que reflete uma lógica própria, ao inserir topologicamente a 
temática no final do texto, unindo inúmeros artigos antecedentes. 
Essa verdadeira teia traduz não só a unicidade do Direito, mas tam-
bém da questão ambiental. 

Assim, no Título VIII – Da ordem social, encontra-se o Capítulo 
VI – Meio Ambiente, composto pelo artigo 225 , o qual se subdivide 
em sete parágrafos. O caput do artigo supracitado, in verbis, contempla 
diversos elementos que permitem iniciar nossa reflexão.

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia 
qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coleti-
vidade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e 
futuras gerações. [...] (Brasil, 1988) (grifos nossos).

É necessário definir o significado de meio ambiente para entender 
o âmbito e os contornos a serem delineados para a Educação Ambien-
tal. Em primeiro lugar, deve-se desmistificar a ideia de que, no âmbito 
legal, o conceito de meio ambiente restringe-se exclusivamente à natu-
reza. A visão limitada do tema “vida” é demasiadamente restritiva e até 
mesmo equívocada. O Texto Constitucional certamente contempla os 
elementos da natureza, mas também outros aspectos vinculados à vida, 
às cidades, à cultura e ao trabalho (Souza-Fernandes, 2020). A principal 
consideração que se pode extrair do argumento é a de que meio ambiente 
se refere a tudo aquilo que nos cerca, podendo ser subdividido para fins 
de estudo e classificação: 

Desta forma, quatro são os aspectos em que se subdividem 
o meio ambiente: meio ambiente natural, meio ambiente 
artificial, meio ambiente cultural e meio ambiente do traba-
lho, os quais encontram tutela mediata no art. 225, CF/88 
(Souza-Fernandes, 2020, p.32). 
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•	 Meio Ambiente Natural: constituído por solo, água, ar atmosférico, 
flora e fauna, conforme o art. 225, parágrafo 1º, inciso I e VII, 
CF/88. Diversos ordenamentos legais regem esses temas, como 
o Código Florestal, Lei de Proteção a Fauna, a Política Nacional 
de Recursos Hídricos, a Lei dos Crimes Ambientais, entre outras. 

•	 Meio Ambiente Artificial: corresponde ao espaço urbano construído, 
sendo diretamente relacionado ao conceito de cidade, segundo os 
artigos 182 e 183, CF/88, regulamentados pelo Estatuto da Cidade 
(Brasil, 2001). 

•	 Meio Ambiente Cultural: traduz a história de nosso povo, a sua for-
mação, cultura, e, portanto, os próprios elementos identificadores 
de sua cidadania. O conceito de Meio Ambiente Cultural tem tutela 
imediata no art. 216 da Constituição (Brasil, 1988).

•	 Meio Ambiente do Trabalho: constitui o local onde as pessoas desem-
penham atividades laborais, remuneradas ou não, cujo equilíbrio 
depende da salubridade do meio e da ausência de agentes que 
comprometam a incolumidade física e psíquica dos trabalhadores. 
O conceito de Meio Ambiente do Trabalho é tutelado pelo art. 200, 
VIII e art. 7.º, XXXIII, CF/88 (Brasil, 1988).

O Estatuto da Cidade, ou seja, a Lei n. 10.257/2001 (Brasil, 2001), 
estabelece normas de ordem pública e interesse social que regulam o 
uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da segurança e do 
bem-estar dos cidadãos. As regras se estendem, da mesma forma, ao 
conceito de equilíbrio ambiental. Entretanto, apesar de parte da doutrina 
referir-se apenas ao espaço urbano, o Estatuto engloba todo o municí-
pio. Dessa forma, no que diz respeito ao espaço rural, a Lei determina 
o cumprimento da função social da propriedade agrícola e a preservação 
do meio ambiente. Os dispositivos estão presentes no artigo 186, CF/88, 
no art. parágrafo 1º, alínea ‘c’, do Estatuto da Terra (Brasil, 1964) e na 
Política Agrícola em seu art. 3º, IV (Souza-Fernandes, 2020, p.32-33).

A partir da premissa de que o meio ambiente, embora uno, se 
apresenta em quatro aspectos complementares, a Constituição Federal 
estabelece a obrigatoriedade da promoção da educação ambiental nos 
diferentes níveis de ensino e da conscientização pública para a preser-
vação do meio ambiente (Brasil, 1988, art. 225, § 1º, VI).
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Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia 
qualidade de vida, (...)

Parágrafo 1.º “Para assegurar a efetividade desse direito incumbe 
ao Poder Público:

IV - exigir, na forma da lei, para instalação da obra ou atividade 
potencialmente causadora de significativa degradação do meio 
ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará 
publicidade (Brasil, 1988).

Dentro da norma legal, a Educação Ambiental abrange os proces-
sos por meio dos quais o indivíduo e a coletividade constroem valores 
sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências voltadas 
para a conservação do meio ambiente, bem de uso comum do povo, 
essencial à sadia qualidade de vida e sua sustentabilidade. Sendo um 
componente essencial e permanente da educação nacional, deve estar 
presente, de forma articulada, em todos os níveis e modalidades do 
processo educativo, em caráter formal e não formal.

A importância da Educação Ambiental remonta à Declaração de 
Estocolmo de 1972 (ver Cetesb, 2020) que estabelece em seu Princípio 
19 a obrigatoridade de levar esse saber a todos.

Princípio 19 - É indispensável um trabalho de educação em questões 
ambientais, visando tanto às gerações jovens como os adultos, 
dispensando a devida atenção ao setor das populações menos 
privilegiadas, para assentar as bases de uma opinião pública, 
bem informada e de uma conduta responsável dos indivíduos, 
das empresas e das comunidades, inspirada no sentido de sua 
responsabilidade, relativamente à proteção e melhoramento 
do meio ambiente, em toda a sua dimensão humana (Cetesb, 
2020, p.5, grifos nossos).

No Encontro Internacional de Educação Ambiental realizado em 
Belgrado, Iugoslávia, em 1975, e que foi preparatório para a Confe-
rência de Tbilisi (1977), a UNESCO realizou uma pesquisa sobre as 
necessidades e as prioridades internacionais em matéria de educação 
ambiental, com a participação de 80% dos estados-membros (Ibama, 
1997). Até 1975, as pesquisas realizadas pela UNESCO e pelo Programa 
das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) mostraram que 
o interesse dos Estados-Membros pela educação ambiental era muito 
desigual e que, dentre as necessidades mais apontadas, figuravam a 
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elaboração de planos de estudos e métodos didáticos e, sobretudo, a 
formação de pessoal. Em 1975, celebrou-se o primeiro intercâmbio 
internacional de opiniões sobre educação ambiental: o Seminário de 
Belgrado, organizado pela UNESCO e pelo PNUMA, congregou 
especialistas de 65 países. Mais tarde, em 1975-77, realizaram-se reuni-
ões de peritos nas diferentes regiões do mundo, bem como encontros 
nacionais e sub-regionais organizados pelos Estados-Membros. Desse 
modo, formularam-se os conceitos da educação ambiental. Ao estruturar 
todas essas reflexões, a Conferência de Tbilisi constituiu-se no ponto 
de partida para uma nova fase. (Ibama, 1997, p.25)

Na digressão histórica, merece destaque a ‘I Conferência sobre 
Educação Ambiental’, ocorrida em Tbilisi na Georgia, em 1977, con-
siderada um dos principais eventos sobre Educação Ambiental do 
Planeta. A Conferência foi organizada a partir de uma parceria entre 
a UNESCO e o Programa de Meio Ambiente da ONU (PNUMA) 
tendo como principal resultado as definições, os objetivos, os princí-
pios e as estratégias para a Educação Ambiental no mundo. Na Con-
ferência definiu-se que o processo educativo deve buscar a resolução 
de problemas concretos do meio ambiente, utilizando-se um enfoque 
interdisciplinar e a participação ativa e responsável de cada indivíduo 
e da coletividade (Ibama, 1997). Os seguintes objetivos da educação 
ambiental fazem parte da Recomendação Número 2: 

•	 Consciência: Ajudar grupos sociais e indivíduos a adquirir uma 
consciência do meio ambiente global, sensibilizando-os para essas 
questões.

•	 Conhecimentos: Ajudar grupos sociais e indivíduos a adquirir 
experiências diversas e uma compreensão fundamental do meio 
e problemas afins.

•	 Comportamento: Ajudar grupos sociais e indivíduos a se comportar 
de acordo com uma série de valores e a criarem interesse e preocu-
pação em relação ao meio ambiente, motivando-os de tal maneira 
que venham a participar ativamente da sua melhoria e proteção.

•	 Aptidões: Ajudar grupos sociais e indivíduos a adquirir as aptidões 
necessárias para determinar e resolver os problemas ambientais. 

•	 Participação: Proporcionar aos grupos sociais e aos indivíduos a pos-
sibilidade de participar ativamente de tarefas voltadas para a solução 
dos problemas ambientais; (Ibama, 1997, p.103-104).
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De volta ao cenário brasileiro, a Política Nacional do Meio 
Ambiente (PNMA) (Lei 6938/1981, Brasil, 1981) tem grande pionei-
rismo e abrangência sobre Meio Ambiente nacional. A Lei objetiva a 
preservação, a melhoria e a recuperação da qualidade ambiental pro-
pícia à vida, visando assegurar, no País, condições ao desenvolvimento 
socioeconômico, aos interesses da segurança nacional e à proteção 
da dignidade da vida humana, atendidos os princípios presentes no 
art. 2º, inciso X, tidos como alicerces estruturantes da Política. A Lei 
(Brasil, 1981) introduziu um novo olhar para o processo educacio-
nal, concepção que foi totalmente recepcionada pela Constituição 
Federal de 1988.

Art 2º - A Política Nacional do Meio Ambiente tem por objetivo 
a preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambien-
tal propícia à vida, visando assegurar, no País, condições ao 
desenvolvimento socioeconômico, aos interesses da segurança 
nacional e à proteção da dignidade da vida humana, atendidos 
os seguintes princípios:

(...) X - educação ambiental a todos os níveis de ensino, inclusive a edu-
cação da comunidade, objetivando capacitá-la para participação ativa na 
defesa do meio ambiente (Brasil, 1981, grifo nosso).

Como visto, o artigo 225, § 1º, VI da CF/88, recepciona a inte-
gralidade do texto do art. 2º, inciso X da PNMA, exigindo, assim, a 
construção de uma política nacional para essa temática, favorecen-
do também promover destaque ao tema na Conferência da ONU 
sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (Cnumad) – Rio 92, com 
a elaboração do ‘Tratado de Educação Ambiental para Sociedades 
Sustentáveis e Responsabilidade Global’, a ‘Carta da Terra e das 
Florestas’, a ‘Agenda 21’ e uma série de acordos e de tratados inter-
nacionais nos quais a educação ambiental perpassa e estrutura seus 
textos. Outrossim, a CF/88 disciplina que a educação não é só um 
direito, mas também um dever, que deve envolver toda a socieda-
de em parceria com o Estado. Desse modo, o processo educacional 
contempla diversos atores:

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da 
família, será promovida e incentivada com a colaboração da 
sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu 
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o 
trabalho (Brasil, 1988). 
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No processo de construção de uma consciência educacional 
voltada ao meio ambiente, observamos que os programas e disposi-
tivos legais evoluíram ao longo do tempo. O Programa Nacional de 
Educação Ambiental (ProNEA, Ibama, s.d.), definido em 1994, visa 
assegurar, no âmbito educativo, a integração equilibrada das múlti-
plas dimensões da sustentabilidade ao desenvolvimento do País, o 
que inclui as dimensões ambiental, social, ética, cultural, econômica, 
espacial e política. O ProNEA constitui importante iniciativa para 
institucionalização da Educação Ambiental no âmbito das políticas 
públicas, uma vez que busca promover melhor qualidade de vida 
para toda a população brasileira, por intermédio do “envolvimen-
to e participação social na proteção e conservação ambiental e da 
manutenção dessas condições ao longo prazo. Nesse sentido, assu-
me quatro diretrizes: Transversalidade, Fortalecimento do Sisnama, 
Sustentabilidade, Participação e controle social” (Ibama, s.d.). Os 
órgãos executores do ProNEA são o MEC e o MMA/Ibama, com a 
parceria do Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT) e do Minis-
tério da Cultura (MINC).

Em 20 de dezembro de 1996, a Lei n. 9.394, sobre as Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (LDB), regulamentou a base curricular de 
todos os níveis de educação, assegurando a compreensão do ambiente 
natural e social a todos os brasileiros, como percebemos no Capítulo 
II, da Educação Básica, Seção I, das Disposições Gerais:

Art. 22. A educação básica tem por finalidades desenvolver o 
educando, assegurar-lhe a formação comum indispensável para 
o exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no 
trabalho e em estudos posteriores (Brasil, 1996).

Em outras palavras, o processo educacional deve propiciar a quali-
ficação de todos, de modo a possibilitar que o cidadão cumpra o dever 
de atuar em prol da sociedade dentro do Estado em suas diversas ins-
tâncias. Outra importante ação no nível educacional foi a inclusão da 
questão ambiental como um dos temas transversais dos Parâmetros 
Curriculares Nacionais (PCN), em 19971:

1	  Os PCN passaram por diversas alterações ao longo do tempo, com avanços e 
retrocessos. Neste trabalho apontamo-lo tão somente como marco temporal de 
inserção da educação ambiental, sem nos atermos às modificações sofridas com 
relação a EA. Para mais informações, consultar Córdula & Nascimento (2018).
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No contexto atual, a inserção no mundo do trabalho e do con-
sumo, o cuidado com o próprio corpo e com a saúde, passando 
pela educação sexual, e a preservação do meio ambiente são 
temas que ganham um novo estatuto, num universo em que 
os referenciais tradicionais, a partir dos quais eram vistos como 
questões locais ou individuais, já não dão conta da dimensão 
nacional e até mesmo internacional que tais temas assumem, 
justificando, portanto, sua consideração. Nesse sentido, é papel 
preponderante da escola propiciar o domínio dos recursos capa-
zes de levar à discussão dessas formas e sua utilização crítica 
na perspectiva da participação social e política (Brasil, 1997).

Dentre os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 
da Agenda 2030 da ONU, o objetivo 4 trata da Educação de Qualidade 
na meta 4.7, assim enunciada: 

Até 2030, garantir que todos os alunos adquiram conhecimen-
tos e habilidades necessárias para promover o desenvolvimento 
sustentável, inclusive, entre outros, por meio da educação para 
o desenvolvimento sustentável e estilos de vida sustentáveis, 
direitos humanos, igualdade de gênero, promoção de uma 
cultura de paz e não-violência, cidadania global, e valorização 
da diversidade cultural e da contribuição da cultura para o 
desenvolvimento sustentável (ONU, 2023).

Figura 1. Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030 (ONU, 
2023) 
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Educação Ambiental 

Mas o que é a educação ambiental? Como deve 
ser realizada e oferecida em todos os níveis educacionais, 
além de sua promoção não formal? 

Em razão do artigo 225, inciso VI da Constituição Federal, e das 
diversas ações citadas para efetivação da Educação Ambiental (EA) 
no Brasil, a EA passou a ser regulada como uma política pública de 
abrangência nacional por meio da Lei n. 9799/99, que define a Política 
Nacional de Educação Ambiental (PNEA), posteriormente regulamen-
tada pelo Decreto 4281/02. A legislação define, entre outras coisas, a 
composição e as competências do órgão Gestor da Política de Educação 
Ambiental.

Art. 1º. Entendem-se por educação ambiental os processos por 
meio dos quais o indivíduo e a coletividade constroem valores 
sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências 
voltadas para a conservação do meio ambiente, bem de uso 
comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua sus-
tentabilidade (Brasil, 1999).

Desta forma, a educação nacional é tida como componente essencial 
e permanente da PNEA, devendo estar presente em todos os níveis e 
modalidades do processo educativo, tanto em carátrer formal como não 
formal. Enfatiza-se que, como parte de um processo educativo mais 
amplo, todos têm direito à educação ambiental, incumbindo a diver-
sos atores essa obrigação legal, não se restringindo ao Poder Público 
a responsabilidade única, pois caberá a ele definir as políticas públicas 
necessárias, e assim o fez por meio dos citados diplomas legais. 

Art. 3º . (...) 

I - ao Poder Público, nos termos dos arts. 205 e 225 da Cons-
tituição Federal, definir políticas públicas que incorporem a 
dimensão ambiental, promover a educação ambiental em todos 
os níveis de ensino e o engajamento da sociedade na conserva-
ção, recuperação e melhoria do meio ambiente; 

II - às instituições educativas, promover a educação ambiental de 
maneira integrada aos programas educacionais que desenvolvem; 
III - aos órgãos integrantes do Sistema Nacional de Meio Ambiente - 
Sisnama, promover ações de educação ambiental integradas aos 
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programas de conservação, recuperação e melhoria do meio 
ambiente;

IV - aos meios de comunicação de massa, colaborar de maneira ativa 
e permanente na disseminação de informações e práticas edu-
cativas sobre meio ambiente e incorporar a dimensão ambiental 
em sua programação;

V - às empresas, entidades de classe, instituições públicas e 
privadas, promover programas destinados à capacitação dos 
trabalhadores, visando à melhoria e ao controle efetivo sobre 
o ambiente de trabalho, bem como sobre as repercussões do 
processo produtivo no meio ambiente;

VI - à sociedade como um todo, manter atenção permanente 
à formação de valores, atitudes e habilidades que propiciem a 
atuação individual e coletiva voltada para a prevenção, a iden-
tificação e a solução de problemas ambientais (Brasil, 1999, 
grifos nossos).

Neste rol encontram-se também as instituições educacionais, que 
figuram como ‘cabeças de lança’ no atendimento aos ditames legais e 
que devem atuar na promoção do novo processo educacional. A meta 
é inserir a educação ambiental no cotidiano da educação pública em 
todos os níveis de ensino (Sorrentino et al., 2005). Os órgãos integrantes 
do Sistema Nacional de Meio Ambiente (Sisnama) são formados por 
representantes do Estado e da sociedade em órgãos colegiados. Parece 
destoar do conjunto a rotineira atuação dos meios de comunicação de massa, 
que tendem a veicular exclusivamente notícias de situações desfavo-
ráveis e trágicas, até mesmo com uma mensagem subliminar de que 
pudesse existir uma ‘natureza vingativa’, quando as ações do homem 
afetam sobremaneira o meio natural ou quando as consequências resul-
tam da simples lei natural da ‘ação e reação’. Nesse caso, parece faltar 
base científica adequada à informação, o que, evidentemente, preju-
dica a qualidade na elaboração da notícia. Nesse contexto, os agentes 
perdem a oportunidade de educar para a cidadania ambiental ou para 
a participação popular do cuidado de Nossa Casa Comum, em uma 
verdadeira afronta ao papel delegado pela PNEA. 

Não se pode deixar de lado, na composição da Política de Educação 
Ambiental, a presença das empresas, entidades de classe, instituições 
públicas e privadas que devem atuar, em seu ambiente laboral, não 
somente buscando o lucro e a força de trabalho dos colaboradores, mas 
devem aproveitar este espaço para, sobretudo, oferecer uma educação 
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sobre meio ambiente do trabalho, proteção ao trabalhador, sua saúde e 
segurança laboral. E estendendo nesse processo formas de levar na sua 
prática cotidiana questões outras relacionadas a meio ambiente natural, 
cultural e construído/artificial.

Por fim, cabe à sociedade como um todo buscar se capacitar e, por 
meio do saber adquirido, aprendido e apreendido, atuar como agentes 
multiplicadores em suas residências e comunidades, nos diversos fóruns 
e conselhos municipais e populares onde poderão opinar, e agir em prol 
da sadia qualidade de vida tida como objetivo do art. 225 da CF/88, bem 
como cumprir seu dever constitucional de participação. O princípio 
da participação presente no art. 225, caput, CF/88, se estabelece na 
frase “incumbe à coletividade o dever de defender e preservar o meio 
ambiente”. Desse dever decorre a obrigação de a coletividade participar 
da defesa dos bens ambientais, deixando de ser mera espectadora para se 
tornar protagonista das relações ambientais. Isso somente será possível, 
efetivamente, quando todos tiverem acesso à educação ambiental para 
compreensão da informação ambiental. 

A coletividade deve participar e essa participação se dá de inúmeras 
formas: por meio da iniciativa popular na apresentação de projetos de 
leis complementares ou ordinárias (federais, estaduais ou municipais) 
por um determinado número de cidadãos, bem como quando da realiza-
ção de referendum sobre uma lei relacionada com o meio ambiente ou 
quando ela é chamada a compor, por intermédio de seus representantes 
(sindicatos, associações ambientais), os conselhos e órgãos de defesa do 
meio ambiente, a exemplo de Conama, Consema, Condema, Comissão 
de Plano Diretor, Comitê de Bacia Hidrográficas, entre outros; além do 
comparecimento e da participação nas audiências públicas, fiscalização 
e denúncias aos órgãos ambientais e ao Ministério Público, bem como 
promovendo ações judiciais para a defesa do meio ambiente (Souza-
-Fernandes, 2002, p.37-38).

Destarte, os princípios básicos da educação ambiental constantes da 
PNEA (Art. 4º, Brasil, 1999), são definidos como: o enfoque humanista, 
holístico, democrático e participativo; a concepção do meio ambiente em 
sua totalidade, considerando a interdependência entre o meio natural, 
o socioeconômico e o cultural, sob o enfoque da sustentabilidade; o 
pluralismo de ideias e concepções pedagógicas, na perspectiva da inter, 
multi e transdisciplinaridade; a vinculação entre a ética, a educação, o 
trabalho e as práticas sociais; a garantia de continuidade e permanência 
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do processo educativo; a permanente avaliação crítica do processo edu-
cativo; a abordagem articulada das questões ambientais locais, regionais, 
nacionais e globais; e, o reconhecimento e o respeito à pluralidade e à 
diversidade individual e cultural.

Assim, os objetivos fundamentais da EA buscam promover o 
desenvolvimento de uma compreensão integrada do meio ambiente em 
suas múltiplas e complexas relações, envolvendo aspectos ecológicos, 
psicológicos, legais, políticos, sociais, econômicos, científicos, culturais 
e éticos; a garantia de democratização das informações ambientais; o 
estímulo e o fortalecimento de uma consciência crítica sobre a proble-
mática ambiental e social; o incentivo à participação individual e cole-
tiva, permanente e responsável, na preservação do equilíbrio do meio 
ambiente, entendendo-se a defesa da qualidade ambiental como um 
valor inseparável do exercício da cidadania; o estímulo à cooperação 
entre as diversas regiões do País, em níveis micro e macrorregionais, 
com vistas à construção de uma sociedade ambientalmente equilibrada, 
fundada nos princípios da liberdade, igualdade, solidariedade, demo-
cracia, justiça social, responsabilidade e sustentabilidade; o fomento e 
o fortalecimento da integração com a ciência e a tecnologia; o forta-
lecimento da cidadania, autodeterminação dos povos e solidariedade 
como fundamentos para o futuro da humanidade. Ademais, trata-se 
de um permanente intercâmbio de visões de mundo entre os partici-
pantes do processo:

(...) toda relação educativa se fundamenta numa relação que 
pressupõe a horizontalidade. Não pode ser uma relação entre 
quem sabe e quem não sabe; entre quem manda e quem obe-
dece. Significa que as diferenças não podem transformar-se 
em desigualdade; onde há desigualdade obedece-se e não se 
pensa. A leitura crítica da realidade é construída pela relação 
horizontal entre estes diferentes modos de apreender o mundo 
(Pereira, 2022, p.3).

Somente por meio do cumprimento das atribuições legais da PNEA 
delegadas a todos os diversos atores – com papéis de protagonistas –, 
orientados pelos princípios e em busca da concretude dos objetivos, 
poderá a educação ambiental manter uma relação eficaz na preservação 
do equilíbrio do meio ambiente, entendendo-se a defesa da qualidade 
ambiental como valor inseparável do exercício da cidadania (art. 1º, II, 
CF/88), conforme art. 5.º da CF/88 que trata dos direitos fundamentais 



246

Souza-Fernandes, L. C., Fernandes, A. M., & Carneiro, C. D. R.

da pessoa humana. Por isso, sua prática torna-se um processo relaciona-
do aos programas que convergem para ações de proteção e manutenção 
da qualidade ambiental.

Já o Decreto n.º 4281/2002 ressalta a exigência do cumprimento da 
lei e define a Educação Ambiental como “uma prática educativa integra-
da, contínua e permanente em todos os níveis e modalidades do ensino 
formal”, porém, não como disciplina específica no currículo de ensino, 
mas de forma transversal dentro das demais disciplinas existentes.

Neste sentido, as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
Básica, de 2012, reconhecem a relevância e a obrigatoriedade da Educa-
ção Ambiental como prática para promover a mudança e a transformação 
social por meio da ética e da cidadania ambiental. 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) normatizou em 
2017 a educação básica brasileira (Brasil, 2018) e se tornou referência 
para elaboração de currículos e oferta de componentes curriculares. A 
BNCC introduziu novos desafios para a educação ambiental, dentre 
outros temas interdisciplinares e transversais, ao preconizar o direito 
a aprendizagem e educação integrais. A essência da BNCC reside no 
desenvolvimento de competências, uma vez que o foco central das 
normas deixou de ser o ensino para concentrar-se na aprendizagem 
(Faria et al., 2021).

A Educação Ambiental objetiva o engajamento ativo dos alunos por 
meio de projetos de intervenção socioambiental que previnam pro-
blemas ambientais, podendo ser desenvolvida tanto no ensino formal 
quanto no ensino não formal. É uma forma de educação construtivis-
ta, que possibilita uma visão crítica e concreta dos atores do processo 
educacional. A educação tomada a partir do meio ambiente também 
deve reunir os saberes dos povos tradicionais e originários, que sempre 
partem do meio ambiente, promovendo o pertencimento e o empode-
ramento dos habitantes em suas localidades. 

Corroborando, afirma Seabra (2009) que a educação ambiental

(...) caracteriza-se por construir valores sociais, conhecimentos, 
habilidades, atitudes e competências voltadas para conservação 
do meio ambiente, bem como para o uso sustentável do nosso 
planeta. Ela surge como uma forma do ser humano encarar os 
problemas ambientais emergentes na sociedade industrial inten-
sificada com a ação antrópica. É exatamente com o intuito de 
amenizar os impactos ambientais que se observa a importância 
dos recursos hídricos, sobretudo nas últimas décadas, possibi-
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litando uma melhor maneira de sensibilizar os alunos para uma 
futura mudança de hábitos que abrange desde um consumo 
moderado até o descarte seletivo. Para que essas reflexões e 
ações aconteçam, é necessário que os professores desenvol-
vam atividades diferenciadas e voltadas para a construção do 
conhecimento cotidiano do aluno, levando em consideração 
sua realidade (Seabra, 2009, p.46).

Cabe aos professores, nas suas práticas pedagógicas, a função edu-
cativa de trazer para a discussão as questões pertinentes ao cotidiano 
de alunos e alunas, a exemplo daquelas relativas à qualidade ambiental 
local e global. Neste contexto, os fundamentos teóricos e práticos da 
Educação Ambiental se revelam como um significativo instrumento 
de inserção dessa temática de forma transversal nas diversas discipli-
nas, conforme prevêm os Parâmetros Curriculares Nacionais (Seabra, 
2009, p.47).

As Geociências e a Educação Ambiental 
O conhecimento das Ciências da Terra exerce papel especial na 

educação para sustentabilidade da vida: o desenvolvimento cultural de 
um cidadão depende efetivamente de conhecimentos de Geologia e de 
Geociências (Piranha, 2006). Para a Federação Europeia de Geólogos, a 
Geologia construiu, ao longo de dois séculos de investigação, uma forte 
base de habilidades, educação e pesquisa que nos ajudam a entender 
de que forma podemos viver de forma mais sustentável no planeta. 
Em termos simples, a contribuição da Geologia pode ser sintetizada da 
seguinte forma: o estudo da estrutura e da história da Terra sustenta o 
fornecimento de recursos para a população e para a indústria, além de 
oferecer ampla gama de serviços essenciais (Ver Box 1) (EFG, 2015). 

Da mesma forma como é feito para a Biodiversidade, qualquer 
decisão sobre proteger elementos da Geodiversidade depende 
de critérios objetivos de avaliação, para determinar o quão 
singulares e especiais são os geossítios (Carneiro, 2021, p.87). 

Temas geocientíficos que precisariam ser mais bem apreendidos 
pelos especialistas em Direito são a visão sistêmica do planeta e as 
concepções de Geoética, Herança Geológica e Geodiversidade (Car-
neiro, 2021, p.85), que integram relevantes contribuições oriundas das 
Geociências:
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•	 Geoética: consiste em uma responsabilidade (social e individual) 
em relação à Terra, ou uma postura eminentemente ética perante 
o planeta. 

•	 Geodiversidade: compreende a ampla variedade de ambientes geo-
lógicos, processos, fenômenos e processos ativos que originaram 
paisagens, rochas, minerais, fósseis, solos e outros depósitos 
superficiais que sustentam a vida (Peppoloni & Di Capua, 2017). 

•	 Herança Geológica: resulta do registro, em determinada região, dos 
efeitos dos processos geológicos atuantes no passado (remoto ou 
imediato) da região. A história geológica de uma região é essen-
cialmente distinta daquela de outra região, igualmente portadora 
de feições geológicas ou de relevo, por exemplo, absolutamente 
singulares. Essa é a principal razão pela qual o legislador ou o 
profissional da área do Direito precisa conhecer os rudimentos de 
nossa complexa evolução geológica.

Piranha (2006) pondera que a formação de uma cidadania planetária 
depende de conhecimentos de Geociências, associados à perspectiva 
histórica fornecida pela Geologia. Tais elementos, em conjunto, aju-
dam a construir um compromisso com as demais espécies com que 
convivemos e para formar uma consciência de identidade e de perten-
cimento à Terra. 

Conhecimentos de Ciências da Terra contribuem para democra-
tização responsável, introduzindo sentimentos de solidariedade, 
valorização e respeito à vida (Piranha, 2006, p.17).

Os múltiplos campos de aplicação das Geociências para a socie-
dade são apresentados no Box 1, em tradução feita por Carneiro et al. 
(2020) dos resultados de uma pesquisa da European Federation of Geo-
logists (EFG, 2015).

Em uma análise sobre a importância da inclusão de temas de Geo-
logia no Ensino Médio, Carneiro et al. (2004) assinalam o caráter frag-
mentário e superficial no programa de Ciências no ensino fundamental 
brasileiro, assim como a falta de uma visão integrada da Terra, de sua 
constituição, origem, evolução, fenômenos interiores e superficiais, 
interações entre suas esferas (oceanos, atmosfera, litosfera, biosfera), 
relações entre o meio biótico e abiótico, questões ecológicas relativas 
ao consumo de recursos não renováveis (Bonilla, 2007) e o impacto 
do alto nível de consumo atual de combustíveis fósseis. Os autores 
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Box 1. Campos de aplicação da Geologia para a Sociedade. Fontes: Carneiro et al. (2020), EFG (2015)

Energia – A necessidade de transição para uma economia de baixo carbono é urgente. No 
entanto, à medida que gerenciamos a mudança, continuaremos a depender por muitos 
anos de combustíveis fósseis. As habilidades em Geociências são essenciais em todas as 
etapas do ciclo energético, desde a localização das fontes de energia até a extração segura 
e confiável, o uso e o descarte ou reciclagem subsequentes.

Água – Um fornecimento seguro e de alta qualidade de água doce é vital para a saúde e 
o bem-estar globais. Os geólogos fornecem uma melhor compreensão do movimento da 
água e do comportamento dos aquíferos, além de identificar e fornecer soluções para a 
contaminação da água.

Recursos minerais – A indústria moderna, a tecnologia e os produtos de consumo exi-
gem uma vasta gama de minerais, abundantes e raros. Sua extração e comércio constituem 
uma parte importante de nossa economia nacional e global. À medida que a população e 
a demanda por recursos crescem, são necessárias tecnologias inovadoras para localizar e 
extrair minerais.

Projetando o Futuro – Compreender as condições do solo e como edifícios, infraestru-
tura e pessoas interagem com seu ambiente geológico é essencial para garantir a segurança 
e o bem-estar do público, agregando valor ao dinheiro e enfrentando os desafios de viver 
com a mudança ambiental.

Saúde Ambiental – Séculos de desenvolvimento industrial e urbano no Reino Unido 
deixaram sua marca em nossas terras, rios e atmosfera. A contaminação pode se espalhar 
entre a geosfera, a biosfera, a atmosfera e a hidrosfera, todas interconectadas.

Valorizando e protegendo o meio ambiente – A importância da geologia e do 
subsolo na gestão ambiental não pode ser exagerada, pois sustenta todos os principais 
processos ambientais. A interconectividade e a reciclagem complexas entre a atmosfera, a 
hidrosfera e a geosfera significam que o gerenciamento ambiental não pode ser restrito a 
limites ambientais artificiais.

Geohazards – Riscos geológicos, como terremotos, erupções vulcânicas, deslizamentos 
de terra e tsunamis continuam a ter efeitos devastadores sobre populações, paisagens e 
economias em todo o mundo. São de suma importância a compreensão e a comunicação 
desses perigos e como eles terão impacto em várias populações.

Alterações Climáticas – O registro geológico contém evidências abundantes das 
maneiras pelas quais o clima da Terra mudou no passado. Essa evidência é altamente rele-
vante para entender como pode mudar no futuro.

O Antropoceno – A atividade humana teve um impacto dramático na paisagem e na 
subsuperfície do planeta, provocando mudanças atmosféricas, químicas, físicas e biológi-
cas significativas. Isso levou alguns a sugerir que estamos entrando em uma nova época 
geológica – geralmente chamada de Antropoceno.

Geologia de comunicação: tempo, incerteza e risco – As questões geológicas 
são cada vez mais proeminentes na vida cotidiana das pessoas em todo o Reino Unido – 
e os geocientistas profissionais precisam aprender a comunicar melhor sua ciência, para 
permitir que a população em geral participe de debates informados.

Geologia para o futuro – O fornecimento contínuo e a melhoria contínua das áreas 
dependem da disponibilidade de educação de alta qualidade, treinamento de habilidades 
e pesquisa. É necessário um bom financiamento em treinamento e pesquisa para manter 
a base de habilidades e pesquisas no Reino Unido e para competir internacionalmente.

Box 1. Campos de aplicação da Geologia para a Sociedade. Fontes: Carneiro et al. (2020), EFG (2015)
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consideram inadiável a inclusão integrada de conteúdos de Geologia 
e Geociências para o estabelecimento de novas relações da sociedade 
com o meio ambiente. É desejável que as pessoas consigam visualizar 
o planeta como um sistema integrado e complexo, no qual existe inte-
ração contínua e permanente dos principais componentes – atmosfera, 
hidrosfera, geosfera, biosfera e noosfera (esfera social) –, e procurem 
entender os principais padrões e processos na dinâmica da água potável, 
das rochas, dos solos e da vida em geral.

Carneiro et al. (2004, p.559) propõem “trazer o mundo real para 
a sala de aula”, ao tratar da importância do ensino das Geociências. O 
conhecimento das Ciências da Terra permite “acentuar o sentimento de 
que o indivíduo pertence ao lugar onde vive”. Permite também intro-
jetar o conceito de Tempo Geológico, assegurando uma “perspectiva 
temporal das mudanças que afetaram o planeta e os seres vivos”, ou 
seja, permite compreender a história da Terra. Outro aspecto impor-
tante assegurado: o ensino das Geociências permite “a formação sobre 
os riscos geológicos, suas causas e consequências para a humanidade” 
(Carneiro et al., 2004). 

Uma vez que as Geociências realizam uma abordagem multi-inter-
-transdisciplinar da natureza, e da ação dos seres vivos em particular, é 
imprescindível que elas estejam presentes em programas de educaçao 
ambiental, para que esses campos dialoguem entre si e possam atingir 
sua máxima potencialidade. 

Impacto Ambiental 
A educação ambiental concebida como instrumento para o desen-

volvimento sustentável deve enfatizar que o crescimento econômico 
– parâmetro ilusório – deve estar baseado na noção de sustentabilidade 
socioambiental, a qual, por sua vez, envolve a noção de bom convívio 
entre desenvolvimento social, desenvolvimento econômico e prote-
ção ambiental, garantindo assim a perenidade da vida em todas as suas 
formas (Galli, 2007, p.16). A comprovação desse diálogo intrínseco 
entre Direito e Ciências da Terra pode ser observado em diversas situ-
ações fáticas dentro da legislação brasileira, com ênfase nos impactos 
ambientais e seus reflexos, entre outros que se encontram em inúmeros 
diplomas legais urbanoambientais (Milaré, 1994, p.54), que exemplifi-
caremos a seguir, sem no entanto esgotar o assunto.
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Princípios alicerçam a estrutura do Direito Ambiental, com espe-
cial destaque para a prevenção, a precaução e a informação ambiental, 
os quais necessitam de educação ambiental, quer para os técnicos e 
legisladores quer para a sociedade de forma geral. Esta, por exemplo, 
também se torna parte integrante do processo decisório dentro de um 
projeto com propensão a grandes impactos socioambientais na etapa 
do licenciamento ambiental por intermédio das audiências públicas.

Neste caso, a primeira questão a entender se refere a o que significa 
impacto ambiental, a importância do empreendimento pretendido, as 
etapas do licenciamento – os estudos/documentos técnicos produzidos 
e como, minimamente, interpretá-los, e as responsabilidades de cada 
particípe. Essa é uma formação básica que a educação ambiental deveria 
focar em todos os níveis de ensino, oferecendo conhecimento e capa-
citando a todos para o exercício da cidadania ambiental.

Impacto ambiental é, pois, qualquer degradação do meio ambiente, 
qualquer alteração dos seus atributos. Seu conceito legal é calcado no con-
ceito de poluição, mas não é só por ela que se causa impacto ambiental. 
Corte de árvores, execução de obras que envolva remoção de terra, ter-
raplenagem, aterros, extração de minério, escavações, erosões, desbarran-
camentos etc. são outras tantas formas de impacto ambiental, que, como 
todas as formas de degradação, se subsumem na definição legal, que se 
acha inscrita no art. 1º da Resolução 01/1986 do Conama, assim expressa: 

“considera-se impacto ambiental qualquer alteração das proprie-
dades físicas, químicas e biológicas do meio ambiente, que, dire-
ta ou indiretamente, afetam a saúde, a segurança e o bem-estar 
da população; as atividades sociais e econômicas; a biota (flora 
e fauna); as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente, 
e a qualidade dos recursos ambientais” (Conama, 1986).

Qualificar e, quanto possível, quantificar antecipadamente o 
impacto ambiental é o papel reservado ao EIA como suporte para 
um adequado planejamento de obras ou atividades relacionadas 
com o ambiente. É certo que muitas vezes a previsão dos efeitos 
nefastos de um projeto pode ser muito delicada, pois algumas 
modificações do equilíbrio ecológico só aparecem muito tarde. 
Daí a correta consideração do EIA como procedimento adminis-
trativo de prevenção e de monitoramento dos danos ambientais. 
O EIA, em síntese, nada mais é que um estudo das prováveis 
modificações nas diversas características sócio-econômicas e 
biofísicas do meio ambiente que podem resultar de um projeto 
proposto (Milaré, 1994, p.54)
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Complementando, vale lembrar o que pontua Custódio (1992) ao 
aduzir que: 

Como definição técnica, sem entrar nas particularidades dou-
trinárias a respeito, considera-se impacto ambiental o conjunto 
das repercussões e das consequências que uma nova atividade 
ou uma nova obra, quer pública ou privada, possa ocasionar ao 
meio ambiente físico com todos os seus componentes (seguran-
ça do território) e às condições de vida da população interessada 
(qualidade de vida) (Custódio, 1992, p.73).

O estudo de impacto ambiental como AIA na PNMA (art 9º, III) 
é recepcionado pela CF/88 como ‘estudo prévio de impacto ambiental’ 
(EPIA). Daí surge a necessidade que o AIA seja elaborado no momento 
certo: “antes do início da execução, ou mesmo de atos preparatórios 
do projeto”. E, ainda, aduz que não foi à toa que a CF/88 rebatizou o 
instituto, passando de Avaliação Ambiental na Lei n.º 6.938/81 para 
“Estudo Prévio de Impacto Ambiental”, enfatiza Benjamim (1992, p.30).

No Brasil, o EIA surge timidamente com a Lei de Zoneamento 
Industrial - Lei n.º 6803/1980 (Brasil, 1980), que dispõe sobre as dire-
trizes básicas para zoneamento industrial nas áreas críticas de poluição 
– uso estritamente industrial – e restringia-se à exigência para instalação 
de polos petroquímicos, cloroquímicos e carboquímicos e instalações 
nucleares. O artigo 10, § 3.º, estabelece: 

Além dos estudos normalmente exigíveis para o estabelecimento 
de zoneamento urbano, a aprovação das zonas a que se refere o 
parágrafo anterior será precedida de estudos especiais de alter-
nativas e de avaliações de impacto que permitam estabelecer a 
confiabilidade da solução a ser adotada (Brasil, 1980). 

Posteriormente, a Lei n.º 6938/1981, introduziu o EIA como ins-
trumento da Política Nacional do Meio Ambiente, no seu artigo 9.º, 
III. Entretanto, apresentava alguns problemas, já que não havia pre-
visão do conteúdo mínimo do EIA, e ainda não havia uma disposição 
expressa determinando que o referido estudo fosse prévio à introdução 
da atividade potencialmente impactante do meio ambiente. O decreto 
regulamentador dessa Lei, de n.º 88351/1983, expressamente revogado 
pelo Decreto n.º 99274/1990, foi que trouxe a vinculação da Avaliação 
de Impacto ambiental aos sistemas de licenciamento, outorgando ao 
Conama a competência para fixar os critérios basilares para a exigência 
do EIA com fins de licenciamento.
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Ressaltamos que a Constituição brasileira é a primeira a incluir, e, 
assim, consagrar em um texto constitucional a importância e a obriga-
toriedade da realização do Estudo Prévio de Impacto Ambiental (EPIA), 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia 
qualidade de vida, (...)

Parágrafo 1.º Para assegurar a efetividade desse direito incumbe 
ao Poder Público:

IV - exigir, na forma da lei, para instalação da obra ou atividade 
potencialmente causadora de significativa degradação do meio 
ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará 
publicidade (Brasil, 1988).

A Resolução Conama 001/86 estabeleceu normas e critérios para 
o licenciamento ambiental e disciplinou o EIA, dando o seu contorno 
quanto às atividades que o ensejam, seu conteúdo e procedimento, 
tendo um rol de obras e atividades no seu artigo 2º, que deve ser inter-
pretado como exemplificativo e não taxativo, como um roteiro básico 
para elaboração do EPIA. Os artigos 5.º e 6.º são os dispositivos que 
fixam as diretrizes gerais para a sua elaboração, devendo para tanto ser 
realizada uma série de análises e avaliações. Dessa forma, devem ser 
subsidiados por estudos técnicos elaborados por profissionais das áreas 
de Ciências da Terra.

Diversos são os objetivos do EIA. É de simples percepção o 
objetivo final do EIA: evitar que um projeto (construção ou ativi-
dade), justificável no plano econômico ou em relação aos interesses 
imediatos de seu proponente, venha, posteriormente, a se revelar 
nefasto ou catastrófico para o meio ambiente. Trata-se, em síntese, 
de adaptação de um velho ditado popular: é melhor prevenir que 
remediar os danos ambientais. 

a.	 A prevenção do dano ambiental: o Direito Ambiental é – ou deve ser 
– antes de mais nada, um conjunto de normas de caráter preven-
tivo; sua tutela, durante uma longa evolução, ultrapassou a fase 
repressivo-reparatória, baseada fundamentalmente em normas de 
responsabilidade penal e civil até atingir o estágio atual em que a 
preocupação maior é com o evitar e não com o reparar ou reprimir. 
Desta forma, enfatiza-se a necessidade do estudo ser realizado 
previamente, ou seja, antes do início da obra/atividade; 
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b.	 Transparência administrativa: quanto aos efeitos ambientais de um 
determinado projeto, alcançada no momento em que o órgão públi-
co e o proponente liberam todas as informações de que dispõem, 
respeitando-se, sempre, os segredos industriais; 

c.	 Consulta aos interessados: não basta que o procedimento do EIA 
seja transparente. Há que ser, igualmente, participativa. De fato, 
uma decisão ambiental arbitrária, mesmo que absolutamente 
transparente não atende ao interesse público. Na elaboração do 
EIA, o objetivo da consulta aos interessados liga-se ao princípio 
da participação pública;

d.	 Decisões administrativas informadas e motivadas: o EIA nasce, cresce e ama-
durece para a emanação de um ato administrativo: a licença ambiental. 

A motivação das decisões com impactos ambientais signi-
ficativos é basilar no procedimento do EIA. Seria mesmo 
seu corolário e, quem sabe, seu último objetivo (Benjamin, 
1992, p.29-32).

O EPIA é exigido pelos órgaos ambientais, em grandes obras/ativi-
dades dentro do processo de licenciamento ambiental, devendo sempre 
ser realizado por equipe multidisciplinar conforme determina o Conama, 
inclusive com a responsabilização dos técnicos nas esferas penal, adminis-
trativa e cível por informações e ou dados técnicos falsos, que não retratem 
a realidade fática, induzindo sua aprovação, com ocorrência de danos e 
impactos ambientais a posteriori. Compondo as etapas do licenciamento 
ambiental, o Relatório de Impacto Ambiental (RIMA) é colocado pre-
viamente à disposição da população da área de abrangência do projeto do 
empreendimento para que se informem e possam participar da Audiência 
Pública, etapa obrigatória do licencimento ambiental, para que possam 
conhecer mais sobre os impactos, opinar, pedir informações comple-
mentares e até apresentar discordância sobre o empreendimento. Para 
tanto, deve estar capacitada para exercitar esse importante papel cidadão. 

Outrossim, como no exemplo anterior, também pouco se fala 
de um educar ambiental para o uso do solo, apesar das incontáveis 
ocorrências danosas de tragédias ambientais; pouco se discute sobre a 
integração técnico-legislativa nas atividades econômicas com impactos 
no ambiente, bem como da importância da geologia na gestão e no uso 
das águas subterrâneas, na ocupação de áreas de encostas e morros e 
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na mineração, dentre outros. Isso não é novidade: tomemos o Código 
Florestal2 ao estabelecer as áreas de preservação permanente; a Lei da 
Política Nacional de Recursos Hídricos3, com a elaboração dos planos 
de bacias hidrográficas e sua integração territorial, tidos como instru-
mentos de gestão; os regramentos da Política Nacional de Proteção e 
Defesa Civil (PNPDEC)4. No tocante às águas subterrâneas, é pri-
mordial que se estabeleçam regras legais a partir de estudos técnicos 
para subsidiá-las, apontando as áreas vulneráveis para um zoneamento 
correto do uso do solo.

O solo é o elemento chave para a proteção dos aquíferos, pois será 
pela forma de se ordenar a ocupação e o uso do solo na superfície da 
Terra que garantiremos o benefício de continuar servindo-nos das águas 
subterrâneas (Souza, 2009, p.160).

Discussão 
Um ponto crítico das relações humanas com o meio ambiente diz 

respeito, como vimos, à legislação existente sobre impactos ambien-
tais. A Geologia e as Geociências são parte essencial da caracterização 
do meio físico e das avaliações de impactos. Todos esses assuntos 
podem ser amplamente explorados, em diversos níveis educacionais, 
pela educação ambiental. Não resta dúvida de que, para ser eficaz, 
a educação ambiental deve se inserir no contexto de uma política 
ambiental responsável, ou seja, definida como um instrumento legal 
e institucional consistente, pautado no conjunto de princípios dou-
trinários que atendam às aspirações sociais e governamentais para 
regulamentar uso, controle, proteção e conservação dos sistemas 
ambientais (Seabra, 2009). 

É viável conciliar desenvolvimento econômico e proteção 
ambiental, mas tudo depende de se enfrentar adequadamente 
o desafio educacional, até mesmo porque, com o atual ritmo de 
incremento demográfico, deve persistir a pressão populacional 
sobre recursos e espaços territoriais (Carneiro, 2021, p.107).

2	 Lei 12651/2012. URL: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-
2014/2012/lei/l12651.htm. 

3	 Lei 9433/1997. URL: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9433.htm. 
4	 Lei 12608/2012. URL: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-

2014/2012/lei/l12608.htm 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12651.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12651.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9433.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12608.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12608.htm
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Existem muitos exemplos que poderiam ensejar a ampliação do 
presente debate, mas o foco volta-se para uma questão central: somente 
com conhecimento e entendimento prévio das condições ambientais 
locais, num verdadeiro processo de educação qualificada para proteção 
e preservação do meio ambiente em seus quatro aspectos – natural, 
artificial ou construído, laboral e cultural –, será possível um espírito 
crítico para exercício da cidadania ambiental no cumprimento do prin-
cípio constitucional da participação em prol da proteção da dignidade 
da pessoa humana, fundamento do Estado brasileiro. 

Conclusões
Os normativos legais, que surgem da reiteração de acontecimentos 

que afetam os aspectos que compõem o meio ambiente e necessitam 
espelhar a realidade e os aspectos ambientais do território, permitem o 
viver em sociedade. As normas devem ser elaboradas com fundamento 
pleno e por intermédio da Ciência e do conhecimento científico, o que 
torna o trabalho multi, inter, transdisciplinar e não uma atividade 
exclusiva de legisladores. 

A compreensão do funcionamento da Terra como planeta, bem 
como de tópicos vinculados à dinâmica dos processos terrestres e à Geo-
diversidade, contribuem para aprimorar a concepção, a interpretação 
e a aplicação das leis. Esses pontos revelam a premência de se ampliar 
e realçar o necessário diálogo entre o Direito Ambiental e as Ciências 
da Terra, pois a vida em sociedade implica a existência de um território 
compartilhado, no qual o conceito de Meio Ambiente compreende as 
esferas natural e construída, o ambiente de trabalho, bem como as esferas 
intangíveis como a cultural, ou seja, tudo aquilo que existe sobre uma 
determinada região, seu território e seu povo, seus atributos naturais e 
culturais, seus hábitos e costumes.

O diálogo é primordial na construção de todo o processo educa-
cional, formal ou não formal, para que os diversos setores da sociedade 
identifiquem, conheçam, entendam e valorizem o território que habi-
tam. A educação deve ser capaz de ressaltar a importância, a história, as 
fragilidades do meio ambiente e, sobretudo, permitir que cada habitante 
se reconheça como pertencente a esse espaço, a esse meio ambiente. 

A formulação de políticas ambientais implica o diálogo com as 
Geociências e, tão importante quanto, depende da participação justa e 
necessária da sociedade. Para que o processo seja efetivo, a educação é 
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fundamental, especialmente aquela parcela residente em nosso arca-
bouço jurídico sob a denominação de Educação Ambiental. Não é uma 
disciplina ou um curso, mas um conjunto de saberes que perpassa o 
processo de formação de cada ser social. 
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Geógrafa, formada em 2016 pela Universidade Estadual de Campinas 
(Unicamp), Mestre, 2023, e atualmente doutoranda pelo Programa de 
Ensino e História de Ciências da Terra (EHCT) do Instituto de Geociências, 
Unicamp. Desenvolve pesquisas na área de ensino de Geociências com ênfase 
na educação de águas subterrâneas com destaque para o Sistema Aquífero 
Guarani. É membro do Programa Sistema Aquífero Guarani (Pro-SAG), 
projeto que nasceu em 2013 para divulgar a importância das águas subterrâneas 
e que, juntamente com outras entidades e instituições, presta serviços de 
educação formal e não-formal para a sociedade a fim de divulgar a Geociências 
e conscientizar cidadãos sobre a importância da Geologia e da conservação de 
recursos hídricos.

Joseli Maria Piranha 
Professora Associada do Instituto de Biociências, Letras e Ciências Exatas, 
UNESP. Possui graduação em Geologia pela Universidade Estadual Paulista 
Júlio de Mesquita Filho (1988), mestrado em Geologia Regional pela 
Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho (1994), doutorado em 
Geociências pela Universidade Estadual de Campinas (2006) e pós-doutorado 
em Didática pela Universidade de Aveiro, Portugal (2010). Desde 1989 é 
docente em RDIDP da Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita 
Filho (UNESP), ministrando disciplinas nos cursos de Ciências Biológicas 
(Licenciatura e Bacharelado), Licenciatura em Química, Bacharelado em 
Química Ambiental, Licenciatura em Pedagogia e Licenciatura em Pedagogia-
PARFOR. É docente colaboradora do Programa de Pós-Graduação em Ensino 
e História de Ciências da Terra, do Instituto de Geociências da Universidade 

http://lattes.cnpq.br/5419992057415168
https://orcid.org/0000-0003-2801-9013
http://lattes.cnpq.br/0231221181929241
https://orcid.org/0000-0002-5226-3457
http://lattes.cnpq.br/6234308859636324
https://orcid.org/0000-0003-4953-2609


263

Explorando a Terra na Educação Básica

Estadual de Campinas (UNICAMP). Atua na área de Ciências da Terra com 
ênfase em Ensino de Ciência do Sistema Terra, Geologia Ambiental, Recursos 
Hídricos e Desenvolvimento, Formação Inicial e Continuada de Professores.

Lubienska Cristina Lucas Jaquiê Ribeiro 	
Formada em Engenharia Civil pela EEL (1999). Mestrado (2003) e Doutorado 
(2008) em Recursos Hídricos - Hidráulica pela Unicamp. Professora da 
Unicamp desde 2003. Livre docente pela Unicamp (2023). Desenvolve 
pesquisas em duas grandes áreas: hidráulica e educação ambiental. Na educação 
ambiental desenvolve trabalhos em colaboração com escolas de educação básica, 
ensino fundamental, médio, superior, pessoas com deficiência (PCD) e autistas. 
Atua na formação de professores desde 2006. Propõe que projetos de ensino, 
pesquisa e extensão que contribuam para o protagonismo e a inclusão de jovens 
e adultos são capazes de mudar e transformar a educação no nosso país.

Luciana Cordeiro de Souza Fernandes 	
Professora Livre Docente. Doutora e Mestre em Direito – área de Direitos 
Difusos: Direito Ambiental pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. 
Especialista em Direito Processual Civil e em Direito Penal e Processual Penal. 
Professora de Direito da Faculdade de Ciências Aplicadas da Universidade 
Estadual de Campinas (FCA/Unicamp) e Coordenadora do Programa de Pós-
Graduação em Ensino e História das Ciências da Terra (PEHCT) do Instituto 
de Geociências da Unicamp. Advogada, Parecerista e Consultora Ambiental. 
Sócia Fundadora da Associação dos Professores de Direito Ambiental do 
Brasil (Aprodab). Líder do Grupo de pesquisa CNPq Aquageo Ambiente 
Legal Unicamp. Pesquisadora colaboradora pela Unicamp da Global Water 
Partnership, Suíça. Membro do Comitê Científico do Projeto Geopark 
Corumbataí. 

Maxwell Luiz da Ponte 	
Licenciado em Biologia e Pedagogia, Mestre em Ensino e História de Ciências 
da Terra e Doutor em Ciências pelo Programa de Pós-Graduação em Ensino 
e História de Ciências da Terra da Unicamp. Desde 2012 integra grupos e 
iniciativas de pesquisas no ensino de Ciências da Terra. Entre os anos de 2012 
e 2016 realizou iniciação à docência pelo Programa Institucional de Bolsas 
de Iniciação à Docência, que marcou a trajetória na pesquisa em Ensino de 
Ciências. Integrou o Centro de Referência em Ciência do Sistema Terra do 
IBILCE/UNESP (2012-2022). Atuou como professor de educação básica 
junto à Rede Municipal de Ensino de São José do Rio Preto (SP). No ensino 
superior, atua na formação inicial e continuada de professores, como docente, 
pesquisador e extensionista do setor Ensino de Ciências e Biologia, da 
Universidade Estadual do Ceará

Priscila Pereira Coltri 	
Graduada em Engenharia Agronômica pela Universidade de São Paulo 
(ESALQ/USP, 2002), Licenciada em Ciências Agrárias pela USP (2002). 
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Especialização em Gerenciamento Ambiental pela USP. Mestre em Agronomia, 
na área de Fitotecnia pela USP. Foi Bolsista (Modalidade DTI, CNPq) do 
Centro de Previsão de Tempo e Estudos Climáticos (CPTEC) do Instituto 
Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE). Doutorado pela Faculdade de 
Engenharia Agrícola (Feagri), da Universidade Estadual de Campinas 
(Unicamp). Fez doutorado sanduíche na Universidade de Rennes 2, França. 
Foi bolsista Pós-Doc no exterior (PDE-CNPq) no Le Laboratoire des Sciences 
du Climat et l’Environnement (LSCE), França. Professora Permanente do 
Instituto de Geociências (IG/Unicamp), junto ao Programa de Pós-Graduação 
em Ensino e História de Ciências da Terra. Atualmente é Pesquisadora e 
Diretora do Centro de Pesquisas Meteorológicas e Climáticas Aplicadas à 
Agricultura (Cepagri/Unicamp). Atua principalmente nas seguintes linhas de 
pesquisa: Agrometeorologia e Modelagem; Mudanças Climáticas; Educação e 
Comunicação em Climatologia

Renan Pinton de Camargo  
Doutor e Mestre pelo Programa de Pós-Graduação em Ensino e História de 
Ciências da Terra, IG/Unicamp (2023 e 2018) e Engenheiro Florestal, ESALQ/
USP (2009). Há mais de 10 anos desenvolve projetos em Agroecologia, 
Restauração Ecológica, Matriz Energética Renovável e Governança Ambiental. 
Desde 2016, tem desenvolvido pesquisas científicas voltadas à promoção do 
Ensino de Ciência Sistema Terra para o Desenvolvimento Rural Sustentável 
junto a Escolas, Gestores Públicos e Comunidades Rurais. Atualmente atua 
como gestor de projetos de energia renovável e docente em ensino superior 
para temáticas relacionadas ao ESG. Em suas publicações são apresentados 
métodos, estratégias e recursos didáticos para o ensino contextualizado e 
interdisciplinar à luz de Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), 
Agroecologia e Legislação Ambiental.

Ronaldo Barbosa 
Formação em Engenharia de Computação (Unicamp), especialização em 
Jornalismo Científico (LabJor), mestrado em Geociências e doutorado em 
Ciências (Instituto de Geociências, Unicamp). Atuação docente no ensino 
médio e superior nas áreas de Tecnologia, Comunicação e Educação. Temas de 
interesse: tecnologias educacionais; design de sistemas interativos; Educação 
em Ciências; divulgação científica; cultura digital e formação de professores 
para tecnologia.

Rosely Aparecida Liguori Imbernon  
Professora Associada nível 3 da Universidade de São Paulo, orientadora no 
Programa de Pós Graduação em Ensino e História das Ciências da Terra, da 
UNICAMP, orientadora no Programa de Pós Graduação em Mudança Social 
e Participação Política da Escola de Artes, Ciências e Humanidades (EACH) da 
USP. Docente em regime de tempo integral à docência e pesquisa (RDIDP) na 
EACH-USP junto à Licenciatura em Ciências da Natureza, Bacharelado em 
Biotecnologia, coordenadora do Espaço Ciência, Cultura e Educação da EACH 
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(ECCE), onde desenvolve atividades de pesquisa e extensão de divulgação 
e popularização da Ciência, desenvolvimento de recursos didáticos para a 
educação formal e não formal. Membro das Comissões de Geociências na 
Educação Básica e da comissão de Geoética da Sociedade Brasileira de Geologia 
- SBG.

Tamires Aparecida Souza Silva 
Possui graduação nos cursos de Licenciatura (2018) e Bacharelado em 
Geografia (2019) pela Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho 
(UNESP), campus de Presidente Prudente- SP. Especialista em Ensino de 
Geografia (2020) pela Faculdade Venda Nova do Imigrante (FAVENI). Mestre 
em Ensino e História de Ciências da Terra pela Universidade Estadual de 
Campinas (UNICAMP). Atuou como colaboradora do Centro de Promoção 
para Inclusão Digital, Escolar e Social (CPIDES), localizado na Faculdade de 
Ciências e Tecnologia-UNESP. É membro do Grupo de Pesquisa Ambientes 
Potencializadores para a Inclusão (API). Atualmente é Analista de Programas 
Sociais no Serviço Social do Comércio (SESC) em Cuiabá - MT. 

Tiago Davi Vieira Soares de Aquino 
Formado em Geociências e Educação Ambiental pela USP, graduado também 
em Biologia e Pedagogia, mestre em Ensino e História de Ciências da Terra pela 
UNICAMP. Especialista em educação presencial (Ética, Valores e Cidadania 
na Escola), especialista em Formação e Educação a Distância. Doutorando em 
Ciências pelo Programa de Pós-Graduação em Ensino e História de Ciências 
da Terra do Instituto de Geociências da Unicamp. Professor universitário na 
área de Ciências da Terra e Exatas, meio ambiente, educação, formação de 
professores, orientação de projetos e atividades de divulgação científica. Possui 
experiência na educação básica, acredita no potencial transformador do ensino e 
pretende contribuir para o desenvolvimento de uma sociedade mais consciente, 
ética, justa, crítica, sustentável e inclusiva.

Vânia Maria Nunes dos Santos 
Cientista Social. Mestre em Educação pela Faculdade de Educação da USP. 
Doutora em Ciências pelo Instituto de Geociências da Unicamp (Prêmio 
CAPES de Tese). Pós-Doutora em Educação pela Faculdade de Educação 
da USP. Pós-Doutora em Ciência Ambiental pelo Instituto de Energia e 
Ambiente da USP. Pós-Doutora em Ensino de Geociências pelo Instituto de 
Geociências da UNICAMP. Professora colaboradora permanente do Programa 
de Pós-Graduação em Ensino e História de Ciências da Terra do Instituto 
de Geociências da Unicamp. Professora colaboradora do Programa de Pós-
Graduação em Geociências da Universidade Federal do Amazonas. Trabalha 
com a temática “educação, ambiente e aprendizagem social” em pesquisas 
e práticas colaborativas à geoconservação e sustentabilidade. Consultora em 
projetos de educação e mobilização socioambiental, de formação continuada de 
professores e de políticas públicas ambientais em governos locais. 
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